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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO .. CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV- N" 160 SEXTA-FEIRA. 23DENOVEMBRO DE 1990 BRASíLIA- DF 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 1880 SESSÃO, EM 
22 DE NOVEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 .2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Se-
nhor Presidenté da 
República 

Submetendo à deliberação 
do Senado a escolha de no­
mes indicados para função 
cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescênc1a: 

- N° 212/90 - (n• 828/90, 
na origem), referente à es­
colha do Sr. Guilherme Luiz 
Belford Roxo Leite Ribeiro, 
Ministro de Primeira Clas­
se. da Carreira de Diploma­
ta, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil 
junto à República do Chile. 

- N~ 213/90 (n~ 829/90, na 
origem), referente à esco­
lha do Sr. Fernando Silva 
Alves, Ministro de Segunda 
Classe. dá Carreira de Di­
p1 orna ta, para exercer a 
função de Embaixador do 
Brasil junto à República do 
I r a que. - -

1.2.2 Offcios do Sr. 1Q 
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

- N.s:. · 251/90,- comunicando a 
rejeição da.emenda do Sena­
do ao Projeto de Decreto. 
Legislativo n.Q 12/89 .. 

- N.s:.s 
ntcando 
Projeto 

261 a 264/90, comu­
o a~quivamento do 
de Decreto Legisla-

SUMÁRIO 
tive n~ 2/89 e dos PrOjetos 
de Lei do Senado n~s 297, 
295/89 e 83/83. · · 

Encaminhando 
-do Senado 
matéria: 

à deliberação 
a seguinte 

- Emenda da Câmara dos De­
putados aO Projeto de Lei 
do Senado n~ 274/8_0, que 
modifica o art. 16 da Con-· 
sol1dação das Leis do 
Trabalho. 

1.2.3- Ofício da secreta­
ria dos Negócios da Fazenda 
do Estado de São Paulo 

- N.Q. 126/90 encami nha.hdo 
documentação relativa ao 
endividamento daqu'ele esta­
do, tendo como base a posi­
ção em 1 ~ de outubro do 
corrente-anO. -

1.2. 4 .. - Parecer 

à Referente 
matéria: 

seguinte 

- Pr'oj etc de_ Lei do DF, n.Q. 
~7/90. que ·autoriza o Poder 
Executi'vo do Distrito Fede.;. 
r a 1_ a conceder isenção do 
imposto sobre operações re­
lativas à~ circulação de 
mercadorias na aquisiç-ão de 
automóveis e dá outras 
providências. · 

1.2.5 
projetos 

l..eitura de 

- Projeto de Lei do ~enado 
n.Q 213790. de autor f a do 
Senador Nelson wedekin, que 
assegura aos ~leitores, no 
dia das eleições, transpor-

te ·gratuito e -dá outras 
prov1dência~. 

- Proj etc- de Reso 1 uçãb n~ 
6~/90, de autoria do Sena­
dor Iram Saraiva. que alte­
ra a redação do art. 65 do_ 
Regi menta Interno d.o Senado 
Federal. 

1.2.6 - Oficlc 

.- t-J-'~ 197/9070F; do Pres i­
dente da Comissão do Dis­
trito Federal, comunicando 
a aprovação do __ erojeto de 
Lei do DF n.Q. ~7/90, que au­
toriza o Poder Executivo do 
Distrito Federal a conceder 
1 sénção do imposto· sobre 
operações relativas à cir­
culaçao ae mercadorias na 
aqui si çã.o de automóve i s e 
dá outra~ providências.-

1.2.7 -- ComUnicação da 
Presidência 

Abertura de prazo pára in­
terpos i'ç.ão de recurso. por· 
um déc1mo da composição da 
casa, para que o_ Projeto d~ 
Lei do DF n_g_ ~7, de 1990, 
seja apreciado - pelo 
Plenário. -

1.2.8- ReQuerimentos 

- NS~ 442/90, de autoria do 
Senador Ney Maranhão~ soli­
citando a inclusão em Ordem 
do Dia dos Projetos de Lei 
do Senado n~s ~44/89, .Que 
regUlamenta o art: ·2~. in­
ciso V!ll, da COnstituição 
Federal que trata da compe­
tência da União em organi­
zar o·abastecimento alimen­
tar e dá outras providên-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

cias; e 38/90, que dispõe 
com fundamento no inciso 
VIII do art. 23 da Consti­
tuição 'Federal, sobre a o­
brigatoriedade de órgãos da 
Administração Pública Fede­
ral realizarem suas compras 
na Companhia Nacional de 
Abastecimento-CONAB e dá 
outras providências. 

- N~ 443/90, de autoria do 
Senador Marco_Macie1, soli­
citando a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n~ 220/89, de sua" 
autoria, que regulamenta o 
art.10 da Constituição 
Federal. 

- N~ 444/90, de autoria do 
Sr. Ozie1 Carneiro e outros 
Srs. Senadores. solicitando 
a prorrogação até 15 de de­
zembro do prazo concedido à 
Comissão ·Parlamentar de In­
quérito destinada a exami­
nar os critérios, as possí­
veis irregularidades e os 
efeitos-sócio-econômicos da 
dispensa e colocação em 
disponibilidade de servido­
res, da extinção-de c~rgos 
e empregos, repartições, 
autarquias e empresas, no 
âmbito da administração pú­
blica da União, direta, in­
direta e fundacional. 

- N~ 445/90, de urgêncfa 
para o Oficio n~ S/54/90, 
relativo a pleito do Gover­
no do Estado da Bahia. 

1.2.9 Oficio do Presi-
dente da Câmara aos 
Deputados 

--N~ 577/90, encaminhando 
ao Presidente do Senado Fe­
deral, para promulgação·au­
tógrafos do projeto de de­
creto legislativo. que a­
prova o texto da .Convenção 
n~ 146 da Organização in­
ternacional do Trabalho­
ü!i, sabre fé r f as remunera·= 
das anuais da gente do mar. 
adotada em Genebra em 1976, 
durante a 624 Sessão da· 
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EXPEDIENTE 
CEIIiniO GIIARCO 00 RNADO FEOERAL 

OIÁIIIOOO~UO •A-AL 
Impresso sob a responNbtll«Ude chl Mesa do Senado fedet'.e 

ASSINATURAS 

Semestral ·········-········.···-·······················-······~··: _ c-:s 3.519,65 

Tuagem 2.200..exempgres. 

Confer-ência 
do Trabalho. 

lnter-nacional 

1.2.10 - Comunicação da 
Presidência -

Providências riécessárias 
para a promulgação do de~ 
ereto legislativo, lido 
anter·; orm~nte .. 

1 . 2. 11 Leitura de 
Projeto 

- Projeto De Lei 9o Senado 
nQ 214/90, de autoria do 
Se,l'lador Severo ._.G_omes, que 
condiclona a importação de 
produtos químicos à permis­
são de seu usó no pais de 
origem. 

1.2.12 - Comunicações da 
Pres i dênc i a 

--Referente à tr_ami ta_ção 
terminativa do Projeto de 
Lei da Câmara nQ 82/SO, na 
Comissão de Assuntos 
Sociais. · 

~-Ue~1gnação da Comissão 
Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a Medida Pro-­
visória n~ 266/90, editada 
pelo Senhor Presidente da 
República, que dá nova re­
dação aos arts. 144. 159 
163 e 210 do Decreto-Lei nA 
7.661, .de 21 de. junho de 
1945 (Lei de Falências). e­
fix_ação de calendário para 
a tramitação da matéria. . 

1. 2.13 
Expediente 

Discursos do 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR 
-Comentários sobre o pro­
·nunciamento do Presidente 
Fernando Cõ.l_l or na no i te de 
ontem, ém cadeia nacional 
de rádio e televisão. 

S~NAóOR ODACIR SOARES 
como Lider Combate à in~ 
fiação no atual Governo. 

SENADOR 4FONSO SANCHO 
como Lfder Projeto de 

lei, vetado pelo Presidente 
da República, relativo ao 
plano de custeio e· benefi­
cios da Previdência Social. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Números do desenvo1vimentÇi 
mundial, segUndo relatOr i o 
do Banco Muridial. 

SENADOR ,JD_ÃO CALMON - Tra­
balho do Padre Manuel Lira 
Parente na C i da_Qe de Bom 
Inocêncio-- P!, em prol_ do 
combate ao analfabetismo. 

1 .2.14 
projeto 

Leitura de 

- Projeto de Lei do Senado 
n.Q. 215790. de ·autoria do 
Senador R a i mundo L j_ r a, que 
dá nova redação ao 
parágrafo único do art. 38 
da Lei n~ 4.117, de 27 de 
agosto _de 1962. qUe i n-st i-­
tui o Código Bras i le.ir9 de 
Tel ecomuni caç6es. -

1 . 2 . 15 -- Requer i mentes 
- N~ 446/9_0, de autor 1 a_ do 

Sr. Jutahy Magalhães. soli­
citandO- dP. Min_istério da_ 
Economia, Fazenda e Plane­
jamento infOrmações - q-ue 
menciona. 

- N~ 447/90, de- autoria do 
Senador Jutahy Magalhães. 
solicitando a tra_mitação 
conjunta dos_ Pro~ eta:s de 
Lei _do se.nado n s 20/8.4, 

~os/a5, 22o;aq. 382 e 
409/89 e 59/90. . 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 53, de 1990 (n~ 
162/89, na Câmara dos 
Deputados), que ·aprova o 
ato que renova a concessão 
outoreada à Aecofaba Radio­
difusao Ltda_., para explo­
rar s.ervi c_o_ .de _ _r a di o Oi fusão 
sonora em -'Onda méd-ia. na 
~Cidade de Riacho de Santa­
na. Estádo da Bahia. Apro-
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vado após parecer favorá­
vel da Comissão c6mpeterfte-, 
tendo usado da palavra 9 
Sr. Jutahy Magalhães. A 
promulgação. 

Projeto de Decreto Legis­
lativo n.2 54, de 1990 (n.n 
157/89, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o 
ato que renova concessão à 
Rádto Cidade AM de Votupo­
ranga Ltda. par.a explorar 
serviço de radiodifusão so­
nora, em onda média, na Ci­
dade de Votuporanga, Estado 
de São Paulo. Aprovado após 
par-ecer_ f.avo_rável da Comis­
são competente, tendo usado 
da palavra o_s Srs. Jutah_y_ 
Magalhães .e Cid Sabóia de 
Carvalho. A promulgação. 

Projeto- de Decreto Legis-
1ativo n~ 55, de 1990 (nA 
141/89, na Câmara dos 
Deputados) , ___ que aprova o 
ato que outorga concessão à 
Rádio TV Independência 
Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão), na 
Cidade de Toledo, Estado do 
Paraná. Aprovado após pare­
cer favorável da comissão 
competente, tendo·usado da 
palavra os Srs. Uutahy MaÀ­
galhães e Aureo Mello. 
promulgação-~ 

Projeto de Decreto· Ler;~is­
lativo n~ 56 (n~ 138/89, na 
Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Esmeralda 
Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada. ' n21 
Cidade de Vacaria, Estado 
do R i o Grande Co 
Sul . Aprovado após parecer 
favorável da comissão com­
petente, tendo usado da pa­
lavra os Srs. Uutahy Maga~ 
lhães e Mareio Berezoski. A 
promulgação. 

Projeto de Decr_~tQ Legi s­
lativo n~ 57, de 1990 ~(n~ 
135/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato oue outorga concessão à 
Organização .K i mura -Nakaya 
de Radiodifusão Ltda., para 
explorar s~ryiço de radio­
difusão sonOra, na Cidade 
de Bastos, Estado de São 
Paulo. Aprovado após pare­
cer favorável. da comissão 
competente. A promulgação. 

-Mensagem n~ 125/90-0F 
(n~ 98/90, na.origem), re­
lativa à proposta para que 
seja autorizado o Governo 
do Distrito Federal a Con­
tratar empréstimo interno 
no valor de 138.208.100,00 

Bõnús: do te.soUi-6 ·Náéi onal­
Bí'N. Aprovada nos _termos do 
Projeto: de L e i do· DF n.ll. 
63)90, após parecer da co­
m1ssão·competente. A Comis­
são Diretora para a redação 
final. 

Redação final do Projeto 
de L e i do • DF n.D. 
63/90. Aprovada. A san9ão 
do- Governador do Distr1 to 
Federal. 

- Projeto de Resolução n~ 
45/90, que a 1 ter a a r-edaçã-o 
do art. 16 da Resolução do 

. Sena_do- . Federa-l n-'l 94/89, 
qU_e dispõe sobre limites 
g1obais e condi~ões para as 
operações de credito inter­
no e externo dos __ municípios 
e de suas respectivas au­
tarquias e estabe_lece 1 imi­
tes e condições· para a con-­
cessão de garantias. Vota­
ção adiada nos termos do 
Requer1mento_n~ 449/90. 

1'.3.1 - Matéria aprec;ada 
após a Ordem do Dia 

~-R~querimento n~ 445/90, 
liao no ·expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

1.3.2 __ Comunicações _da 
PreSidêhcia 

~ Competência à Comissão 
de Assuntos Soci~is para 
apreciar termiDativamente o 
Projeto de Lei da Câmara n,Q. 
88/90. 

- Convocação de sessão 
extraordinaria a realizar­
se hoje, às 18 hôras e_ 30 

minutos, com Ordem do Dia 
_ q~e __ des1gna. 

1.3.3 ~Discurso ap6s a 
Ordem do Dia 

SENADOR MAURÍCIO ~CORR~A, 
como Líder- Edição de me­
dida provisória pelo Presi­
dente da República. quere­
gu1ªmenta o ._pedido de 
concordata. 

1. 3. 4 
dem do 
sessão 

- Designação da Or­
Dia da próxima 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 -ATA DA 1890 SESSÃO, EM 
22 DE NOVEMBRO DE 1990 

2. 1" ABERTURA 

2. 2 EXPEDI ENTE 

Novembro de 1990 7257 

2.--2 ~ 1 ...;. Requerimento 

:... N~ 450/90, de urgência 
para o Projeto de Reso1ução 
n,Q. 63/90, que altera a r~­
dação do art. 6.5 . do -~egl­
mento Interno. 

2.2.2 
matéria 

Ápreciação de 

- Redação f i na 1 .do· Projeto 
de Le1 do DF n~ 57/90, que­
cria cargos efetivos nos 

·ouadros de Pessoal que men­
ciona e dá outras 
·providênci~. Aprovada nos 
termos ?o Requerimento n~ 
451/90. A sanção do Qbver­
nador do Distrito Federal. 

2. 3 -ORDEM. DO DIA 

Projeto de- Lej do Senado 
na 40, de 1989,_ de _ au~or1a 
.do senador L e opa 1 do Per.:e_s, 
que dispõe sobre o apr-ovej­
tamento de se_rvidores de_ 
autarquias federais, de em­
presas públicas, de socie­
dades de economia mista e 
de __ fundações púb 1 i cas ex: 
~tintas ou dissolyidas,•_e d_a 
outras pro"vidências. Decla­
rado prejud1cado. 

~6;·! 0;d:~t~~ig 1 :preciada 
- Requerimento n~ 450/90, 

11do no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovado. 

2.3.2 DiscurSOS aPós a 
Ordem do Dia 

SENADOR CID SABÓIA 0-E CAR­
VALHO- Criação de bloco 
parlamentar no Senado e na 
Câmara. 

SENADOR NELSON WEOEKIN -
Causa da pobreza em nosso 
País. 

SENADOR ODACIR SOARES 
Exclusão çfe SJ~rvi dores do 
OER-RO, 1 Cd:adOS 9m R o 11m d-e 
Mouta, de aumentos &alari­
ais pagos pel~ Governo es­
tadual a outros servidores. 

SENADOR MARCO MACIEL -_Ho­
menagem póStuma à.Dà. Jose­
fa de Souza Coe lho, de_ Pe­
trolina- PE. 

SENADOR MARC>O BEREZOSKI -
Plano Diretor do Hospital 
Municipal· de São José de 
Jo1nville- se. 

2.3.3 
derri do 
sessão 

Designação da ar­
Dia da próxima 

2,. 4 - ENCERRAMENTO 
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3 - ATOS DO PRESIDENTE 

- N~s 240 a 247/90 

-NAs 191, 199, 202, 205 e 
2"06/90 (Republicações) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Sexta-feira 23 

4 PORTARIAS DO DIRETOR­
GERAL 

NAs --25- e -26, çle -_Ü390 

5 - MESA DÍRETÕRA 

6 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

7 COMPOSICÃO DE COMIS-
SOES PERMANENTES 

Ata da 188ª Sessão, em 22 de Novembro de 1990 
4ªSessãoLegislativaOrdinária, da48!!Legislatura 
Presidência dosSrs. IramSaraiva e Pompeu de Sousa. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Nabo r Júnior - Odac-,-r-- soares---· 
Antonio Luiz Maya - Chagas Ro­
dri~ues - Afonso Sancho- Cid 
Saboia de Carvalho- Mauro Se­
nevides -Marco- Maciel - Ney 
Maranhão - Mansueto de Lavor -
João Nasci mente - J1.,1tahY Maga--
1 hães ~-Ruy Bacelar -- --João 
Calmon~ Ronan Tito- Maurfcio 
Corrêa - Severo Gomes lram 
Saraiva Pompeu - de --SOusa ...;. 
Roberto Campos - Mendes Can~le 
-Rachid Saldanha Derzi- Wil­
son Mart_i ns - AffOnso Camargo 

Márcio Berezoski -Nelson 
Wedekin- 0osé Paulç BisOl-. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sous_a) - A 1 i sta de presença 
acusa O- comparecimento de 27 
Srs.- Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus. ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Sec~etário procederá 
à leitura do Expediente. 

É 1 ido o s_eguinte: 

EXPEDIENTE 

PRESI~~~~~G5~SR~~ÚBLICA 
submetendo à deliberação do 

senado a escolha de nomes in­
dicados para função cujo ºro­
vtmento depende de sua prév;a 
aQuiescência: 

MENSAGEM N~ 212, DE 1990 

(n~ 828/90. na or1gem) 

Excelentíssimos Senhores Mem-
bros do_ .Senado Fedàra 1_~ -

De conformi dac;le~_com o._ a.rt i QO 
52, inciso IV, da Const1t.uiçap 
Federal, tenho a honra de sub­
metal à aprovação de Vossas 
Excelências a• escolha; que de­
sejo fazer, do Senhor GUilher­
me Luiz. Bel ford Roxo Lei te Ri­
beiro, Ministro de Primeira: 
Classe, da: carre·rra de Diplo­
mata, para exercer a·função de 
Embaixador do Brasil j~nto à 

Repúbl_i_ca do Chi 1e, nos termos 
dos ar-tigos 56 ~ __ 56 do Regula­
mento d"e Pessoal do Serviço 
Exterior, baixado pelo Decreto 
n~ 93.325, de j~ de outubro de 
1986b e de acordo qom o Decre­
to n 99.577, de 1 O de outubro­
de 1990. 

Os mérítos do Embaixador_ Gui­
lherme Luiz Belford Roxo Leite 
Ribeiro, que me induz1rám a 
escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada fun_ção, constam 
da anexa informação do Minls­
tér~o das Rel.ações E"xter1ores. 

Bras i 1 i a, 20 de novembro_ de 
1990. -Fernando Collor. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vt~ae: 
-~-~ 

Embaixador Guilherme Luiz Bel­
ford Roxo Leite Ribeiro 
Buenos A ireS-/Argentina 
(bras i 1 e i r o de acordo ·com o 
artigo 129, inciso Il, da 
Cons t_i :t1,.1 1 ção de 1946.) , . 1 1 de 
junho. de 19~5. _ 
·Filho de Orlando Leite R1beiro 
e \lera Roxo Lei te Ri bei"i r o. 
Curso de Prepa_ração à carreira 
de Diplomata, IRSr. 
Cursb- de Treinamento e Aper­
feiçoamento para chefes de Se­
tores de Promoção Com~rctal. 
TerceirQ_ Secretário, 6 dé ou-
tubro de 19-61. -
Segundo ·secretário, merecimen­
to, 30.de junho de 1966. 
Primeiro Secre.tãrio, mereci­
mento, 30 de de_zetnbro de: 1971. 
Conselbei_r:_Q~ mer_~cimen:to, 14 
de __ _j anei r o de 1 9"75 . __ 

Ministro de Segunda ClaSse. 
merecimento, 21 de junho de 
1979. . 
Ministro de Primeira Classe, 
merecimento, 30 de junho de 
19.89. 

Assi_steh-te õo Che-fe da Divisão 
da Associação•Latino-Americana 
de L!Vre Cómé~cio~ 1963. 

Auxiliar -do Chefe do Departa­
mento de Administração, 
1967/69. 

Assistente do Chef_e da Pivisão 
de Sistematização da Informa~ 
ção. 1974/75. 

Chéfe da Divisão de Sistemati­
zação da Informação, 1975/76. 
Chefe da O'i v í sâ.o do-- p~-ssoa 1 , 
1979/83. 
Ct'lefe, subst i _:tu to,_ ct·o D-epar-ta­
mento Geral de Administração 
1979/83. ' 
Chefe do Departamento_ de Pro­
m_oção Comercial, 1988.~ 

Chefe do Departamento de Coo­
peração Científica, TécQ1ca e 
Te.cno~ógica: 1~88/90. -- -

Diretor Executivo­
Brãsileira de 
(ABC), 1988/90 .. 

da Agência 
Cooperação 

Lisboa, Vice-Cônsul, 1963/66. 

L_uanda, Encarregado do Consu-
1 ado, 1 965. -

México, Terceiro Secretário, 
1966. 
México, Chefe, 
SEPRO,. 1966. 

interinO, do 

México, 
1966/67. 

Segundo Secretário, 

Santiago, 
1969/71. 

Segurido Secretário, 

Sant lago, 
1969/73 .. 

Chefe dO SEPRO, 

Santia~o, Primeiro -seCret.árío, 
1971/7 . 
Roma, PrimeirO 
1973/74. 
Roma, Chefe dQ SECOM, 1973/74. 

NO Vã York. Cônsu 1 -Gera 1-
Adjunto _e .Chefe do -Secam, 
1976/79. 

NÕVa .York,- EncarregadO d9 Con­
su1ado_Geral, 1978/79. 

Nova Vork, Es_crit6r1o Finan­
ceiro, C_hefe, 1983/88. 

Sessão Brasi1eirã do Gfúpo 
Misto de Cooperação Industr''i a 1 
Brasil-Argentina (membro). 
seSSão ··e r< as; .1 e i r a 
Misto de CooperaÇão 
Brasil-Chile, 
(membros. ) 

do _Gp..Jpo 
Industrial 

196{/62 

Sessão Brasileira do Grupo 
~isto de Cooperação Industrial 
aras i 1-México, 1963 (memoro). 
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I Reunião ·da Comissão Assesso-­
ra de Origem da ALALC, 1 963 
(membro). 

I I Reun 1 ão da Cotn i ssão T ecn i ca." 
de Trânsito e Segurança dos 
Congressqs Pan Americanos de 
Estrada- de Rodagem, México, 
1966 -(delegado). ___ _ 

VII e VIII Períodos de Sessõés 
Ordinárias da Conferência das 
Partes Contratantes do Tratado 
de Montevidãu, 1967/68 
(membro). 
VII-Conferência ExtraordináFfà. 
da ALALC, Montevidéu, 1968 
(membro). 

M1ssão Especial às solenidades 
de posse do presidente do Chi-
le, 1970 (membro). ~ 

o Embaixador Guilherme Luiz 
Bel f_o_rd Roxo Lei--te· Ribeiro se 
encontra nesta· data no exercí­
cio de suas funções do Chefe 
do Departamento de Cooperação 
Cjentífica, Técnica e Tecnoló-. 
.gi ca El Oi reto_r-Execut i vo d_a 
Agência Bras i 1 e· i r a de 
Cooperação. 

Secret_ar i a de Estado das Re­
lações Exteriores, em de de 
1990. - (Celina Maria Assump­
ção do Valle Pereira), Chefe 
do Depar:ta_mento- -_do -~ervrr;o 
Exterior. 

(À Comissão de Relações 
Exterio--,..eS .. e- Def.esa Nacio­
nal) 

MENSAGEM N~ 213, DE 1990 

(n~ 829/90, na origem) 

Excel ent íss i mos Senh-ores. mem­
bros do Senado Federal. 

De confor:mi_dade _com o ar;ti9o 
5:2, inciso IV; da Const_i.:tuiçao 
Federal, tenho a honra de sub­
meter à apr_ovaçáo- de Vossas 
Excelências a .escolha', que de­
sejo fazer, do -Senhor Fernando· 
Sflva Alves, Mihistro _de Se­
gunda Classe. na Carreira de 
Diplomata. para exercer a fun­
ção de Embaixad~r do Brasil 
JUnto à República do Iraque. 
nos termos dos artigos .56. e 58 
do Regu 1 amerrto- de Pesso_a 1 do 
Serviço Exterior, baixado-pelo 
Decreto n.il 9_3_. 325. de ·1 R. de 
outubro de 1986 e de acordo 
com o Decre"to-nb. '9·9.578,-de 10 
de outubro -de, ·1 990. _,__. 

Os_ méritos do Emba·f-xador Fe_r­
nando Silva Alves, que me in­
duziram a escolhê-lo para_ o 
desempenho dessa elevada fun~ 
ção, constam da anexa informa­
ção do Min-istério das Relações 
Exteri or_es_,_ 
Brasília, 20· de novembro de 

1990. _-Fernando Collor. 

INFORMAÇÃO 
curr1culum Vitae: 

Ministro Fernando Silva Alves. 

Porto Alegre/R$, 
de 1939. 

{I \ 

17 de abril 

Filho de Qi.rc_eu Silva Alves e 
August!õl da _Si J v_a A_l ve,s. 

Curso de Prepa~ação à Carreira 
de Diplomata, IRBr. 
III Curdo de T·reinamento e A­
perfeiçoame~to para Diplomatas 
e CheTes de Setores de Premo~ 
ção Comer-c ;-a 1 . 
Terceiro_ S'e.cret·á-r(o:--7 de de.::· 
zembr_o d~ 196,1. 
Segundo Secretário, 
antigO i da de, 22 de novemb_ro de 
1966. 
Primeiro Secretári-o, mereci­
mento, 13 de- deZembro de 1972. 

Conselheiro, merecimen'to,- 26 
de mar_ç!? ~~ 1977. 
Ministro_-_ de Segunda Classe, 
me receei menta ,o ~:;I de junho de 
1981. - --- ---~-~ -
Assistente_do _Chefe da Dlvisão 
de Passaportes;_ 19.62. 

Chefe, substituto, da Divisão 
de Passaportes, 1963; 

Auxi 11 ar do Chefe do Departa­
mento -Consular e de Imigração, 
1963/64. . c .•••• - .•. 

Na ASsessoria de ImPrensa do 
Gabinete, 1971/74. -
Subchefe da A-S"Sessória de Im­
prensa do GaOi nete; 1973/74. 
Chefe -~dã- -DiviSãO- -d~ Atos In­
ternaci ona 15' 1979/82. 
Barcelona, 
1954/66. 
Barcelona, 
1964/66. 

Vice-cemsu1, 

Encarr.egado, 

Ottawa, Terceiro Secr~tário, 
1966. 
Ottawa, 
1966/68. 

Chefe do Secam, 

Ottawa, Setguriêio·· ·seC!"~tário, 
1966/68. 
Ottawa, EncarregadO- de Negó-· 
cios,_ 1967 ... 
Manágua. segundo Secretário, 
1968/71. 
Manágua, Encarregado de-Negó-
-c'los·, 1969/71. -
Manàgua·, Ericarregad6- de. servi,;:_ 
ço Consu 1 ar. 1969/7_1 . 
QuitO, _l?!:'imeiro Secr·e-tário, 
1974/76. 
Ou i te, Ch9fe 
1974/76: 

do seCam; 

Atlahta, Cônsul, 1976/79. 
México, Minis-tro.O:C6rtS'elheirÇ>, 
1982/87 .-
México, Encarregado _de_ Negó­
cios_, 1983, 1984, 1985, 1985 e 
1987. -
Por-of-Spain; Embaixador, 
1987/90. 
Castries, E·mba-ixador. cumula­

XXI Sessão do_Comitê Exe_cutivo 
e XIX Sessão _- d_o ConSe 1 ho _do 
CIME, Genebra, 1963 (membrO). 
II Reunião de Coordenação da 
Propaganda e Expansão Comer­
cial do Brasil.nos EUA e 
Canadá, Washington·. 1967 
(participante). 

Reunião EXtráordinária da Fe­
deração Interamericana do Al­
godão, Manágua, 1969 (membro). 

comitiva OfiCial dQ Ministro 
de Estado, VlSita à Africa O­
cidental, 1972 (meri1bro). 
comitiVa do P"residente da Re­
pública, encontro com_ o Presi­
de_n:te_ da República da_ Bel f Via 
cortrmbá-Ladário. 1972 
(assessor) . 
corTi1tiVa oficial do--Minis_ff-0 
Qe Estado, visita à Repúbi'"ica 
Arabe do Egito, Quênia e Isra-
el, 1973 (membro). -

comitiva d~ Presidente daRe­
pública, vi-sita oficial a Por­
tugal, 1973 (assesso-r). 

--Grup-o- -oEf- traba 1 ho' para as ce­
ri"mônias de_ posse_ ·do Presiden:­
te -da Repúbli __ c~. '1974 
(membro). 

Re'urltâo Extra,oróinár_ia doS Mi­
nistros .das Relações Exter-io-· 
res--dos "Países 'AmeríCanos. Mé­
xico, 1974 (assessor)_ 
XV Reunião-.dos MiniStros'da 
Reraçeses Exter-iores 'do-s- Pafses 
Americanos, Quito,. 1974 
(_Secre~ár i o-~era 1 ) . 
IV Reunião de Pe~itos da 0~­
ganização Latino-Americana dé 
Energia, Qu1t0, 1975 
(representante). 

Cbmf tê Assesso-r da Qrgani zação 
Latino-Americana de Energia, 
Quito, 1975. (repres~ritan"te). _ 

!V Feira·- Internac1orla1 do :E-' 
quador. GUa 1 aql.i í f; - -- 1975 
(diretor-ge-ral) . do pa\ifl.hão-). 
O Ministro_ de Segunda Classe 
Fernando S_i_1Ya A 1 ves_ se:errcon­
tra ne_sta data·- no exercfcio de 
suas funções de Efnba i Xàdof-- · 
junto à República _de-.Tr·tnidade · 
Tobago. 

secretaria de Esta"áo tiaS-Rela­
Ções EXteriores, em · de 

·taeo. -_ (Celtna Maria Assump­
ção do Valle Pereira), cHefe 
dó Departamento do· SE.ú''Vi ço 
Exterior. , 

. (X Comissão de· -Re 1 ações: 
Ex te!" i'Of"e's ~e.,, -. Df!fes·;;F 
Nacional ,_) 

OFÍCIOS DOÁPRIMõiRO 
SECRET RIO . 

- DA CÂMARA DOS DEPOT ADOS 
tivamente, 1988/90~ N"'- 251/90; de -zo óo corr-ehte. 
Roseau, Emb.atXador, cumulatl- comunicando_·a rej_eição- da E­
vamente, 1988/90. - - - menda do- Senado ao Proje:to de 
EncarregadO- da -Orientação e- Decreto Legislativo n"'-- 12, de 
Realização-dos Examês âe Sele- 1989 (nk 137/86,- na C_ãmara dos 
ção Previa do Vestibular para Deputados), que _aprova o texto 
o Curso de Preparação à car- da Con'vençãq n"'- _146 da Organf­
reira de_piplomata, 1961/63. ~ação Internacional do Tra_~ 
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lho- o-rT sobre .. Férias Remune­
radas Anuais da Gente do Mar, 
adotada em Genebra em 1976, 
durante a Sexagésima Segunda 
Sessão da Conferência ~nterna­
c1onal do Trabalho. 

N~ 261/90, de 21 do corrente, 
comunicaooo o arquivamentp do 
Proj_eto_ ·cte Decreto Legi s_l at i võ 
n~ 2, de 1989 (n~ 46/89, -na 
Câmara dos Deputados j, de aü­
tori a do Senador Maurí c_i o Cor­
rêa, oue susta os e_f~i tos da-· 
art. 2.P·, incisos l_, II, III, 
IV e V do Decreto Q~_g7.455, 
de ·1 5 de janeiro de 1 989 . 

N,g; 2f?2/90, de 21 ~o corten_te, 
comun 1 cancto· o arqu 1 vamet"~to do 
Projeto de Lei do _Ser'iadô n:s~. 
297, de 1989 (nR. 3.7.;38/89, na 
Câmara dos Deputados). de· au­
toria do Senador Fernan_do Hen­
riQue Car_doso·, que estabe.l ece 
normas para a realização de 
ele 1 ções em 19-Sà e _dá o_u:tras­
providências. -

Njl. 263/90, de 21 ·do cqrrente, 
comuni c_ando __ o arquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n 2 

295, de 19_8_9 (njl. 5.368T90,
0
_.._ na 

Câmara dos Deputados), Oe au­
toria do_ Senador_ Jutahy _ Maga­
lhães, que dísp6e sob-re a cOn­
fecção- _e caracter i st i cas das· 
cédulas eleitorais. 

Njl. 264/9-0, de 21 do corrente, 
comunicando o arqu i_vamento --cto_ 
Projeto d.e .L e i do __ Senado n_g_ 
83, de 198-3 (h_? 8. 58.6/86, nâ.' 
Câmara dos Deputados_), de au-­
tor:_; a do sen-ador R a i mundo- Pa­
rente, que estend~ às pessoas 
jurídicas sem fins lutrat1vos 
o disposto no arti~o 3j1. da Lei 
n-'- 6.321., de 14 de abri 1 de_ 
1976. 

En-caminhando _ _à delibera-:-­
ção do Senado FeP~ra 1 a_ se­
guinte matéria: 

CÂMARAE~S~D~E~ÓTADOS 
Ao Pro.ieto de Le1 do Se­

nado nQ 2,4, de 1980 (nQ 
1.613/89, na Câmara dos 
Deputados), que modifica o 
art. 16 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Dê-se ao caput do· art. 16 da 
CansoU dação das Leis Qo Tra­
balho-,- a que se--refere o art. 
1-" do Projeto de L_ei n__g_ 1.613,­
de 1989, a seguinte redação: · 

"Art. 16~ A___Cartéira de 
Trabalho e Pr.ev.i_dência. So­
cial __ (CTPS), além dO nl:Jme­
ro, série, d_ata de .emissão_ 
e folhas destinadas _às an·o-7"_ 
tações pertinentes ao con·-­
trato de tr_abalho·e as de 
interesse da __ :Pr_evi_dência 
Social, conterá:" -

(À Comissão de ~ssuntos~ 
SOcfais) 
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OFÍCIO DA _ 
SECRETARIA DOS NEGOCIOS 

DA FAZENDA DO 
ESTACO DE SÃO PAULO 

_NSL 12.-6/9ô, de 3( de __ outubr~o 
próximo passado, encaminhado, 
em atendimento ao disposto no 
art. 4-'- da Resolução nSL 94, de 
1989, _do senado Feaera 1, docu­
mentação relativa ao endivida­
mento Uaquele estado, tendo 
como. .base a po·s "f ção em 1 .i!. de 
outub~o do corr_ente ano. -

(À _ Com f ssão -d_e 4ssu_ntos 
EcoriôHJicos) 

!'ARECER .. ~ 

e de pessoas impossibilitadas 
de_utilizar veículos comuns em 
razão de deficiências físicas, 
ou destinados ao transporte de 
cargas (caminhões - - e 
util i:tªr_i_ós), qUf3ndc:i~_ªQquiri--:c 
dos por transportador-autónOmq_ 
de carga para uso exclusivo .na. 
atividade prOfissional. 

A medida legis_lativa em ques­
tão, a par de perfeita do __ pon­
to de vista da constituciona­
li~ade, ~uridicidade e técnica 
l_eg i 5_ 1 a t _, __ v a,~ t._em grande impor­
'tânc i a... ec_pr:rôm_i ca.. dado _-que_ 
possibi 1 i tará· a renováÇão_ da 
frota de t;;ixis.Jocal. · -

oe s_e ressaltar, ainda, seu 
PARECER Ng 374, DE 1990 conteúdo social, na medida em 

Da- comissão dO D1strito que representa um jus_t_o reco.-
F d 1 s b p · t d nheci men_t_o à 1 a"bor i os_a c1 asse 

e era 0 re 0 roJe 0 e dOs motor_1s+as prof.issio.n·ars· e Lei do DF ng·37, de 1990, ~ 
que 11 autorlza o Poder Exe- propicia_ merecida. facilidade 
cutivo dO Distrito Federal aos defic1_e_n_tes_fji_ç_os.-. - · 
a cõneéder isenção do im-
·pos'to sobre operações rela- Em _fa_ce do .e.Xposto, somos 
"tivas à circulação de mer- peJ?. apr·ovaíão- do: Proje_to .de 
cadori as na aquisição de Lei do DF n 37, de 1990. -___ _ 
automóveis e dá outras 
provfdênctas 11 • Sala das. Comi~s5es, 20 ~de no-

vembro . de· ~1-9-90;: .. -:.:.... MaUro 
Relator_: senador r.João Lobo Benev;des, Presidente -JOão 
v8m O. e~ .. ame d.ésta C.omissão dQ LQbo, 8-elator --Francisco Rol-lemberg - Odacir Soares - Uu­

Distrito F-e-deral _ _q_ .• Pr:qjefçí _dê tahy Magalhães -Mauricio Cor­
Lei n_g_ _37/90. _ dfiautorta do rêa -Lourival Baptista- An­
nobre Sénadóf Maun_ci-O Corrêa, tônio Alves Cid sabõia -
que "avtoriza o Poder Executi_- Meira Filho --Oziel carneiro­
vo do Distrito Fedra-1 a conc:;e- r.Joao Calmon. 
de_r i.senção do- imposto sobre 
ope·raç6es relativas à ci_rcula~ o SR. -·PRE:Si"ÔENTE (Pompeu de 
ção de mercadori_as na aquisi- Sousa)...;; 0 exped-iente lido vai 
ção de automóveis- e dà outras à pUblicação. (Pausa.) Sobre a 
pfClVidências". mesa, pro_jeto de. l_ei _ _q_hlê .. ser~. 

o -Projeto. de Lei em questão-lido pelo __ ?r·. 1-'-: ~--~St;:~_tárfo 
vise1 a complementar; nó-âmbito 
da com~etênci.a. _ .t.r.1 bu.tár,i.a do .. É 1 i do o. s_egui f"! te:_ 
Dist.r-tto·._f_ªQeral, o . benefício 
fisca·l já CC?ri_c6cfido _Qelo· Poder_ 
Execot i v.o feàera-1 ·r-e 1 a ti_ vamen­
te _ ao_ imposto sobré prodUtOS 
"i ndus tr i ali zados- i.nci dente ,so-­
bre as mesm,.s hip6t~se_s_. · · 

Inspirado na Le.i ,n_jl. 8.000 .. de 
13 de março- de 1990, o Pl"O}.eto 
de Lei em causa p~rmi te, a_o 
Executivo do D1.stri to F_ederal, 
isentar do imposto sobre ope­
rações relativas _à circulação 
de mercadorias a _aquisição---oe 
veículos de passa~ei"ros de_ até 
127 HP de' potencia .br~.J:ta. 
quando isentos do .I.PI .. e .adquí­
ridos para uso na atividade de 
trC?t"lSi;!OCj;_§!_ autônomo de pÇ~.ssa­
gel ros por motor i st_as profíS;.; 
sionais que, em 19 de feverei­
ro de 1990, ·exercessem tal- a­
tividade -..;.·-ou f.ossem titu1;:1res 
de permiSSão ou concessão para 
explorá-la, ou por cooperati-
vas de trabalho 
permissioháfias ·ou 
COt"!Cess i oná~_i as de transporte 
público de pãssagéiros, na ca­
tegor_ia de alug~~l.·-

A autorização prev-ista no 
Projeto de Le1 n~ 37/90 é ex­
tensiva· à aqufsição de veí'çU• 
los automotores nacionais des­
tinados âó usõ"-de-paraplégicos 

PROuETO DE LEI CO SENADO 
NO 213, de 1990 

Assegura aos e1ê1 teres. 
no dia das eleições} trans~ 
porte gratuito e da outras 
providências. 

·o conç;-resso-Nacional- decreta: 

Art-.- 1S1.- Fica as.s9gurat:IO a .to­
dos Os eleitOr-es·, no _,dia. das 
e.l.ei ções_, _passe 1 i vre nos õni-
bU_s de empresas 
concessionárias . . -. ou 
permi Ssion,árlas de __ tr·ánsport~ 
coletiyo, __ dead~_- 9ue- est;as ___ ott=-:. 
tenham seus alvaras c!.ps _ .es:ta-_ 
do~- ou municí_p-{~~s :C?_nóe dpêra_m·: 

P-ará-grafo ú"nlco-.. A uti 1 ização 
do -Passe 1 i vre de que trata 
este artigo_ dependerá :tão­
somente. da aprese!1taçã6, -p-elo 
ele_itor, dO respectivo título­
ele-itoral ou de documento e­
quivalente, -ao mo"torista- ou a 
outra pessoa cr:-_eden·ciada pela 
empresa transportadora. 

Art. -2.2 As despesas de-correr!-. 
tes desta lei serão atendidas 
pelas· dotações próprias a se-
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rem consignadas no Orçamento 
Fiscal da União. 

Art. 3.2 Esta lei entra-em vi-
gor um ano 
promulgação. 

após a sua 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Uustificação 

A. medida que ora propomos, 
visa evitar que ~andidatos, 
partidos, -agremiações ou polí­
ticos, no- -dia das eleições. 
burlem a· lei de transportes- já 
criada pela Justiça Eleitoral 
(Lei n~ 6.091, de 15 de agosto 
de 1974). 

Em diversos municípios brasi­
leiros. a Justiça Eleitoral não 
dispõe _de viat:uras suficien­
tes, para atender a demanda 
dos eleitores · no dia da 
votação. Ein razão desse f a :to·, 
os ele i to_res vêm sendo trans­
portados _ por· -_Vi a-turas· t:üj Os 
proprietários' ou-- condutores 
têm interesse ·partidário ou­
político, Tal transporte- é 
proibido e, em muitos casos, 
cria ·situaçQes_ cons~rangedo­
ras, danpo or_igem, inclusive, 
a muitos processos na esfera 
eleitor:-a·l .---- ---~-~ 

AsSim, dispondo os eleitores 
de transporte _ gratu-i"to, cbn'" 
forme se propõe, é de_se espe~ 
rar diminuirão os abusos que 
já se tornaram _corri_que i r os, 

Contamos, pOrtanto, com o a­
poio dos_ nossos__ Pares· para a 
aprovação desta proposição, 
porquanto ·es-tamos· certos de 
que ela representa medida de 
aperfeiçoamento do processo 
eleitoral. 

Sa1a ·das ses-SõeS.· ::n de no-_ 
vembro · de 1 ggo-. 
Senador Nelson Wedektm. 

LEGISLAÇÃO CTT AD·A 

LEI N~ 6~"0"91 
DE 15 DE AGOSTO 1974 

Dispõe sobre . o forneci­
mente gratuito de transpor­
te, em dias de eleição, a 
eleitores· residentes nas 
zonas rurais, e dá outras 
providências. 

Comfs-São .de Constituição 
e Justiça e Cidadania 
(Decfs.ão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} ;....-O projeto 1 i do s·e-rá 
publicado e remetido à cOmis-· 
são competente. (Pausa.) 

Sobrr a mesa, projeto de re­
soluçao que será lido pelo Sr. 
1~ Secretário. -

É lido o seguinte: 

PROuETO DE RESOLUÇÃO 
__ NQ 63, de 1990 

Altera a ~dação do Arti­
go 65 do Regimento Interno 
ao Senado Federal. 

O SenadO rederã 1 r·eso J ve: 

Art. 1~ O Artigo 65 dO Regr-­
mento Interno do Senad_o Fede­
ral passa a ter a seguinte 
redação:_ -

"Art_. 65 A- -rilai6r"ia, ·a mi­
noria e as representações 
partidárias, com número de 
me~bros igual _a _no mintmo 
um vinte .avos de compos1ção 
do Senado, não c_OhS 1 derada 
a. fraç.ão. terão L i deres e 
-Vice-L1deres." 

Art. 2A ESta resOlução entra 
em vigor- na _data de sua 
pub 1 _i cação. 

Art. 3~ Revogam-se as- dispo­
sições em contrá~io. 

t.Ju_stificação 

Com a nova -redação, pretende­
se manter o mesmo número níni­
mo para a constituição de Li­
derança e V i c:e~L'l_deranÇa da 
maior1a, minoria e _r_epr.es.enta­
ções partidárias que ser1a au­
mentado _c_om o. novo número -de 
SE!nadores~ ·ao infcio da próxi­
ma legislatura. 

An.:teri o"rmente, para um to ta 1 
de 75 _senadores tínhamos um 
mínimo de qua.tro- senadores por 
parti do __ para que os mesmos ti­
vessem direito à liderança, 
ap_redondando-se, portanto, o 
Vigésimo para ·cima._ Com o nú­
mero de 81 senactor,as.·_que, tere­
mos ria -próxima- legiSlatura' a 
pre,s __ ente redaçã-o· '_ pi-etende-se 
exc:l u_i r_. da-- pr-Qpo·r;-ci oha 1 idade 
e·s-tabéflec-ida pelo "dispOSitivo 
a fra-ção .que, embor·a mênor-· que 
a unidad~ pune, os· partiaos 
i nac-eTürV9l~inerrte---; por _ ,_,-i a- de 
conseqOên~cia, o prOprio 
pl_ur i par-ti dar_i smo. _ 

Sala das 
bro de 
Saraiva 

Sé;sões 22 de n·Q.V'em-
1990 .-:-~~na_aõr Iram 

Às Com f ssões de_ Const f­
tuição, ·Justiça e Dif'etora 

Obedecendo o disposto no 
art. 401, § 11:1 do Regimento 
Inter..no.) -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -De_ acordo com. o dis­
p·osto no art. 401 do Regimento 
I~terno, o projeto lido fiçará 
sobre a mesa pelo prazo de 
tr~s sessões, a fim de receber 
emendas. Findo este prazo, 
será encaminhado às Co~issões 
de Constitu_ição,_ Justiça e Ci­
dadan1 a e O_ i retora. _o 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ Sobre a mesa, ofício 

Nowmbro de 1990 

que será 1 i do pe·l o sr. 1.Q_ 
Secretário. 

É- 1 id_o o seguinte 

Oficio D~ 1.97/S.O.~DF 

Bra'síi"iã, 20 de" novembro Qé 
1990 

~enhor Presidente, 

Nos termo_s do· § 3~ do artigo 
91- do Regimento- Interno; 'Cbmü­
nico a Vossa Excelência, gue 
esta Comissão aProvou o Pro]e­
to __ de Lei do Distrito Federal 
n~ 37, de '199ct, qu_e: 1'Autoriza 
o Poder Executivo do Oi_s_tri to 
Federal a conceder isençã-o -do 
imposto sobre operações rela­
tivas à circu1açãg_ de mercad9-
rias na aqu1s1ça·o de automo­
veis e dá outras providências" 
de autoria d~ Senador Mauricio 
Corr-êa. ha ·reunião- de 20 de· 
novembro_ de 1990, por 1 o (dez) 
v_otos f_avorávei_s. 

Na oportunidade renovo a Vos­
sa _Excelência meus protestos 
de elevada estima e 
consideração. 

_At_enciosamen·te _ 
Mauro Benevides, 

da COm. 'i Ssão do 
Federa 1 . -

-senador 
Presidente­

Dist-rito 

O- SR..-- PRESIDENTE (Pompe_u de 
Sousa) - com referê-ncl a ao ex­
p·e_di_ente qüe acaba_ de- ser 1 i­
do, a Presidência comunica ao 
P 1 enár i o que A_- nos termos do 
art. S1, §§ 3 a 6~ do .Regi­
mento Interno,_ âbrir-se.-á- o­
prazo de 72 horas Para a in-­
terpos_i_ção de recursos, por 
1/10 -da coinpostção d_a_ Casa., 
parÇ~ que .... o Projeto de Lei do 
DF_ n.s!. 37, de 1990, seja apre-­
ci_ad_o" - pe 1 o Pl_enári o.- Esg·a·tado 
esse l:lra-z'O -sem a j nterpOsTção­
de_ ·r.e.c_ur-scis-, a matéria será 
remet ;-da à sanção do Governo 
do D'l_stri t.o:_Federal. _ 

O SR. PRÉSIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -._Sobre a_ mesa, _reque­
r i mentes que_ ser_ão J i dos pe 1 o 
Sr. 1~ Secretária 

São 1 i dos o_s_ segu 1 ntes 

REQU"RIMENTO NO 442, 
DE 1990 

-Senhor Presidente, 

Nos termos ·do artigo 172, I, 
do Regi mente_ Interno, req_uei r o 
a inclusão em Ordem do Dia dos 
Projetos de Lei do Senad_o- nAs 
344789 e. 38/90. - · -·-

Sa 1 a das. Sessões, __ 2 de novem-
bro de 1990. Senador. Ney 
Maranhão. 

REQUERIMENTO NQ 443 
DE 1990 

Reque.iro, nos termos do-·ar:-ti­
go 172, I, do Regimento Inter-
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no, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado n~ 
220. de 1989, de mihhá auto­
ria, que regulamenta o artigo 
10 da Constituição Federa-l. 

Sala das Sessões, em 22 de 
novembro de 1990. Senado~ 

Marco Maciél. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Os requerimentos li­
dos serão incluído_s em Ordem 
do Dia, nos termos· do art-. 
255, .inciso I.JI dO Regime-nto 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa} ~Sobre a mesa, ~eque­
rimen'to que será- lido pelo Sr. 
1.Q Secretárí o. . . 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 444, 
DE 1990 

Requeremos, fundamentados no 
art. 152 do .Reg 1 menta Interno 
dS? Sen~do Federal •. ' a ___ pro_rroga~ 
çao a te 15 de dezembro" ·1ja·"cor-­
rente, do prazo __ c_onceOido à 
Ct?mi ss_ão P~r 1 amentª.r. ·cte I nqué:.. 
r1to dest1nada a._ examinar ·os·· 
critérios, as possíveis irre­
gularidades e os _e-feitos 
sóci o-ec·anõmi Cbs Q.ê_,_ dispensa e 
co 1 o cação em dl Sp0i11 h i 1 idade 
de servi dores, da- ext í nção d-e 
cargos e . ernpregqs, , _reparti-­
çõe:?, <?Utarqu-, as e empresa-s, 
no amb1 to d~ .. aom_i '!.i?trçrção pú-:­
bl ica:- cia Uni ao. d1reta, indi­
reta e furida-cion·a1.' · · 

Senadores - Oziel Carneiro -
Francisco Rollemberg- Mansue­
to de Lavor - Alberto Hoffmann 
- Lourembers Nunes Rocha 
Mauro Benev 1 des - C_ i d Sabóia 
de_Çarvalho- Marcondes Gade-
1 ha - Pompeu de sou·sa - Antô­
nio Alves de Queiroz - Leite 
Chaves -·_ ~utahy Magalhães­
Lourival Baptista ' Maurício 
Corrêa - Mel ra F i lho_ - Affonso 
Camargo --Antônio Luiz Maya -
Almir Gabriel -Chagas Rodri­
gues- Severo Gomes - Wilson 
Martins - ~cão Nascimento -
Afonso Sancho - Nelson· WedeKin 
-'!José Paulo BiSol. 

O SR., PRESlDf_NTE _(_Pompeu de 
Sousa_}_:- O __ reqt,J(;!ri_mer\tO 1 ido" 
contém -SubSCrlYores em tiúrrierb1 

sufici~nt~. pera .·.- proi-'rogeçãti· 
~utomá ti ca. do prazo concedi do 
a comissão. - · 
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menta_ Int_e_rno, para_ o Ofício 
nA S/54, :-~e- 1990, f-el ativo a 
P.l e i to do Governo do Estado oa 
Bahia. 

Sal a das Sessões, 22 de_ no­
vembro -Oe i990. - Iram Saraiva 
- Od_ac_i r Soares - Mauro Bene­
vides-- Nelson WedeKin- Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
s6usa-) .... o requerimento 1 i.do 
seré vo·tado aPós a Ordérri do 
Dia, na ferina do art. 34,0, i"n-· 
c_Jso _II~, do Regimento Interno. 

_Sob r~ .a mesa.~ of'í c i o que será 
1 ÍdO pelO$!"'.- 1A ?Elcretát'-i_p. 

{ 1 ido o seguinte 

SGM/Pc5.77 /90 

Bras í 1 i a, 21 de novembro- de 
1990 

Senhor Presiden-te-.--

Tenno·a· "honr-a-- de envi"ar a 
Vossa Ex,_Ç.elênci~. para os 1'in_s 
cor:fs_t i tuc1 onai s~-- _ o · ·; nCl uso 
pr<oJeto de decr~etQ_ -·le1f-isla-t;-~ 
VCl•- qUe "aprova O textO cfa· 
convetiçáo- _nl:! 146_ da _organiza-­
ção 7Tnte"rnã.Ciohal do- Trã.balh~o 
- 01T, __ Sobr-é Férias -· Reinuhe~ra'-­
das ArfO aí s-- ãà ' Gen"te db" Mar 
adotada em ··Genebra·_ etfr "1976;-­
durante_ a 62~ Sessão -oa· c-6h-fe-
rência- Ihternacional ··do 
Trabal_!;:?~--:,_.. · · 

Aproveito e oportunidade para 
renovar a Vossa_ E'xcel'ên"cia-
protestos de estima e ap-ré;:_o·. 
-· Deputado_ Paes · de 
Andrade, Presidente d_a Câina-ra 
dos D~pu"tado-s. · --

Aprova·- o texto da conven­
ção nQ 146· da Organização 
Internacional do Trabalho -
OIT, sobre Férias Remunera­
das Anuais da Gente do Mar 
adotada em Genebra em 1976' 
durante ·a s2a Sessão dá 
Conferência Internacional 
do. Trabalho. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art .• 1,-~ "F i'~a- -a-Pr-ov~do_ o ·-'t-ex-tO 
da Convenção D~ __ 146 da Organí.;. 
zação ~t_"lter.nacionql dq Trab.21-
1ho- OIT; sobre 'Férias Remu­

necessárias para ·a promulgação 
do decreto legislativo. 

Sobre a mesa, projeto de lei 
que será lido pelo Sr. 1"'­
secretário. 

É liQo o seguinte 

PRO.JETO DE LEI DO SENADO 

NO ;;!14, DE 1990 

condi c 1 cria -a-- i fl1)ortação 
de produtos químicos à per­
missão_ do seu uso no país 
de.origem. 

o Çpn9reSso NacionaJ decr~ta: 

Art. 1~ A importação de qual­
quer produto _quim1 cq estra.n-:­
geiro é sujeita à comprovaÇão, 
a't.l':'.pvés _ de_ certificada _ _o_f.i_::-_ 
c_i_al, de Que Seu uso _é legal.;. 
mente autoriza_do no país de 
or_igem. 

PÍ:i.'ragra·f_6 'ó-hi-co. b certifica-­
do o fi c i a 1 de __ que trata es-te. 
artigo terá validaOe de. S?}$_ 
meses, a partir de sua 
emissão. 

Art. __ 2"'- - Deritf-0- - de ·-'so 
(sesen::ta) di?-S. o __ P_ode_c_Execu­
tivo regulamentará a presente 
lei, estabelecendo as normas 
de f i se a l_i zação. 

Ar·L 31Z Esta léi entra em vi­
gor na data de suã~ pUbJ i cação~. 

Art. 4.t! Revo_gam-se as dispo­
sições em_c_pntr-árfo. 

_-_,.~USt i f·tca:Ção 

Alguns palse'S' Perm..'ltem a ex­
portação de produtos qufmicos 
fabr_i cados por suas i_ndús­

O expedi ente vai à'- neradas Anuais _da Gente_ do 
M_fl.J: L adotada em Genebra· em-
1976, durante a ô2~ Sessão da­
Cohferência Internacional do 
Trabalho. 

tr1as, mesmo que eles não se­
jam lice~ciados para uso den­
tro de suas fronteiras. - Essa 
prol b i ção do enip-regO i nternb 
as vezes_at1Dge produtos antes 
licenciados_- como é õ çaso de 
agrotóxicos,_ que se revelam 
muito pernicioSos ao meio am­
biente-; mas quase sempre se 
dirige a fórmulas de drogas 
ainda não s4fici~'ntemente tes­
tadas_ e que, por isso,_ não 
pr:-eenchem os r~qu i si tos_- exigi­
do __ s pela§ normas das nações 
produtoras. Neste _ caso., os 
países que impor-tam funci" o·nam 
como cobaias, submetenOo Suas 
populações ·- a ·riscOs 
de~necés~áriOS_J'!O-_que tange à 
sau.de .e a segurança. -

pub 1 ·;cação . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)-· Sobre·a.mesa, reque­
rimento que seré lido pelo Sr~.· 
1 8 Secretário. -'-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 445, 
DE 1990 ... 

Requeremos urgência nos ter~ 
mos do art. 33~. c, do Regi-

O obJetivo deste prOJeto é 
-co.1oca;_r o·srasil no rol dos 

ArL -2"'-_ ~ste decre'to legiSla--- que não ace1tam_ produtos qui;.. 
tive en1;r~ em v_igor na dQtê;l de micos não 1 icenc_iados nos pai_­
sua publicação. seS produtor.es, como ali ás o­

corre com a ma"\orla das nações 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de desenvolyidas. 

Sousa) - A Presidência comuni-
ca ao Plenário que, com ~efe~ Sala das Sessõesj 2~ de no-
rência ao expedien;te _lido,_ vembro de '1990. 
tomará as providencies Senador Severo Gomes. 
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(Comissão de Assuntos E'-

conômicos Decfsão 
Terminatfva.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SoUsa)- O.projeto lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. (Pausa.) 

De acordo com o dispositivo 
no art. 91, § 1~. inciso IV, 
do Regimento Interno, a presi­
dência, não havendo objeção 
das lideranças, determina que 
o Projeto de Lei da Câmara n~ 
82, de 1990, 1 i do- na seSsão do 
dia 29 de outubr-o p~óximo pas­
sado, terá apreciação termina­
tiva, na Comissão de Assuntos 
Sociais, por -ter r-e-cebi-dO-o 
mesmo tratamento- na Casa de 
origem. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O Sehhor Presidente 
da República edítou a Medida 
Provisória n~ 266, de 19 de 
novembro de 1990, que "dá nova 
redação aos arts. 144, 159 .O. 
163 -e_ 21 O do Decreto-Lei n 
7.661. de 21 de junho de í945 
{Lei de Falências)" .. 

De acordo com as indicações 
das 1 i de ranças, Ti ca assim 
constituida a Comissão Mista 
incumbida de em i ti r parecer 
sobre a m?ttéria: 

SENADORES 

Titu1ares 

Humberto Lucena 

Cid Sabóia de Carvalho 

José Fogaç~ 

AfonSo SãhChO 

Almir Gabriel 

Albano Franco 

Maurício Corrêa 

Suplentes 

Mauro Benevides 

Nabor Uúni·or 

Ronaldo Aragão 

Carlos Lyra 

Má ri o -covas 

Roberto Campos 

Uoão Menezes 

DEPUTADOS 

Titulares 

Osmundo Retiouças 

Luís Roberto Ponte 

Fernando Gasparian 

Benito Gama 

Mussa Demes 

José Serra 

José Fernandes 

-Suplentes 

~estor Duarte 

L'uiz Alberto Rodrigues 

Asdrúbal Bentes 

Ney ~LOR_~S 

José Lins 

_Sau 1 o Que i roz 

EXp_ed i to Machado· 

De acordo com a Reso 1 ução n~ 
1, de 1989-CN, fica estabele­
ci-do _o .seguinte calendári_o 
para a tramitação da matéria: 

Dia 22-11- designação da Co­
missão Mista 

Dia 23-11- instalação da Co­
missão Mista 

Até .26-11 -prazo para rece­
bimento de emendas. Prazo para 
a Comissão Mista emi.tir o pa­
recer- sobre a admissibi.l idade 

riiâ 5":"12-- -PrazO. fit1_al da Co-
missãO-Mista · · 

Dia 20-12 - Prazo no Congres­
so Naci ona 1. 

O SR. 
Sousa) -
oradores 

PRESIDENTE 
Passa-_se à 
inscritos. 

(Pompeu de 
1 ista de 

Concedo a_ pa 1 avra . ao nobre 
Senador Mansueto de L.avor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
PE. Pronuncia o seguinte 

-discurs-o.) Sr, __ ?.residente, 
Srs. senaC:Io_r-es, o· Presidente 
Fernaridõ COllor- falou à- Nação 
ontem, através de uma cadeia 
de rádio e televisão. 

C rei o q"ue. é oportuno, nesse 
momento, a na 1 i sarmos _:o · teor 
desse pronunciamento-. oe ante­
mão, dizemos que é bastante 
positiv-o a autorida-de máxima 
do Executivo federal sentir a 
necessidade periódica de levar 
uma mensagem aq povo, de dar 
exp-r i cações e de expor as ra­
zões d_a sua atuação à frente 
do- Governo_,_ Tal gesto faz par­
te do exercício normal da 
demoCracia. 

Quando a autoridade não tem o 
que dizer,_ ou não se sente o­
brigada a dar ex'pl icações, vê­
se que é um _sintoma já não 
mais do exercício da autorida­
de, mas do próprio autor i ta.­
rismo, autoritarismo que espe­
ra~os seja uma fase ultrapas­
-sada efn nossa história 
político-administrativa. 
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É positivo também, Sr. Presi­
dente e srs. Senadores, 6 fat_o­
de o Senhor Presidente Fernan­
do Collor acenar para um 
diálogo nacional. E s~mpre o­
portuno ressaltar a importân­
cia do entendimento. Pelo en-­
tendimento, pelo diálogo, pela­
conversa, pela negociação 
não_ no sentido rasteiro~ mas 
no senti do_ a 1 to da expressão 
-, p_odemos encontrar a tãa __ al­
mejada safda para os impasses 
econômicos e sociaiS- já _não 
ma}s. graças a Deus, institu­
cionais -que o Brasi __ l tanto 
deseja. -

Agora, a Par desse aspecto 
posit1vo, é preciso considerar 
que o d1 scurso do Senhor Pre­
s-idente. Fernançto Collor .. não 
deve resumi r-se à_ retórica e­
às boas intenções sem qualquer 
1 i_gação com à _re~ 1 i c;iade do _Go­
verno e do Pais. Em outras pa-
1 avras ,_ o Presidente. no v f de.­
o. -apresenta-.s_e à. N·ação. ·como 
um ator e não como um 
estadista. 

O Presidente convida ao 
diálogo, ressalta a _ ímp6rtân­
cia do entendi_mento. Isto se­
ria muito posi_tiva se fosse 
confirmado pelos atos. Aspa-
1 avras teriam. v a 1 o r_ se fossem 
sinceras. Q_ Ex_ecut i vo precisa­
ria, para fazer crlVe1 sua 
disposição de di_ á 1 qgo _ com o 
Congresso,- por exemplo, d"e1xar 
de atropel.â-lo em suas deci'­
sões, manter as pos_i çõe~ de 
seus líderes no cOngresso, não 
ut i 1 i zar pressões . pouc_o 
democráticas nas votações- etc. 
Faria jus o __ (ioverno a algum 
cr:édi to-. se não "uSaSse _o. expe­
di ente das medi das provi sóri_as 
em _desacor-do. com a Co'n'st i tu 'L~ 
ção Federal, Valéndo~se do po~ 
d_er de atração .das· bi:messes do 
Exe.cut i v o e. fazendo ape 1 o_· a um 
mandatQ popular que não é mais 
l"egftimo do que o_ d_Q~.L __ membros 
do Congre_sso Nacional-. Oiss_n · 
usou e abusou o Presidente da 
Repúb U ca, mormente nos pr i­
meiros meses de seu mandato. 
Conseguiu, da parte de muitos 
no-- Congresso Naci ona 1 • __ Q ___ che-
que branco que exigia: obteve~ 
o não só d.os mais cte_CülradoS 
goVernista.s, mas tambéiu de 
rnu_i tos outros parlamentares 
que pr:-eferH·Bm não cr~iar qual:­
q.uer _ obi c e, qo_s pro_g_rama_s dQ 
Executivo, inclusive para que 
este não viesse depois alegar 
que o fracasso desses progra­
mas decorre~ da f~lta de apro­
vação_ total -repito, total-, 
ao pacote de medidas fabrica_­
das no âmbito do txecutivo e 
sem audiênci.a das forças re­
presentativas d~ socjedade, 

o - quadr_o em que estamos não 
poder i a ser ma i:? _ surrea 1 i sta. 
o Presidente Fernando Collor 
t'eve _do_ Congresso_ _ Na c 1 ona 1 
muito ma1s apoio do __ que mere­
cia o seu p_lano. Depois_ de 
oito meses* quando fica claro 
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e evidente que esse plano não 
tem qualquer possibilidade de 
sequer deixar de agravar os 
ter r fvei s impa-sses econôrni cos 
e sociais em que se vai encer­
rando o País. então o Chefe do 
Execut-ivo vem queixar-se dian­
te da Nação, cada vez mais 
prejudicada, de que lhe está 
faltando apoio, de que ele 
trabalha, de que outros 
(quem?) o criticam, e que os 
que criticam não sabem 
trabalhar. -

quais vêm f'_omentando, antes de 
tudo. o desemprego e piores 
condições _de barga,nha para os 
assaJariados, em termos de re­
muneração, de---# condi Ç5es de. 
trabalho etc. E e em cima dis­
so que o GovernO _recorrie_noa_ ·e 
impõe a chamaaa lfvre negocia­
ção de s~lários, por sinal 
também apregoada no discurso 
de que e~tamos falando. 

3) "A situação era ca6t_i_ca 11 , 

diz Collor referindo-se ao que 
recebeu de seu antecessor. 

Esse tipo de discurso não tem Esta talvez seja a única afir­
qualquer seriedade, e não de- mação verdadeira de seu recen­
veria · merecer sequer te pr_onunciamento. Entretanto. 
comentários, não fora o es-taPo o_ que· -interessa é que a sit_ua­
de coisas a que chegamos,- com- ção tornou-se âHida mais ca6-
o povo deste Pals massacrado e tica após oito· meses de Plano 
ao mesmo te_mpo vilipendiado Collor. A administração públi-­
injustamente por esse tipo de ca foi ainda mais desOrganiza­
discurso difundido aos quatr-o da do que já estavâ. Mals gra­
ventos pel_a _ comun1 ca!Tão ve qué isso, a prodUção, que é 
social. Faz parte da dinâm1ca aQuilo com que-se ali menta o 
desta, ou de sua inércia, que povo e com que se provê os de-~ 
qualquer fala proveniente do mais benS e _se.rvfços de qüe 
Executivo, ate-mesmo de esca- necessita, foi sendo-brutal­
lões menores, atinja a amplas- mente reduzida, em 
camadas do povo. E o pior é c_ofiséQüêhcia das pol fticas elo 
<f{Ue a este não chegam as _r:-~- _ Governo. _o Presidente denunc·i-a 
zões verdade i r·as -de por_ que os poderosos, reclama dos car­
ele tem de sofrer cada vez téis, mas deixou que as gran­
mais, e ainda ser tripudiado, des-. empresas que càntrolam os­
sempre com novas explicações e principais me~çados continuas­
falsas desculpas por parte da- sem a elevar seUs preços rela­
que-les que, seja por incompe- tivos, o que só pod_em fazer 
téncia, ou seja lá por que diminuindo sua produção. __ COrD­
for, o constrangem à miséria isso ganham mals ou o mesmo 
crescente e avassaladora. que antes 1 e. quem sofre é a 

maloria da -população, -que o 
Presidente diz defenper. o que 
Co 1 1 o r fez f o i acab·ar - com á 
fixaç~o governamental de pre­
ços, que era um 1nstrumento­
discutfve1 ·e muit.o mal usado_, 
mas_ nada pós em seu lugar que 
a~udãss~ às·metas ..... de uma polf­
tlca econômica- decente: elevar 
a prOdução-·· e estabi 1 izar os 
preços -e- posS1bl1 rta:r a eleva­
ção dos sa]ários reais. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Bras i _1 neces_s i ta de 
sinceridade por parte de seus 
homens públicos. oue contri­
buição pode vir de um Pretenso 
apelo ao entendimento, prece­
dido por _tantas.medidas que só 
podiam acentuar o descalabro, 
e que credibilidade pode ema­
nar de afirmações.como ~s que 
o "Senhor Fernando- c·o 1 1 o r acaba 
de fazer em seu discurso? Ve­
jamos algumas delaS: 

1) 11 Mantive-me imparcial nas 
disputas estadu"aís~·~. Ora, são 
numerosas e impqrtantes as in­
formações em~ contrário, que 
vêm dos prinCipais-estados em 
que se está rea 1 i zando o se-_ 
gundo turno para a escolha dos 
governadores. Em São Paulo-, em 
Minas Gerais, no Maranhão, en­
tre outros estados, rela~am-se 
as atividades de p~líticos do 
PRN e outras agremi~ções liga­
das ao Executiv-o. federal a a­
cenar com copiosas verbas fe­
derais para as locaJidades cu­
jos prefeitos se alinhem com 
os candidatos do Plana1t9~ 

2) " ... estar ao lado da mai­
oria da população brasileira, 
énfrentando sem temor os 
poder:osos .. *" Não é .; sso. Srs. 
senadore~.-. que· -se "depreende 
daquilo que o-Governo denomina 
a sua política salari&l, nem 
aquil.o que resulta das políti­
cas depressivas, tanto a 
monetária, quanto a fiscal, as 

_O ·_·_9ue ~ aconteceu foi o 
contrario-: os sa1~rios reais, 
que já eram ~orríveis, espe­
cialmente os das camadas mais 
modestas e amplamente 
majoritárias da população, 
t-Ornaram--se a inda ma fs 
í~ftmos~ 

Mais lamentável· ainda· é o 
fato de que se ·estendeu __ t:.ofno 
nunca -o campo das privações e 
da miséria itnp_ostas ao povo 
brasileiro, em nome do sànea­
mento· das .f_ i nanças públicas; 
mas estas estão a inda mais c-a­
óticas d_o que as dei_>ÇpU a 
inqual ificáyel. . _ _ -gestão 
anterior. A_ divida pública in­
terna Cresceu em termos reais 
(não adianta apresentar s6 a 
chamada dívida junto ao merca~ 
po+ sem considerar a carteira 
do- Banco Central e o que esta 
esconde). Es.;l:as ··contas o Exe­
cutivo tem o· dever de 
apresentá-1 as · c1 arà,mente à­
Nação-: Esta tem de saber a que 
passivos corre~ponde cada um 
dos ativos que o Banco Central 

v~:i acu_rnu 1 ando sob a f<:>rma de 
t1tulas Oo Tesouro Naclonal. o 
essenci a 1 é qu-e o. rnBSmo. Goyer:­
no, que ataca verba 1 mente _os 
~rtéis, continua a suste~tar 
os lucros dos conglomerados 
bifncári os às_ cus"tas do _Tesouro 
Na c i ona-1 . Permite- 1 he- -assim 
viver ã larga, sem praticàmen­
te financiar qualquer atjvida­
Cie produtiva; e aihd_a ~dlantou 
~ esses_conglomerados, com e~ 

~~ 5~~:~o~ng~ei~i rg; -~~~z~!~~~: 
ram à classe média e às peque­
nas e méd_i as_ empresas, para 
que produzissem, dessem empre­
go etc. 

_'O- Exe_Cut-i vo fez a inda a gran~ 
de encenação da dfvida e>;t~_r-:-­
na; pretendendo pagar menos 
juros pela díVida de médio e 
longo prazo~ aos bancos comer­
ciais_externos. Não mencionou 
os _-demais tipos_ de __ dívida 
e~terna. E não tocou no prin­
cipal da QueStão. que é a con~ 
di_cional idade .Que se impõe ao 
País _e que o lãva a -_praticar 
políticas suicidas,_ em .troca 
de suPostos alívios no paga­
mentO__ - a-os c-redore·s 
estrangeiros. Omitiu U"ma ter­
ce i r_a questão wa i~ i nteressan­
~~.do q~e aquelas que levanta: 
qUe continuou _a desordenar a 
economia e a tõrná-la ·mais 
SUI:!_desenvci 1 v f da. 1 nc 1 us i ve Com 
a supresSão de investimentos 
minimamente ind_is];;>"ensáv"eis_ das 
estatais, mesmo açumvl~nõo 
rhais deUS$ 8 _bilhões em ju_r::_qs 
a.trasados na dfvida externa. 
Moveu guerra sem quartel às 
estatais, asfixiando-as de .to~ 
dos os modos para j ust i f i_car 
_sua - 1 i qui dação. Na_ rea 1_ i da de 
está liquidândo · ã substância 
da economia· -_br?ls_f 1 e i r a. como 
-exemplificam~as demissões e o 
corte de in~es~ime~tos na 
Embraer._ Todos os países que 
têm indústrlas çhaves,_ como 
essa, com empregos relativa­
mente bem_rerouner~dgs. emprego 
de tecn.ologia flexivel, ·técni­
cos e engenheiros bem qualifi­
cados. trata de nelas injetar 
os recursos - necessários. para 
que não saiam do mapa. Apesar 
da apreciável carteira_ de_ en­
comendas, _faz-se que a Embraer 
tenda a perder_ participação no 
mercado, supr1mem-se ativida­
des 
de manketing indispensáveis, 
cgmo: a participação na exposf_­
çao de Le_ Bourget etc. __ -Apenas 
um exemplo;_ entre tantos, de 
1 i qui dação de .. · qua 1 quer co i sã 
que puxe_ na d_j_reçãp çJe_ªlQUm 
desenvolvimento para o -Pa1s. 
Isso· nos 1 e v a_ a __ mais Lima (;la~ 
afirmações d1sparatadas do 
discurso p_res"Ldencial. 

4) "Estamos abr-indo· ·a nossa 
economia para definitivamente 
colocar o"Br.asil entre os paf:... 
ses do Primei fo Mun.do". ora,· 
Sr. .Presidente, Srs. Senado­
res, di ante da real-i da de em 
que estamos, isso já é abusar 
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do humor negro. O tempo não 
permite desta vez discorrer 
sobre os absurdos daquilo que 
se tem denominado polftica in­
dustrial do atual Governo. 
Limitemo-nos, pois, a apontar 
três erros numa só frase: 1) 
um pafs não pode entrar no 
Primeiro.Mundo pratfcando po-
1 fticas econômicas que s6 fa-­
zem subdesenvo-1 vê-1 o cada vez 
mais; 2) uma abertura comer­
cial indiscriminada, como a 
que pretende o Governo em nada 
pode ajudar o Bras i 1 na_ solu­
ção de seus problemas, e, dadO 
o que está acontecendo com a 
indústria brasileira, só pode 
acelerar a destruição, em cur­
so, de grande parte dela; 3} 
nem essa abertura o Governo 
rea 1 i za, não por f a 1 ta _de von­
tade, mas, simplesmente, por 
incapacidade: a economia nas 
condições atuais não obtém, 
nas exportações. __ remuneração 
para cobrir o déficit de ser­
viços, e muito menos para au­
mentar significativamente às 
importações. E agora está pa­
gando menos da divida externa 
do que_terá que pagar em fun­
ção do acoLdo que procoFa com 
os credores. Finalmente: antes 
de ter havido_ t·empo para que a 
abertura faça algum éfeito, a 
desvalorizaçao cambial e o fim 
dos superávits comerciais _já 
são duas realidades à vist~ de 
quem tem olhos para ver. 

Quando o Presidente reforça o 
seu dis_curso, dizendo que foi 
e que está sendo, um magistra­
do imparcial nas sucessões es­
taduais, poss i v e 1 mente não t.i­
vesse conhecimento~- ou não 
quis conhecer, no momento em 
que falou d_o_s episódios nós 
estados, como, por exemplo, no 
Maranhão, e na sua Alagoas. 
onde chegou ao clímax a par­
cialidade e ·talvez até mesmo 
os atos reprováveis e ilegais 
da fraude. A tal ponto que o 
estado do Presidente corre o 
risco de yer anulado o primei­
ro turno _.das eleições para a 
sucessão estadual, e ainda ter 
que se realizar dois t_urnos. 
porque o primeiro não teria 
validade por ter s·ido inquina­
do de fraude. 

o sr. Uoão Nascimento -
Permite-me V. Ex 4 um aparte? 

O SR._MANSUETO DE LAVOR- Já 
concedo o aparte a V. Ex~.- com 
muito prazer, porque estou me 
referindo ao estado- do eminen­
te Senador. 

O Maranhão tem comprovadas, e 
se diz comprovadas porque. 
pelo menos no episódio da Fun­
tevê, quando setecentos e tan­
tos servidores foram readmiti­
dos por influência de um "can­
didato ligado ao Palácio do 
Planalto issO foi comprovado 
realmente como foi denunciado 
po~ um candidato contrário, 
poderia aparecer uma denúncia 

sem mUito peso, M;:3,s depQis 
houve a confirmação do fato. 
Realmente,-- esses funcionários. 
em boa hora, .. porque eram ser-­
vidOres que estavam fazendo um 
trabalho importantíssimo pela 
televisão, haviam sido 
demitidos. Foi preciso uma be­
néFica cãmparihã" eleitoral e um 
benéfico candidato ungido pelo 
Palácio do Planalto para que 
tivessem o direito de regresso 
no serviço pOblico, atendido, 
portanto, por via ele-itoral. 
Isso significa que há uma in­
terferência. e·-f"'ão é inteira­
mente vazia essa denúncia de 
interferência do Palácio do 
Planalto, portanto, do Governo 
do Presidente Fernando Collor, 

-nos processos das sucessões 
estaduais. 

Já Que falei em Ala9oas, sem 
pedtr permissão a V. _Exll, 
desculpe-me pela ousadia, con­
cedo-o aparte a V. Ex~ _ 

O Sr. ~oão Nascimento ~ Agra­
deço a v. -Exa, Senador Mansue­
to de Lavor. É justamente-com 
r·e1 ação a A 1 agoas que gostar la 
de, neste aparte, ·dar um tes­
temunho da minha pessoa com 
relação ao pleito próximo 
passado_. Com relação às c r 'f ti­
cas que o até ent.ão l f der, 
hoje ex-líder L_ Rénân- Calhei­
ros, fez ao nosso Presidente, 
gos'tãr 1 a dei d fZér a V.- Ex li. que 
partic-ipei ativamente da cam­
panha em Alagoas. criou-se um 
c Tinia não mui to bom, porque 
eram dois amigos do Presidente 
que estavam participando da 
eleição do Governo- -do Estado 
e, por conta disso, realmente, 
o Presidente não interferiu na 
campanna em seu estadO: -i ante 
~ue, às vezes, ficamos preocu­
pados quando ouvimos ou quando 
lemos algumas crítícas com re­
lação ao Governo Federal, 
principalmente quando- essas 
críticas - não me refiro a V. 
Ex 4 porque se i que V. _Ex a está 
fa-zendo- uso desta tribuna ba­
seado em fatos divul-gados pela 
imprensa foram fe_i.tas como 
as do próprio Renan Calheiros. 
Gostaria de dizer a v. Exll que 
sou amigo pessoal tanto do De­
putado Renan Calheiros como do 
candidato -Geraldo Bulhões. 
Nesse episódio de Alagoas, o 
Presidente da República foi 
inteiramente imparcial e em 
nenhum momento ele ficou ao 
lado de quem quer que seja, 
até porque quem mais ficou --ao 
lado de Renan Calheiros foram 
os ministros do Governo Fer­
nando Collor e, de repente, 
por culpa ce- uma eleição na 
qual • ele não saiu vencedor, 
quando ele acreditava ~ue o 
seria, vieram as criticas, 
provando, mais uma vez, que o 
meu amigo pe-ssoal não estava 
preparado para disputar a e­
leição no nosso estado.-Cóm 
relãçãO àS crfticas.que se fa­
zem do Governo Federal, gosta­
ria apenas·de colocar um aden-
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do a esse aparte: ·é muito im­
portante, quando os opositores 
fazem cri'ticas, que elas ve­
nham _somar. vérihari'i aJudar no 
entendimento nacional. ACho 
que foram válidas. ELr;-- por e­
xemplo, assisti à crítica do 
Deputado -Amaral Netto, na Câ­
mara, é julguei-a válida. por­
que é impo~tante que oS pblí~ 
ticos tomem assento nesta Casa 
e no -congresso·; ---não apenas 
para defender ou fazer oposi­
ção, mas principalmenté as li­
deranças são importantes quan­
do elas dizem a verdade, quan­
do elas assumem a verdade, no 
Governo ou fora dele. Então, 
meu ámigo SenadOr Mansueto de 
Lavor, pela admiração que te­
nho pelo trabalho que V. Ex~ 
vem _fazendo nesta Casa. poss~ 
garanti r_ a V. Ex A que em A 1 a­
goas o Presidente Fernando 
Collor não tomou partido em 
nenhum momento com relação a 
candidato a ou b. Isso posso 
garantir a V. Exa, porque par­
ticipei da campanha_ política 
em Alagoas. Infelizmente; es­
sas criticas não sei a quem ou 
como elas de.vem ser dirigidas, 
mas posso garantir isso a v. 
Exll, porque parti ci_pei do 
pleito. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Se· 
nador João Nascimento, c1t_ei o­
caso de A T agoas, ·entre outros, 
mas é intelramente protede_nte 
a informação que V. ExA traz 
de que não houve preferência 
ou parei a 1 i da de d.o Pre.s i dente 
da República, no-caso de Ala­
goas, porque eram doi_s amigos, 
até então. que disputavam a 
eleição. -Seria dificílimo para 
Sua Excelência, seria_até con­
traditório .e contraproducente 
que tomasse partidO. Mas _isso 
não quer d 1 zer, no_ -casc:r de A~ 
lagoas, que realmente-não hou­
ve fnter_ferência por parte de 
segmentOs do Govern6 para um 
ou para outro candidato. E é 
e~~e o repàro -que se está 
fazendo. -

Eu diria apenas que, ·na rea­
lidade, quando o Presidente 
diz que não interferiu nas su­
cessões estaduais, talvez te­
nha· sido realmente essa a sua 
intenção.- .Não estou- -discutindo 
a questão de intenção, mas os 
_fatos ocorrem de maneira di­
Versa. pór exemPlo' no caso-do 
Maranhão ou de São Paulo; onde 
um dos coordenadores da campa­
nha do Sr. Maluf é o Sr. Leo­
poldo Collor; irmão- do_ 
Presidente. Mas ele tem todô o 
direito! Não estamos negando 
ao Presidente, nem a seu ir­
mãO, nem à sua esposa, que to-_ 
meU partido por um dos--candi­
datos, dec~?rou seu _voto. 

Nã-o estamOs absolutamente ne­
gando o direito dessa partici­
pação no processo, porque são 
cargos políticos. Afinal de 
contas, não são membros do Po­
der Judiciário nem das Forças 
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Armadas que, por disposit1vos 
consti tuci onai s, não podem 
parti c i par . do processo 
eleitoral. Essas autoridades 
podem e às vezes até devem 
participar. O gue não se admi­
te é a col_ocaçao da máquina do 
poder, do recurso público a 
favor desse ou daquele 
candidato. 

o que houve no Maranhão, se­
gundo dados não apenas de jor­
nais, .mas trazidos a esta Casa 
e depois confirmados pelas au­
toridades. foi realmente a ad­
missão de setecentos e tantos 
servidores via candidato ofi­
cial do Planalto_ Aí, sim, já 
é um fato que está caracteri­
zando uma influência do peso 
da máquina federal em favor de 
uma candidatura em disputa no 
processo eleitoral. 

Vamos ao caso do diálogo do 
Senhor Presidente da República 
com o Congresso Nacional. Esta 
questão V. Ex~ antecipou, e 
ela constitui como que o ful­
cro deste meu pronunciamento, 

Ninguém, em sã consciência, 
pode negar que, no sistema 
const-itucional em vigor, o 
Presidente da República não 
necessite dialogar com o-con­
gresso e vice-versa, isto é, o 
Congresso também_manter um bom 
relactonamento c_om o Presiden­
te da República. 

Se __ não nos esforçarmos· para 
isso, na situação do nosso 
presidencialismo, que é híbri­
do, que não é mais um pres 1:: 
dencialismo puro, .com o con­
gresso recobrando · parcela 
considerável de suas prerroga­
tivas de Poder soberano, auto-­
nome portanto, --e não de mero 
carimbador ou homologador dos 
atos do Poder Executivo, como 
foi durante algumas décadas. 
Ninguém em sã consciência pode 
deixar de aplaudir essa tenta­
tiva do Presidente da Repúbli­
ca de retomar um diálogo in­
terr_omp i do com o Congresso 
Nacional. Ai vem: - 11 Mas sua 
Exce 1 ênci a não interrompeu 
esse diálogo". Quem está di­
zendo _isso não sou eu, .são os 
1 i deres _do Governo - não ex­
líderes. como é o caso do De­
putado Renan Calheiros. Não se 
trata de ex-1 f deres-, trata-se 
de 1 i deres do Governo,- de 1 f­
deres de partidos que dão sus­
tentação ao Governo ne_sta ca-­
sa, que recl-amaram de público~· 
Não foi um cochicho de corre­
dores nem de gabinete, recla­
maram da tribuna. E, não ape­
nas reclamaram. chegaram, in­
clusive, a posições de votos 
contrários ao Governo, para 
que o Governo despertasse do 
seU erro - erro tát-ico e' erro 
pol ftico- de não querer pres­
tar contas ou dar satisfações 
aos seus a 1 i ados no Congresso~­
Eu já não falo n9m aos. parti­
dOs de f:?pos f ção, ·porque eu de-
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fendo não é apenas o diálogo 
dos per-tidos que dão sustenta­
ção ao Governo, ao Executivo~ 
eu defendo. também que a Opo­
sição_ .procure dialogar com o 
Executiv-o sem aderir, sem se 
deixar levar pelOs Qestos 
cooptativos. Isso nós não po­
demos aceitar. Oposição ade~ 
rente, 0Rosição de fachada. 
Oposição é Oposição, e Governo 
é Governo._ 

E, acima de OpOsição e de Go­
verno existe_ algo que se chama 
Brasil, existe algo que se 
chama povo o qual 
representamos. Dàí, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. consi­
dero bastante positiva essa 
disposição anunciada pelo Se­
nhor Presidente Fernando-col­
lor de retomar o seu diálogo 
com o Congresso Nacional, a 
começar pelas lideranças dos 
partidos que lhe dão sustenta­
ção e, quem sabe. depois um 
diálogo também democrático, um 
diálogo" em termos elevados, 
com nós outros que fazemos 'o­
posição ao Governo nesta casa. 
Porque se o Presidente não sa­
be, é preciso saber,· e mais 
uma vez estamos repetindo, não 
nos recusamos a conversar com 
o Presidente da República, com 
qualquer autoridade da 
Repúb n ca . _ Não _queremos que o 
plano do Executfvo se _desmoro­
ne por causa desse entendi~en­
to- de todas as forças_ aqui .re­
presentadas com_ o Poder 
Executivo. Agora, ai mais uma 
vez existe uma distância entre 
o discurso ~ a prática 
presidencial. E forçoso reco­
nhecer isso, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que há üma 
distância~ O Presidente acena, 
já está almoçando com seus 1 f: .. .­
deres, já os está chamando ao 
Palácio do Planalto; quem sabe 
já está mandando _a ministra 
ser mais comunicativa com os 
parlamentares, e essa história 
de. dizer que não aceito_isso~ 
não aceito •quilo _e 
inco!7lvál1iente. Então, · quem 
sabe? Mas falta algo muito 
1 mportante: -.é preciso que o 
Copgresso sej~ -~respeitado no 
sew papel de p·oder autônomo. 
Pelos ges·tos que, até agora, 
não_ foram suprimidos._ o __ Pres,i­
dent"e FernandO Col ror -de Mel 1 o 
empurra o Congresso - o Senado 
e a Câmara --contra a parede. 
Quer conduz i -1 o como se condUZ­
Um rebanho de cabras ou ove-
1 has para· qua 1 Quer parte. Um 
dia, o dono ·conduz_ as suas o­
velhas para 0- pasto a fim de­
las pastarem e engordarem e. 
outro dia. as leva para o 
matadouro.--, Então·. para- onde o 
pastor ou o dono empurra o re­
banho, ele vai. -·Assim, faz o 
Poder Executivo com . o 
CongressO. E comO _faz? Faz_gor 
algo que está na Constituiçao, 
~ó que a Consti.tuição é mal, 
i_nterpretada, longe do .espfri-. 
to com que ·se--_ introduZiu no 
art.- 62 aquilo que. hoje, se 

chama de medidas Provisórias e 
que, realmente, se tornaram o 
verdadeiro instrumento de gar­
roteamento e de opressão do• 
Executivo em cima do Poder 
Legislativo. Há, inegaveimen­
te, Sr. Presidente e Sr_s. Se­
nadores, um abuso inconstitu­
cional na decretação de medi­
das provisórias. Ou o Presi­
dente Fernando Collor se con­
vence. disso, de que realmente 
o instituto das medidas provi­
sórias está sendo usado inde­
vidamente, está -sendo usado 
abusivamente, ou, então, s_erá 
impossível um diálogo conStru­
tivo, realmente construtivo, 
com o Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. a par desse verdadeiro 
abuso, dessa verdadeira enxur­
rada de medidas provisórias em 
matéria sem nenhuma urgência 
e, às vezes, até sem relevân­
cia que se fazia esperar de 
algo que fosse uma iniciativa 
legislativa extraordinária, 
nós temos ainda outra negativa 
incursão do Poder Executivo 
nos assuntos internos. nas 
competêncfas e nas prerrogati­
vas do Poder Legislativo que 
não podemos aceitar. Cito o 
caso da tentativa de interfe­
rência que ora Surge, ora re­
flui, na sucessão da Mesa do 
Senado e na Mesa da Câmara. Os_ 
Parlamentares-que apóiam o Go-
verno no Senado e na ___ Cãmara 
querem formar 91ocos? Que for­
mem blocos! E um direito que 
os respectivos regimentos lhes 
asseguram. Nada temos a ver 

'COm a economia inte·rna, com a 
condução das bancadas de apoio 
e· de sustentação ao Governo. 
São elas que decidem sobre a 
condução das suas estra~égias, 
sobre a condução dci seu posi­
cionamento nesta Casa para me­
lhor dar sustentação ao 
Governo. Os dirigentes~ líde­
res do Governo, têm todo o di-­
rei to de condu~ir, da melhor 
mane i r a poss_l ve 1.. as suas 
bancadas. Agora, não podem se 
valer de um disposftivo regi­
mental até para dar. espaço aos 
pequenos · parti dos,_ porque não 
teriam condições de formar 
b.ans;adas com J i de ranças. Aí , 
entao, formam_ blocos com um 
líder único escolhidO --entre 
esses pequenos partidos. Foi 
esse o espírito da introdução, 
nos re_g i mentes_ do Senado e da 
Câmara, _do instituto do bloco 
parlamentar, da constituição e 
da permissão . de b1ocos 
parlamentares. Agora, se está 
q~erendo aproveitar da permis­
são da formação de blocos para 
quê? Para melhor dar apoio· ao 
Governo ou para assegurar· a 
participação de pequenos par­
tidos na vida parlamentar, in­
clusfve com a l ideranÇ& 
própria? Não! Esta-se querendo_ 
virar a· mesa naqu"i.lo q!Je é 
mais do gue uma praxe nesta 
Casa! Ja se tornou uma norma 
cristal fzada pdr anos e anos 



Sexta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao ID 

seguidos. Nos perfodos em que 
o Poder Legislativo foi espe­
zinhado, praticamente era uma 
tolerância, era uma permissão 
do Poder Executivo, era um 
penduricalho do regime ditato-­
rial só para dar satisfações 
talvez à comunidade interna­
cional, porque eles não-tlnhBm 
ou não achavam de dar satisfa­
ção à comunidade ihterna. -Pois 
bem. naque.l e per f ode __ se_ res­
peitava o princípio da prOPor­
cionalidade, e se é proporei~~ 
nalidade, deve-se respeitar a 
posição do partido 
majoritário. Isso não tem nada 
a ver com a formação de 
blocos. A questão __ da escolha 
da Mesa é realmente por uma 
norma cristalizada, e se não 
for escrjta é norma, porqu~ 
normas são ou não escritas. E 
do regimento interno até 
então. Então, que não se vire 
a Me;:;a, aprovei tando_-se df sso.­
E se o Presidente concoroa com 
isso, se o Presidente aceita 
este meu conselho de este ou 
daquele líder seu, e aqui co­
nheço alguns lideres que são 
frontalmente contra a formação 
deste bloco para decidir sobre 
a Mesa do Senado. 

Sei do próprio líder do Go-­
verno nesta Casa, que, real­
mente, não concorda com isso. 
Mas. em todo caso, este assun­
to é como um fogo de monturo, 
ora está apenas uma fumacinha, 
daqui há pouco são labaredas 
que sobem, que se apagam, que 
se acendem, quando a esta al­
tura, Sr. Pres 1 dente, Srs·. Se­
nadores, já_deveríamos te~ en­
cerrado essa discussão, porque 
temos assuntos mafs importan­
tes para tratar com o Poder 
Execut1vo. E se o Po.der Execu­
tivo aceita esta virada de me­
sa, esta subversão das normas 
escritas e consuetudinárias 
desta Casa e de todo o Poder 
L~gislativo do País, o Poder 
Executivo estaria - e eu digo 
estaria, porque não tenho·ele­
mentos para comprovar- que essa­
é a vontade do Presidente da 
República, mas Sua- ExcelêncTã 
estaria contribuindo de manei­
ra negativa para a integração. 
que é de se espera f:' ___ -""I'Jtre o 
Executivo e o - p-oder 
Legislativo. 

Sr. Presidente, gostaria, -en-­
tão, de encerrar, teria outros 
pontos ainda a comentar sobre 
o discurso presidencial ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Lamentavelmente o 
tempo de V.· Ex A já se .esgotou 
há sete minutos. --

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. 
Presidente, vou anexar âo meu 
discurso um texto que havia 

. escrito, de análise. 

Sr. Presidente, volto ao pon­
to inicial. Aplaudo o Presi­
dente da Kepúb .1 i ca quando Sua 

Excelêncfa'· demOnstra que quer 
di a 1 ogar com a Nação e com os 
representantes deste povo que 
aqui se assentam nas duas 
Casas. Está certo! Comece pe­
los que o apeiam, mas é preci­
so cHe9ar aos que lhe fazem 
opos i çªo _. Oposição também é 
poder e é QOVerno, no sentido 
de que, as vezes, até nós da 
oposição, colaboramos mais com 
o Governo Co que os seus pró­
prios áliados nesta Casa, por-_ 
que os nossos olhos são--mais­
atentos. Então, o Presidente 
precisa ouvir_ os seus e preci­
sa ouvir também a oposição. 
Estamos dispostos para isso e 
- é claro - esperamos que os 
gestos. as- pa 1 avras de boa 
vontade do Presidente, de 
diálog~. de união para o tra­
balho, elas se concretizem em 
gestõs-. :"em gestos verdade i r-os 
de uma situação nova, de uma 
convivência nOva entre o Podér 
EXecut'fvO e o Podei--Legislatl­
vo. ambos eleitos legitimamen­
te, pelo- processo democrático 
d~ eleições livres. Portanto, 
sem que nenhum possa ficar em 
subordinação ou em subserviên­
cia ao pOde_r que o outro possa 
détnon·strar pelos seus atos. 

Era o aue tinha a-dizer. Sr 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o ºªdido- de v. Ex~ 
sàrá- regfmentãlmente atendldo. 

Conc~do a palavra como Líder, 
ao nobre__ Senador Odacir 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Como LTder. pronuncia o 
segui rJte di.s_cu_r_so, sem revi são 
do orãdor.) -Sr. Presidente, 
Srs. senadores: · 

Ma1s uma vez, ocupo esta t~i­
bUna com O propóSito de chamar 
a atenção desta Casa e da Na­
ção para a gravidade da hora 
que vivemos. Desnecessário re­
capitular aqui as díficuldpdes 
que o Governo enfrentã. nos 
planos interno e externo,-para 
conter o inimigo públ f co ·núme­
ro um, que é_,. sem qualquer dü~ 
vida, a inflaç&o. 

Não Ta Ftou- a-o- Pres f dente da 
Repúb1ica aúdâeia para défla­
grar o processo de saneamento 
da economia·. Se hoje estamos 
livres Qo pesadelo da hiperin­
fl'ação. com suas taxas mensais 
de quase cem por cento, certa­
mente o devémóS a essa obsti­
nada ação do Gov~rno. 

Eis, porêm, que, nos oitimds 
três meses,. a inflação. que 
caí r a bru_ta 1 mente desde a pos­
se do Presidente Fernando Col­
lor, volt'a a subir- embora, 
diga-se, ainda bem longe dos 
níveis quê-registrara no final 
do Gover.no passado. Estamos, 
hoje, com algo em torno de 15% 
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'e as projeções,_ felizmente, 
são de que esse índice cá1rá. 

Teoricamente, então, tudo es­
t-ar i a bem. Só que há custos 
diversos em tudo isso·- custos 
po 1 í_t i cos, econômicos e 
sociais. o Governo Fernando 
Collor, o primeiro,- -em- 30 a­
nos, a ser eleito pelo voto_ 
direto do povo, tem _compromis­
so claro e irrevogável com a 
democracia. E~ nesses· termos. 
não pode deixar de Levar-·em 
conta o sent 1 do de justiça que 
precisa nortear a. repartição 
desses custos. __ Por isso, con­
vocou ontem, em pronunci ame·rrto_ 
pela televisão, as lid_eranças 
políticas do congresso Nacio­
nal, para _que compar~ilhem do 
esforço nacional de combate à 
inflação e _o ajudem a estabe­
lecer critérios na distrlbut:­
ção __ de sa-crificios. 

ou e-r Õ Pres i den·fe da Repúb 1 i ~ 
ca um mínimo de custo social 
nesse processo·, einbora não es­
teja a seu alcance garantir o 
custo zero. _O trabalhador bra­
sileiro tem sid_o_,_ ao longo das 
últimas décadas, o grande Sa­
crificado na economia 
nacional. Não gerou a crise., 
mas é sempre o primeiro chama­
do a pagá-la. 

O Governo Co 1 1 o r- éS"tá empe-
nhado em __ cor r i gi r essa_ 
distorção. Por· tsso, denuncia 
a intransigência de setores da 
área empresarial, que se recu­
sam a reduzir suas margens de 
lucros~ que estão hoje entre 
as mais altas do_ planeta. 

Enquant~ no chamado Primeiro_ 
Mundo as margens de lucro 
situam-se entre 23% e 30%, no 
Brasil elas são em torno de 
52%~ segundo registra o 
Jornal dC1 Brasn de segunda­

feira .,passada, e "jã aqui por 
mim observado, ào- rep·roctuzir 
tese de mestrado do econom·;sta 
paulista João Eduar-do Furtado. 

E não é só.! 

Enquanto no Primeiro Mundo o 
item salárió-é o que mais pesa 
na ~elação _de c~stos ~as em~ 
presas (na Alemanha chega a 
ser quase três vezes _maior que 
a soma dos demais custos), no 
Brasil o item saJário é o que 
menos pesa. NTsso, estamos ao 
l~do de Banglad~sh, Bolívia, 
Turquia, Egito e India. 

ChamO a aterição des-ta casa 
para_ uma __ ser_ena reflexão sobre 
esses_ dados: somos o Pais-· 
repito - e-m- que ãs empr-esas­
obtêm · os ma i or-es 11.,1cros do 
planeta e, invers_amente, PaQam 
o.s salários mãfs · bãlxos.- E, 
apesar disso, quando mergulha­
mos em crise, essas ~esmas em­
pres'as d 1 zem que não têm mais 
ónde cortar. E __ aí ou ape 1 am 
para a indústria da concordata 
(que acaba de ser contida por 
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iniciativa do Governo) ou in- A _oposição tem também uma 
sistem em repassa_r aumetitos missão a cumprir neste 
sa 1 ar i a i s para os preços. De proces_so: Càbe-1 he _o dever aa 
quebra._ passam a responsabi 1 i- crítica- mesmo a crfl.:t.ica dll­
zar publicamente o Governo pe- ra, veemente-. maS ·acompanha­
las dificuldades eç:-onômicas do aa: de ~reposta alternat.1va. 
País. - Não basta di _zer gue essa ou 

aquela iniciatiVa nao é b9a; A-. 
preciso mostrar por que nao e, A preocupante retomada do 

processo inflacioná~io teve 
caus~-- inicial for_~_ de .. hosso­
controle- a crise do Golfo 
Pérs i co. Do dj a para á 00-1 te, 
nossas despesas mensa;s·-com a­
importação de petróleO Passa­
ram de 3-0~0 milhões de dóla·res 
para 600 milhões de dólares. A 
economia naci_oryal não~ pócfe-ria; 
ev1dentemente, deixar de so­
frer consideráveis abalos . de­
cor-rentes desse aumento-. Ele 
se ref 1 e te nos custoS ·de 
transporte e combüs:tívei_s-e; 
por extensão, nos preçoS de 
incontáv-el s- produtos-. 

e. _o ___ inE.iS importante, qual, 
então a. ação mais adequada. 
Pressupõe-Se, dentro de Um ra­
ciocfn1Q0 elementar, gue quem 
sabe o qwe não presta e porque 
conne_cé _::o._que pl"'·esta. Pórtan~ 
to_,_ a· crf{ica, para- ser acê.i ta 
como tal_- e para Cumprir ple­
narhente sua_ f i na 1 i da de - deve 
estar acomp·anhada-da viSão a1-­
ternat1~a do ê~ítico. 

Até aqui. TI'fTé--1 i zmente, ta 1 
procedi men'tb não_--tem si do _co­
mum_ ao~~--_aaversãrios-- do pres_i- · 
dente Fernãndo Col_l or, dentro 
e fóra do .~ConQreSSo. -Suá Exce­

É inconcebível, entretanto, lência tem sido alvo mais de 
que a ess~ problema de ordem crlticas adjetiVaS -que pro­
externa e. portanto, fori!l: de príamenté ·· su6Si:antivas. E, 
nosso alcance -, somem-sé o'u- mesmo nesses casos. ·não--se lhe 
tros, aqui mesmo fabricados _ê oferece,a_necessária alterna'=-
tendo como causa tão_-;SOIJiente á tiVa dê--~Pf':Oced1rilento~-:-- -
voracidade dos lucros. E_-certo _ 
que o 1 ucro é a mo 1 a-mestr·a do- Ouã. 1 O t:fror;~raillà -a,-, terna ti vo 
capitalismo, mas~lenãopode das··-opo-sições? E dO 
estar dissociado do bom-senso_. 7 empres-ar-iado? E dos 

sindicatos1_ E simplesmente ir 
Que adianta insistir em mar- aos jornais e afirrilar que o 

gens de 1 ucros a 1 tas, se o GovernO' não tem· um proj etp de 
cu~to será o __ agravámento da desenvolVimento _ pãra o Pai"s: 
cr1se e da_r:~cessa_o _e .. portan- Diffci_l_ é- .. Pemõnstrar éssa 
to,- a inev1táve1 reducãp do_ afirmação. · 
faturamento das ?mRresas? 

O Governo e.stá aberto a su-
Não n_os i 1 udamos. sr. Pres i- ~;~estões de seUs adverSários e 

dente, . srs. Senadores: sem aliados. _,Julga o debate não 
derrubar ·c monstrO da infla- apenas útf1 ·e sad_ío para o 
ção, não i remos a 1 ugar _a 1 gum. País mãs mesmo 
além do abismo, Portantp. ven- indiSpensável. Está disposto a 
cer esse _ç;qmb?te não é- missão travar com seus adversários· o 
apenas do G_overnq, -é dé. tOdos. "bom _combate", de que nos· Ta­
inclusive Qe seu~ advérS.ár'ío~ .. la, na Bibl ia, o apóstolo· sã_o 

Paulo.· E. b ~'bom combate" tem 
O SR. ___ PRESIDENTE _(POmpeu de comç pressupósto e-- 1 e a 1 dade 

Sousa. Fazendo soar-ª campa i;;; entre as _parteS_ e a hobreza 
nha) - Nobre se·ríadQr_ -Odacir daS metas. 
Soa_r:es, ____ a P.residência seQt.e-~e 
no --dever de advért i r V. Ex A Não foi por outro mot 1 vo que 
que, tendo se inscritO __ para-· o Presidente -convocou os prin­
falar como Líder, o seu tempo cipa_1s SegmentOs sociais ·a 
esgotou-:se _neste momentci. sentarem-se à mésa. de neQoci a-:­

çõãs, em·torno do entend1mento 
O SR. ODACIR SOARES - Sr. 

Presidente, pedi_rja apenas a 
co_mpreensão de V~-- Exll., porque 
não- vou demor_ar. --

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Como Líder, também V. 
Exi:. não pode inyadir o hQrár-iõ 
dos outros _ Srs. SenaaOre;5. 
Peço a V. Exll. _ que seja br;eye ._ 

O SR. ODACIR SOARES 
isso, Sr. Preside~te. 

Farei 

nacional_ (ou pacto social, 
como _ a imprensa prefere 
chamar). Nós. polftic;,os, inte­
gra·mõs esse processo e preci­
samos mostrar mais vigor e 1n~ 
teresse em Seus"deSdobramen­
tos, Cabe-nos o papel de esti­
mular -as lideranças ~ociais, 
de ___ âmõt-técer Os ___ i nevi távE!i s 
choques de interesses. somOs à 
alma do e~tendimento. Sem uma 
ação efet1'va da classe Poli"ti­
_ca, o entendi mente tem poucas 
cnancês; 

A mão do Presidente Fernando 
ColTOr' está estendida, _ por_ A é<pec-fa'nv.a nacional,_ neSt~ 
cima das divergênci.as e das~- instante, é nesse sentido. Sa.;; 
idi._o_ss1na __ criasias. o--1nteresse: bemos tOdos nós; homens públi..;. 
nacional deve f~lar inais altO. cos,_ que- o conceito da __ átivi­
e o Bras i 1 não agüentara. num dade pol ític'i~ sOfreu_~ gf"atide 
instante como este. a omissão desgil:ste nos últ_imos teimpós. o 
de suas líderanr;:as p~~ít_ícas. recente resultado· é1eitora1, 

com vultosa soma de votos 
brancos e QUlos para o Con-
gresso, evi deriC-'i oo- ·esse_ 
quadro. Cabe-nos ~everte-lo 
drasticamente. E-as dificulda­
des da_ hora presente propiciam 
essa oportunidade· de mostrar­
moS à população brasileira a 
consciênci~ de nossos_Qeveres. _ 

Estamos certos de .que o Con­
gresso Nacional está à altura 
da missão que o Bras i 1. hoje 
lhe impõe. Unidos. senhores, 
noSsas chances são mai9res. 

Era o que- tinha a dizer, sr .. 
Presidente, (Muito bem!) 

O . SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SouSa) --concedo a palavra ao 
nobre SenadQr Afonso Sancho, 
que _falará. como Líder do 
Governo. 

O SR. AFONSO SANCHO (PFL -
C_ E. Como Líder do Governo. 
Pronun"cia o seguinte discursO, 
sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Sr$_. Senac;lores, 
c-om referência às rázões doS· 
vetos presidenciais, _a inte­
gralidade dos Projetos de L~i 
nAs 47 e 49, de 199.0 relati­
vos ao Plano de Beneficios da 
Pré\!idência Soéiãl, ã Or-Qani­
zação -e Custeio _da Segurfda_de 
Social, e à ed"i'Ç:áo das Medidas 
P~ovisórias nAs 225 e 249, 
cumpre-me salientar.- prel t'f'ni ~ 
narmente, que a matéria em 
questão, é complexa, envolven­
do _inLeresse público da mais 
alta relevância, a1éro de con­
templar ã imp_lantação ç:le bene­
f·ícios const:ít!.lcionais. Tanto 
que a tramitçção dO projeto_ 
prolongou-se durante um ano na 
Câ_mara dos Deputados. 

Conheci dos os res·u 1 tados das 
di SCu$-Sões nÇ3._ C~inara- dos Depy_­
tados, a· novo GõVerno pode, 
enffm, avaliar melhor as pro­
postas inseridas nos referidos 
projetos de lei e~ no - inlCTO 
da presente Sessão Legis1afi­
v~. através de suas Lioeranças 
no Cong_r:_essso, ·busCou apoi_ o 
para as emendas consideradas 
necess~ár i_ as par~ aperfeiçoá­
los. sem. entretanto, obter 
êxito. Por seu turno, o 
Plenário do Senado Fed_eral, ao 
apreciá-los, _recon\1é;eu i::::nJé o~­
mesmo ·sustentava falhas de na"" 
tureza conceitual e econômica~ 
mas optou pela sua aprovaçã~ 
sem emendas. alegando 
urgência. 

9 -~xãmé_ aprofundado~ d~ propo­
_s,çao_ revelou que varlos_ dos 
disposltivos-contrarravé;lrrt p_os­
tu1ados básicos_do seQuro- so- _ 
c i a 1 e os fudamentos de 
exeqüibilidade da E:revidênciÇl _ 
Soci.a 1 . Ao mesmO tempO, 
observou-se que os.-:--. projetos. 
em mUi" tos .!pOntos, abrigavam 
conceituações_conflitantes. 

A opção de veto_ parcJ a 1 , ex­
tensãmente anal is~da~ -não a-: 
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tende~ia ao interesse público, 
uma vez que deixaria importan­
tes lacunas nos te~tos, invia­
bi lizando a implan't:_a"ção~e ope­
racionalização dos seus demais 
dispositivos, quando não, en­
sejando recursos -e :tl~manaas 
judicia_is co-ntra a _P_r~vic:l_ência 
Social. 

Não f O i i r1coiiseqder1t-e a poSf­
ção adotada pelo _Preside-nte 
Fernando Collor e,. a seguir, 
são exemplificados, ·- entre 
vários outros, alguns disposL-­
tivos que mereceram r$strições 
por parte do Executivo. 

a) No 
de 1990, 
neffcios 
Social": 

Projeto 
Sobre o 

da 

de Lei n.Q 47, 
Pla·no ·de Se­

Previ d_énci a 

1) o art. 7~; o§ 2~ do. art_. 
B.il.,. o 1nciso r do§_ 1,Q, d~o_ a.rt_. 
g.Q;; o art .. _ 1_0 _e a· s.Q do art ,_ 
43, levando em ·canta o fato de 
que os conceitos de segurados 
obrigatóri"os e facultativos e 
de empresas. expressos na·lei 
de custeio e na lei de benefí­
cios, não guardam igualdade 
entre si .. Os segurados obriga­
tóri.os ·ou facul""tat i vos, de que 
trata a primei r a lei, e os 
beneficiários da Previdênc_i_a 
Social, de que trata a segunda 
são os mesmos e devem ter a 
mesma conce i t..uação ;· 

2) o inci'·so VI-CIO ãrt.· 11_, 
que em sua redação ·aprovada 
pelo Congresso Nacional mantém 
a qua 1 i-dade do segurado f a cu 1-
tatiVõ que--~ ;·nte·rrompe suas 
contribuições por um per1odo 
de 12 meses. E necessário. re­
duzir esse 1 imite, -"tendo .. em 
vista a nâtureza facultativa 
da contribuiçã_o; 

3) o § 3~-~t- -dO l!irf. 11 por 
tratar de matéria não relaciQ­
nada com o disposto no caput 

do artigo; 

4} o art. 12, por conter 
distorções sign1ficativas no 
çonce i to de dependência econó­
mi ca e na d~t~rmi nação . das 
condições de v1ncu1o _ent~ de­
pendentes e segurado_._~ Qs _L.t'--: 
mãos designados_ dependentes. 
por exemplo, não est.ão sujei­
tos ao 1 imite _.de idade aos fi­
lhos, o que representa incem~ 
pree,nsível _c;l1scr1minação_. 

5) o § 3~ do art. 13, que 
necessita de nova redação es~ 

"pacificando os ~egurados para 
os quais a Previdência Social 
poderá em i t·i r ·carteira de Tra~ 
balho e Previdência _Social; 

6) os benefíc-ioS ·conStanteS 
da alinea g do inciso 1 e da 
alfnea c do inciso l'•l_do 
art.. 1.4_, auxil io_-natal idade e 
auxil Lo-funeral, são concedi­
do$ pela Previ_dência· Social 
aos segurados e seus dependen­
tes, median·te o pr_essUposto da 
contribui·ção.-·entande-se ·que a 

concessão deva ser seletiva, 
o_u seja, feita apenas·àqUE!lé_s 
que re-almente_ neçessí.tam dd_s 
benefícios. Po.ssivelme.nte, es­
tes benef f.c_i_os devessem ser 
transTé~_i dos _para_.- ç ár~à -da 
a·ssfStênCla ·s_óC'ial, Sob a ég'i­
de do -Ministério da Ação 
Social,_ Em_ decorrência·, deve­
r.iarn s~r modificac:I.Qs_ . ..:. tarpb.ém, 
os arts. 61 e _75; -- -

7) ·o ·art·. ~{:;"-,deve-r;~, e~ntão:­
receber nova redação,- tendo ertr 
vista __ . _ as . _ ~1 ter.ações 
necessárias no art. ___ 7?-, rela-
t:i vamen·te à concej tUaÇão dos 
segurados da Pr~vidência So­
ei a 1; -- -

s)_ _no ar•c:- 20. uma vez qüe o 
conce-i _t_o de· cárênci a a 1 i ex­
p_resso permTte: _-~qui![ o .segu-·ra_d_ó 
có~tribuinte individual possa 
retroagi t__ ---o-·- ·_rn::i c i 6 -de - suâs­
contribuições para cobrir pe­
ríodo pretérito de carência e 
obter benefíc-io.imediato, ha­
ver i a a -necessidade de uma_ re_­
d~ç~o que definisse que_ a ca­
rénci a par;3_ ~~_s_s·es seg~rados só 
o::"" .. ;::~ corrtada a par~ 1 r da .data-
do efet 1 "o recoJh ;·mente da 
primeira c~ntribuição; 

-S) eõs--'_-inC-fSOs_ i- e_ I":( _do ~ar-r. 
21. tendo·_em_ vista que ___ ã Jet 
el i_mina a e>(i~ênc·ia de_-_cãrên..; 
c i a ·para- o·s bene·fí c i o_s ·:crecor::­
rentes de_ r:-.is,co"s:..-·não preViSí-­
veis (pensa-õ--, ·p_or __ _morte, 
au_)(_í 1 i o-doença e após.ent:ador la 
pQr invalidez, nos casOs de 
acidentes· de_ -qua·l q_Uér< -h;:i"tlireza 
o_ü _causa), el evandó- cf -earênci a 
p.,_ra o_s~_bêmff_íCi-Ps d.ecor'rér::tteS' 
de r i scos_-_, _ _. _pr:ev i s.fve·i s 
(apos.e.nt.adoriã.s_ por idade- e 
tempo de servtçol. para apenas 
96 contribuições me~sais. 

Nõ--Contexto de um efet:_ivo a-
. pêrfeiçó-a-mento dos· prinéíP1o.s 
que reg-ém a Previdência So­
cial, está ~-a priorização de 
cobertura dos_ r i $COS-,cons i de­
rados hão- prcrgratnáVei s -c morte,­
i nva 1 í de"_z.. .doença é rec 1 usâo) , 
em r·e 1 açãcr ·aos rl s.cos· ·cons í de­
rados programáveis (idade e 
tempo _de ;:.er"v_i çoJ, . qu~ possuem 
da'tã de ocorr'ênc_ta previsível. 
Assim, déve- ser eliminada a 
carência para a --pensãO_- por­
morte, o auxíli.o-'r.eclusão, o 
auxílio-dQença -e a aposentado­
r:: i a por i nva 1 i dez , nos -- casos 
d"e actdent_e .de qua 1 quer na tu..; 
reza o_u ca~sa, e- hão a:p-enas no 
caso ____ de aci_dent.e ·do traba 1 ho. 

Em contrapart1da, Oeve ser 
_e]!tudadª _uma maior elevação 
das _a tua i s 6.0 contr 1 bu 1 çoes 
m~os.ais. no caso_·das aposenta!..· 
dorias po~ idade e_ pçr tempo_ 
de serviço-,- por __ _:tratar-se Qe 
benefícios cujas··-aa<tas de inf-· 
cio _são__~-....,- previsíveis e 
programáveiS. No caS~_de apo­
senta"dor i a por,. te_mpo de s_ervi..-. 
ço, a elevação do período de 
cªr-ênÇ:i a _t:orna-s·e· irrelevante, 
uma vez que, atUalmente, o 
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tempo de se~viço ~xigido pres­
supõe tambem o recolhimento 
das corít"riblHções devidas, já 
que a partir de 1960 todãs as 
atividades remuneradas, tor'nã­
ram _obrigatória a filiação à 
Previdência Social, mediante o 
respe_ct i vo . recolhi menta de 
cóntf--ibuiç5es. 

~ elevaç_ãq do perfod_o de ca­
~encia, portanto, vai onerar 
com pagamento adicional apenas 
os· Se_guradoso PasSTV~_i s de se 
aposentârem por idãde: Por ou­
t_ro 1 a do, qua 1 quer pessoa 
p_ode_rá fi 1 iar-_se à Pr'~Vidência 
soei a 1 , __ independentemente do 
éxer.cfcio de atividade remune­
r.ada, _ em _ obediênci_a à 
COnstituição. Assim, um grande 
contfngente de segurados 
f_il i ar--sé-á na co-ndiçáó de se­
gurado facultativo, pressio­
ri,ando Os recursos da P_r~vidên­
cia SoCial, aó requererem o 
benef i cj_o po_r idade com apenas 
8 an.os -de contribuição, prer­
rog-ativa do proj_et,o de l_ei em 
questão. · -

Ã f1xação do período de ca­
rência para as aposentadorias 
por t-empo_ de serviço, em c!~lpe­
nas 9.6 c.ontr i bu i_çõe~_ mensais, 
é incoé-rente,.com __ os priocípios 
q~e devem reger ·um seQuro pú­
bliço,_- pr_ivileQ"i_ando_ .. -0:- _risCO 
progf-.:àfuávél da 1 dad~ __ e bénefi­
c·'íançl_o sobremaneira os segura­
dOS-- facultativos em relação 
aos demais -segurados 
t ~aba_l h~_dores. 

10) ·o_-caput-do _art. 25. uma 
vez que o~ critérios de 
cá 1 cu 1 o doS bene_f í c. i os de 
prestação continuada são 
incoerentes. Referem-se a 
"média aritmética simples", ao 
mesmo tempo _reportanao:-s·e. tios 
incisos I e._Il, a "1/1'2 (um 
doze _ avos)" o_u p. "1_/36 (um 
trinta e se-ts avos}" e, no § 
t ~, cteterrri1 nam que:.· ~so- o -s-e­
!Jurado não cont'ª' - _ç.omó- número 
estipuladO d~ salárioS-de con­
t_r:- ibiJ i"ção, o sa 1 á r i o_ de bene­
fício será apurado mediante 
média ar_-it"métice. or:.a·.:-o ·cri­
_tério õé ápl i cação de 1/1:2_ ou 
1/36, conforme o ·caso; sobre a 
somB dos saláriOS- de contr'i­
buição do período básico áé 
cálculo, de forma alguma é mé­
dia aritmética simples. Tr_ata­
se de crítérios excludent-es_. 

Por outro lado, a apuração d_e 
salário_ De benefício para os 
benefíc-fOs de prestação conti­
nuadç_, inclusive os decorren­

_tes ode_ doença_, "invalidez, mor:..; 
te e reclusão, com base na me­
dia aritmética simples de to­
dos os úl_t_imos ,.s_~lário~ _de 
contri_buição," em até _l!m maximo 
de 3.6-,_- apurados em a te -48 me­
s:es, além _de atender ao dispa­
s ft i v o _c·a·ns_t i tu·c i o na 1 , no caso 
de aposenta.dorí as,- s-ana _di s­
tor_ções hoje i ne.r.e-ntes a este 
cálculo_ e, unif.ormTza o 
tratamerito-. A. elevação do. nú-
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me~o dos sal~rios Oe contr1~ 
buição, utilizados para o 
cálculo dos benefícios referi­
dos, de 12 para até 36~ vem 
beneficiar os segurados que, 
por um motivo ou outro, tenham 
sofrido -perdas reais nos seus 
proventos, no perfodo anterior 
a concessão do benef f c i o. --

Seria necessário incfuir -nes­
ta disposição que,- n·õ caso das 
aposentadorias por tempo de 
serviço e por idade, quando o 
segurado contar menos _de 24 
contribuições no período 
básico de cálculo, o salár-ío 
de beneffcio cor-responderá a 
1/24 da· soma dos sa 1 ár-í os de 
contribuição apurados. Isto 
evitará distorções que poderão 
ocorrer em função dos novos 
critérios , de apuração de 
salário de benefício. De fato, 
a adoção da média aritmética 
si mp 1 es, a 1 i a da à correc;_ão 
monetária, mês a mês, de todos­
os salários de contribuição, 
conforme determina ~- Const i­
tuição, ensejará qué os con­
tribuintes individuais- autô­
nomos, facultativos etC. 
programem, por exemplo, a apo­
sentadoria por idade, uma vez 
cumprida a carência exigida, 
mas não a idade, deixando in­
tencionalmente de recolher 
suas contribuições dé-- maneira 
uni forme, no per_í odo básico de_ 
cá 1 cul_o, já _que· __ agora o 
salário de benefício não será 
mais reduzido pelo f_ato ___ Qe se 
ter um número de salários de 
contribuição inferior a 36: 

11) o art. 30 que -determina 
que a renda mensal do beneff­
cio não tenha Valor líquido 
inferior a um salário mínimo. 
Além de contrariar o interesse 
público esse dispositivo está 
i ncompat fvel com a· -§ 5 2 do 
art. 201 da Cons-tituição Fede­
ra 1 , que es tabe 1 ece que a rer'!-_ 
da mensal do benefício de 
prestaç_ão cont i __ nUél_c;::la _que sub-s­
titui o- sará-rio de contribui­
ção ou -o -rendimento -de -traba­
lho do segurado não poderá ter 
valor inferior ·ao salário mf­
nimo, nada referindo quanto ·a 
valor lfquido. · 

o dispositivo em questãO é. 
inconsistente, uma vez que po­
dem ser legalmente -descontadas 
do valor do beneficio impor­
tânCias como: pen~ão de ali­
mentos decretada em sentença 
judtcial, contribuiçõ_es devi­
das pelo segurado ã- Previdên­
cta Social etc~·,- -·como prevê o 
'art:--114 da mesma lei. Vigo­
rando esta proposta, nada po­
deria ser descontada do valor 
míntmo do beneficio; 

12) o· art. 35, que garante ã 
concessão de aposentadoria por 
idade ou por invalidez, de 
auxí 1 i o-doença, de . auxi' 1 i o- · 
reclusão ou de pensão,- no va­
lor de um ~alário mlnimo, para 
os trabalh~dores rurais.empre--

1 . . • 

l 
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gados. autônomos e trabalhado- devem figurcl"r na-·le1 relativa 
res em r_egime de economia a benefíci_os. Ainda por essa 
familiar. Entende-se que tal última razão deveria ser tam­
dlsposição só deva ser aplica- bém modificado o ·art. 110; 
da aos trabalhadores rurais em 
regime de economia familiar 15) o art. 45 que contém, in 
enquadrados como seQurado_s es- ffne, matéria dE! natureza ex­
peciais e contribuintes sobre c·lusivamente tr-abalhista; 
a receita bruta da comerciali-
Zação, em função das peculia- 16) o § 3Q do art. 49, da 
ridades do trabalho rural por mesma forma _que o par'á.grafo 
eles exercid_o. Além disso, es- único do ar_t. 131. rlão admite 
ses segurados, caso tenham a1- a c_ontagem de tempo de s~rviço 
guma capacidade contributiva e mediante prova exclusivamente 
desejem benefícios mais eleva- testemunhal, "salvo na ocor­
dq_s_ e em número ma i o r, poderão rênci a de for-ça ma i ar- ou caso 
fnScrever-se na :Previdência fortuito". o teXto deiXa dúvf-
Social como segurados das_ quanto ao conceito, bas-
facultativos. tante subjetivo, do que sejam 

11 ocorrênci a de força ma i ór e 
Os segurados empregados e au- caso fortuito": 

tônomos rurais. contribuintes 
obrfgat6rioS em igualdade de 17) os vários dispositivos do 
condições c.om_o_s. urbanos, fa- art. 51, uma vez que retiram 
rão jus aos beneffcios mínimos da Previdência Social a compe-
em ___ decorrência .de ___ suas tênc1a para disciplinar, em 
contribuições. O projeto não é regulamento_, a conversão do 
coerente quando garante esses tempo de atividade especial em 
beneffcios mín'imos aos empre- tempo comum. _Os §§ 4Q e Sil_ 
gados· e autônomos rurais e deste artigo constituem maté­
nega o mesmo Oireito aos seus. r_ia de regl{lamento, -o- § s_g_ 
eongêhe'res urbanos. trata de materia trabalhista e 

.o § 7_Il desc.o_nhece que o temp_o· 
Além disso, a concessão na para a concessão da aposenta­

forma prevista pelo art. 35 daria varia conforme atividade 
incentivaria os trabalhadore_s exercida (15, 20 ou 25 anos); 
a não 're1vi_ndicarem a regula-
rização de seu vfnculo empre- 18) os ar-ts. 53 e 56 lima vez· 
ga'!;fcio, já qu_e ___ teriam a ga- que a redação aprovada pelo 
r-antía de benef1cio mínimo in- ConQresso Naci._ona1 ensejaria a 
dependentemente de conces.são _ .de _ aux f 11 o-doença 
contribuição. os empregadores, após o. tr_anscurso ae 15 dias 
por sua vez,. teriam boa razão interpolados quando o correto 
para procederem da mesma f_or- seria _que a concessão de tal 
ma, não formalizando contrato benefíc_io ocorresse após -o 
trabalhista com seus emprega~ transcurso de 15 dias consecu­
dos, _resultando deste p~ocesso tivos de afastamertto do traba­
significativa evasão da recai- lho; 
ta previdenciári~. 

19) o art._ 55, que fixa o va­
Em decorrência também deve- -ler do auxílfo~doença decor-

riam ser modificados ____ o.s inci- -rente de ácidente-do traba_lh_o_ 
sosreiie§2.ll.doart.43;. em ___ 100% do salário-de...;-

cotitribuiçáo do segurado. _A 
13) o art. 36, uma vez que os concessão de qualquer auxflio­

benef f c i os de prestação cont i- doença em va 1 or que atinja o 
nuada pagos pela Pre~idência rend1mento de segurado na atf­
SQcial, cujo valor seja- supe- va fe_re pr_incfpios básicos._ do 
rior ao do.salário mfnimo, de-.· segurO soc:Lal, pois ehsejã.rá 
vem ser r-eaj ustad_os. em poster-gação de retorno à at i­
e-efráter- permanente, de forma a v idade e aumento da probabi 1 i­
pres'ervar-1 hes o va 1 o r rea 1 , dade d_e frau~es: 
de acordo com o § 2 2 do art -; 
20'1 da Const 1 tu i ção. Para tan- · 20) o art. 75, como está re­
to, _este dispositivo seria a~ Qigido, permite que a pensão 
tendido reajustando-.se tais tenha um valor global único_,_ 
bene.fi'cios com base_ na varia- excluindo- os dependentes. nas 
ção integral do índice de pr'e- condições expostas. mas não 
ços Uti 1 izado para reajuste do _extinguindo as respectivas _co­
salário mfnimo. Em face da- tas de pensão. Por isso,_ seria 
proibição- cons"t i tu c i anal çje se necessár 1 a nova redação cor r i-· 
vincular o salário mínimo para gindo essa falha; 
qualquer fim, os ganhos ac-ima 
da variª-çãp_d_o referido fndice 21) o parágrafo an·lcO do a-rt-. 
concedidos àquele não póderão 77 ·porque exige comprovação_do 
ser i ncorpol'--ados aos beneff- efetivo r_ecol h i mente do segu­
ei os em questão; r a do à pr·i são. nos casos. de 

concessão de auxílio-reclusão, 
14) o art:.·-37, pé las razões apenas na fase d~ requerimento­

apontadas pera o art·. -36 _- e de beneffcto. __ E. necessário à 
também_ po~que .medldas disci-· manutenção do beneficio o co­
pli_nares aplicáveis aos servi- nhecimento da: rea.T - situaçã·o 
doi-'es Prévidenciár.ios são ob- daque-le que- se ··-encontra 
jeto de _leis· apróprias e não encarcerado. Uma sol.tura _ou 
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relaxamento da sentença deter­
mina a suspensão 1mediata do 
beneficio; 

22) o inciso III do art. 79, 
uma vez que não há como a Pre­
vidência Social arcar com o 
pagamento dos beneficios, pois 
toda contribuição não aprovei­
tada no cálculo de um benefí-
cio seria devolvida ao 
beneficiário. Como 
conseqOência. deveria ser mo­
dificado também o art~ 82; 

23) o § 
tratar de 
inserida 
téncia do 
Social; 

4~ do art. 85, por 
matéria atualmente 

no âmbito de compe­
Ministério da Ação 

24) o inciso I -ClCi--parãgrafo 
único do art~ -as,_ bem como o 
art. 88, porque a assistência 
médica, abrangendo a cirúrgi­
ca, a hospitalar, a ambulato­
rial, a farmacêutica _e a odon­
tolóQiCa é de responsabilidade 
do Mlnistério da Saúde; 

25) o § 2J:t do art-; 90 por 
tratar-se de dispos1tivo 
inexeqüível. ~ Prev1dência So­
ei a 1 não poderá informar se­
mestralmente, ou quando soli­
citada, o número de vagas pre­
enchidas, nas empresas, por 
deficientes reabilitados, por 
não dispor de meios de coleta 
desses dados; 

26) o inciso V do art. 93 ca­
receria de nova redação que 
incluísse a exigência de cum­
primento do período de carên­
cia; 

27) o art. 100 um~ vez que 
contém erro de rem1ssao. o que 
poderá ensejar dúvidas e com­
plicações de natureza inter­
pretativa da lei; 

28) o art. 1 01 por não est:1 a­
recer que a concessão de auxí­
lio para tratamento ou exame 
fora do domicílio do segurado 
seja feita apenas nos casos de 
reabilitação profissional; 

29) o art. 105 por referir-se 
a "termo de responsabilidade" 
e não a 11 termo de 
compram isso 11 

; 

30) o art. 109, como aprovado­
pelo Congresso Nacional, torna 
irrecusável o processamento de 
qualquer pedido- de benefício 
previdenciário, mesmo sem a 
apresentação de qua1quer docu­
mento hábi 1; 

31) o art. 128, uma vez que 
as disposições da lei devem 
ser aplicadas a partir de sua 
vigência, não retroagindo a 
situações _ passadas já 
const1tuidas. Assim, os novos 
critérios e parâmetros-utili­
zados para a concessão e 
cálculo dos· benefícios deve~ 
ser aplicados somente para ~-· 
qu~les concedidos na vigência 

plena da nova lei. Além disso 
é inexeqüível a revisão_dos 
valores do salário de contri­
buição vigentes no período 8-
87 _a 7-89, aom conseqüente re­
vfsão de benefícios já corice.:, 
d1dos; 

32) os arts. 134 e 135, uma 
vez que as datas de vigência 
das Leis de Custeio e Benefi­
cios ~ejam- compatibi 1 i~_adas. 

f'inalmentt!, o art-. f26, por 
contrariar dispositivos 
conSti tucionah.-. o.. ar:-.tigo_de­
termina que todas as aposenta­
dorias e pensões concedidas 
aPós 5 de outubro de 1988 se­
jam recalculadas, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias. 
com -baSe na média dos 36 
(trfnta . -e-_ seis). últimos 
salário~..:.de_-contribuiç_ão, cor­
rigidos monetariamente, mês a 
mês .. A ConstituiçãO _Federal 
prevê, no art. 59 do Ato das 
Qisposições Contitucionais 
Transitarias. prazos para ela­
boração e apreciação, pelo 
Congresso· Nacional, dos proje­
tqs re]~tivos à or:-ganização da 
seguridade social e aos planos 
de custeio e benefícios. Esta­
belece também que, após sua 
aprovação, estes planos sejam 
implantados progressivamente 
no prazo- de 18 (dezoito 
meses). Todas as mudanças 
constitucionais permanentes 
relativas aos __ critérios-de­
concessão e cálculo de benefí­
cioS da Previdência social só 
serão devidas e implementadas, 
portanto, a partir da vi~ênc1a 
dos referidos planos, nao re­
troagindo, nenhuma delas, a 5 
de outubr~ de 1988. 

B) No Projeto de Lei n~ 49, 
de 1990, sobre a o_rgani zação e 
cu-ste i o da seguridade soei a 1 : 

1) a coriceituaçãO dos Contrf­
buintes obrigatórios não guar~ 
da a identidade necessária com 
a concei-tuação de segurados· 
prevista no Projeto de Lei n~ 
47, art. ·7 12 , o § _2J:t do ar't. 
s~. o inciso l,-do § 1.12. do art. 
9J:t, art. -_10 e~ 1J:t do· art·. 43; 

2) o art. 75, que estabelece 
prazo de 90 (noventa) dias 
para_ a entr-ada em vig-or é in­
compãt ível com o· disposto no· 
art. 135 do Projeto_ de Lei nJ:t 
47. ou seja. haveria um grave 
descompasso entre o infeto das 
despesas e o ingresso de novos 
recur_sos; 

3) o art. 11 ,, inciso I. trata 
de "receitas_: tributárias da 
União" como fonte de financ;fa­
mento_ da segur.idade social. o_ 
art. -.19_5 da_ Constituição Fede­
ral es-tabe 1 ece como recursos 
da SeQUridade social, ·aqueles 
proven 1 entes· dos orçamentos da 
União, - sem. vincular Suas Re­
ceitas tributárias para es'sa 
final idade; 
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4) o art. 11, parágrafo úni­
co, inc1so IV, não contempla 
as contribuições incidentes 
sobre os lucros dos empregado­
res entre as fonte~ de recur­
sos da seguridade social, con­
for.me prevê o art. 195 da 
constituição Federal: 

5) o caput do_art. 17, o in­
ciso I do art. 18,_ o§ 5J:t __ do 
art. 25, além dos arts. 70 e 
71, não·guardam coerência com 
a legislação em vigor (Lei nJ:t 
7,787/89) e vinculam impl1ci-_ 
tamente ao salário mfnfmo os 
valores lá mencionados, o que 
deve ser evitado; 

6) o art. 19, §§ 3.2- EL4.2-, be­
neficia os empregadores de de­
ficientes físicos, contraria­
mente ao preceito constitucio­
nal que proíbe a discriminação 
no tocante a salário e_ crité­
rio de contratação desses em­
pregados; 

7) o art. 23, uma va2; que_ re­
duz a participaçãO da seguri­
dade social nos recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, num momen­
t_o em que uma sé r-i e çte__ novos 
benefícios, inclusive de as­
sistência social, são introdu­
zidos no âmbito _da seguridade 
social sem uma provisão de re­
ceita suficiente para equili­
brar as novas despesas~ 

8) as a1 fneas b, c e d do fr1--­
ciso I do art. 27, uma vez que 
tais dispositivos, como redi­
gidos, eliminam a conversão do 
valor devido em BTN desde.o 
primeiro dia do mês 
_subseqüente ao do fato 
gerador:-. Esta sistemática foi 
genera 1 i za_damente estabel ec1 da 
para impostos e contribuições 
federais com o objetivo. de não 
permitir a perda real das re­
cai tas: 

9) o art ,_ 30 e, por decorrên­
cia, os arts. 31, 32 e 55~ uma 
vez que o dispositivo implica 
na manutenção de or~anismos 
paralelos de arrecadaçao, fis­
calização e controle fínance1-· 
ro. o que o torna contraditó­
rio com a necessidade premente 
de unificação de esforços qu~ 
p_ermi tam .o aumento ,.,da e f i c_i ~tt!:'" 
c1a' na adm_inistraçao. financef~ 
ra dos reqursos publicas: 

10) o art .. - 20, inciso_ li. mo;._· 
di fica a base de cálculo.~ dâ 
contrtbu1ção ·social sobre: ·~tl 
·lucro das pessoas jürfdica"$~ 
instaurando uma tributação .éni 

.forma de cascata, com impacto~ 
na formação de preços e énse­
j ando ma i o r evasão f isca 1_ . · · 

-:_-Além :da:s _·p-roblemas cftzú:ios, 
convém observar_ que a conjuga­

_ção dos dOis projetos de lei 
com a recomposi_ção dos. benefí­
cios-em número de salártos mí­
nimos, ocorrida em abril de 
-1989, e com os reajustes dos 
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mesmos atrelados à produtivi­
dade de 6,09%, ao bimestre~ 
propo~cionará um descompasso 
total entre as despesas e suas 
fontes de custe f o, o ·'que, por 
si só, caracterizará, flagran­
temente, o descumprimento do § 
5.2 do art. 195 da Constituição 
Federal, que determina que ne­
nhum benefício ou serviço da 
seguridade social poderá ser 
criado, majorado ou eStendido 
sem a cor~spondente fõhte de 
custeio. - -

o plano de benefícios, cóffio 
concedido no projeto de lei, e 
a inviabilidade de algumas 
fontes de fi nanei amento-, dese­
quilibram as contas da seguri­
dade social a ponto-ae déSOr­
ganizar toda a finança 
pública. 

Ainda assim, o Presidente 
Fernando Collor, atento às as­
pirações da sociedade brasi­
leira resolveu, com a edição 
da Medida Provisória ·n~ 225, 
não apreciada pelo Congresso 
Nacional e, posteriormenteL 
com a Medida Provisória n~ 
249, complementadas pela le­
gislação vigente, implantar as 
diretrizes do novo plano de· 
custeio e benefíc-ios de que 
tratam os arts. 58 e 59 do Ato 
das Disposições Constitucto::.. 
nais Transitarias. 

A Medida Provisória n~ 249 
concede o abono- anua 1 , na for­
ma constitucional, a partir _de 
dezembro de 1990, e regulamen­
ta a instituição do piso de um 
salário mínimo -para os benefí­
cios de prestação continuada e 
a nova fórmula de cálculo das 
aposentadorias e pensões. a 
partir de janeiro de 1991. Por 
que este prazo? Pelo simples 
princípio de se assumir com­
promissos dentr-o das possibi-­
lidades de poder resgatá-los. 
As novas receitas somente se 
realizarão quatro meses após a 
edição da medida provisória. 

Por .outro fado, como condição 
necessá,t>:i a para ou e a Previ­
dênci'ái""~Q,cf.al. consiga arcar 
com SoiS··.no:vas despesas, a Me­
di da ~.re;~~i si';.r'i a n~ 249 promove 
a desv:~·MCu-lação do reajuste 
dos t:i~.ne.ftÇios ao reajuste do 
salário mJD),mo, lembrando, ou­
trossim~ - que 50% dos 
beneficiários deverão, ainda, 
receber reaj'ustes iguais aos 
do salár:i.õ_ m1n~mo. Não se pode 
conceber~ de'spesas, crescendo à 

· taxa de 4·0% reais, ao ano, e h..; 
quanto suas fontes-de finan­
ci_amento podem experimenta r, 
_até mesmo, Qecréscimos em ter­
.rPPS reais: E -assumir compro­
in.f.$so já sabendo~Oa imposs1bi~ 
... J):dfi.Pe de resgatá-los. 

Sã.i::x; .. de conhecimento de todos 
as.dJ.ficuldades por que passam 
a eC:Q.r:1omi a e, em parti cu1 ar, 
as finanças públicas, e 
tornar-se-á jnconseqOente a-
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que1e que se dis-puser· a- exar­
cebar gastos que de uma forma 
ou _de outra trarão 
co"nseqO'éncias funestas -aos 
que, ho}e, em princfpio, se­
riam os grandes beneficiários. 

Equípes dos Ministérios da 
Economia e do Tr'aba 1 ho e da 
Pr~v_i_dêi'Iç1a Social estão tra­
ba 1 h ando. incessantemente·, na 
proPóSi ção de a-l"terações ou 
iriserções_ que melhorem ainda 
m-afS o Plano de custeio e 
Beneffci_os. Estão sendo estu­
dadas fontes alternativas de 
financiamento da seguridade 
soe i a 1 ___ que não representem 
pressões inflaci_onárias adi­
ei Q~na i s Ou -que sejam anti c'Í­
clicas. entendendo-se, assim, 
fóhtes _não -s.ujei tas a impactos 
recessivos que desequilibrem 
as contas, principalmente, da 
Previdência Soe f a 1. 

Quero _ di z·er·.- para t_ermi na r, 
que rea-l mente isso aqu 1 é uma 
crítica to ta 1 à aj:::irováção da­
quelas_ duas .leis 
fundamentadas. Espero -que al­
guém que seja contra venho re­
vi dar_ na oportun f da de. Mui to 
obrigado: - - - - · - -

Era o que tinha a dizer, Sr'. 
~r-_e_sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE 
Sousa} - Concedo a 
nobre Senado·r 
Mag_? 1 t)ães __ , _ 

(Pompeu de 
pa 1 avra a:o 

..Jutahy 

-0 SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA L __ .Pronuncia o seguinte 

d1scurso. __ ) _ s~~ _Pr-esidente. 
Srs. Sena-dor'es, aCabei de ou­
vir ql,Je quando_ se cri-tica, 
deve-se apresentar sugestões 
ao mesmo tempo. critica-se UrY! 
partido que cria o ministério 
a 1 terna t·i vo para apresentar 
sugeStões. É interessante 
isso. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, meu objetivo, hoje, ao 
ocupar a tribuna, é dar maior 
divulgação ao conteúdo do __ im­
portante Relatório sobre o Oe­
setivolyimentó Mundial - 1990, 
do Banco Mundial, referente 
aos últimos dez anos e .Publi­
cado __ pela universidade de ox­
ford, que pode ser considerado 
um grande estudo sobre a po­
breza em _120 pafses em 
desenvolvimento. 

No ReJatór1o, que: aborda a 
pobreza no-mundo, o Banco _Mun­
di_al compara sucessos e fra­
cassos cjos pa f ses em desenv_o 1-
vimento no combate à miséria, 
aponta __ a_s. __ concentrações de po­
b,reza e i nd i ca cam i nhos . O 
Banco - defe..nde o cresc-imento 
econôm~ co c;omo e_l emento funda­
mental para a diminuição -da 
pobreza, aliado a programas 
sociais eficazes. que atinjam 
concretamente os necessitados. 

O c r i tér i o de pobreza ,do Ban-­
co Mundial é claro: e pobre 
quem ganha até 37D dólares-por 
ano, ou quem sobrevive com_ um 
dólar por dia. São 1 bilhão e 
100 milhões de pessoas nessa 
situação no mundo. Dessas, 630 
milhões são miseráveis, cujo 
consumo anual não excede 275 
dólares. 

Os ·dados do relatório anual 
do Banco-Mundial .que depois de 
dez anos ·volta ao tema da po­
breza, foram apresentadas na 
Fundação ..Joaquim Nabuco, em 
Recife, em 21-B-90, pelo eco­
nomista Chefe do Departamento 
do Bras i 1 do Banco. _O _-1 ocá T 
escolhido para di_vulgação _do 
estudo foi estratégico, já que 
uma das conclUsões do relató­
rio para o Brasil é de que a 
miséria no nosso Pafs se con­
centra no Nordeste (44%} 

A década de 80, ao contr~rio 
da opinião manifesta de Mjnis­
tros da á~ea econômica nacio~ 
na1, que insistentemente têm 
defendido a-tese de que todos 
os indicadores sociais apontam 
para uma _11 década perdida", a 
última Oécacta não foi perdida 
_para . a _ economia _d_f;:! todos os 
países~_A média de crescimento 
dos PIB dos Países em desen­
volvimento foi boa~ 4,3% ao 
ano, - O prob 1 ema é que esse 
dado médio esconde uma dura 
realidade: os números dQ _bancQ 
indicam um incremento anua·l ~a' 
produção na faixa .de· T'S:. SYo--,a. 
8,4% nos pafses do: .. _, ·só:(;jes.t-~ 
Asiático, 1 • 6% no.s .,pafs.e:·s- da: 
América Latina e .1% nos··paises 
africanos. Para os paises 
latino-americanoS e ·africanos, 
os fndiCes ficaram aquém da 
taxa de crase 1 mente de - -suas 
populações. 

A que se deve o sucesso al­
cançado nos países do Sudeste 
Asiat1co? . 

O- fato de os pafses do Sudês­
te Asiático conhecerem a pros­
peridade foi creditado à deci­
são de. abrirem-se para o mer­
cado internacional, investirem 
em-educação, ciência e tecno-
1ogia e prepararem-se para a 
terceira revolução industria1. 
Há ainda uma_dlferença no de­
senvolvimento reeen'te coriquts­
tado -pe1os "tigres asiáticos" 
a- part f c i pação do_s empre!!tados 
nos lucr-Çis _cri.ou uma dinamica 
de distribuição de renda que 
assegura continuo crescimento 
do mer_cado inter-no desses 
paises. 

Estando nosso Pafs at01ado na 
pobreza, as autoridades econô­
micas ajudaram a _ propagar a 
idéia de Que a década de 80, 
atravessada por ·uma _paral isan­
~e crise da dívida externa, 
f o l uma 11 década perdi da" . 

O chefe do Departamento do 
Brasil, do Banco, é incisivo~ 
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"As políticas de desenvolvi- ducação_ são gastos nas uni ver­
mente no Brasil têm sido- erra- sidades, enquanto apenas 9% 
das; nãÇI existe meio-termo em são apl1.Cados n_p _ésCola• 
relação a isso. Todas levam ao primária. Tendo em viSta a -ên­
cresci.mento da pobreza,· seja fase despropbsi tada dada ao 
por· omissão, seja por compro- en-sino _superi_or_ nas verbas­
metimento,- ou seja, os eguívo·- destinadas ·.à instrução públ i­
ces cometjdos aqui não sao au- ca, a população mais favoreci-
tomat i camente repeti dos por da aprovei ta-se da- gratüi da de 
outros países . em dos cursos públicos 
desenvol_vimento. __ -Ele_ destacou un'lversftâri_os. _ c-on-s:tatoü _ o 
a política educaciona.-1, "que es:tudo que mais da metade dos 
só privilegia o ensino supe- universitários provêm -de fam·í­
rior e- negligencia _o enslno lias com réhda mensal· superior 
bás_ico, a~- que é _um absurdo a ·ctez salários míniJJJOS. 
surpreendente, já que- 6"0% da 
mão--de-obra são a na 1 f abetos" . Para_ ~que _:0 __ hOnlem médio bras i·-

leiro·. como diria _o ex-
No campeonato da pobreza, o ministro Eduardo -Portella, 

Brasil obteve~ b te·rceiro consi~fa acesso a mais équtta-
1 ugar. Só Honduras e se-r-ra L e- ti v a distribuição da renda na­
one têm distribuição de renda cional, em minha opinião. __ ur:_g_e 
mais des i gua 1 ~-- dar cu-rnpr"i menta ao dispositivo 

cons:ti tuci ona·1 · expre"Sso"- · no 
o número dos_ pobres· brasiiei--- art._ 60, caPi.Jt, do Ato das 

ros, os que ganham menos _de Disposições _Constitucionais 
:370 dólares/ano, subiu de 23,1 Trans-itórias, que fi:Xa um pra­
milhões, em 1981, par2:1 33,2 zo- de 10--~anos, _a partir -da 
milhões em 1987, o ~ue repre- promul_gac;ão da C_ons __ t_itu·ição 
senta um crescimento de 43,5%, Federal, para que o Poder Pú­
enquanto que. no mesmo per f o- b_l i ccr---:dese-nvol v a êsfot-Ços, :mo­
do, a população cresceu apenas bilizando todos Os setores or-
19,3%. ganlzados da sociedade e apli-

ca_ndQ. no m'inimo, 50%--dos. re-
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privilégio determinado 
nfVel de renda. 

pelo 

O relatório diz que não_ se_ 
conseguiu justiça social atra­
vés da agricultura no Brasil, 
em virtude da distrtbulção- de­
sigual da terra e do sistema 
de tributação e da política de 
crêdl to rura.l que enriQuece_m 
os grandes propriet-ários. Por-~ 
tantp, apesar de ter obtido 
resu·l tados i mportatítes -no 
cre_scimento _da agricul·rura. o 
Bras._i_ 1 .não conseguiu tr--aduzir­
e.sse. êxito_ em maio'f·· justiya 
soc-.ial n-o campo: __ Q re-latórlo 
apon~a os favores fiscais e os 
cr~_ditos _Subsidiados aos gran­
des produtores-- como· fatores 
que oontribuiram para que a 
agr·tcultura brasfleira regis­
trass_e~ ao lado do .·signíffca-:­
tiVó ~crescim-ento: __ do produto,­
; nal cadores _soei a i s 
desapontador<es. 

ReConh_ece que _ a agr f cultura-
. recebeu tratamento diferencia­

do em re l_ação a out ro.s s__etores 
da- econ_omia e-·acusa a po_l ít i ca 
gove-r-namenta 1 ___ d_e concentra--r 
seus-- beneficios. en-t_~-' '-os­
ricos. 

Ouanto à es·tatítica da inc-f- cursos previstoS n-o art. 2'12 
dência da pobreza por re~;~ião_, da Car-ta Magna_, par-a· eliminar As isenções fiscais muito ge-:­
ni nguém ma 1 s se surpreende com o aHa 1 fabet i sriio e uni versa 1 t- n:erosa·s perrrii ti am que as_ cor-
o fato de a miséria se concen- z2:1r o ensino funt:lamental. porações e gran-des pr-odUtores 
trar no Nor-dest_e (44%) e ser in_dividuais _conseguissem ore_-_ 
menos grave no SUdeste in'dus_;__- Como s-e -Observa, (:) _ _:_legisla- t_o_rno dq in_vestimento ao longo 
trializado (13%), mas é ater- -dor, na elaboração da Carta do primeiro ano, estimuláfi-do­
rador para t_odos pensar que Ma~na, tinha _cansei ênci a doS: os a adquiri r mais terras dO· 
20% dos chefes de famí 1 i a nes-- r.esu 1 ta dos ne~at i vos da f a 1 ta que necessitavam para expandi _r 
te País sã_o _mu.lheres desassis- d_e educação basica sobre a si- suas atividades.- --c-om·-fsso·; au­
tidas _e que 23% dos trabalha- tuação de_ pobreza e misér_ia mentou o processo de concen-­
dores brasileiros ganna-m menos endemica, em que se encontrá o· tra-ção fundiária e o preço da 
de um _quarto _do salário n_p;ssp· Pafs.. _ terra foi elevado -em descem-
mínimo. Embora a. pobreZa s-e passo com os ganhos de produ-
co_ncentr""e no Nordeste, há·bol- Daf por que não· bastam s·im- tiv1dade ru_ral.Incapazes de 
sões de miséria em -rcrdo o País p 1 esmente os recur-s·os do parti' c i par dest-e me--rcado, só 

sa 1 á r i o-ectucaçã_o_, a tua l mente a restou aos _pobres_ ocupar áreas_ 
O relatório não de-ixou de se única -font"e de r·eceifa que fi- devolutas, cada vez mai,s_ 

referir às tentativas, -feitas nancia esse nível de ensino, distantes_. 
pelas diversas administrações para resolver o pr_ob1ema. En-
fede·ra i s, de adoção de _medi das quant-o: n"ão ___ se dest Lnar~m dota-:-
econôm1 cas capazes de atenuar ções subs_tai}Çi "ª__ts __ dó_ Orçamen_to. 
tais prob 1 emas, mas re~t:onheceu das três esferas de G.overno 
que essas- po1 í t 1 cas_ ma 1 ograram para i mp 1 ementãi"' pr-ogramas· e­
por duas razões básicas~. não ducacionaís q'Ué ·atc:tquem, na 
se encontrou ume solução_ para origem, a queS_tão áa uni versa­
o problema do déficit ·ptJbl ice Uzação do ensino_ básico, será 
e não f o i mantido o poder de em v_ao todo e qua 1 _quer empenho 
compra dos salários_, mercê do nn-; sent_ido de melhorar_ a quç­
vert-iginoso proc_esso __ t:orro.s_lvo 1 iôade e --:a_. distribuição de 
da inflação. ____ ___ _ . -= renda no País. 

9 estudo revela~~e impiedoso 
na o só em r e 1 ação· aos-- i nd ices 
nacionais, r.eferentes ao __ pe­
r í ode 1 981 I 8 7 , - co-rno · _ _:: __ ta-mbém 
quando· afirma que o Pais se 
mantém há 20 anos· entre- os- po­
vos em desenvolvimento com 
maior desigualdade na distri­
buição de renda~ 

No que d1z respe1to à educa­
ção, cons1derada o exemplo 
mais evidente do -fracasso na 
pol ftica social dos,. governos 
brasile1ros, ·a relatório tam­
bém é um retr_ato das grandes 
distor-ções_ aqui existentes. 
23% dos recursos gerais da e-

comO já -f6-i~ d"1 to- Por frid-mef-oS 
brasi-leiros ilustres, inclusi­
ve rE;!pet i da,s. v_ezes nesta Casa, 
a .so·.l ução t:la questão só c i o­
econômica passa né-CE!:s·sari amen­
te· pela re:Scrlução .do problema 
e_ducacLonal., --a~sta ·_quE?' haja 
vontade e de c i sao po 1 'Í t 1 cas. 

O mesmo tipo de discriminação 
atinge o saneamento- básico~ 
somente metade da população 
bras_i.l e i r a tem acesso às r·epes 
de· e-sgoto e âgua encanada, que 
princ1pa_lmente. beneficiam as 
classes mais abastadas. Sanea­
mento básico, no Bra;:; il_, ._ é 

Em relação à ut 1 1 i zação dos 
imposto..s, -·at.aca:·- "no Bras i 1 
el e_s não são us_ados para me.-
1 hbràr ·a di str i t:úi ção -:O? ___ ren-
da, como acontece em pafses em 
e-stágios semelhantes". 

No Brasil. assinala o re_lató­
rio, o Imposto de Renda não 
cumpre a função ~ue_deveria 
ter porque a progressi_v5ctade 
d.as a 1 i quotas não acompa:hham o 
crescimento da renda. Nos anos 
80-, a receita do_ Imposto· dé 
Rénda. não _cheQOU a 4% dO-- PIB, 
e cerca de.metade foi arreca­
da.da at·ravés de c re-tenção na 
fonte. 

J · preci sam~nte nesse pont_o 
que merece ser __ re:di scut i do o 
papel do E.st_ado no ~raSi l. Po.r':: 
um desvio do pensamento nacio­
nalista e autárquico,. que ob­
teve acolhida_en~re os milita­
res. o Estado bras i 1 e_ i r o in­
veStiu _pesado em _ itJfra­
es,t.~utura e em' projetos empre­
sari_af's _ (petroquífl'fica, _ aço, 
t.e 1 ecomUni caçõe_s, m1 neraçao, 
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energia hidrelétrica ·e energ-ia 
nuclear), relegando a um plano 
subalterno o investimento· em 
educação transportes, sanea­
mento e saúde pública. 

Resta uma pergunta: de que 
adiantou ao Bras f 1 investi r 
pesado, sob a liderança e sub­
sídios do Estado em _projetóS 
de substituição de 
importações? Sendo tais proje­
tos (petroquimicos, siderúrgi­
cos, de papel e celulose, ci­
mento e alumfnlo) nitidamente 
de capital intensivo, o resul­
tou que a concentraçã_o de ca­
pitais do estado nessas áre_as 
produziu não foi um agravamen­
to na concentração de renda 
nos anos 80 e 90? ·Por, acas_o, 
os grupos privados que tocaram 
os empreendimentos distribuí­
ram parte do seu lucro aos 
trabalhadores ou aOriram o ca­
pital para investidores poten~ 
ciais participarem pos seus 
fantásticos lucros? - -

O relatório_ sugere uma estra­
tégia equilibrada de ação du­
pla aos governos dos países em 
desenvolvimento: 

promovam o desenvolvimen~o. 
de 1 ncent i vos Qe m_erc~do, de 
instit~ições políticas e soci­
ais, de 1nfra-estrutura e tec­
nologia, que permita melhorar~ 
as oportunidades de obtenção 
de rendimento. 

incrementeu ~o acesso· aos 
serviços s_oci a i.~. com atenção 
espec1al para a saúde bási.ca, 
planejamento _familiar e 
educação. 

O estímulo da transferên~ia 
de rendas e a pr_oteção deis _e­
feitos perversos que atingem a 
população pobre com a imple­
mentaçao de choques macroeco­
nômicos seria um ~Qmplemento 
e.s_senci a 1 à est_ratégi a. 

Essa est-ratégia é a pricipal 
recomendação do primeiro estu~ 
do do banco, em dez anos. que 
analise a fundo a pobreza. No 
entanto, a adoção da estraté­
gia recomendada· não é tão 
simples. Q ___ .- princíP.al 
obstáculo, é a relu_tância: dos. 
l.fderes nac_ionais_ em se _empe­
nharem· inteira mente com a r_e­
dução da pobreza. A red1_str1-
buição de rendas _é, 
freqüentemente •. c i t_ad_a por _c i­
dadãos em seus discursos_ pol ~­
ticos, mas dificilmente imple­
mentada na prática. A princi­
pal questã.o · t1ão é a ,escolha· 
entre o crescimento.. e_conõmi.co_ 
e a pobreza, mas entre os i_n~ 
teresses dos pobres.e os dos 
não-pobres. 

Aproveito, ainda, a ·oportuni­
dade para apresentar os resul­
tados de dois _trabalhos rele­
vantes condu;z i dos p_o_r org_a_ni.s­
mos internacionais: o primeiro 
refere-se a um estudo da ce-· 
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P"AL, denorriinàdo "Ma~in1tude dil 

:~~~e~~b~~~-a e A~é~~~~~~~t~n~m ~~~ 
latório da FAC sObre a fome, 
que fàf debatido ·no seminár-io 
"Fome- O Desafio dos Anos 
90" ,_-promovi do-pela Prefeitura 
de São Paulo. 

-ver-ifi_quemos, primeiro,_ a me­
tQdolo_g-i~--~ da pesqui_sa- da 
CEPAL~. 

A CEPAL _1 evanta o preço de 
uma cesta básica de · p·rodu·tos 
a U ment í C i os, adequadoS a cada 
região pesqu i sada, e cons i de_­
rada pobres _os habitantes de 
lares cuja renda é- inferior_ ao 
dobro do custo ~a cesta. 

"ve3 a V: Ex a -_esse -dadp, Sr. 
Presid_ente_: _pobres são aquel_es 
em _cujos _l.ares a renda é inf_e­
rior ao dobro ·do. custo. da _ces­
t-a_ bás fca. No e_ntanto, o 
s_a_l á r_ i o. mf.1:1 i mQ_ no_ eras i 1 não_ 
áá · p_ara t:Omprã_r _gs produtos da­
cesta básica. E quantos são os 
trabalhadores que vivem com um 
salár_io. a._b.~ixo _do salário 
mfnimo'? 

ím{i g-e-ntes - s_ãõ os mora.PoreS. 
cte. _1 ar_e_s__gue têm renda m_ensa 1 
inferior _ao custo _duma ce__sta 
bãs1ca . .----

r~io relatório, __ o __ _Brasil te_m um 
número de pobrâs e indigentes, 
em termos relativos e absolu­
tOs-, ma:; or que a média doS Hf 
.países que compõem a Amér 1 ca_ 
Lati.na_ .. Na mé.dia, a América 
Latina tinha, e~ 1986, 87% de 
pobres e 17% de i nd l gen_tes, _a_o 
mesmo t~mpo que o Brasil pos­
su f a _40% de pobres e 18% de 
indigentes. ~ 

Ffnalmente, vejamos o estudo 
da FAQ_: 

A=- _ine-to:ct-6_l.ÓI;iià. da ~FAb é o.btida~ 
dfVidindo-se o -~quival-ente ca­
lórico mé_dio de 900 ali_ment_os 
de Uma economia por sua 
popu1aç_ão._ o su-prirriehto de- a---
11 men_:tos envo 1 ve produção in­
terna, mais i mpor_tações, menos 
exportações_ e _variaçõeS-_ de 
estoque. ·o númerO conaiperado 
satisfatOrJo pe-la FAO é 2.440 
ca 1 ar i as: O ·concei_t,o óe foril@_ é 
"relatj_vo", mas a insuficien-:· 
cia alimentar e o principal 
indicativo çtela. 

D-e-- acorcto·.cotn e·ss~e critério, 
5-3- :mi 1 hõ_eS _c;l_e- pes_soas vi verp em 
si tu ação de tome no_ Bras i 1 .. Só 
nas regiões metropolitanas de 
São .Páulo e Rio-_de Jaheiro..e­
xistem 4,5 milhões de pessoas 
que se a 1 i mentam com meno_s de 
2. Q_OO-=-~ca 1 or5as. 

Para completar, a inflaÇãõ 
ati.nge mu1to mais _durame_nte os 
Pobres. pais a rna_i o_r parte de 
seLJs stanhos é _ma_nt i da na _ fo_rma 
Qe d1 nh_eJ r_o "_v f vo_,_ sem defesa 

.contra a desva·lorização. 

As PoTít:fCéiS cr1tiCada:S no 
estudo são aquelas conhecidas 
no Brasil como as políticas do 
privilégio e do cartório, al­
gumas em processo· de desmonte, 
ou_tras ainda mui to sólidas. 

Para finalizar, gostaria de 
pedir ·o empenho e comprometi­
mento dos 1 1 ustr_e_s_ Par 1 amenta­
res e -Governantes do nosso 
Pafs para a· reOuçã_ç do_ nfVel._ 
de- pobreza da população, me­
d_i ante decisões efetivas que 
poss i b i 1 i tém o acess.O do hOmem 
médio_-__ brasileiro ao ensino 
básico, à terra, à participa­
ção no_s _lucros_ das empresas. 
ao saneamento bás fcO e a uma 
alimentação digna. 

Era o c:fue tinha a di zér_ -nesSe 
sentido, Sr. Presidente, mas 
antes . __ d~ enc_er_r_rar ,_quero 1 e­
var ao_ .. c.onh_ecitnento_ . .PB_ Ca;:;a 
que estOu apresentando, 'ho-je, 
um requerimentQ de informações 
n·o seguinte teor: 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO~ 

. N.Q. DE 199-_0 -'-· 

Na confof--ifiídade do q_ue facu_l-:­
ta o ç,rt. '";;::1.9. inciSo I, q_9~ 
Regimento Interno do Senado 
Federal e . t~nc;lo em vi s.:ta a 
cpmpetência fi~ca:lizadora das 
Casas do _ Congresso Naci_onal 
(art. 70 da Constf_tuição). ·na­
tadame_nte no que diz respeito 
à renúnc_ia de receitas,_ re­
queiro · s_ej am so 1 i c i tada_s ao 
Minis_téri.p .. da Ecqnomia, Fazen­
da e Planejamento as seguintes 

.inf:o_rmações re1aci_onadas com o 
De.cret-o n-'l _99. 694. de 16 _de 
nOvembro -de __ _1990, que "Reduz·a 
al íquota .. do --lmposto s_obre Pr__o­
dutos Industrializados. inci­
dente sobre as _ aeronaves que 
especi_fica". 

~,1 ) -FO~ãm· re·a 1. l"zados .- no 
âmbito--do Ministéri_o, estu­
dos- spb_re -a "con_vt:ini"ênci a da 

---redução da al f quota do_ IPI 
i nci_çlent_e . sobre __ ct; versos 
t_ipos d_e aeronaves? Caso 
_afirmativo, enviar_ cópia do 
do.cumento. --

2-) Que·- c_r_-it__érios for_am 
adotados pàf'a cbncJui·r _ que_ 
"os objetivos da po-1 í ti ca 
econõm i ca" ou a 
_"nê.Ç,es;;.i_dade d_e .GQrr:igí_r_ 
diStorç9es" (art. 4R._. do 
Decreto-Lei -n-'!. 1-.·1-99/71) 
ex 1 gem a f i xação -aa a 1 _f quo­
ta - qo IPI: em_ O% (zerg_ por. 
cento) para -~s aeronaves? __ 

a)" oue raZõés --}usttf-lcàiTI­
a "essenc i a 1 idade dos 
pro_du_tos," ___ r_g_fer_i Qos~n_o De-
creto_n.2: 99:694/.90~ no a­
tua 1 contexto- _econômico? 

~ust if 1 cação 

O Dfãr1o- Oficfal da União .de 
19 d~ novembro do .corrente ano 
ve i cu 1 a o Decret·o nA 99 • 694, 
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de 16-11-90, reduzindo para O% 
(zero por cento) a alíquota do 
IPI incidente sobre diversos 
tipos de aeronaves_, 

Causa estranheza que, num mo­
mento onde a Nação é chamada a 
envi dar esforços no senti do de 
diminuir o déficit público, 
aumentar a receita e conter 
gastos. tenha o Presidente da 
República resolvido outorgar 
tal benesse tributária. 

o Decreto-Lei n~ 1 .199, de 
27-12-71, autoriza o Poder E­
xecutivo a reduzir ou majo~ar 
as a·l i" quotas do imposto em 
questão quando *' ·-·~ .se torne 
necessário atingir os objeti­
vos da política econômiCa go­
vernamental, mantida a seleti­
vidade em função da essencia­
lidade do produto, ou, ainda, 
para corrigir distorções ... " 
('art. 4~) 

Considerando que às Casas do 
Congresso __ Nacj_onal cabe exer­
cer a fiscaJ.ização contábil, 
f i nance_1 r a, orçamentár'i a. ope~­
racional e patrimonial da U­
nião, inclusive _quanto ·à re­
núncia de receitas (art. 70. 
CF), entendo ímpr6sCindível 
que sejam _explicitadas as ra­
z_ões que 1 evaram o · Governo a 
adotar tal medjda~ .Cer.tamente, 
motivos irnpe-riosos ter_ão ,l_eva­
do as autori-dades fazendárias 
a propor esta noya h_i pó tese _de 
não_ 1 nci dênCra· f isca 1 . tntre­
tanto, por.pooderáveis'QUe se­
jam, não podem ficar à .. margem 
da fiscalização parlamentar, 
cir-cunstência· __ qoe nos. leva a 
~ncami nh~r à -~esa pe,d_i çio . de 
1nformaçao a ser respond1do 
pelos setores competentes da 
Administração. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
PreSidente. (MUi.±o--bém-!) 

tais brasileiras parecem estar 
próximas de alcançar. Pratica­
mente não há analfabetos entre 
sua população de 1·2·mn habi­
tantes, exceção f e_ i ta aos mais 
i dos os. E todas ·as crianças 
estão matriculadas na rede es­
co-lar que se. criou no 
município. Em outras palavras. 
apenas no sertão do Piauí, a 
centenas de quilômetros de sua 
capital Teresina. é _que se 
conseguiu o aparente milagre 
de un-i_versa 1 i zar a ·e_ducação 
básica em um - rnunicfpio 
bras i 1 e i ro-. 

Graças aos bohS-, -ofícios_ do 
dinâmico Deputado- Atil'a Lira e 
as re1'erênci as _f e i :tas a mim em 
vários encontros pelo eminente 
Senador _ Cha·g-as- Rodrigues, or­
gulho da vjda pública do nosso 
Pais, pude visitar o _município 
de Dom Inocêncio e constatar 
pessoalmente a veracidade des­
sas informaçõeS e admirar o 
magnífico trabalho 1â realiza­
do, um trabalho que permite 
aos- moradores, .orQu 1 hósarnente. 
chamarem Dom Ino.cêncio de 
município-educação. O grande 
responsáve-l por ·essa nOtável, 
por esose_ mar avi J ttoso f e i :to' é 
o padré Manuel L i r a Parente, 
criador há 32 anos da FDf"iôãção" 
Rural ísta, uma enttdade c i' vi 1 
sem fins lucrativOs que se de­

_dicou à insta_lação. de- escolas 
e à mel_hor_ia das_-dramáticas 
_condições de vida. da 
população. 

A essa a 1 t.ura·, o. atua 1 Dom 

Primeiro ponto: a educação 
constitui o principal pré­
requisito para o pleno desen­
volvimento do ser humano e 
para o exercfcio da cidadania; 
segundo, que a eduCação cons­
titui t_ambém o mais eficiente 
mecanismo, não só para se al­
cançar o cresciment_o ·econômico 
como também para se~ conseguir 
melhor e mais just? d_istribui:­
ção de renda; terceiro, que 
por essas mesmas razões, a e­
ducação vem-se convertendo em 
uma das.mafores aSpiraÇões do­
povo brasileiro, embora os _re_ ... 
sU1tados ~ejam_ainda profunda­
mente decepcionantes; quartif, 
que por tudo isso dev_emos con­
ter i r à -educaçã._o a· status de 
grande prior1dade _naci·onal, 
merecendo_cada vez mais aten­
ção e cada-vez mâis recursos 
por parte do- Pod_e_r_·Público.c.::. 

Basta visi.tar Dom Inocêncio, 
como f_i z ,_ para encontrar-se a 
prova viva- da correção e_ da 
exatidão·_·desses concei_tos. 

Graças à ~UndaÇão Ruralista- e 
à figura ímpar do Padre Lic-_a, 
vamos encontrar um núcleo po~ 
p~laciotiál que tem como eixo ?I 
educação. 

o Sr. 
Permite_ 
Senador? 

Mansueto 
V_- Ex.íl. 

de - Lavor 
um . aparte·, 

O SR. ~OÃO CA~~ON - Com o 
maior pràZér, nobre_ Senador 
Mansuetcr _(je .L,avor ... 

.Inocêncio cons~ituJa um dis- O Sr. Mansueto de Lavor- Não 
tr.ito_ de São R"aimi.Jndo NonatV:, queria- int_err-omper_ V. __ Ex 11 na 
sede- mun_icipal 1solaaa·, como é leitura do texto' que -ouço com 
ainda hoje. - Bas·ta. Oi_zer que grande e·moçãb-; no efltànto, o 
para se ~he~ar a Teresina ain-~ Padre lira _é um velho campa­
da- são_necessário;s. quase dois nheiro de lutas que tinha c_omo 
dias de viagem. Pofs o padre base de atuação, naquela r-e­
Lira coriSe!;juiu,· a paftlr dàí, gião distante, inóWi"ta, do 
realizar __ esse_ verdadeiro mi.la- sul do Piauí, a C1dade-de Pe­
gre, que foi objeto de um li- trolína,_·çH:lde atuei. _-_por mais 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de vro lançado na .lnglaterra há de 20 ·ano-s. como V. E:x.a sabe. 
Sousa) - Co"ncêao· a- pãlâVfa ao mais de 20 anos. dedicado a A FundaÇão Rural ist"a. -então 
próx_i_mo oradoc~tr:lscr.tto; .Sena.;. __ e:ssa õbrã -adnlíráver.- Que _é um chafnada F_unàação Ru.ral_ist·a são· 
dor João_ Calmon: orgulho para -ro-dos nós Raimundo Nonato;- é ·uma dessas 

brasileiros. Esse livro foi coisas extraordinárias oue re-
0 SR . .JOÃO CALMON (PMDB- ES-: _traDuzido- em- 1975 e editado alrnente servem de .Rar:adigma. 

Pronuncia o .seguinte dfscur-- pela Editora Agír, nb -"Rio de V. Ex.a faz um pronunciamento 
so.) Sr._ Presidente' •. Srs. -·Janeiro,- ·sob ·o tftu-lo de "Um que deye ser marcante_ e deve­
Senadores, Dom Inocêncio,. mu- _l:iomem contra a SeCá".--Na r:-ea- ria ser .um ponto . .Pe. partjda 
nicípio com menos de dois anos lidade, seu ·títu1o-deVer•la-ser~ para a-ãção governamental em 
de v-ida situ~do'no_ sudeSte do -"Um Homem contra ·.a Seca e con- grande escala. Em ·stima, o' Pã-:-
Piauf, poderia muito bem __ tra a Ignorância". dLe Lira acreditou nq,~povo e 
enquadrar-se . , entre aquelas - - -- não o tratQu como um rebanho 
ter.ra_s _ que _chamamos de Desejo aqui trazer-1 hes uma de ignorantes, como. ~c.i sa ne-
"esqueci das de Deus". Seu so 1 o breve r~cor-c;ia_Ção .. Ao 1 ongo nhuma, e par-tiu da potenci a 1 i­
apr:-esenta extrema pobreza, a destes anos de vida pública, dade da juventude. E ·r"ealmente 
seca tornou-:se _quase permanen- tenho dedicada a parte pr i nci-- é i nteressa_nte como- ·e-1-e _coose­
te, as águas do subsOlo .são pal de minhas atividades par- guiu apoio-do exterior e do 
salobras, tudo isso reduzindo lamentares e políticas -a uma País tambér:n ... Para ~ecursos fi-_ 
a economia local à ___ me.ra p_tegação em favor da educação, nanceiros, é verdade,_ .ele .ob:-
subsistência. -Não há águâ en- que parte· de alguns pressupos- teve o_ apóio de par-ticulares_ 
cana da, esgoto, saneamento tos ôás i cos. O nobre Senador _da Inglaterr-a. . . - -
bási-co, servi__ços públ i_cos fe- Jutahy_ Magalhães há pouco pro-
d~r~is ou estaduais, rede, ban- feriu primoroso ·discurso, a- O SR. '-'CÃO CALMON- E ·-dã 
car1a. pontando ·as· contrastes tão. _Holanda. 

No 
Dom 
que 
r as 

entanto, 
Inocêncio. 
·nem mesmo 
das médfas 

a população de 
conse~uiu ,algo 
as ma1s prospe­
e grandes capi-

chocantes de nossa distribui­
ção de renda, que são objeto 
de estudos de entidades inter­
nacionais da maior 
importância. 

O Sr. Mansueto de LaVor 
. da Holanda, inclUsive de uma 

sei1hora que ~o1 como que a ma­
drinha de toda aquela 
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também colabora com o empreen-­
diment.o do_ sertão- pia_uiense.--

dura­
peno­
Padre 

movimentação. Em recursos_ hu­
manos, e 1 e arrebanhqu -~-- j uven­
tude brasileira de Fortaleza-.­
e de outras cap1 tais mars: dis­
tantes.._ que _s?ía naquela époc:;â 
em caminhõas_- não_ havia um 
quilômetro _de asfaltO em-toda 
aquela região -, vlajava· 8 
dias nas piores condi_çóes, e 
lá passava três. quatro mese·s 
por ano. No período das_ fé r i a~ 
prolongadas de fim de ano,- em 
vez de estar nas praias, no_ 
carnaval do Rio de Janeiro, em 
outros lugares. em "repouso, 
essa juventude saía das capi­
tais e. ia _para_lã"_colaóorar 
nas tarefas educa t í vãs -da Fun-· 
dação Rura 1 i sta.. Aqui 1 o que 
hoje_existe realmente é o co­
roamento daqueia 1Uta'hiStórf~ · 
ca pione1ra: um municfpio ·-al­
fabetizado, e, mais do que al­
fabetizado, um municfpio edl,J":_"'_ 
cado, consciente, cOm educação 
comur:ütária, fruto do trabalho 
de um homem i_dl9ã 1 i sta, de um 
apõstolo, e esse muhicfpiO €,­
sobretudo, resu 1 ta do da conj u_­
gação de esforços, de- recursos 
naci ona t s e d_aquel es _rec1,.1rsos 
maj s importantes. QUe ·eram o 
suor e o j_dea 1 i smo da nossa 
juventude e, também, é cl ar· o, 
da solidariedãde de· entidãOes­
internacionais. Agora ouço a 
continuação do discurso de V. 
Ex~, --para· não .-. privar O 

que exerce seu papel. o mérito 
de V';. Ex .A, neste_ pronunciamen-­
to, e realmente o de destacar, 
ValOrizar algo que. infeliz­
mente, ainda é rnais _çqnhecido. 
no exterior do que.no próprio 
Pa"fs.- M-eus parabérls a V. Ex1l, 

-apóstolo C!Ue é da causa da 
educação. Onde chega V. ExA, 
seja em Pernambuco, seja em 
q_I,Jalquer parte do País, todos 
oS identificam. v. E'xll. foi a 
SãO Raimundo Nonato, aliás, 
Dom .. Inocên~jo, novo rn~.;.~nic-{pio 
cf6 Piauí, e creio- Que ess_e mu-­
nicípio, _exemplàr ern todo .. o 
País, _passará a se_r mais co­
nhecido·a partir do pronUnCia-
mento .-d.e.·._v ... ExA e.da visita 

!="oi aSsitn, com re-cursos 
mente amealhados em suas 
sas peregrinações·, qUe o 
Lira conseguiu criar as 
meiras escolas de 
fundação. 

pri­
su~ 

A pr1meira delaS já causou~ 
por si só, enorme 1mp~ç~o em 
toda a vida do local. Famílias 
inteiras passaram a acampar 
perto da esco1à para que seus 
fi 1 ho_s · pudessem estudar. Em 
geral, o pai e parentes mais 
velho's fiCavam em suas terras, 
e~quanto as mães e os filhos 
mais novos instalayam-se em 
barracaS- e choupanas construí­
das àS presSas-, para que OS 
menores pudessem estudar. Nos 
fins de semana, --r-etornavam às 
roças e regressavam à escola 
na sr;:gunda-fei_ra_. - - -

plenário da riqueza do seu 
pronunciamento. -

O SR. JOÃO CALMON - É um pra­
zer ouvi-lO. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Não 
é possivel .;.. e· al õ ·gr_ande mé­
rito, entre outros', do prOnun­
ciamento-de V. ExA -, que um_ 
trabalho Pioneiro-- como esse, 
que deu certo, nãq · .s_ i rva de 
exemplo para o_ pr6pr'io_ Governo 
e outras ent_i. dades parti cu.l_a:­
res deflagrarem um p~OCeSso ae· 
educação _em ma~sa do p9vo bra­
s i lei r-o·, educação daquela gar-: 
cela que ainda vive nas trevas 
Co anã 1 fab~t i smo. ·se Oeu certo 
no interior de um munícipià no 
sul do. Piauf, por~ que não dará 
certo no resto d~ Pafs?- Real­
mente, a capa c i daóe dO-povo de 
1 á é a mesma do povo de Per-: __ 
nambuco. ·do_ Ceará, de· Al_agoas 
e de outros estados. _Portanto i 
há e~ se grande mérito. -v.: .Ex 
traz a luz, aos nossos olhos, 
uma_ descoberta de um grande 
tesouro, de uma grande-riqueza 
para esta casa e para o Pãís. 
Parabenizo V. Ex~ e sinto-me 
emocionado . ao· ouVi r se_ü pfo-· 
nunciamento. porque _r_eãlmente 
acompanhei os anos-pioneiros 
da Fundação Rural tstâ: _Fui. um 
colaboradqr do Padre Lira, e 
na medida do possivel, ele re-· 
almente .tem-. amigos e colabora­
doreS por_ todo este Pais .. Seu 
traba 1 ho e a füfldaÇão ·Rur·á 1 i s­
ta precisam ser destacados~ 
porque aí está realmente um 
processo, um método de "a 1 fabe­
t i zação e. de: édüc.ação do povo 
brastleiro, ao lado do Estado, 

q~e _lhe_f~z .. . 

O SR. JOÃO CALMON - Agradeço 
a v. Ex~, nobre Se_nador. Man­
süeto d_e __ - LaVor, -sUa preci_o_sa­
cont.ribujção para a discussão 
desse problema Que'· sem dúvi d_a 
nenhuma,é o màfS grave do nos­
sO Pais. 

o P_resi débte' Fernando_ ·.co11 or. 
de Mello 1ançou, este _ano, o 
Prog_rama .. àe 'A 1 fabe·t i ú~;çã_o e 
Cldadania. q\Je_ tern.cómo .-_oQje--:­
tivo a universal 'izaç:ão _do en­
si-no fundamenta 1 nos pr-óx f mos 
dez anos~ · · · 

Sur9iu assim, ·naturalmente, a 
idéia de se cOnstruírem casas 
Pârà rêc.eber esSÇlS tami 1 i as e, 
a partir daí, imaQinou--se, 
também, a possibilidade de se 
desenvolver alguma atividade 
eConõm-i ce que pudesse aj Udi!r. 
no sustento desse surpreendeh~ 
te núcleo urbano que surGlia. A 
fundação introduziu, entao, o 

Cr-eio qúe -·o 'Padrl;:! ~"íi--â deverá ens,_nQ de" borda_do ~r_tesana-1 
ser convocado.-:'" iT)c;l.usive fa- para as alon_a.s e para suas 
rei uma· su~estão neste senti do mães; · gerando · não ãPéfláS ·unlá­
- para dar a i nes:t 1 máve 1 con-. fon:t1= de, atraç:ãq p~ra a esc-oJ a 
tribuiç:ão de uma experJênc1a como· também uma fonte de renOa 
d_e mais de duas· déCadaS. expe~· para· aS-famiTías. dos ã:1i.J!iõS. · 
riê"rici_a_p1eQêU{l~nte _vitoriosa. e Essa_ nova_ j3tivi.ç:lêjtde prosperou 
C!Ue merece s~r imitada em_ todo a ponto de. já se terem real i~_ 
o 8 r as i 1 . · · · · · · zado exposições no Museu dé­

GraçaS -à Fun9ação_Ruralista, 
é à' figura ímpar do Padre Lf­
ra, _ varoQs_encontrar vm núcleo 
pqpu1aci_ona_l que tem como eixo 
a educação. · · · · · · 

Artes de São Paul o·. que tem 
ho~e o nome de Assis Chateau­
brland, e.no Centro Cúltural 
do Sesc-Vila Nova. também na 
CaPita1'páuiistq., SSO belos _e 
soft~~ica,qos .;trab~lhos com-a 
temática simples_,_ comO seria 
de._. se._esperar daque1.a PoPUTá.;; 
çáp hvmilQe do.~ertão. ~~ 

A parti i-- da.Pririleira' 'escola 
i !1st a 1 a da. !;iel a f\..lnçja,ção nessa 
área l_ong1 nqua. criou-se uma 
verdadeira movimentação entre.· o_ ·sr. Cha~as Rodrtgues 
os·morac;tqr:-es da r:egiao. -A bu;?:- - Pe_rmite v. Ex um apart~'? 
ca de ensínq a_d_quiriu -_taiS 
proporções que· f·am _i l.i as i nte i­
rás para lá se dirigiam e li­
tere 1 men.te acampavam nas pro': 
ximidades da escola. Foi _essa. 
a origem do atual município.· 

A ·fUndaçãO c~egar:-a ~ _sã:o: Ra i­
mundo Nonato em i963, criando 
essa pr_ i me i r a esco 1 a dois· ·an'os 
depois. Para i_sso, mostrando 
espantosa capacidade"de arti­
culação. o Padre Lira .conse-­
gufra angariar alguns fundos 
em São.Paulo e em algumas Ca­
pitais- do Nordeste, entre o 
empresar1ado e entidades 
privadas. Mais tarde, ·conse-' 
gu·iria criar ·laços com entida-. 
des ·do _ex,erior, a começar 
pela bxfan, uma entidade in­
glesa de assistência a popula­
Ções - carentes e áreas 
_flageladas. E. há outra funda­
ç~o. cpm sede na Holanda, que 

O SR. JOÃO CALMON -
aparte do nobre Senado_r 
Rodrigues._ 

Ouço o 
Chagas 

o sr. Chagas Rodrigues 
--senador- João -- ·calmon, 
congratulo-me com V. ExA por 
mais essa demonstracão·- dà 
grande r·nteresse pelã caus_a "dã 
educação_ no Bras 1,1 , que ~ _con_~­
t1 tu i assunto .de fundamenta.r 
i'mportânc i a~ Hoje,_ quero . tam­
bém expressa~ m1nha satisfação 
e meu reconhecimento diante 

.dessas pã1Bvras de·v._ Ex.A com 
referéncla ao meu estado,· o 
Piauf, que ·t"eri!Ío · i:l honrã de 
representar nesta Casa. V._ Ex.•_ 
divulga fato -da ma·ro:r· 
importância. -E, tendo sido-ob_­
j e to desse di scu.rsp de V. Ex~ .i. 
com a .autor 1 da de que V. _Ex 
possui, sobr~tudo no se1or·e­
ducacfona1, tenho c·er.teza .de 
que o que ocorre lá no nosso 
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Piauí, no hoje Mun1cip1o de 
Dom Inocêncio, desmembrado de 
São Raimundo Nonato, terá uma 
grande repercussão_ em_todo o 
Pa 1 s e poderá. como V. Ex A 

diz, servir de exemplo para 
que todos nós irmanados, uni­
dos, possamos fazer alguma 
coisa relevante em favo·r_ da 
causa da educaião. o nosso 
Pais, como V. Ex sabe, ainda 
apresenta um dos mais baixos 
índices de alfabetização, e o 
nosso Piauí. ·iamentavelmente, 
na Região mais pobre, que é a 
Nordestina, apresenta também, 
i ndi ceS p-rofundamente 
lamentáveis ~-_negativos. De 
modo que nós temos os dois la-
dos do prbb1etna: o f\Jordeste, ___ a 
Região com ma 1 or ín_di G~ _de __ a­
nalfabetismo: o Piauí, lamen­
tavelmente, ainda apresenta os 
indicas mais a)tp~_çle .,nalfa­
betismo, portanto, os mais 
baixos de alfabetização._ Mas, 
graças ~ _ . _ . esse # • hprn,ern 

2,a grau oficializ-~do: a Escola 
Normal _de Oe i r as,, perto de São 
Ra_iml..{ndo·. fto.!Q_nafO, também foi 
oficfal tzada; "e at:rt.orizei, com 
a ajuda qu~ foi _pos_sív~l, o 
funcionamento da primeira Es­
cola NOrmal do su1 · do _Piauí, 
lá em S~o Raimundo_ Nonato~ 
Hoje sinto-me um pouco grat,·-­
ficado pelo que pude fazer 
pela causa_ dª educaç_ão no Pia­
ui_ e, notaQam~nt~. lá na re­
giao c;le _São·- R.a.1mu_ndo_ ... Nonato. 
Essas escolas normais - que 
passar-am·a t'urici'onar~ c;L'de sãO 
Raimundo Nonat·o, -. manti.da por 
um·a instituição católica_; a do 
extremo Sul, a dei ·corrente, 
mantida por uma instituição­
ligada à Igreja Batista, e as 
esçolas normais que foram ofi­
cia-lizadas.. em Q~ir:a~ •. - a que 
foi criada _em Flqriano, a que 
foi oficializada em Parnaíba­
essa~ escolas~ .Qe _c:;:ef'tõ .·modo. 
tambem concorreram para que 
me 1 horasse, .. a · -si tL.iáção educa.., 
cional no Piauf, que ainda 
continua precária cómo sabe v: 
E.x~ Congra1:1..r1o·-me .t:;qm· V:- Ex~ e 
r"endQ-lhe minh(!s homenagens e 
a-o_ ·P:adre L1râ. Que'êfe conti­
nv~.n~~s~ 1vta; mer~ceQora do, 
ryosso r:~~onhecj men_to ~ ~ do nos~. 
so ap 1 a uso_._ 
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199.0, o- campeão 
analfabetismo. 
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nacional de 

Po·r qUe só c1 ta r os ·ca·sos- da 
Bahia, _que já perdeu; graças a 
Deus, esse_ campeonato,_ de __ Ala­
goas e, agora, -o do Piãuí?- Na 
c_api tal do Estado de São Pau­
lo, na perifer1a daquela mega­
lópoles da qual tanto nos _or­
gt.il hallios, as esco 1 aS _ c;ie 1 R­
grau têm 4 a 5 _turnos. Ás. 
cr1anças permanecem na escoJã 
dU:fante._ duas t;)qras por:- di a. 
Descontada a_,me1a hora da me­
renda. e18S éStUdám·apénas uma 
hora e m~ia por ~ia. 

Em jórfjais. deS'tã. ~~mana, __ le­
mos a notícia de que o Tribu­
nal _ de CoDt~s .. Qe. São Pé!l..l1o. 
que· --é ·o único do Brasil CaP.aZ 
desta pro~za, enquadrou pre­
feitos dé qyatro municip"ios de 
São Paulo qué nªo ãstã9 desti-
nando_ à ~ducação o !llÍ.T:'limo ___ d~:. 
terminadO pelo art. 212 na 
c~~st :_1·, ttJ_J_~o. .-

O_ Sr. Jutahy 
-Permite-m~ V. 
aparte? - · 

Ma~alhães 
~->< um 

O SR. ~OÃO CALMON - óiJço 
pra:z·er v·.· EX:n: 

çom 

extraordínario que e o Padre 
L i r a e ao i ntere_sse_ Oa _ c·omunr­
dade, temos -em-Dom Inocêncio 
um ex~mp1o, que. talvez· Como­
V. E0~_ disse, .s~j~. até agora, 
o único -Municipio _brasileiro 
onde todos estão alfabetiza-· 
dos, com exceção dos mais 
idosos. Portanto. quero lou­
var, mais uma vez, esse empe- O SR. JOÃO CALMON- Agradeço O~ s~; _- JU-t;ªhY --_Maga}hães 
nho ·de V. ExA e quero dar o a. V. Ex~ .Q valioso aparte, que -Quando abord? problema da 
meu 'depoimentO sObre -o 'Padre conf1rma, _amplamente,. o inte:-- educação, v. Ex.a como sempre, 
Lir?t,. ,um I':\Q11!~tn extraor"d,in;§.ri'o. i--esse que_~~d9niQristrou, quando tem·-audi_ência totel e absoluta 
que mu1to tem_·feito pela causa QOvernador·. d5? estado·. pela no· Se!'"'lado.- oeVeFia tê...;1a de 
da'eCiucação'em-tócla'-aqu'e1a Í""e- are;:~ da ~d~c~y~o: ;; todo o_ Pais, prim:;fpalmente 
gião·- no Piauí-~ etn Pe·rnamQul-· dos executores da po1ftica de 
co ·..:.·e notadamente" em' sâõ Ra;·..: · Infeí·;zmente, · nobre·· Senâào-r.· eaucação., .\J.. Ex-'- teve uma par­
mundo Nor:-tato, no· sul do p·l.3uí, · chaQas·~odr-ígues, este proble- ticipação primordial no art. 
e lá no 'Município _de Dom ma é dramático;-No Nordeste, 60 do áto das __ -Disposições 
Inocêncio. Se. V._Ex~ me per- tr:-és_es"t:ac:tos,_~n?J;;s._\Jltjmàs dé- Ccflstitucíonais Transitórias. 
mitisse. e isso é mais uma caaas, foram· campeões nac1o- No pronunciamento que fiz,, 
prestação de _contas, eu __ çlii:_-_;ª nais de artalfabet"ismo: Há três- tive opot--_tunidac;le de mosti--1;1r 
que, quando assumi o Governo décadas_. o ~:;;tªdo _gl_q_rJoso d~, que uma dãs._r_azões. qt,Jé nos Po:... 
no Piauí. em ·1959, d~poi.s. de Rui Barbosa, o Estado glorioso der iam levar a minorar essa 
oito anos na' t~ffiara dos .Depu-_- do Senador .Jutahy ___ Magalhães, a situaçãó "de· de"sfQUaldade em· 
ta-dos, que ainda· funcíotiava "rio Bahia,_ da _qual tanto nos orgu--:- que nos encontramos ém .. relação. 
Rio de Janei.r:o'._ _eu, do et(;tretn9. lha.mos. fpi' 'alvo. nesta tarde aos .outros pc:,.íses da América 
norte do litOral piaui"ense, de comentário do Senqdor ..Juta- .Lat1na. da Afr1ca, e dos paí- · 
f~i ... o primeiro _ Goverhàdor a hy' Ma9alhães, gue destacou a, ses chamados do Tercefro' Mun­
olhar para o sul_ do PialJ1-., .V..-. sjt1,.1aç~o catastroflca, vergo- do, porque ocupamos o terceiro 
Ex~ esteve 1á. A primeira es-. nhosa do ,Br~:!ãil .~m te_rmos dé lugar da m1_s_éria mundjal, vol--:­
trada do su1, rumo a São Rai- pésSima, "de desumana .distri- to .a rep~tl.r, para minorar 
mundo Nonato,. foi 1naugurada bui.ção .de:renda. qu·e·-1 ·em últi-:-· essa situ"aç'ão, precísa~famo·s 
pelo meu Governo,_ de Oeiras ma análise, se deve a falta de, conseguir- ·a.aplicação dos re­
até Simpllcio Mendes; á ·p-ri- prforiCía."de ·'que é' clássica nq_ cursos previstos nesse art. 
meira_ parte, para depois Bras11_, Oepc;>i_s Qa .. Bahia, que 60. ~· · · '· · 
atinQfr-se .São Raimundo era o Estado _Campeão dq anal-
Nonato.· o_pr1l'fl~iro_t--,osp1tal __ no fabetismq, .es~:e triste recor-de. O SR. iJO~q_ .c:}\L.MON- E no art. 
sul ·do P1au1 e de toda aquela f9i transfer_ldq_p~ra_A}agoas~- 212. 
região, sem incluir F1or·iano, Em Alagoas, segundo levanta-
que está na região central, o ment.o ·fe_i"to ·p-elo _vespertino·. O _Sr. Jutahy Magalhães -Veja 
priméiro hospital do sul foi Jornal da Tarde, que perten~. v. Ex~ que 1sso está previsto 
inaueurado no meu Goyerno. lá ce ao gFi.Jpo do jornal O_ Estado nas normas _que deyem d_1_tig1r a 
em ·sao Raimundo Nonato. _E, ____ f:"la __ ,de S. Paulo, uma_· pro1"essorã,"po1itica educacional do __ Pais, 
parte da educação, encontrei primária- no interior ganhaVá ·o qúe infe,l j:zmeDte_ não_ocorr·e. 
um estado onde so havia escola por mês a metade _do que_ rece- Agora vemos, a discuss~o Qo ar­
normal oficial em ·Teresina, na bia. po·r:· hora, o oper-ári"o da~·çamento po"r C.ongressiS-f:as·que 
Capital, e um colégio oficial iridús_'tria· ___ automobi)fstica de estão mais partic_ipantes. DiS~O 
d~ 2R- Grau, .também na Capital, S~o Paulo.".Infe_ltzrllente, neste~:.: algumas veze~ -- gue_ a _Comissap 
v1ndos do seculo passado. En-: decada que esta terminando~,- de Orçamento. e tao secreta que 
tão,- levei as primeiras·esco- esse -·me1anc6Jico--- __ campeonato. nem os parti.cipantes da Com1s-
1as normais o·fic:t_ais, gratu_i-:- apesar dos esforços de gover-·.-são recebem comun_icado de que 
tas, para fora de Teresina; nador'es, de· seu invejável ci:;- ·haverá sessão. 
dessa maneira, não só Teres i na vi smo, nobre Sena90r · Çhagas _ 
como o litoral, em Parnafba, Rodrigues, o Piau1· passou a. O SR. JOAO CA~MON -Houve 
paSsou a ter uma escola._nornial ser··eonsiderado pelo -IBGE, em hoje e já está havendo outra. 
ofiCializada _e _.um colégió de · -
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o Sr. ~utahy Magalhães - Hoje 
houve e estavam cha_mando o Re­
lator, que é o Senador Chagas 
Rodrigues, em cima da hora. 
Não sei porque não somos con­
vocados para as sessões com 
antecipação.-_ Mas vamos passar 
em cima disso. v. Ex~ diz que 
em Alagoas pagava-se menos do 
que a metade do salário de um 
trabalhador por hora a uma 
professora. 

O SR. úOÃO-CALMON- Por mês, 
paga-se a metade do que ganha 
por hora um operário da indús­
tria automobilística. 

o Sr. ~utahY Magalhães - No 
interior da Bahia, muitas ve­
zes chamavam as professoras 
leigas, que supriam a ausência 
das professoras formadas, que, 
juntamente com serventes de 
escolas, trabalhavam apenas 
pela assinatura de uma· cartei­
ra de trabalho, para terem di­
reito à Previdência Social, 
sem ganhar nada._conheço mul­
tas municípios em QUe profes-­
soras trabalhavam às custas 
apenas de uma assinatura do 
prefeito, declarando que eram 
trabalhadoras e QUe tinham di­
reito à assistência da Previ­
dência Social. Era algo total­
mente ilegal. Quantas traba­
lharam assim, para, pelo me­
nos~ terem _esse _benefício, já 
que não pod i a:m ter· · -ordenado. 
Veja v. Ex 4 a miséria difundi­
da por este Pafs. Se não hou­
ver massificação, universali­
zação do ensino básico, se não 
conseguirmos melhorar b que aí 
está, essa miséria. continuará 
durante muitos anos~ V. Ex4 

vem lutando há tãn.toS- anos que 
espero, um dia, seja não ape­
nas louvado pela- -sua at1tude 
como tenha a contrapartida de 
ver executada a política que 
V. Ex4 prega. 

O SR. ~OÃO CALMON- Muito o­
brigado a V. ExA 

Uma das qualidades dos bata­
nos - e eu proclamo isso~ por­
que também tenho raízes baia­
nas é a capacidade da 
aut-ocr_i t·i ca. o .Governador da 
Bahia, Roberto-santos, compa­
receu a uma exposição que fiz 
na.Assembléia legislativa do 
seu estado e, depois de_ ouvir 
todas as revelações sobre essa 
dramát i c~ si tuaçá_o da educa­
ção. inclusive na Bahia, 
pr-ocurou-me e disse:.. "Senador, 
tenho mais. um detalhe para que 
inclua no -seu repertório. ___ Aqui 
na Bahia •. no inter-ior, há cen­
tenas -de mocinhas que dão au­
las,· meses a fio, sem receber 
um centav.o sequer, al imantando 
a doce-_esper-ança de. um dia vi-­
r-em a ser inclufdas na folha 
de pagamento"-. 

Este é 
provocar 
manente 
Bras f 1. 

um qua-dro Que· dever i e 
uma mobilização per­
ç:ta opinfão publ fca. do 
A única maneir-a de 
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procurarmos r-ealizar essa ta­
refa _é s.eguindo aquele milenar 
provérbio_ chinês: $e tivermos 
uma marcha de mil milhas a em­
preender, devemos dar logo o 
primeiro pas.so. E o primeiro 
passo é o que estamos ensaian­
do, primeiro na Constituinte 
e, agora, no Congresso 
Naci ona 1. 

o art. 60, nobre senador"Ju­
tahy Magalhães, que é de im­
portância -fundamenta 1 • nasceu 
da iniciativa de um bravo Par­
lamentar conterrâneo do nosso 
eminente . S_enador José Paul o 
Bisol e do Deputado Hermes Za­
neti, que in-felizmente não se 
candidatou à reeleiçã_o. Foi S. 
Ex.& _que tomou a iniciativa de 
incluir esse art. 60.no ato 
das Di sp_os_i ç.ões Const i tu c i o­
na1s Transitarias, mas sem fa­
zer alusão aos percentuais que 
deveriam ser destinados à er­
radicação do ªnalfabetismo e à 
.uni versa 1 _i zação do ensino 
fundamenta 1 • 

outro Deputado .•. es~te de Per­
nambuco·, osva 1 do Coe 1 ho, apre­
sentou uma emenda. f nc lu f ndo 
no texto do Deputado Hermes 
Zanetti a obrigatoriedade de 
destinação dà metade dos re­
cursos _do_ _ _poder púb 1 i co nas 
três áreas~ obviamente em cada 
um ãós tres nivefs de _Governo 
-município, estado e União 
para aquelaS· .duas finalidades. 

Infel-iin1éri't·e. · já decorreram 
dois anos, e esse ar!igo da 
nova Cons-ti:tuição e letra 
morta .. :.Estamos empenhados~ in­
clusive ·na Comissão Mista de 
Or~me_nto,- onde sou relator do 
.capítulo do Ministério da Edu­
cãção, no esforç_o para obrigar 
~Poder Público Federal ares­
peitar o percentual dê 5~~ .dos 
-impostos cobrados pela União 
para a erradicação do analfa­
betismo e ·universalização do 

.ensino_fundamental. 

Aprove i to esta· opor:tu.ni da.de, 
-falando no plenário._do Senado, 
·para ·fazer um apelo a_ todos os 
meus nobres Colegas, para que 
cerrem _ fileiras, para que, 
pelo meno.s, o Orçamento. do 
próximo ano seja o primeiro a 

·cumpri._r aquele ·mandamento 
const 1 tu c i o na 1 que se reveste 
de tra~scendental importância. 

.Renovo o meu agradecimento a 
;V-. Ex.a pelo aparte, que tanto 
enriquece esta ·minha despre­
_tens i os a oração . -

ContinUo, Sr. Presidente. 

·o--êXito fabuloso levou a F uh­
dação Ruralista a ampliar a 
.,ua esfera de atuação. De for­
ma extremamente cr1ativa. par­

_:t_ i u para a fundação de 
escolas-acam!=;)amentos-. Se cen­

·.tenas de famil ias hav1am acor­
r.i do· para a prime ira escola, 

,mu1tas mais não reuniam condi-

ções sequer para isso. A 
escola-acampamento era uma i­
novação de rara inspira-ção: se. 
o aluno não tinha como ir até 
ela, ela ia atê o aluno~ Fun­
cionava durante certo período 

geralmente entre três e qua­
tro meses- em um local, sem­
pre em tempo i-ntegra 1, e 
transferia-se em seguida para 
outra zona. Ao longo de cada 
ano chegava a atender a quatro 
comunidades dfferentes. Insta­
ladas precariamente, essas es­
colas limitavam-se a tendas de 
lona, onde_os professores mo­
ravam e davam suas aulas. 

Mais uma vez repetiu-se o su­
cesso, agora multiplicado. De 
todas_ as partes daquele ~ertão 
piauiense chegavam pedidos 
para que a escola-acampamento 
se deslocasse para cá ou_ para 
lá. . Era uma experiência 
pioneira: uma escola gratuita. 
sem vínculos mafQ.r_es com o po­
der público, dando o ensino de 
que aquele povo nec::essrtava. 

E; riec6ssttava sob todos os 
póritos de vista. Como diz o 
padre Lira, São Raimundo Nona­
to e Dom Inocêncio são ant~s 
de mais nada regiões 
exportadoras ,_-Exportadoras de 
gente. Desprov1da de tudo, a 
população-local não tem como 
sobreviver naquela terra árida 
e um grande contingente acaba 
mesmo. por se dirigir aos cen­
tros urbanos, em especial no 
Sul-Sudeste, para vender sua 
força de trabalho. Toda a po­
pulação sabe disso: com algum 
ensino, terá sempre cond.fções 
de disputar uma posição melhor 
no mercado, de __ ãchar serví ço 
com mais facilidade, de-buscar 
por_ uma via menos áspera a me­
lhoria de vida c.om aue sonha_. 

os efeitos posi-tivos da edu-
cação, porém, se exercem tam­
b_é_m - e pr-incipalmente - na 
própria região. Dom Inocêncio 
constitui uma prova víva de 
que a educação é um motor .. de 
desenvo 1 vi menta.·· A fundação, 
mo:U vada pe 1 ã 1 f mp i da resposta 
da população_ a seu.estfmulo, 
mobi 1 i zou por·- sua vez a força 
de trabalho local para que pu­
desse desenvolver a missão a 
qu-e· se propusera .. 

Como instalar escolas aqui e 
ali se mal havia como alcançar 
esses pontos perdidos do ter­
ritório- brasileiro? Era preci-' 
so construir estradas. E. elas 
foram construídas - de terra 
batida, é claro, à base de p_f­
caretas e enxadas, em frentes 

g~go;r~a~~~a:~2:~~~:d~~ s~go~ 
a _fundação foi. a responsável 
pela construção de centenas de 
quilômetros de-estrada, r_ea_li­
zando_assim um trabalho fmpar 
de i ntegra:ção·. 

PaSsar das estradas para ou­
tras obras constituiu o esfor-
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ço seguinte. Como diz o padre 
Lira, o maior problema da re­
gião -e sem dúvida a-raiz da 
maioria dos d_emais problemas -
é mesmo a água. Sua falta in­
viabiliza as culturas; metade 
do tempo da p~pulação é dedi­
cado à busca e ao t_ran_sporte 
de água. A Fundação Ruralista 
começou ·assim a se dedicar 
tambem à construção de_ açudes. 
Ela própria já conseguiu, nes­
ses seus 27 anos de vida -
quase· 1 ntei ramente 1 gnorados 
por todo o Pais - construir 20 
açudes e cerca de 200 aguádos 
ou barreiros. De quatro anos 
para cá e'stá procurando a inda 
desenvolver um projeto de cap­
tação domiciliar da água da 
chuva, a partir da instalação, 
nas residências, de calhas jn_­
terligadas que transportam a 
áQua captada para um reserva­
teria de alvenaria- extrema­
mente modesto. Esse programa 
vem sendo agora estendido pe­
nosamente de casa em casa. 

A facilidade maior de trans­
porte e o acesso à água 
potável por si'sós conseguiram 
já, embora par~ça incrível._ 
reduzir o índice de mortalida­
de jnfatil na região. Nunca é 
demais 1 embrar que por 1 á i ne_­
xiste qualquer hospital públi­
co-,-- seja federal ·ou estadual. 
Mas os casos de desidratação 
reduziram-se e já há ao menos 
a possibilidade de transportar 
um . enfermo de forma mais 
rápida. 

Hoje, a FundaÇão Ruralista 
mantém já uma rede com ~3 es-:-' 
colas espalhadas pela reg1ão·. 
Nelas estudam quase 2 mi 1 
alunos. Todas mintstram o en­
sino da primeira à quarta sé­
ries- do primeiro grau, além de 
providenciarem atendimento 
para turmas em idade pré­
esColar, que recebem inclusive 
merenda. Recen·temente. essa 
obra contou com a ajuda do no­
bre Senador Hugo Napoleão, 
quando exerceu as funções de 
Ministro da Educação. S. ExA 
também deu um auxílio substan~ 
cial quando exerceu as funções 
de Governador do Estado. 

Todas as escolas funcionam 
hoje em prédios de alvenaria 
cuidados coro muito cari.nho e 
contam com reservatórios de 
água e com· cozinhas. I·nvenção 
do padre Lira, há também as 
Casas_ para a Educação. Cons­
truídas ao lado das escolas, 
essas casas abrigam os alunos 
que vêm de longe e suas mães. 
Ainda não foi possível contar 
com essas casas em todas as 
escolas. Nas· demais, as famí~ 
lias ainda mantêm suas choupa­
nas, como naquel.es velhos 
tempos. 

O SR. PRESIDENTE (Iram 
sarafva. Faz· soar a 
campa i nha . ) 

O SR. \JOÃO CALMON - Se V. Ex A • povo e manter a rede de 
permitisse que eu estendesse que heroicamente criou. 
meu pronunciamento apenas por 
mais 3 ou 4 minutos ..•.. 

ensino 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- A Presidência, com-mUito 
prizer, concederá o tempo a V. 
Ex , embora já o haja dobrado. 
ouv,ir v. Ex.A, para a Casa, é 
sempre muito ilustrativo para 
nós. -

O SR. ~OÃO CALMON- Muito o­
brigado a V. Ex~ 

Organlzadas dentro de princí­
pios rfgidos. austeros, as es­
co 1 as _da fundação- exigem es­
forço, dedicação, pontualidade 
e di sei p·l i na de seus alunos._ 
As aulas começam diariamente 
às 7 da manhã. E os alunos não 
só atendem ao que deles se es­
pera -a- assiduidade é prati-. 
camente integral - como cor­
respondem ao programa de 
estudos. -As rep~ovações são 
raras e a evasão praticamente 
inexistente. Contam-se nos de­
dos os raríssimos casos de a­
lunos que abandonam os 
estuçjos. 

Foi dess_a forma que o padré: 
Manuel Lira Parente, hoje um 
jovem de 71 anos, _conseguiU 
criar algo de- inédito no 
Brasil, Dom Inocêncio não tem 
hoje um só" - ana 1 f~beto abaixo 
dos 40 anos e la, talvez so­
mente lá, dentre todos os mu­
nicípios b~~sileiros, a educa­
ção tornou-se universal, como 
prevê a própria constituição 
dê. 1988. Naqu.el e remoto muni­
cípio da mais· árlda- região dO 
Piauí, onde o índice pluviomé­
trico é o. mais baixo de todo o 
País,· não_ há criança fora da 
escola. Não é à toa que o 

~~~~-~~- h~-~-~~g~sá~;~ns~~~mo~~;: 
no ma i o r 1 í d_er da área. Coi'if·le­
cido por to-dos -e em particu­
lar pelos milhares· de crianças 
que ed.ucou pelo carinhoso 
apelido-de Vô Padre, Manuel 
L ira Parente cont'i nua, mesmo 
hojª• a- dedicar~se .inteQral~ 
me·nte à missão qt.ie acolheu. 

~ 6Xáta.mente ~or .-iSso que ~ 
padre L i r a __ s_e prepara agora 
pã'r'a Um dífíCfl reto.rno_,, A SJJa 
região V1ve uma cr_ise_,_ segundo 
ele, sem precedentes. Não cho­
ve há muitos meses e as fren­
tes de ti-abã"lhó- Quê. represen­
tavam· o úl t'"imo alento para· boa 
parte- da população ·foram 
suspensas. ~·Temos de .novo 
crianças sob risco de morrer 
de fome", pude ouvir do padre. 
o que as salva é exclusivãmen­
te a merenda escolar.-

o padre L i r a j ã anunciou que 
fará de volta sua pereg-rinação 
de 32- anos atrás._ Volta a São 
Paulo, tentará ir novamente à 
Eur'op·a; -- tentando obt_er de novo 
doações qu.e 1 he permi tam com­
bater a fome que assola seu 

Ele já fez muito e certamente 
continuará fazendo. Mais do 
Que tudo, porém, o padre L_i_ra 
dá a todo o País uma lição. E 
a dá no seu dia-a-dia, na 
construção e preservação dessa 
obra ímpar. ~le-mesmo resume 
seu trabalho em uma frase que 
nos mostra, ao mesmo tempo. a 
pobreza e a riqueza de seu 
povo - do nosso povo: 

"A Educação 
trimônio; a 
nossa única 
bem! Palmas) 

é nosso único pa­
Educacão será a 
heraença .r-. (Mui to 

_Duraote o _tJf.s.çurso do Sr. 
João Calmon, o Sr. Pompeu 
de Sousa, 3" Secre_tárfo, 
deixa a nadefra da P~esf­
dência, que é ocupaOa pelo 
Sr. I.riim Saraiva, 1g Vfce• 
Presidente. 

COMPARECEM 
SENADORES; 

MAIS os SRS. 

Aureo -Meno Atni r Lando -
Ozi_el Carneiro Raimundo Li.ra 
~~arlos Lyra - Francisco Rol-
1 E!mberg - Ferna:ndo Henrique 
Cardoso - Má r fO Covas -, Afltô­
nio Alves~ Mareie_ Lacerda 
A 1 berto· Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sobre a meSa pr=ôj etb d_ê 
lei que será 1 ido_pelo Sr·. 1st 
Secretãr·i o. 

É lido o segUin~e 

PROJETO DE ~EI DO SENADO 
NO 215. DE 1990 

Dá nova redâção ao 
parágrafo único do art. 38 
da Lei no 4.117. de 27 de 
agosto de 1962 que inst1-
tuf wo Código Brasileiro de 
TelecomunicaçõeS. 

o Congresso Na c_ i ona_l _decreta : 

Art. 1.!1 Q_ parágrafo úniCo do 
artigo 38 da Lei n~ 4.117, de 
27 de agosto_ de 1962, pasSa a 
.vigorar · co-m a seguinte 
redaçãO: 

"Art. 38 .... , ......... --~ .....•. 

Parágrafo único. __ l\lão ,.poderá 
participar ·d_o_ éapital social, 
nem exerCer a .função de dire­
tor ou _gerente de empresa 
concessionár_io de rádi,o ou te­
leyisão. Q,L,~em esteja no exer­
ci_cio de ·mandato eí"etivo, sen~ 
do esta vedação extensiva a 
seus parentes, consanQOíneos1 afins ou ·adotivos, ate o 2-
grau. 

Art. 2~ A. presente 
em vigor na data 
publicação. 

1 e·i entra 
de sua 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
s1ções em contrário. 
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Justificação 

Ao regulamentar as concessões 
a autor i zaçõ_es para _ execuçãO 
de serviços de rad i od 1 fusão, _o 
Código Brasileiro de Telecomu­
nicações, instituído pela Le'i 
nA 4. 11 7, de 27 de agosto-- de_ 
1962. especificamente ~m seu 
artigo 38, toma alguns cuida­
dos, no sentido de que: 

a) a propriedade e a direção 
das empresas de rádio e te1e­
visão não caiam nas mãos de 
estrangeiros (art.'_ 38, 
alínea a); -

b) a modificação dos estatu­
tos e atos const i tut_1 vos das 
empresas-- - tenham que_ passar 
pela aprovação governamental 
(art. 38, a 11 nea b ) ; 

c) a transferência da conces­
são. otJ cessão de co_tas d~ ca­
pital. tenham a aprovação go­
vernamenta 1 (art_. 38, 
a 1 fnea c ) ; 

d) os serviços se destinem, 
prioritariamente à satisfação 
das necessidades edUcativas, 
'infor-mativas e cultur-aJs _dª 
Nação (art. 38, 
al1neas de h ); 

e) se reservem, nas rádios os 
espaços diários aos -,programas 
ofic1ais de informação dos po­
deres da República (art. 38, 
alínea e ); e · 

f) uma mesma 
dirigente _de 
concessionária 
alíneag), 

pessoa não 
mais de 

r~rt. 

seja 
uma 
38. 

Como precaução adic_io,nal, a 
citada lei veda a pessoas que 
estejam_ no gozo_- de imunidade 
parlamentar ou foro especial a 
participação na dir~Ção dessas 
emissoras (parágrafo_ único). 
Eis o Seu teor-- integra 1: 

"Parágrafo único. Não 
poderá exercer a função de 
diretor ou gerente de em­
presa concess i Onár-1 a de­
rádio ou televisão quem es­
teja no gôzo' de imunidade 
parlamentar ou de fóro 
especia 1 • " 

O que se quer modificar é 
justamente este úl t.imó_- =diSpo­
sitivo, no sentido de ampliar 
Seu alcance, vedando a Gida­
dãos no Qozo de cargos e i e.t i­
vos, seja no ãmb 1 to do Põde_r 
Executivo, seja no do Legisla­
tivo, bem como a s~uS_pare-ntes 
e afins, a possibilidade de 
recebimento de concessões. 
Es.sa vedação se dá pór m"ei o da 
proibição de que tais pessoas 
- bem como cidadãos a elas 11-
gada-s- -""" s-ejam .pcssu i-dOr as c!.e 
cotas do capi ta 1 const i t.ui nte 
da sociedade que se candidata 
ao recebimento da concessão ou 
autorização. 
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. Vi vemos um momento ímpar- na 
vida nac_ional ;, mç:>mento em q1.,1e 
todos se vo1;:tam par·a o sanea­

·mento das distorções acumula­
das _pelos ahos de arbftrio, 
pe_l as estruturas_ perversas de_ 
privilégios e pela malversa~ão 

~0-r~i~ódge~~d·~~a ?e~~g:~~i sco i~ 
oferecer ~ meus pares db Con­
gresso -uma proposta tão sim­
p-les quanto radical; uma pro­
posta que demonstra nova ati­
tude do parlamentar frente à 
Nação; que implica aonegação e 
verdade i r_9 _ esp f r j__to pUb 1 i co. · 

Proponho_ aos meus pares uma 
d.a!? mui tas formas possíveis de 
dizer, Cõiivince'ri'ternente, à Na­
çã~ --que- v:~ ~_emo_s ... um tempo no\{d. -

s·ái a- daS .• -s~_Sões, 22 de no.;.. 
vemb_ro" _ de __ 1"99-o. _- - Sena-
dor RatrrundO- ura·.-

L<GrSLAÇÃO CITADA 

LEf N-" 4. 117. 
OE 27 DE AGOSTO~DE 1962 

Ins~itu1 o Códiso Brasi­
leiro de Telecomun1cações. 

. -.. ·- .---=-·-------~~- .... ! -· ••• _. 

Art. 38. Nas concessõe~ e au­
torizações ~ara a_ ex_e_çução çle 
se·rvi-çõS de r,ã.dí'od_i ·fusão se-rão 
obser•vados-, al étn de outros re­
qú i si tos. os àegUi ntes prece_i-
tqs e c·láusl!las_; ---·- ... 

a)_ os __ dioret"ores e ge.rentes 
ser~o bi"'as i 1 é i r-os-=na tos e Os 
têc'ni cos ~. éncarre9ádós da Ope·­
r·ação c;:lcs eqi..,J i pa~entos - _t·rans­
missores serão brasileiros ou 
est range·; r os çom _ residência 
eXcJ u_s i v: a __ no- Pais p_ermi t ~da. 
porém em __ ear-áter excepcional e 
com autor i ~ação. _exP.re_ssa do 
Conse 1 ho çje .Te 1 eco,mUn i caç.ões: 
a a·dm-r_ssã6- Qe espet:iaí1stas 
es--trangeiros, med'iante cOntra::-
to, para · estas ú_l ti mas 
fu.n_ções. -

b) a mÓd-~fiCa-ção dos esta-tu­
tos e atos __ cOnst'ituti.vos _das_ 
empresas depende, eara sUa va~ 
1 idªde, _de apr-_ovaçao do Gover-:­
no. ·ouvido previam-ente o Con:-
selho Nacional de 
re1 ecomuni cações. __ · 

Ç}o a transferé~cía da conces­
são. a cessão de_ çotaS ou de 
ações representat i \?a\5 do --cap·i­
taJ sé>ciã1, -qepen·dem. para sua 
vã 1 i da de. de ,autor f zação d.o 
Governo 6.p6s ó ·-- pronunci a·mento 
do Conse1 ho Na__c.1 ona 1 de 
Telecomuniçõe~. 

·(Vetado). 

df-oS sér'v'içoS de· informat;~O. 
divertimento; Propaganda e pu­
blicidade das· empresas dera­
di od1 fu-s~o- e-stão subord.1 nadas 
às fin'a11âaáes' _educjativas e 
cul~U!"'êfis in~rentes ~- radioc;Ji-

fusão. visando aos superiores 
i ntere~ses O_Q ~aí s. 

e:). as em1s,~oras de radiodifu­
são, e·xclufdas as de televi­
sª-o.. são obr:-j gadas- a retrans­
mf:tir, diariamente das - 19 
(dezenove) às_. 20. {vinte) ho­
ras, exceto aos sábaQoS, do­
míngqs e feriados, o programa 
of,i_ci a 1 de ·i r'iformaçõe$ dos. po­
deres da~- Repú_b1 ica, ficando 
reservados 30 (trinta) minUtos 
para divulgaÇãO _dtê noticiário 
preparado pélas duas Casas do 
co_r:rgresso_ Nac_i o na 1_. 

f] __ 'as empresa-s, ·não só atra­
vés da se 1 eção de seu pess·oa 1 , · 
ma·s .t-ambém -daS norfni'Cs de tra­
balho observadas nas, estações 
emissoras çlévern Cri ar. as Con­
dições mais eficazes_ para que 
se evite a prática de ·qualq-uer 
das i nf_rações previ-stas na 
presente 1 e i . 

g) a inesma---p-eS-Soa não pode·rá 
parti_cipar da çlireção de rnai::; 
de uma ccncessionárta ou 
permissioná~la do mesmo tlpó 
de serviço de radiOdifusão. Da 
mesma localidade. 

h) as emissoras de radiodifu-
55"0.- ihclusive televfsêio,· de-· 
verã.o cumpri r sua_ f i nã 1 idade 
inforrriat_iva; deStírlando u'm I'Jl'f=­
nirno_7 __ de- 5% (cinco por cento) 
dê sêu te_nipo pa·r~a transmissão 
de s.er;.i'íÇ:o notiCiosQ. -

"Parágrafo . úniCo_. Não po"derá 
e_xercer a fu_n_cão- de di reto r ou 
gerente . de empres_a cé>ricesS íó­
nária Oe rád~o oU te1eVisão· 
quem esteja no gôzo de imuQi­
d_ade parJ amentar oü de foro 
e_speci_ªr. · · 

•• ' ••• ·--. _,_ •• -.- --·--~,.-,- •• ~..!..~ ~ •• _..,-

•• , .• ." •. ~ , .• ~ • ••• -·-"'~. '__. __ • __ _, • ••• • •-r • 

O SR. P_RESI_OENTE ( Iram Sarai­
va.).·-: .. o· projeto 1 ; do s_~rá_-: pu­
bl ic_ado _e remetido à ·comissão 
c9mp_e~ente. 

SObre a· mesa, requerimento 
que· será 11do pelo sr·, jR 
secretár~o. 

É 1,ido p __ seg\.finte 

REQUERIMENTO Ns> 446, 
. . DE 1990 

Na conformida_de do_qUe facUl­
ta o art· .. --216, i"nciso I, do 
Regi mente Intern-o do Senado 
Federa 1. e- ·tendo em vi s·ta a 
competênCia fiscalizadora"_das 
ca_~as dõ- -,congresso Na c í o na 1 

. (art. TO, da (;onstitu1çãõ), 
notadamente no que diz r~spei~ 
to -ã- renúnç·ta de recei ta·s.~ re·­
quei r-o sejam sol i c_i_ tadaS ·ao 
Ministério da E-Conomia, Fazen-..; 
da e Planejamento ~s seguinteS 
1nformaç~es_ reiacionaâas eom o 
Décreto n-'!: 9_9. 694. . de 16 de 
novembro de 1990, que nreduz_a 
alíquota do Imposto sobre Pr.o­
dutos Industrializados, inci-
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dente.sobre as aeronaves qu~ 
especifica" .F~ 

1) Foram realizados, no _âmbi­
to do ministério, estudos so­
bre a conveniência da redução 
da alíquota do IPI incidente 
sobre diversos tipos de 
aeronaves? Caso . ·ªf1rma_t1vo, 
enviar cópia do documento. 

Sa 1 a das Sessões, 22 de no--
vembro de 1990. 
senador ~utahy Magalhães. 

O -SR. P.RE-S10ENTE (Iram Sara'í-
va) - O requer i mento ___ 1 i do v a i 
à exame da Mesa. 

Sobre a mesa. requerimento de 
forma~ão que será lido pelo 
Sr. 1 -secretário. 

~É- li-do o_ seguinte 

REQUERIMENTO NO 447, 
DE 1990 

2) Que crltérios foram adota­
dos para concluir que "os ob­
jetivos da pol f:tica econôm_i_ca" 
ou a "necessidade de corrigir 
distorções" (art. 4.ll. do 
Decreto-Lei n.ll. ~ .19/71) e~igem 
afixação da a1fquota do IPI em 
O% (zero por cento) para as 
aeronaves? 

3) Que razões justificam a 
"essencialidade dos procjutos" 
referidos no Decreto nR 
99.694/90' n'o atuã1 c-ontexto 
econômico? 

Requeiro. nos termos do arti­
--go_ ~-5~ do Regimento Interno, a 
tramitação conjunta dos se­
guintes projetos: 

Uustificação 

O Diário Oficial da União de 
19 de novembro do coerente ano. 
veicula o Decreto n.Q 99.694, 
de 16-11-90, reduzindo para O% 
(zero por cento) a_ alíquota do 
IPI incidente ~obre diversos 
tipos de aeronaves. 

Causa estranheza que. num mo­
mento onde a Nação'é chamada a 
envidar esforços no s_entido de 
diminuir o déficit público;· 
aumentar a receita e conter­
gastos, tenha o Presid~nte da 
Repúb 1 i ca reso 1 vj__do outorgar 
tal benesse tributária. _ 

o Decreto-Lei n.Q 1_.199, de 
27-12-71, autoriza o Poder E­
xecutivo a reduzir ou majorar 
as alíquotas do imposto_ em 
questão quando " ... se torne 
necessário atingir os objeti­
vos da po-1 ftica econômica go­
vernamental. mantida a seleti­
vidade em função da essencia­
lidade do produto. ou, a inda. 
para corrigir distorções ... " 
(art. 4.Q). 

Projeto 
20/84; 

de Lei do Senado n~ 

Projeto de Lei do Senado n" 
309/85; 

Projet_o 
220/86; ~ 

de Lei do Senado n" 

Fi-fOi e to 
382/89; 

de Lei do Senado n" 

-Projeto de Lei_ do Senado n" 
409/89; e 

Projeto de Lei do Senado n" 
59/90_ •. 

Sala das Sessões, 22 de no-
vembro de 19"90. 
Sef1ador JutahY Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)_- o requerimento 1 ido .. será 
1nc1ufQo na. Ordem do Oi_<?_ 
oportunamente. 

Esgó'tãdO o tempo destinado ._ao 
·E"xpediente. 

Presentes na Casa 38 Srs ._ 
S~nadores .. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento 
que_ vai .ser 1 ido pelo Sr. 1".Q 
Sectetãrio. · 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Se ré f e í ta a · inversão 
sol 1citadé:J.. Item 2: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO 

N,g_ 53, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem 
do Dia nos termos 

do art. 172: II, d, 
do Regimento l~terno) _ 

Discussão, em· turno úni­
co, dO_ prbj e to de Decreto 
Leiislativo n.Q 53, de 1990 
(n 162/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato-que renova e_ êbncessão 
outór9adã à Aecofaba Ra~iq­
difusao Ltda._, para explo­
rar serviço de radiodifusão 
sonora em onda médi_a, na 
Cidade de Riacho de Santa­
na, Est.ado da Bahia 
(dependendo de parecer)~ 

Nos termos reg-lmentaiS, sol i­
cito ao nobre Sr. _Senador An­
tônio Luiz Ma~a o·parece~ so-
bre a prqpc:s içao. - --

0 SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC 
---TO. Para _emitir parecer-.)" . 
Sr., Presidente. Srs. 

. Senadores: chega· a esta Comi s-_ 
são, - para parecer,- o- Projeto 
de Decre_to l,e_gislativo n"-_- 53, 
de 1990 (n 2 162-6 de 1989 na 
Câmara dos __ Depwta_dosJ _ q_1,.1e 
"Aprovã .ó.ato que r"ehova con­
cessãQ óu~orgada à Aecofaba 
Radiodifusão Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão 
sonora,_ em onda méd1a_, na c i­
dade_de Riacho de Santana, Es­
tado da Bahia". -

Por meio da Mensagem Presi­
dencial n.Q 511 de 1989, o EXe­
celentfssimo_Senhor_ Presidente 
da Repúb-11 ca submete~ ao -con·-· 
gresso_ N8c i o na 1 a to de con·ces­
são de exploração de canal de 
ohda méd.l à; ·nos termos do art :_ 

· 49,._ inciso __ XII, combinado com· 
o s 1.Q do art. 223, da-consti­
tuição ~ederal, ato· este cons­
tante do Decreto n.Q-98.110, de 
31 de __ agosto de 1989. publica­
do no Diário Oficial da União 
do di a 4 de setembro Qe 1_ 989. _ 

Considerando que às Casas do 
Congresso Nacional cabe exer­
cer a fiscalizãção ~ontábil, 
financeira, orçamentária, ope­
racional e patrimonial da U­
nião, inclustve. qu_Ç!_nto à_. re­
núncia de_ rece.ita_s_ (_artigo 70, 
CF), entendõ lmprescindfvel 
que se_j am _exp1 i c i ta das ~s ra­
zões que·· levaram o Governo a 
adotar tal mediQa_, .Certamente, 
motivos imperiosos terão leva­
do as autoridades fazendárias 
a propor esta nova hipótese de 
não incidência fiscal. Entre­
tanto, eor ponderáveis que se­
jam. nao podem ficar à margem 
da· fiscalização parlamentar, 
circunstânc~a qwe nos leva a 
encaminhar à Mesa pe~ido de 
informação ~ ser respondido 
pelos setores competentes da 
Administração. 

É - 1 1 do 
Seguinte_: 

e -ap-rovado 

~C REQUERIMENTO NO 448, 
DE 1990 

A documentaÇão ane~ada à _men-
ô ·sagem presidencial informa que 

o processo foi examinado pelos 
órgãos __ .c.ompetehtes da_qu_el e .mí­
nistério, constatando-se que a 
entidade supramencionada aten-
de às exigências minfmas para 
o recebimento d~ concessão. Nos ·re_rmos do art. __ j_75, 

al fnea d, do Reg1mento Inter·-: 
no-, requeir-o inversão Qe Orde~ 
dO Di a, e fi'm de que a matéria 
constante do i tem n.u 1" ,seja 
submetida ao plenário em bltf­
mo lugar da ordem-do dia 

Sa_ 1 a OãS .Sessões, 22 de nO­
vembro de ~990. Afonso Sancho 

Odacir Soares 

o· presente projeto foi exami­
nada pela ·comissão de Ciência 

-e T ecno.J og i a, Coml,!.n t éa'ção e 
Informáti~ça da G.âma-ra: .dos . Q~­
putados, t.endc;_ ti do parece-r 
favorável de seu rel~tor, De­
putad_o Angelo 'Magalhães, e a­
provação unânJme daquela 
coTÍlissão. 

Já no Senado. este-ve, nesta 
comissão, à disposição dos se-
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nhores Senadores para recebi­
mento de emendas. no prazo re­
gimental, não tendo recebido 
quaisquer reparos. 

Diante da regularidade dos 
procedimentos e do testemunho 
ministerial de que a empresa 
Aecofaba Radiodifusão Ltda., 
atende a todos os requisitos 
técnicos e legais para esta 
concessão, opinamos pela apro­
vação do ato, na forma do pre­
sente projeto -de decreto 
legislativo. 

É, o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -Em díSCussão o -parecer. 

o Sr. Jutahy Maga1hães -Sr. 
Presidente, peço a pa1avra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- B·A. Para discutir.) Sr. 
Presidente, Srs_~-- senadores, 
essa é uma das famosas conces­
sões de. rádio e de .te:levisão 
no meu estado, onde foi criada 
uma cadeia de rádio e de tele-

~~~~~ ~~; í ~~~c~ ~~~~o;~~-;a~~g~: 
ra esta concessão não estives­
se incluída porque ainda não 
está no ar, mas com ela vai se 
compor. E veja V. -~xA ~ _que não 
conseguimos modificar o siste­
ma de concessão de rádio e te­
levisão, que tem s\do discuti­
do aqui. no Senado. Acho, in­
c.lusive, que muitos deveriam 
se con_siderar suspeitos para 
votar, porque o parlamentar 
detentor de concessão de rádio 
e de televisão não d~veria vo­
tar essas questões que dizem 
respeito ao s~u interesse 
pessoa-l ;- Lutamos na Çpnst_ i to-_ 
inte para modificar_os crité­
rios de distribuição de rádio 
e de televisão. também sem 
muito ·êxit·o:-Foi feito até um 
levantamento de quantos deti­
nham a concessão de rádio e 
televisão. 

Por esta razão, dentro das 
normas atuais, podem dizer que 
estão aQindo legalmente, mas, 
dentro de um critério. justo, 
acho que não é este o caminho 
para ser seQUido. Ou nós pro­
curamos exercitar os nossos 
direitos. as nossas prerroga­
tivas. modi~icando o que af 
está, ou vamos ficar aqui ape­
nas carimbando o que a nós for 
encaminhado. 

O Senador Pompeu de·sousa vem 
há quanto tempo- lutando para 
criar o Conselho de Telecomu­
nicações, dentro do interesse 
real do Pafs. e não consegue 
fazer com que haja uma trami­
tação rápida dessa matéria. E 
já se propõe a substituição 
desse conSelho, criando-se uma 
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nova distribulção, para aten­
der aos interesses dos atuais 
empresários, donos de emisso­
ras de rádio e de te-levisão. 
Veja V. Ex~ que agora está se 
exting01ndo, melancolicamente, 
uma GPI_ ~na Câmara dos 
Deputados. E uma luta que tal­
vez seja inQ16ria, mas quero 
apenas man1festar meu voto, 
que é pera abstenção. Não pos­
so votar em contrário, porque 
a lei hoje determina que se 
faça a~sim, mas não com o meu 
voto favOrável . 

Voto pela abstenção na espe­
rança de que o Congresso tome 
a Sl a responsabilidade de es­
tabelecer critérios justos. em 
que todos tenham as mesmas 
condições e possam receber 
essa concessão que vai atender 
_ao interesse público, e para 
que não se esta6eleçam normas 
como essa em que" uma única 
pessoa pode ter quantas emis­
soras deseja,r, e controlar _a 
opinião -Púb1 'ica através de 
fortes cadeias que af estão. 

Por isso. 'queriá a"pen·as mani­
festar a m~nha discordância 
com essa forma de distribuição 
e concessão de cadeias de 
rádio e de televisãô. 

O SR. PR~SIDENTE __ (lram Sara i­
va) --continua a matéria em 
discussão. (PaL,Jsa) · 

Não havend-o quem peça a pa 1 a­
vra; encerro a _discuss-ão. 

Em votªção, 

Os-Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

· Àprovado Com a·s abstenções 
dos Srs. Senadores vuta_hy Ma­
galhã~~. Pompeu de Sousa e 
Má_rc i o_ Berezosk j " 

.A matéria ~ai à promulgação. 

~---?.:_-.s~Quínte a_ mat_ér-ia 
aprovada: 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO NO 53, DE 1990 

(N° 162(89. 
~a Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Aeco­
faba Radiodifusão Ltda., 
para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Riacho 
de Santana, Estado da 
Bahia. 

o CongreSso• Naci ona 1 decreta: 

_4_rt,_ 1.P.. Fica aproVado-o ato 
qUe- renova por 10 (Cez) anos, 
a partir de '31 de agosto de 
1989, a concessão outorgada à 
Aecofaba . Rad1 odi fusão L tda., 
para explorar, sem direito de 

exclusividade, na cidade de 
Riacho de Santana, Estado da 
Bahia, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média. 

-Art. :2-Sl. Este decreto 1 egi s1·a­
tivo entra em vigor na data de 
sua publ"f cação. 

O SR. PRESIDENTE (I ram Sara i­
va) - Item 3: 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N~ 54, O~ 1990 

(Incluido em Ordem do-oia 
nos termos do art. 172, Il, d, 

do Regimento Interno) 

Discussão. em turno úni­
co, do Projeto O e Decr_eto 
Le~islativo n~ 54, de 1~90 
(n 157/89, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o 
ato que renova concessão à 
Rádio Cidade AM de Votupo­
r_anga_ Ltda., pa_ra _explorar 
serviÇo de radiodifusão so­
nora, em onda média, na· cf­
dade de votuporanga, Estado 
de. São Paulo (aependendo de 
parecer). 

Nos termos regimentais, soli­
cfto ao nobre Senador Ozlel 
Carneiro o parecer da Comissão 
de Educação~ ~ _ - ~-=~- _ 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS -
PA. Para· emitir parecer.') 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: Chega a esta ComisSão~ 
para parecer, o Projeto de De­
creto Legi s 1 ativo· n~ _54, de 
1990 (n~ 157-8, de 1989 na Câ­
mara dos Deputados) que 
"aprova o-ato que renova con­
cessão ã Rádio c i dad_e AM de 
Votuporan~a Ltda .. para 'explO­
rar serv1ço de radiodifusão 
sonora, em_ onda média, na ci­
dade de Votüporahga ~-·Estado _qe 
.são Paulo". 

Por meio da Mensagem Presi­
dencial n.sl. 506, de 1989, o~Ex­
celentíssimo Senhor Presidé"r1te 
da Repúb 1 i ca sub me te ao Con­
gresso Nacional ato de renova­
ção de concessão de exploração 
de canal de ·bnda média, nos 
termos do arL-49, inciso XII, 
combinado com o § 1~ do art. 
223, da Constituição Federal, 
ato este constante do--Decret_o 
n.sl. 98.112, de 31 de agosto de 
1989. publicâdo ·no Diário 
Oficial da União do dia 4 de 
setembro de 1989. 

A documentação anexada à Men­
sagem presidencial informa que 
o processo foi examinado pela 
Diretoria Regi"onal do Dentel 
em São~ Paulo, e pela Divisão 
de Radiodifusão-desse Departa­
men~o. constatando-se que a 
e·nt idade supramenci onada aten­
de às éxigências mfnimas para 
sua renovação. -

o presente projeto fo1 exami­
nado pela co~issão de Ciência 
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e Tecnologia, Comunicação e 
Informática da Câmara dos De­
putados, tendo tido parecer 
favorável de sua Relatora. De­
putada Bete Mendes e aprovação 
unânime daquela Comissão. 

Já no senado, esteve, nesta 
Comissão, à d_isposição dos se­
nhores Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo re­
gimental, não tendo recebido 
quaisquer reparos_. 

Diante da regularidade dos 
procedimentos e do teste~unho 
ministerial de que a empresa 
Rádio Cidade AM de Votuporanga 
ltda. atende a todos os requi­
sitos técnicos e legais para 
sua renovação, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do 
pres.ente projeto de decreto 
legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente~ 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -O parecer concluiu favo-­
ravelmente_à matéria. 

Em discussão. 

O Sr. ~utahy Magalhães - sr. 
Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a pa 1 a_yr•a ao no­
bre Senador ..Jutahy_ MaQa 1-hães, 
para discutir. -

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Para discuti r.) __ Sr. 
Presidente, estou aqui tentan-­
to me lembrar - a memória ta­
lha -. parece_ que houVe umã. 
solicitaçao, não_ sei se à Co­
missão _de Constituição e Jus­
tiça à época, ou à ComiSsão de 
Educação, -de man·i f estação a 
respeito de_ como_ tram_i ta r:_ et_sta 
ma-téria e da necessidade de 
a tender a uma norma cprlst 1_tu­
cional, de se criar_ uma Comfs­
são Mista para examinar essas 
questões. Eu_ me recordo, e V. 
Exãs, Srs. Senadoi'ê_S_, __ -_ vão-me 
desculpar por estar tratando 
aqui de uma matér:.ia _ SQ_bre a," 
qua 1 não ,e_s tou mui t_o 
consciente. 

Quando_se discutiu o problema 
na Comissão Mista, considera­
mos ter havido, como foi, de­
p-ois. comprovado, uma de c i são 
equivocada da Presidên~ia do 
Congresso. de criar a Comissão 
Mista do Código de Defesa do 
Consumidor. Nessa mesma época, 
ficou demonstrado não sei 
exatamente qual o documento, 
não estou recordando bem - que 
a Comissão Mista, criada para 
atender a uma norma constitu­
cional referente à questão das 
concessões de rádio· e de ~ele-. 
visão deveria ter o papel de 
examiná-las. Eu pediria à MeSa 
ver1ficasse essa questão, para 
saber exatamente q~al a trami­
tação devida, porque houve al­
guma manifestação- e não te-

nho_ __ certeza se foi oficial ou 
of_iciosa - _éom a conclusão de 
que deveria ser criada Comis­
são ... Mista para atender a essa 
questão de tel ecomun_i caç_ões. 

o Sr. Cid Sabóia de 
Carvalho- Permite-me V. ExA 
um e-sclarecimento? 

O SR. JúTAHY MAGALHÃES - Se­
ria ·possível, ·sr. Presidente? 

O S"R:. -PRESIDENTE (I ram Sara i­
va} - Está em discussão. O no­
bre Senador poderá e·scl arecer. 

v. Exn pode -conceder o apar­
te. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer_, conce_do_ o a_p.,r­
te ao nobre Senador Cid .. sa_pói a 
Pe Car-valho. 

o Sr. Ctd Sabóia de carva­
lho- QÜero eSclarecer que na 
Coms i ssão de Const-; tu i ção, 
Justiça e Cidadania tram1~ou 
matér1a_ at1nente a uma Comis­
são Mista, que seria formada, 
exatamente, para isso. No en­
tanto, fui o relator e_ op_inei 
centrar i amante, por_ entender 
que, de acordo com a Consti­
tuição, essa função é e·xercida 
de modo bicameral; tem carac­
terizada a .. função da Câmara, 
te_m cara~:t~ri-z~ac;ta a fL,mção do 
Senado. Não cabia, no entanto, 
l,lma . C:omi ssão _ .Mista __ que, de 
c_erto modo,- -desflgur-aria o 
cumprimento constitucional, A 
C_o[li ssãq de Cpnst i tu_ i ção, Jus­
tiça e Cid.adania aprovou esse 
parecer _que foi reme1; i do à Mé­
scf, que,- desse modo.· i QUa 1 men­
te, . s~-- pos i ç-i Oriõü Pêlo exame 
independente da Câmara e do 
SenadO, sem a existência de 
Com.i ssão Mista. Era esse es­
c 1 ãr:eí-i_men_to que -tinha ~a dar a 
v. Ex ~ , ~· . -· 

·o SR. 
gradeço 
ExA que 
da Cãsâ_ 

uUTAHY MAGALHÃES·~ A­
o· esclarecimento de V. 
trouxe ao conhecimento 
â decisão. 

Recordo Q!Je houve m~ni.festa­
ção contrária, por parte d_e 
componentes da _ Assessoria. 
talvez; recor-do_que houve u~a 
m~ni f' estação ... e que nos 
estávamos Com duas medidas 
contrad1 tór i a.s uma, decl a­
rando_ que não havia necessida­
de da Comissão Mista, porque a 
decis_ão e bi çameral .. E haVia a. 
opinião c,ontrária, con_s_ideran­
d6 QUe b i camera 1. dever i a ser a 
Comis~ão-- Mista do Congresso. 
Então, houve uma contradição­
aí, vejo CIUe oficiosa, mas há 
Qualquer coisa ~ respeito do 
assunto. 

Y.o.u procurar enfronhar-me me­
lhor e continuar votando pE;!la 
abstenção. 

o Sr. 7Cid Sabóia de Carva· 
lho - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
br"e Senador · C 1 d Sabóia de 
Carva1 ho.-

O SR. CID SABÕIA.DE CARVA-
L.HO ( PSDB - -- CE. Para 
discutir.) sr-. Presiden_t~. 
estou_acompanhando a partici­
pação do Senador· Jutahy 
Magalhães. Ela é mais do que 
bem fundamentada. 

Na verdade, o Brasil atreves-~ 
sa _mom.ento da maior i mportãn­
ci a·- nQ-'_.que· se refere à_ comuni_­
cáÇão soc·i_al. através de meios 
eletrônicos. 5abemos da con­
centração_ de urn ve-rçiadei ro pO­
der em mãos de pess.oa_s podero­
sas. geralmente, capital_is_tas, 
pessoas que mantêm um grande 
número-- de em i ss·o_ras. 

E parece que, neste momento, 
esta mos aqui no Se_na..do a corr..;­
sumar:_ de de1 ib_erações exata­
mente a esse respeito, tem o 
exame ma i ,s pr-ofundo - da 
ma.:t.éri a. 

O Br~asi 1 de hoje sabe. per f e i­
tamente o que pode o meio de 
comuntc_ação, através do si s-te­
ma eletr:ônico, princiPalmente 
pe 1 a _ campos t ção d_e .cade f a.s _ e 
mais __ cadeias de emissoras de 
telev__isão, já gue- o hábito não 
se repete freqüentemente n_p 
que cQncerne ao r-âd"fo: Mas, 
hoie, temos as famosas redes 
de televisão e elas estão di­
tando para o Pafs uma verda­
deira revolução de ~ostumes, 
com ref"lexos cu.1tura_is dOs 
mais gravas. o que vem gerando 
uma grande apreensão socia1. 
Umâ apreensão di f i c í 1 i ma_ de 
ser banipa-nesse momento. 

O que o _ Senador. Jutahy _ex­
pressa é ·extamente a preocupa­
ção da sociedade brasil~ira, a 
preocupaç_ão da farnf 1 j a. Dar 
uma estação de rád_i o é armar 
a 1 g_uém. E preparar a 1 guém, 
principalmente, para épocas 
eleitorais. 

c5 sr. -..suta~ Maga 1 hães -
Permite-me v. Ex um aparte? 

O SR. CID 
L.HO- Ouço V. 
prazer. __ · 

SABÓIA DE CARVA­
Exa com ~odo . o 

O Sr. ~utahy Magalhães- v. 
Ex~ viu, na última eleição e 
agora, no segundo ·turno, a 
preocupação de se encaminhar_ 
votações .. em favor d~. de_termi­
nados candi datós, d9 forfria 
certa, de forma errada, com 
pesquisas de_ opinião pública 
cujos métodos, __ as vezes, temos 
dúvidas quanto à correção. Em 
São Paul_o, por exemplo, no 
mesmo dia, duas empresas fazem 
pesquisas de opinião a _respei­
to da eleição, e uma chega ao 
emPate exato ~ 38%- a 38%, _a 
outra che~a a uma diferença de 
9%. Em Sao Paulo,9% represen­
tam um milhão e seiscentos mil 
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votos~ Entendo que deve ser 
evitada a forma como certas 
cadeias de televisão influen­
ciaram as eleições estaduais. 
V. Exa poderá, com sua autpri­
dade de Presidente da Comissão 
de Constituição. Just_içã e ___ Ci'-
dadania, saber se nas questões 
de concessão de rádio - prin­
cipalmente concessão , _não 
tanto de renovação - a cOmis-­
são não ter i a de chama.-r os só­
cios da empresa vencedora da 
concorrência para saber qual a 
sua capacita~o de ordem eco­
nômica para fazer funcionar 
uma emissora de televisão. Não 
seria necessário se fazer a 
convocação dessas pessoas para 
a Comissão ouvir e depois dar 
o seu aval para a concessão? 

O SR. CID SABÕIA DE CARVA­
LHO - Tenho a fmpressão de 
que, se esses projetos. passas­
sem eela Comissão de Cpnstf­
tuiçao, 0ustiça e Cidadania, 
haveria oportunidade para um 
melhor -exame da matéria. Num 
parecer que deverei p~olatar 
1 ogo mais, estou vendO gu_e 
ire1 tratar de concessao, 
quando - sabe_mos gerfe i tamente 
que, nessa pC!Irte at 1 nente -a: 
serviços de rádiodifusão, o 
Governél- hunca usava o· i nst 1 tu­
to da concessão -... -_Gera 1 mente, 
usava a autortzação ou a 
permissão. 

o Sr. Odacir Soares 
Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. CID SABÕIA DE CARVA­
LHO - Quero dizer--que advo ... 
guei, durante muito tempo, 
nesse campo; por isso,· conheço 
muitos processos atinentes e­
xata_rnen't"e ---ã- essa at:jvidade do 
~stado, isto é, a concessão do 
serviço público para a eXplo­
ração priva da. Cont-,eço isso 
mu1 to bem. E a palavra con-ces­
são _não era freqüentemente­
usada. A nova Const,_ftuis:ão Fe­
deral criou u_ma_definic;:ao mais 
clara quan-to a isso. Exp-1 ica­
rei logo que v. ExA der~ a­
parte que ouvirei com prazer. 

o Sr. Odacir Soares - Lembra­
ria apenas que essa m?téria 
referente à concessão, à per­
missão -ou à autor i Zª-ção está 
no Códi_GJO Brasileir-_o de 
Rádfodifusao. E ta ____ se fa;z: em 
função do tipo de o"nda. Gera 1-
mente, a onda AM está sempre 
sujeita a uma concessão e as 
emissora§ -de freqüência .modu­
lada estao suJeitas quase sem­
pre à permi ssao. ·- · · 

o Sr. ~utahy Magalhães - Por 
portar i a ou decr.eto ... 

o Sr. Odacir Soares - Todas 
são por- decre~o -de permissão 
ou por concessão. 

O SR. CID SABÕIA DE CARVA­
LHO - Quero também d_i zer_ que 
conheço muito bem o chamado 
Código de Telecomunicações, 
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uma das coisas m~'is êstúpi_da_s 
que su_bsi ~tem-neste Pafs. 

Trata-se!: de Um instrumento de 
arbí'tri o~ --l.ilfiZf- ·prci"ctuc;ãO frr8gu-
1~r da Presidencia. da, 
ffepúb1 ica·:=-As -·r-egras e· ·as nor­
mas mais abSUrdas est_ão-·exata­
mente nesSe chamâdo CódiCo de 
Telecom~nicaÇõ~s que se cho~ 
com a ràzão, com as· liberdades 
e com o prõprio Direito 
bras i lei__r:-o .. 

Corihe_ç~·-=muito bem tudo: isso, 
conheço mU.i :to bem todas essas 
questões Qas quais estamos 
tratando- ~-esta t.arde. o qUe 
quero manifestar -deixar con­
signado- é que urgentemente 
devemos evitar· esses ·exames em 
p-le_nário, o exame rápido em 
plenário, o parecer- de 
Plenário sobre essas matérias. 

Darei, p·or - exemplo,_ lOQO 
mais, um parecer -pela Comissa_o 
de EduCação, da _gua 1 sóu Mem­
br_o, mas a Comi ssao estprá i­
nibida, no sel.i_'t."'OOO',~-de·--apre-­
cfar, diligenciar. pedir, re­
querer, sugerir e, -a-cima de 
tudo. "-de averfguàr de.termioa­

"Cas _con_d i ções .. 

Quero dizer que, hoje, o 
_rádio, a t'eleV_isão e os jor­
naiS, maSP:rincTp~almente a t-e­
levisão e o rádio, sã-o Os. vef­
cu 1 os q"ue conauzem as pesqu i­
sas e. essas- pesqu i s_as é que 
deforrnam·-_ec ~.1 e1 ção" .. 

Não é por acaso - que nessa 
próxima forma_ção:_:çla Câmara dos 
Deputados teremos a presença 
de um capi ta 1 i smo intenso; in~ 
c-lusise _a~_pre:sença, --;:amÇ?ém, de 
represenrantes dos orgaos de 
COrylUnicação_. não" apen-as do ra­
d1a1 is"ta - aquele homem Ql.,.ie 
fa.z o programa - mas das pró­
prias forças que exploram o 
rádlo ç:o-1Jl-o-:·-_eJnQ_tes.a - o 1 ado 
cgl)1erciai. o .l~do empresarial._ 

Ach-o t~ue -o Bras i 1 vem se sub­
metendo a determinadas ·a 1 te ra­
ções eleitorais e a muitas ou­
tras alterações~ inclusive dos 
costumes. 

O_ pr6p_r~lo -MlriHi"tério da 0us­
tjça andou baixando Utli_a port~­
r1a . que extrapola- _as ·normas 
cons_tituci-onais, de certo mo­
do, - mas que reflete a apreen­
São a-a---sociedade quanto ao que 
acontece através da comunica­
é.ão tie massa. e1etr6nica, o 
sistema eletrônito para· obten­
çã_o de comunicação. 

Hoje, esse assunto causa a 
maior apreensão. porque o _Bra­
sjl tem um slstema especial de 
concessão do serviço público. 
CoriSideramos rádio· é" televisão 
-~ -a-1 i ás. ráelio é o ge.nérico 
coriio ·ser v' i ço--púel i co e fazemos 
essas permissões, aut_ori zações 
e ç:;pncessões. Essa _a_tiviOade •. 
no entanto, não perde a cara·c--

terís'tlca p~!=)l ica.- __ é __ s_~rvi_ço 
~~~s:~T i c~ _ 

Apesar disso, concedemos as 
mesmas-- l i berdades aos , órgãos 
de imprensa e aos órgãos de 
te_l ecomun i cação; concedemos 
i gua 1 mente 'a mes_ma coisa e .. 
'i s"S"o deve ser respe i tado r i go­
rosamente. porque assim reza a 
can·s ti tu i ção . 

Isso define um papel do 
Estado. As concessQe_s ,de_vem 
ser -aTtamente-. respons.ave1 s •. 
devem ser da _ffia'ior respon_sabi-
1 i da de i ncl us i v e para _i mpe_di r 
aqUela coisa desavergonhada 
que aconteceu no c.ongrefSso 
Nacional_: parlamentares des­
tituídos de uma posição moral 
adequada·, qUe ne·goc'far·am \tetos 
exa~amente pela concessão de 
emissoras de rádio. - --- --

Esse assunto deve ser exami­
nado profunda_mEmte. _Até-, se 
pudéssemos barrar e~sas nego­
ciatas políticas aqui no-sena­
do. seria do ma_ior Valor·. 

A preocupação do Senador 0u­
tahy Magalhães não é uma preo­
cupação -vã, é uma preocupaçã'd 
müito -séria. 

-Vou propci"r aqu_r um proJeto de 
resol.uçãQ para d_imensfonar ~$­
ses- -exames. Pbr h·oj e, vamos 
admi t 1 r esses · projetos. m·ãs 
cone 1 amo os . S_enadores. Jut~tiy 
~~g?lhães, Chagas ROdrigues. 
Odacir soares, é a todos os 
Senadores para, de_ logo, ela­
bor_armos _um projeto de resolu­
ção cio Senado; criando, no Re­
gimento, condições espe-ciais 
para o exame dessas 
con_ce_ssões- Penso. que i ss_o é 
fundament_a 1 . 

Prometo à Presidência da Casa 
l.itfl t:rabarho nesse--sentido, de 
ime-diato,_ f?ara _apresentá-lo _o 
m.3is breve possíVel. para: que 
nossas _ap-r-eensões tenham um 
instrumento,-- de_ tal sorte que 
a··~ 'preocupação sadia e 
deHnocrátieâ, 'o·_zelo pe1a ·Na­
ção. o ze 1 6"-- pe 1 o Sen-ado. cr 
zelo pelas instituições tenham 
um i nstrurnento _gue nos per-mita 
oper.~r_, e gue nao nos _deixe a 
Votar materia de tanta impor­
tâ~hci a com pareéeres - · dé 
plenári_o_ quando __ não p_odemos, 
evi-dentemente, -fazer -uma- exame 
mais aprofundado, Sr. Presi­
dente. · · 

Era o que·--t-inha a dizet·. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Continua em discussão. 
(Pausa.) 

Nãó h-a-vendo mais quem ·peça a 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs :c S:ãnãdores 
va.m- que-i r·am 
sentados~ (Pausa.) 

que ô aprb­
permanec;er 
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Aprbvado, com as abstenções 
dos Srs. Senadores Jutahy Ma­
galhães. Márcio Bere:?;oski, 
Pompeu de Sousa e Chagas 
Rodrigues. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria 
aprovada: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

NO 54, DE 1990 

(Nll 157/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova 
concessão à Rádto Cidade AM 
de Votuporan~a Ltda., para 
explorar serv1ço de radio­
difusão sonora, em ondª mé­
dia, na cidade de Votupo­
ranga, Estado de São 
Paulo. 

o Congress-o Naciona 1 d_ecreta: 

Art. 1.2. F i ca aprovada a ·reno­
vação de_conGessão à Rád5o Ci­
dade AM de Votuporanga Ltda .. 
para explorar, pelo prazo dé 
10 (dez) anos, sem direito de 
excJusivJdade, serviço de_ ra­
di odi fu_:s.ão _sonora ~m ooda mé­
dia. na c i da de de Votupor_anga, 
Estado dé São Paul o, __ ato _a que 
se refer_e o Oecreto n-il _98. 11 2. 
de 31 de agosto .de 1989. 

Art. 2.Q. Este decreto-~legislã:.c:­
tfvo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 4: 

PROJETO DE DeCRETO ~ 

LEGISLATIVO N~ 55, DE. 1990 

(rncluído em Ordem do Dia 
nos_ termos do art. 172, II, d, 

do Regi menta I ntern.o) _ 

Discussão, em turno úni­
co. do Projeto de Q~reto 
Le~islativo nll 5.5. de 1990 
(n 141/89, ria Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
ato que outorga concessão à 
Rádio TV Independência· 
Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão), na 
c i da de de To 1 e do. Esta-do do 
Paraná (dependendo de pare­
cer) 

Sol ictto do nobre Senador Áu­
reo_ Me~ lo o pare-cer da Comi s­
são de Educação. 

Da Comissão de Educaç~o sobre 
o Projeto de Decreto Legis1a­
tivo n_g_ ·55, de 1990 (nll 
141/8"9, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato 
oue outorga concessão à Rádio 
TV Independência Ltda., para 
explorar serviço de radiodlfu­
são . d~ sons e imagens 

(televj_são), na Cidade de • To­
le9o, Estado ço ~araná. · 

O SR. ÁUREO MELLO (PMOB - AM. 
Para proi'_eri_r_ parecer-: Sem ·re.­
visã.O do_-o'rador-.-) --..;...- Sf. Presí;;. 
dente. este docu.mento. que me 
fof outorgado para sobre ele 
emitir parecer em substft~ição 
ao~ Senador Jor~e Bornhausen, 
tratá da .conce5sao da Rádio-TV 
Independência Ltda, para ex­
plorar serviços de radiodifu­
são de son~ e imagens 
(televisão), na cidade de _To­
lado, no-_Paraná. A aprec_i_ação 
ao ·congreSso Nacional, relati­
vamente aos atos de concessão 
pelo Executivo, i!tend_e a dis­
positivo constitucional (art, 
223}. Assim é·que, através do 
Aviso n.Q. 315, de 16-6-89, dó 
então Mi_n1stro Chefe ___ Qp sasa 
C i vi 1, fo.i enCaminhaôç. a Cama­
ra d_os DE!putados ~ã ~- Mensagem 
Pres-idehcial q\Jé_ submetia à 
apreciação deSte Parlamento o 
ato ____ de outorga da concessão à 
Rádlo-~----rv--tndependêncfa Ltda, 
do servi_ço já referido, objeto 
do Decreto nA 97.812, de ê-6-89. -- . ;c---

_Apreciado pela Câmara dos De-

C~~~~~=, -~o~~~~~~~~e~t~~~r~~~~: 
so, em 19 de oUtubrõ do cor­
rente, encaminhado a esta Casa 
pelo seU 1,Q-- SeCrêtário, no 
qual_-se insere _a redação final 
lá aProvada.· dO Decreto Lesis~ 
letivo -que "Aprova o ato qUe 
outorga concessão à Rád_i o --TV 
Independência Ltda, para ex­
plorar serviço de· radiodifusão 
de sons e imagenS (televisão), 
na ciaade de Toledo, Estado .do 
Paraná". 

PE!l_o que_foi visto e dito pe­
los Srs. Parlamentares que me 
anteced_eram, é matéria de a 1 'ta 
serlsibi 1 idade legislativa, "po­
rém, óOedece a uma· nor-ma quase 
consuetudinária, quas_e uma im_­
p_osiç~o _j_yrfdjca a que· não §e 
pode furtar o parecer. 

Pelo __ com;;tante . do Pf-esent~ 
processo, já a·nal isado ~e aprO­
vado pela Câmar9 dos ·Deputa~ 
do$, no qual se consta_ta o 
cumprimento de todàs.as exi­
gênc~as téCn1Cas, ·da abertura 
do edital ao Qecreto presiden-
cial .. sou_ pela ___ ç:provação Oo 
ato _,Oe ~-concessão n.os t_ermos 
estabelecidos no decreto lew 
gislativo aproVado_Pela cãmãra 
dos Deputados, restabelecendo­
se, no entanto, o nome co~relo 
e compléto da concessioDária: 
Bádfo - TV IndEiperldência Sudo­
este L tda. 

É ··o pareCer,'- Sr. Pr:-_es 1 dente. 

o SR. PRESIDENTE --(Irari-1 Sara i­
va) -~-parecer conclutu favo~ 
ravelmente à matéria. 

Em oiScUssãO: 
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O Sr. Uutahy Magalhães- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para aiscutir. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai~ 
vã) - Cohcedo a palavra ao no­
bre S~nador Jufahy.Magalhães. 

Ó SR .. .JUTAHY MAGALHÃES (PSOB 
- BA. Para discuti r. ) _ Sr. 
Pre$ideryte. peço desculpas ao 
senador _Aureo Mello,_ mas tenho 
que ~fa~er um? indagação a S. 
Ex~ E apenas para fazer um 
teste de çomo estãmos votando. 

Gostaria de ·saber do relator 
se s, _Ex~. 1;em a consctência de 
Que -os propriet~rfos .deSsa te­
lev~s&o_ têm ,_.con_diç(Ses finan--:: 
cei r.as_- para cal oca r no ar essa 
emissora. · Se . estes 
proprietários já são 
proprletários de outra emfSsõ­
râ, sej_~ de rãdio ou de 
televisão. · 

.Per9unto se,_. __ $_, Ex11 •. pode ·dar 
esta informaçao com consciên­
cia da respós~a. 

-o Sr. Áureo Me11o- Consciên­
ciã-temos_nO Tnome:nto. em Que 
este_documento é ãprqvado pela 
Câmara dos- Deputados, e que 
vem-na -~ua redação _final. 

õ. ~ SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pe 1 o 
pa-recer_, eles atendem às con­
dições técn_i cas, e eu quero 
saber se atendem às_ condições 
f_ina_nce_ira~; se aquele~ qi..Je 
serã.o. ó_s conce.ss i onár i os _têm 
condições financeiras. 
segundo:_ se e_l e_s já são 
proprietários dé alguma outra 
emissora de rádio e de 
tel~visão. 

Senador Áureo Me1l_o_, estou 
apenas fazendo um teste para 
mostrar ~arque não devemos vo­
tar -essas matérias em 
plenár1o;_ elas _deveriam ser 
votadas nas _Comi ssQes, onde: o 
r_elator .teria condição de fa­
zer as dÍligênCias necessárias 
~ara obte~ as informaç~es. 

V._ Ex li. _ re_cebeu agora - co.mo 
outros estão .recebendo, como 
eu fui procurado parã também 
dar parec_er sobre uma questão 
dessas -'O ·parecer e. ·i nfe_l i z­
mente, não pode dar essa 
resposta. Conscientemente, V. 
Ex~ não pode dar essa 
resposta. -

o Sr. Áureo Mel_ lo -:- V. Ex~ 
sabe que é uma ___ praxe antiga 
des_ta Casa do. Congresso vi rem 
tais _pareceres devidamente 
fundamentados. 

O SR. JUT A!'IY r.tAGALHÃES - Não . 
eStou discutindo isso·, Seria­
dor; eu _sei ._ 

o Sr. Áureo ~ello- E eu não 
estou aqu_i para responder ?i 
esse tipo de pergunta, por­
qu_anto estou agindo com a mes~ 

_ma 'bõa-fé cqrfl Que hãbftUa 1 mer:-
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te os demais parlamentares 
agem em relação a esse tipo de 
proposição. 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES - Pedi 
desculpa por ter de fazer tal 
per~unta a v. ExA Poderia 
faze-la a outro, ao seguinte, 
mas a faço neste· momento por­
que, devido à discussão aqui 
levantada, primeiro por mim e 
depois pelo Senador Cid Sabóia 

.de Carvalho, está havendo, pe-
las conversas que tive aqui 
com Senadores isoladamente, um 
consenso da necessidade de se 
estabelecer que essas questões 
sejam tratadaS numa comissão 
especial ou na comissão esPe­
cífica de Educação, e não tra­
zidas Rara receber o earecer 
em plenário. V. Ex 4 nao tem 
culQa al~uma, Senador; v. Ex~ 
está segutndo uma praxe aqui 
do senado; v. Ex~ não tem ne­
nhuma responsabilidade pessoal 
quanto a isso. Mas estou fa­
zendo a indagação apenas Qara 
comprovar que essa matéria 
deve ser aprovada na comissão 
e não com parecer em plenário 
- principalmente sendo televi­
são -. porque v. Ex~ sabe os 
custos de uma televisão! Nesse 
caso, nem eu, nem V. -ExA, acho 
que nenhum Senador aqui pre­
sente poderá informar se essa 
emissora vai fazer parte de 
uma cadeia de emissoras já e­
xistentes no Paraná. V. Ex~ 
talvez não saiba também. Não 
sei se outro SenadOr pOderia 
dar tal informação. Mãs esse 
fato comprova, mais uma vez, 
que essa matéria deveria ser 
tratada em comissão. 

O Sr. Áureo Mello- Peço a 
palavra, pela ordem, sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa­
lavra V. ExA 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB AM. 
Pela ordem. Sem reviSão· do 
orador.)- Sr. Presidente, re­
almente. como declarou, há 
pouco, com muito acerto, o no­
bre Senador Cid Sabóia de Car­
valho, essa matéria é de alta 
indagação· pro1issional, 
técnica-jurídica, que demanda 
pesquisa, análise profunda e. 
ao mesmo tempo, envolve boa-fé 
dos Srs. Parlamentares que fa­
zem parte desta Casa. 

Estou aqui há 4 anos e, desde 
que assumi o meu mandato em 
substituição ao falecido Sena­
dor Fábio Lucena, ·tenho obser­
vado que jamais deixamos de 
dar parecer com base naquilo 
que nos é solicitado di.reta­
mente da Mesa, e na informação 
de que o ponto de vista já ex­
pendido pela Câmara dos Depu­
tados é decorrência de uma 
análise profunda, de uma· ver_i­
ficação exata que é, afinal·, a 
palavra de uma Casa do Con­
gresso, composta de dezenas de 
Srs. Parlamentares. represen-
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·tantas de milhões de 
brasileiros. Daf, Sr. Presi­

·dente. ter proferido esse pa­
recer. mas sem deixar de con-
cordar plenamente com as pala­
vras do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. Em principio, essas 
leituras que temos que fazer 
podem, realmente, vi r a ser 
consideradas dependendo exclu­
sivamente de uma decisão da 
Mesa. 

Agora, é evidente que eu não 
posso ser sabatinado aqui 
quando se trata de matéria 
dessa envergadura. 

Mantenho o·meu parecer em ho-
mena9em· à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -_A Mesa inclusive. infor­
mã ·-a v. Ex~ que a Presidência 
não tãm Sequer autoridade para 
discutir o parecer de v. Ex~. 
Continua em -discussão. 
(Pau~a.) 

Não havendo mais quem peça a 
palavra, encerro a discussão. 

o Sr. Cid Sabóia de 
Carvalho - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
Va) - Concedo a pálavra ao no­
bre Senado~_ Çid Sab6ia de 
.carvalho; 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMDB - CE. Pela 
ordem.) --Sr. Presidente, que­
ria consultar a V. •. Ex.a se não 
seria de bom grado pararmos 
esses exames e deixar todos 
esses processos semelhantes 
para quando ... 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- Então, V. EX~ faz uma 
questão de ordem! 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO - Não estou apenas 
falando pela ordem para trazer 
uma idéia, ·que não sei se será 
a_colt]ída; não quero, p·ropria­
mente, Cju·estionar. 

O SR. PRESIDENTE (Íram Sarai­
va) -V. ExA quer ajudar à 
Mesa! 

O SR. CID SABÓIA !?E 
CARVALHO- Queria saber se nao 
seria interessante retirarmos 
de- paut_a cr exame desses proj e­
. tos de concessão de rádio, até 
que o senado estabeleça o me­
canismo _interno para __ a ti'-ãmi­
tação deSSe assunto,· porque 
acho que estamos resolvendo, 
em cima da perna, um assuntO 
de repercussão social. Cada 
rádio dessa é uma zona de in­
fluência social das mais 
graves. Então, pergunto aos 
companhe1 ros que estão em 
plenário, se não concordariam 
em suspender o exame e a vota­
ção de tudo isso, at·é que o 

Senado. estabeleça o modo· de 
como apreciar essas matérias. 
Inclusive, tenho projeto·que 
vou apresentar; Ve1o- a mítn, 
agora, a idéia de apresentação 
desse projeto - não quero 1n­
terromper os trabalhos, evi­
dentemente- mas tenho, muito 
interesse pelo Senado Federal. 
Sou um i nt·egrante da Casa que 
zela por ela acima de tudo. 
Fico muito preocupadO quando 
se que:st i o na a posição do se­
nado, e nós não temos uma res­
posta convincente para expli­
car por que o Senado fez ou 
por. que o Senado Federal dei­
xo_u de fazer .. 

b Sr. OdaCir Soares ~-o PFL 
concorda. 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO- Penso que o pedido 
de ver1f1cação para· toda a 
sessão, havendo matéria do 
Distrito Federal ainda muito 
importante, não me parece 
recomendável a esta altura. 

Pergunto à Secretaria da Mesa 
como devo proceder, para que 
essa matéria não seja votada. 
Posso pedir adiamento?_ 

O SR. PRES!DENTE (lrãm Sarãi­
va) - A Presidência esclarece 
a V. Ex~ que, r_ e a 1 mente, não e 
que encontre dificuldade. V. 
Exll, como um dos Qrandes j u­
rlstas que este Pa1s possui, 
sabe·muito bem que devemos nos 
ater à letra fria do Regimento 
Interno. O art. __ 172, inc.tso 
.Il, alínea d, define que esses 
processos terão que s_er apre­
ciados da forma que est~mos 
procedendo. Acontece Que esta­
mos pressionados pelo prazo; 
se não colocarmos em votação, 
au~omaticamente a pauta ficará 
trancada. Por- isso, -está acon­
tecendo esse fenômeno hoje da 
existência de vários processos 
sobre a mesma questão. SabemoS 
que a matéri~ é de alta 
i nda-9ação. V. Ex , i nê::l u_s i v e, 
já 1 1 ustrou à Casa que está 
preparando documento no senti­
do de que a Casa possa apre­
ciar um ·rito novo. A1, sim, a 
Mesa se curvará. 

Não há como retirar essa 
questão-de- pautã, exatamente 
porque estamos em regime de 
urgência. 

ó Sr. Mãurfcio 
Pr_esidente, peço 
pe1a·ordem. 

Corrêa ..: sr. 
a palavra 

o· -Sr. ôaac1 r S_oares .-: Pico ã" · -
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Íram Sarai­
y_a_) --Concedo_ a_ pa 1 a· v r a ao no­
bre Senador Maurício Corrêa e, 
em seguida, a V. ExA_ 

• 
O SR. MAURÍCIO CORR~A (PDT -

DF. Pela ordem, sem revisão do 
orador. ) Sr. Presidente, 
gostaria de fazer uma pondera-
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ção dentro da questão mencio­
nada pelo Sr. Cid Sabóia de 
carvalho. Vá votamos, aqui, a 
concessão para radiodifusão 
para a cidade de Riacho de 
Santana, no Estado da Bahia. 
Sabemos que ali era exatamente 
o foco desses privilégios, 
desses favores. Votamos a de 
Votuporanga e paramos agora 
nessa concessão da Rádio TV 
Independência Limitada, na ci­
dade de Toledo. Presume-se que 
não é, penso eu, pela própria 
cidade, algo que nos preocu­
passe exageradamente. Por . que 
estou dizendo lsso? Não conhe­
ço dono de rádio em Votuporan­
ga, de Riacho de Santana; na 
Bahia; não conheço o dono des­
sa TV de São Paulo, mas me pa­
rece extremamente injusto que, 
tendo iniciado a votação de 
algumas urgências. deixar as 
demais .. Entretanto, estou de 
pleno acordo com o que disse o 
Senador Cid Sabóia, que exami­
nemos um processo normativo 
para que, daqui para a frente, 
tenhamos um norte a seguir. 
Mas acho de extrema injustiça 
paralisar a votação. relativa­
mente a essa questão, pois a­
inda temos mais à frente Vaca­
ria e Bastos. p·or que vamos 
dar para Votuporanga e não va­
mos dar para Vacaria? Acho 
injunto. Agora, corretamente, 
daqui para frente, vamos nor­
malizar as votações com um 
procedimen~o de.comum.acordo. 
Parece-me que. nós, aqui do Se­
nado, vamos dar p21ra uns e não· 
para outros. Já que há urgên­
cia, ter i a que ser desfeita 
através de requerimento das 
Lideranças. Não me parece algo 
tão desastroso votarmos o res~ 
to da pauta, fazendo justiça a 
esse pessOal, porque já fize­
mos a metade. Era essa ponde­
ração que eu queria fazer_. 

O SR. PRESIDENTE (Irem Sarai­
·va)- A Mesa quer esclarecer 

também uma dúvida que surgiu, 
e para ilustrar a Verdade. Não 
se requereu nenhuma urgência; 
estamos obedecendo ao que pre­
ceitua o art. 172. 

Então, infelizmente, --a Mesa 
não- tem como proceder. Os Srs. 
Senadores estão realmente pre­
ocupados pelo volume de pro­
cessos. mas todos seguem essa 
tramitação e aconteceu de sur­
girem ao mesmo tempo .. 

Encerrada 
vot.ação. 

a dfscussão-. em 

Os Srs. SenadoreS 
o projeto queiram 
sentados. (Pausa.) 

que aproVam 
per.J11anecer 

Aprovado, com a 
nobres Senadores 
1 hães, Pompeu 
Márcio S~rezoski. 

abstenção dos 
Jutahy Maga­
de Sousa e 

A matéria v~i á promulgação. 

Ê a seguinte 
ap-ro\,-ã'da : · 

a matéria paz de contribuir para a con­
fusão de espíritos. 

-PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO NQ 55, 
DE 1990 

(N.Il 141./89, na 
Câmara dos DeputadOs) 

Aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio TV Inde­
pendência L.tda._, par-a ex­
plorar serviço de radiodi­
fusão de sons e tmagens 
(televisão), na cidade de 
Toledo, Estado do Paraná. 

O Congresso"Nacional decreta: 

Art. 1.12 Fica aprovada a ou­
torga de concessão à Rádio TV 
Independência Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de 15 
(quinze) anos. sem direito a 
exclusividade, o serviço·--de 
radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de To­
ledo, Estado do Paraná, ato a 
que _se -refere o- Decreto- n.ll 
97.812, de 6 de junhO de 1989. 

--- -

Art.·2.1l_ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
soa- pubTi"cação. 

O SR. PRESIDENTE 
va) - I1:em 5: 

(Irain Sarai-

PROJEíO o; DECREtO 

LEGISLATIVO NR. , DE 19.90 

Entendo que a questão profun­
damente justa, correta, per­
feita, levantada pelo-.. Senador 
Jutahy Magalhães, precisa ser 
levada em consideração. Mas 
pode-se ter razão núm determi­
nãdo ·1 ugar e num determinado 
momento, e a mesma razão não 
ser razão em outro lugar e em 
outro momento. 

Então, - que.ro deixar bem cla­
ro, antes de ler este relató­
rio, que a questão levantada 
com justiça pelo nobre Senador 
Jutahy Magalhães é uma questão 
de legi ferenda e uma questão 

de jus 1n f ieri, d_e di rei to 
futuro. 

Pergunto a y. ExA: este pare­
cer não está encaminhado, não 
está percorrendo os trâmites 
regimentais desta Casa? 

Pergunto a v. ExA: existem 
duas tramitações diferentes? 

Pergunto a inda- a v. Ex A: é 
possivel, neste momento, mudar 
a tramitação?-

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O Regimento impede. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - En­
tão, vamos deixar isto bem 
cJaro: já durante a Consti tu­
i nte·. mui to_- me debati por esse 
problema, porque eu o conside­
ro radi'ca 1 e profundamente 
vinculado à cuJtura e à educa-

(InClufdo e_m Ordem do Dia. ção naciona-l. E de uma re1e-
nos termos do art. 172, II, d, vância extraordinária a 

de RegimentQ Interno) questão. Mas temos um Código 
de Comunicações, aqui citado 

Di sC.ussão, em turno ún(-~- pelo nobre Senador Odacir 
co, do Projeto de Decreto Soares. Foi a parti r desse Có-
Legislativo __ n.ll:' _ 56 (n.ll. digo de Comunicações que o Re-
1 38/89. na Câmara dos gi mente - pr-ogramou--- - a­
Deputados), que aprova o tramitação. Pa_ra medi f i carmos 
ato que outorga permissão à este sério problema nacional, 
Rádio- Esmeralda Ltda., para teremos que fazer· outra lei, 
explorar serviço de radio~ outro Código de Comunicações 
di fusão son·ora em e, depois, encontrar as normas 
freqüência mOdulada, na Ci- regimentais indispensáveis 
dade 'de Vacaria, E.stado do_ para decidir estas questões 
Rio Grande _do Sul ~tom a conscjência ou a maturi­
(dependendo de parecer). dade de çonsciência impossível 

de ser alcançada neste 
So 1 i ct to ao nobre Senador momento .. Quer dizer, através 

José Paulo--Bisol o- parecer da de um pr-ocedimento legal. -·es.;.­
Com!~são de Edu~ação. tamos encaminhando questões 

~uja cognição exaustiva é im-
Antes d_e v. Ex.~. proferi r Õ- poss fvel a cada um de nós. Não 

parecer, a Presidência . escla- é um caso único. Este caso é 
rece que este projeto se acha sério e todos o são. Apresen­
incluído na Ordem do Dia, nos tei um destaque, que votamos 
termõS do art. 172, inciSQ Il, ontem, de uma forma tão verti­
alínea d. ginosa que desculpem-me a sin-

ceridade com que vou dizer 
Concecfó a pa 1 avra a v. Ex .a isto - f o _i_ aprovado e -eu duvi­

do que aqueles Senadores _que 
o SR. ~OSÉ PAULO BISOL ('PSB_..,. não conversaram comigo sai_bam 

RS. _Para proferir parecer. Sem o que foi retirado do projeto 
revisão do orad_or.) -Sr. Pre- então em vot_ação; 
sidente_, antes de lêr o rela--, 
tório, quero deixar bem claro­
a V. Ex a. e a_os Srs. Senadores 
que tenho uma profunda ojertza 
por·ambigOidades e seria inc~ 

Temos qüe medi f.i car mui to es·­
ses ritmos e essas tramitações 
para que, sempre, possamos vo­
tar com cognição exaustiva, 
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porque isso é um pressuposto Oficia] da União do dia 17 de 
até da maturidade de nossos julho de 1989. -
espíritos. 

A documen·tação anexada à Men-
Sr. Presidente, vou ler·por- sagem Presidencial informa que 

que é legal, porque o meu pro- o proces_sp_ foi examinado pelos 
cedimento e o procedimento órgãos técnicos daquele minis-
nesta Casa é um tério, constantando-se que a 
procedimento ex lege, e porque empresa supramencionada atende 
eu entendo que governo não é às, e~igências do_ edital e dos 
governo_':.das pessoas, não é se-- requisitos da legislação- espe­
quer governo das boas inten- cífica de radiodifusão. 
ções, não é sequer governo da 
melhor moral; gov~;:rno é o go- o_ pi-esente projeto foi exam1-
verno da lei. E esta a lei, nado pela Comissão de Ciência 
Sr. Presidente. Então, eu _vou e __ Iecnologia, Comunicação e 
obedecé-1 a. Lo formá tJc:a da Câmara .dos De-

putados, _tendo· ti do parecer 
Em 30 anps _de magistratura, favorável de seu Relator, De­

cansei-me de condenar- pessoas putado Arnold Fforavante, e 
que haviam infringido um texto aprovação unânime daquela 
legal, pessoas que eu gostaria Comissao, 
de convidar para almoçar comi-
go, mas condenava porque o que 0á no Senado, esteve ne.sta 
governava minha ação era a lei Comissão, à disposição dos se­
e não meu sentimento. E tenho nhores Senadores para recebi­
o sentimento de que este é um mente de emendas, no prazo re­
assunto sério _e precisamos glmental, não tendo recebido 
mudar. E nós vamos mudar. Ago- quaisquer reparos. 
ra, a lei é esta neste momento 
e vamos cumpri-la, porque este Diante _da regularidade dos 
é o nosso dever, não só de se- procedimentos e do testemunho 
nado~_. _ou de Senadores, como ministeriaí de que a empresa 
também de cidadãos. Rádio Esmeralda Ltda. atenda a 

to_dO_s os requisitos técnicos e 
Terminando esse prefácio, 1 ega i s para recebi mente _da 

quero repetir a V. ExA_:._ não permissão, opinamos pela apro-­
suporto ambigüidades. Eu quero vação __ do. ato, na forma do pre­
dei xar bem' claro e~ue estou sente proj etc de decr.eto 
procedendo segundo a 1 e i e que 1 egi s 1 at·i v o. 
não posso, neste momento, pro-
ceder de out_ra forma sem in- É o parecer, Sr. Presidente. 
fringir a lei. 

De lege lata, perfel ta 
Jean Paul Sartre tem üma fra- regularidade. De legi feren­

se muito interessante pêfra a da, tenho receio de que ara­
nossa reflexão sobre esses zão assiste ao nobre Senador 
assuntos. _Ele diz que "toda -Juta_ny Magalhães. 
ambigüidade é uma comtradição_ 
não amadureci da". Mas o parecer, de 1 ege 1 a-

ta, é favorável. 
O que estamos vivendo aqui, 

neste momento, é _uma contradi­
ção que não foi bem amadureci­
da, uma ambigüidade. 

Eis o parecer, Sr. Presiden­
te: 

Chega a es.ta comissão, para 
parecer, Q Projeto __ de Decreto_ 
Legislativo n~ 56, de 1990 (n~ 
138-B, de 1989 na Câmara dos 
Deputados) que 11 aprova o ato 
que outorga permissão à Rádio 
Esmeralda Ltda., para explorar 
serviço de radiodi~usão sonora 
em freqüência modulada, na ci­
dade de Vacaria, Estado do Rio 
Grande do su 1 " . 

Por meio da Mensagem Presi­
dencial n~ 365 de 1989, o Ex­
celentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Con-­
gresso Nacional ato que outor­
ga permissão de exploração de 
canal d_e freqüência modulada, 
nos termos do art. _.49, inciso 
XII, combinadb com _o§ 1~ do 
art. 223 da Constituição F.ede­
ra 1 , a to esse constante _ da 
Portaria n~ 74, de 11 de Julho 
de 1989, publicado no Dlário 

O SR.. PRESIDENTE (I ram Sara i-­
v a) - O Parecer conclui favo­
ravelmente à matéria. 

Em discüssão (Pausa.) 

O Sr. ~utahy Magalhães-sr. 
Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Jram sara i­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador 0utahy Magalhães. 

O SR ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB -
BA. Para discutir.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. -Senadores: Sem o 
latim do _senador José Paulo 
Bisol, considero que s·. Ex.a. 
tem toda razão. Mais· do que 
raZão~ Af eu-me conSidero tam­
bém résporlSáve 1 . 

Se- S. -ExA lembrasse o que_ de­
clarei quanQo disse que a lei 
era esta, por isso não votaria 
contra, iria apenas abster-me, 
não votaria contra, porque 
esta é .a lei. 

Chamei a atenção não só do 
Senado, como da Câmara, para 

que procurassem manter 
prerrogativas e tomassem 
atenção.para definir uma 
política para concessão 
tip-o. 

suas 
mais 

outra 
desse 

Aí, sim, a f está nossa ai ta 
responsabilidade, mas sempre 
temos o mau hábito de abdicar 
dessas prerrogat 1 v as. Então.· 
temos que legislar a proposta 
do Senador Cid Sabóia de Car­
valho e também o projeto do 
Senador Pompeu de Sou~a. que 
anda af pelos escaninhos, ga­
vetas, sem ter tramitação 
normal. Temos que assumir nos­
sas responsabilidades. 

Estou abstendo-me porque en-· 
tendo que hão deveríamos fazer 
com que prevalecesse essa nor­
ma legal vigente. Declarei que 
não tinha condições de votar 
contra. como também Oeclare1 
que não se deveria pedir veri­
ficação de quo~um. 

-Devemos, sim, com a mai-or ra­
pidez .pos_Sfvel, dentro do 1a­
tiiJ1 do_nosso liObre .Juiz e Se­
nador, José Paulo Bisol, fazer 
modificação da lei para poder­
mos votar de outra maneira. ,S. 
ExA tem toda a razão. Concorêo 
com S. Ex~ Vamos legislar para 
O" futuro porque no·préséhte~ 
infelizmente, a legi$1ação qve 
nos r:e"ge é esta: - · -· -

o Sr. Po~eu de Sousa -
Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Com 
prazer, ouço V, Ex~ 

O Sr. Pompeu de Sousa -'Pela 
segunda vez-v. Ex~ se refere 
ao projeto de minha autoria, 
apresentado_no dia 16 de feve­
reir-o de 1989, o primeiro--c:Ha 
de funcionamento- desse Con­
gresso or-dinário, de vez que a 
nossa atividade constituinte 
sé encerrar-a, Esse proj eto-·não 
visa outra coisa_senão procu­
rar regulamentar- não é real­
mente uma lei complementar, 
mas é uma lei complementadora 

regulamentar o·que está ex­
plicitament~ disposto na Cons­
tituição, no art. 224 que di_z: 

11 Para os efeitos do di s­
posto . n·esse Capitulo, o 
Congresso - Nacional 
instituirá, como órgão .au­
x-11 i ar. o Conse 1 ho de Comu..;. 
n i cação SOe i a 1 , na forma _da 
lei. compete a esse Conse­
lho regulamentar tUdo que 
se refere à __ Comur~i caçãç So-­
cial e r_egulamentar comp1e­
mentadoramente a 

--Constituição. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES A-
gradeço a V. ExA o aparte. 

se i bem da preocupação e '"da 
i m~or!ãn~i a do proj etc de v.­
Ex So nao sei porque até age.;. 
ra não teve complementação ou 
o andamento-devido. 
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Mas, no resto, compreendo V. 
ExA que tem inteira razão. 

o Sr. Odacir Soares -
Permite-me v. Ex~ um aparte? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Com 
prazer, cuco V. Exa 

o Sr. Odac;r Soares- Eminen­
te Senador, primeiro, quero 
manifestar-me inteiramente de 
acordo com as colocações fei­
tas pelo eminente Senador José 
Paulo Bisol e, segundo, para 
dizer que podemos, do ponto de 
vista reeimental, melhorar a 
tramitaçao de matérias desse 
tipo, conforme aqui observou o 
nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. Enquanto não mudamos 
a lei, enquanto_ não aprimora­
mos a legislação relativa à 
co.ncessão, permissão e autori­
zação para funcionamento de 
emissoras de rádio e de tele­
visão, podemos, internamente, 
no Senado Federal, criar re­
gras, de modo que tais proces­
sos possam tramitar _com uma 
transparência maior. Parece-me 
que, se assim_o fizermos, já 
estaremos dando um grande pas­
so no sentido de assegurar as 
prerroQativas concedidas ao 
Congresso Nacional pela nova 
Constituição. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - A­
Qradeço a V. ExA, porque esse 
e o ponto de vista que estou 
esposando, não apenas podemos 
como devemos. Deveríamos, com 
a maior brevidade possível, 
fazer essas modificaç5as. 

o Sr. Márcio Berezoski -Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Iram~sarai­
va) - Concedo a pa 1 avra ao no-_ 
bre Senador Márcio Berezoski. 

O SR. MÁRCIO BEREZOSKI (PSDB­
SC. Para discutir. _Sem revfsão 
do orador.)- Sr. Presidente, 
não. seria bem uma discussão, 
seria mais uma j_ustificação da 
posição que vou tomar em rela­
ção a --essa matéria e das que 
tomei em relação às imediata­
mente passadas, que tratam do 
mesmo assunto. 

A obediência à lei é algo i­
nerente a nova função parla­
mentar, iner-ente aos nossos 
objetivos. O que não posso é 
ser cobrado lá fora por estar 
legislando sobre matéria que, 
particularmente, não tenho se­
quer condições de entender. 

Ainda há pouco, o Senador Ju­
tahy Magalhães fez algumas in­
dagações ao Senador Aureo Mel­
lo, e percebeu as dificuldades 
que teve em respondê-las. Eu 
também teria as mesmas 
dificuldades. E para não com­
pactuar, para não votar "sim 11

, 

porque a f i na 1 , de contas, não 
tenh~ condições, não conheço o 

assunto. também julgo que vo­
tar "não" poderia incorrer em 
erro, o· de ser injusto, por 
não conhecer a matéria, s.ou 
pela abstenção" e conclamo à 
Casa pelo que estou sentindo, 
toda ela está sendo unânime 
nesta questão - se abstenha de 
vo-tar esta matéria. 

O SR. PRESIDENTE 
va) - Continua em 
projeto, (Pausaw,. ) 

(I ram Sara i­
discussão o 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

OS Srs;. Senadores 
vam queirãm 
sentados. (Pausa.) 

que o apro-­
permanecer 

Aprovado, com as abstenções 
dos n9bres ~enador~s uutahy 
Magalhaes, Mareio Berezoski, 
Chagas Rodrigues e Pompeu de 
Sousa. 

A 

difusão sonora, na 
de Bastos, Estado 
Paulo (dependendo 
parecer), _ 

cidade 
de São 

de 

Sol i cito ao nobre Senador- C.id 
Sabóia de Carvalho o parecer 
da Comissão de Ed_ucação. 

~o SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMDB- CE. Para emitir 
parecer.) -sr. Presidente, 
Srs. Senadores:Peço a permis­
são do Senador José Paulo Bi­
sol para utilizar o seu 
prefácio, também aqui como an­
tecedente deste parecer, por-

- que as razões do nobre Senador 
pelo Rio Grande do Sul são a­
quelas que me assistem nest~ 
exato momento, para justifi­
car, Relator da Comissão de 
Educação, para que o Senad_o se 
d.es incumba dessa função 
regi menta 1 • 

O SR. 
va) 
acolhe 

PRESIDENTE (Iram Sarai-
A Pres i dêncf a 

ipsis litterts. 
mátéria vai à promUlgação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
a matéria L.HO- Sr. Presidente, Srs .. Se..; 

nadares, chega a esta Comis-
É_ a seguinte 

apr-ovada: 
. . são, para parecer, o Projeto 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO de Decreto Legislativo n~ 57, 
NQ 56, DE 1990 de 1990 (n~ 135-8, de 19BS ria 

( N.r.. 138/89.- ria 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Esmeralda 
LTDA, para ex~lorar serviço 
de radiodifusao sono~a em 
fre~üência modulada, na ci­
dade de Vacaria, Estado do 
Rio Grande dQ Sul. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.r.. Eica aprovado o ato 
que ol,Jtor_ga permissão à Rádio 
Esmeralda LTDA, para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada. na ci­
dade de Vacaria, Estadô do Rlo 
Grande_ do Sul , 

-Art. !;!:~ Es_te dec.réto_legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 _i c::ação. 

Õ-SR .- PRESUÍENTE (I ram Sara i­
va) - Item 6: 

PROJETO DE DECRETO 
_LEGISLATIVO 

N~ 57, de 1990 

(InClufdo em Orderri do Dia 
nos termos do art. 172, b, 

I I do Re-gi menta Interno 

'bisci,Jssão. ém'túrno ú'ni.:: 
~co-.-~do Projeto de Decreto 
L(eois

3
Ja
51

tivo n~ 5ã7, de 1990 
nn 1 89, ~a C mara ·dos 

Deputados), que aprova o 
ato que outorga concessão à 
Organização Kimura-Nakaya 

·de Radiodifusão LTDA, para 
explorar serviço de radio-

.I 

Câmara dos Deputados) que a­
prova o ato que "outorga con­
cessão à Organi-zação K i mura­
Nakaya de Radiodifusão Ltda. 
para exglorar serviço de ra­
diodifusao sonora em onda mé­
dia, pelo período de dez anos, 
na cidade de Bastos, Estado de 
São Paulo". 

Por me i o da Men_sagem __ Pr-es f­
denc_i a l n.~:t 352, de 198_9, o Ex-~ 
celentissimo Senhor Presidente 
da República submete ao Con­
gresso Nacional ato que ·outor­
ga concessão de exploração de 
canal de ondas médias, nos 
termos do -art~_49, 1nc'iso XII, 
combinado com o § de 1~ do 
art. 223, da Constituição Fe­
de·ra 1 , ato essse constante do 
Decreto n~ 97.941. de 11 de 
julho de 1989, publicado 
no Diário Oficial da União do 
dia 12 de julho de 1989. 

:A ::.documentação anexada à men­
sa~em presideriCf31 informa que 
tres empresas foram considera­
das aptas a receber a conces­
são, cabendo, en-tão ao senhor 
Presidente_da República, nos 
termos do art. 16 e seus 
parágrafos do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com 
a reda'jão dada pelo Decreto n.~:t 
91.837 85,- det-ermina r a 
vencedora. o processo foi exa­
minado pel.os órgãos técnicos 
daquele Ministério, 
constatando-se que a empresa 
supra mencionada atende às e­
xigências do edital e aos re­
quisitos da leQíSlação especf-
f i ca de radl od1 fusão. -- -

O presente projeto foi exami­
nado pela Comissão.de Ciência 
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e Tecnologia, Comunicação e 
Info~mática da Câmara dos De­
putados, tendo tido parecer 
favorável de seu Relator, De­
putado Koyu Iha - apesar do 
registro de grande polêmica 
havido na cidade, 
manifestando-se o prefeito, a 
Câmara Municipal e o Vereador 
Aparecido Pereira da Silva 
contrariamente à concessão. e 
muitas pessoas, favoravelmente 
- e aprovação unânime daquela 
Comissão. 

Já no Senado, esteve nesta 
Comissão. à disposição ·ctos se­
nhores Senadores para recebi­
mento de emendas.- no prazo· re­
gimental, não tendo recebido 
quaisquer reparos. 

Diante da regularidade dos 
procedimentos e do testemunho 
ministerial de que a Organfza­
ção Kimura-Nakaya_ de Radiodi­
fusão Ltda. atende a todos os 
requisitos técnicos e legais 
para recebimento da concessão, 
opinamos pela aprovação do 
ato, na form~ do presente pro­
jeto de decreto legislati~o. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1~ 
va) --o parecer concluiu favo­
ravelmente à matéria. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com as abstenções 
dos i lustres Senadores_ .Juta_hy 
Magalhães, Chagas R60rigues, 
Pompeu de Sousa é Mareio 
Berezoski. 

A matéria vai a promulgação. 

É a seguinte a matéria 
aprovada 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 57, DE 1990 
(N• i35/89, na 

Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga 
concessão à Organizaçao 
Kimura-Nak~ya de Radiodifu­
são Ltda., para exelorar 
serviço de radiodtfusao so­
nora, na cidade de Bastos, 
Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional ·decreta: 

Art. 1A Fica aprovada a ou­
torga de concessão à _Organiza­
ção Kimura-NaKaya de Radiodi­
fusão Ltda, para explorar pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão son-ora em 
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onda média, na cidade de Bas­
tos, Estado de São Paulo, ato 
a que se refere o Decreto nA 
97,941, de 11 de julho de 
1989. 

Art. 21t Este decreto -legisla­
tivo·-entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) -'- Item 7: 

da Comissão do Distrito 
Federai. 

O . SR. CIO SABÓIA DE 
CARVALHO (PMOS-- CE. P"ãra pro-· 
ferir parecer.) -,.Sr. Presi­
dente, Srs. s-enaaores, em exa­
me na Comissão do Distrito Fe­
deral ~ matéria_anunciada por 
V. Ex , é evidente o_equívoco 
cometido, mas devidamente con­
sertado, de modo muito oportu-

---no-e de-muita eficácia. . 

MENSAG_E_M N,Q, i 2-5-, 
DE 1990-DF 

(Em regimé de urgência, 
nos termos do 

art. 336, c do 
Regiment~ interno) 

Mensá.gem n,Q, 125, de f99-ó­
OF (n~ 98/90 na origem), 
relatJva à P.roposta para 
que seja autorizado o Go~ 
verno do Distrito Federal a 
contratar empréstimO inter­
no no valor de 
138.208.100,00 (cento e 
triríta e alta· milhões, du­
zentos e oito· mil e cem) 
Bônus do Tesouro NaçiOnal -
BTN (Dependendo de 
par::-ecer Y. -

Antes de se passar à aprecia­
ção da Mensag.em N~ 125, de 
19so~oF, constante do Item 7 
da pauta, a Presidência escla­
rece ao Plenário que ao rece­
ber· a referid?t mensagem, em 5 
de outubro -úJ ti mo, çlespachou-a 
à Comissão de Assuntos EConô­
mi co-5 :.:por eríte-dê;;..ra- -como da 
competência privativa do· Sena­
d_O', p'revi:Sta no. art. 52. inci­
so V!l. da Constituição, e que 
resultaria na apresentação de 
projeto de resolução autori­
zando a operação. Entretanto, 
a referida mensagem deveria 
visar a competência do Senado 
como Câmara Legislativa do 
Distrito·-_ Feder-al, para exame 
preli mi na-r··-do pleitO e el aba­
ração do projeto.de lei auto­
rizando a operação, sanciona­
da, a 1e1 irá instruir proce­
di mentes do Governadqr·-do Di s­
tri to Federal junto ao Banco 
Cãntral do Brasil. Numa seguri­
da etapa, o Senado Federal irá 
se pronunciar, através de re­
so1u9ão de iniciativa da Co­
missao de Assuntos ·Econômicos, 
sobre a operação pretendida, 
já então devidamente instruída 
com parecer do Banco Central 
d_o Bras i 1 e demais documentos 
exigidos pela Resolução n~ 94, 
de_ 1989. 

Assim sendo, a Presidência, 
corri~indo o despacho inicial, 
soliclta o exame da mensagem 
pela comissã-o do_óistrito Fe­
dera 1 , que, se concordar c·om o' 
pleito; concluirá seu. parecer 
com a apresentação de projeto 
de lei do DF a ser sUbmetido 
aO'p1enárto em.Seguida~ 

Sblicitó-do nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho o parecer 

1. 

A Comissão do DistritO Fede.;; 
r a 1 nada tem a opor e a-ao ta o 
mesmo -parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos, entenden­
do- qye o proj etc é l~e~a 1 , é 
const1tucional e atende a boa 
forma legislativa. No entanto; 
conclui pela fPresentação, 
como previu V. Ex • de projeto 
de lei do DF a ser submetido 

-ao plénário logo em seQUi~a. 

o referido projeto autoriZa o 
Governo·do DiStrito Federal a 
contratar: empréstimo interriõ à 
Caixa Econômica Federal no ~a~ 
lor- de ~.13~L208_.1_00 BTN, cujo 
texto _pas~o a le~~ 

PROJETO DE LEI DO DF 
-N~ 63, DE iSSO -

Autoriza o Governo do 
Distrito Federal a contra­
tar emPréstimõ int-erno, 
junto à Caixa Econômica Fe­
deral, no valor de 
138.208.100 Bônus do Tesou­
ro Nacional - BTN. 

O Senado Federa1 decreta: 

Art. 1A É a·GoverriO do 015-
trito Federal autorf::tãdo- a 
contratar empréstimo interno, 
junto à Caixa· __ Ec_oTJõrTJica Fe_de­
ral, no valcir de 138.208~100 
BTN, equivalente, em junho 
deste ano~ a: Cr$ 
6.662.418.206,17 (seis bil­
h~es, seisCentos e· sessent·a ·e 
dois milhões, quatrocentos e 
dezoito mi_l, duzentos e seis 
cruzei~os e dezessete 
centavos). destinado às obràs 
de infra-estrutura da Cidade 
-satélite do Par'anoá·, de acOrdo 
com projetos elaborados pelá 
SOU.- Produrb. 

Ar·t. 2~ Esta lei entra em vi­
gor na -data de sua publ 1caçã_o_. 

Art. 3~ Revogam-se as di~~O~ 
sições em contrário. 

É o parece~. co~ o devido 
projeto apresentado'para regu­
larização .da matéria que tra-. 
mita no Senado neste momento, 
Sr. Presidente~ -

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer. concluiu ·pela 
aPresentação do Projeto de ~ei 
da DE n~ 63, de i990, que au­
toriza o Governo do DF a con­
tratar empréstimo interno no 
valor de ,38.208.100 Bônus do 
Tesout•õ ·Nacion~l - BTN. 
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Em -di.s-Cussão. (-p-aus-a. Y 
Não haVendo quem peça a Pala­

vra. en-cerro a d 1 scussão . 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A' TllC'.!téria vai à ComissãO Dí:: 
retora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (I ram· Sara i­
va) -.Sobre a rrieSã .- parecer -da 
ComisSão Dirétórã, oferécertõõ 
a redação f_in~1- da matéria ql)e 
será 1 f da pelO~ =-sr:- f~ 
Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER NO 375, DE 1990 

(Da COTt:Jissão Oi r_etor_a) ___ _ 

Redação 
de Lei do 
1990. 

final do Projeto 
DF nQ 63, de 

A Comissão Qj r.etora_·apresEm-ta 
a redação f i na l. d_o Pr.oJ_~to Oe 
Lei cto_DF n~_ 63, de 19~ao. ·que 
autoriza o Gover_l'io-- d_O~~ OiS:t.tJ tó 
federal a C~Dtratar, juntO à 
Caixa Econôm~Lca· Fedér--âl ," eim­
prést i mo interno- rfõ vã 1 o r· de 
138.208.100 BTN. 

Sa 1 a -de Reuniões da Com i ssão, 
22 de novembro_de 1990: - Iram 
Saraiva, President_e - Ponpeu 
de .Sousa, _Relator Antonio 
Luiz Maya --AUreo Mello. 

ANEXO MF PARECER 
N.Q. 375, DE :.:1990 

Redação final do Projeto 
de Lei do DF na 63, de 
1990, que autoriza o Gover­
no do Distrito Fedreal a 
contratar empréstimo inter­
no, junto à Caixa Econômica 
Federal, _ no- valor de 
138.208.100 Bônus do Tesou­
ro Nacional - BTN. 

O Senado F-eaera 1 da.c.reta: 

Art. _,- _É o Governo âo_ üls­
tri to Federal aUtor_iz_ã_dO_ a 
contratar empréstimo .interno, 
junto à Caixa_ Econômica Fede­
ral, no valor de- 138.208. 1.0_0 
Bônus do Tes-õUro Nacional 
BTN, equiva_lente, em junho 
deste ano, a Cr$ 
6.662.418.206,17 (sei~ bil­
hões, sei scent_os. e. _ses_senta e 
dois milhões, quatrocentos e 
dezoito mil, duz.en:tos _e, ____ seis_ 
cruzeiros e dezessete 
centavos). dest f nado às o_.b_ras 
de f•nfra-estrutura _da cid_a·d~ 
satél1 te do Paranoá~ de ac_or'do 
com projetos elaborados pela 
SDU-Produrb. 

-Ar-t:~-2R"-I(Si:a: f!if entra~-em ~--· 
gor rya data _Qe_sua pu~licação. 

Ar·t. ~3-.o. :Re!v:Ogâm--Sê ás- .. di sp_o'":" 
sições ,~·m con,trár:Lo. 

O_ -SR. -P~ESIDENTE (I ram Sara i­
Và) --_-Em -di s-c_USsão. a. ·reçlaçijq 
final, (Pausa.) 

Não havenóõ: quem_peça _a -.-pa_l~-:-­
vra, e·n-cerro a di se-ussãQ:_ 

. em vota.-Çâ"o :-

_os _$r-§..:.- s_~·tJçtQQr~~­
vam-- -·-queiram 
sentados. (Pausa.) 

AprOVi:.idâ: c.- ~---

quê .ª- .. aR.r:c?'-: 
permane-cer 

=A -mãt-érfà''\~at~~·~-ãârlçãô-""8o .Gô­
vernado.r:__Qo Pi stt::i to.- FeC;I~fª 1 ... 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va} -_-Itetn 1! 

Proj etc de Reso 1 oçãõ -)J~ 
45, de 1990~- itiClufdO _em 
Ordem do _o lã,_ nos termQs -oo 
art. ~ 172,- __ inciso II,_ 

==alíRêa--'fi~-~dQ- -~ -- R§igirií~hto 

I nte~I!O. 

Vot6Çâõ em :tyrriO,--úfi}CO__:go_ 
ProJeto d_e Resolução __ nR. _45. 
de 1990, de autor-i ã dó -sr. 

.. seo~Pg.r;- .. Fer::n<;!nHo,._H~nrigue 
_c_ªf"doso~ ·_:que ?!ter'ª _a reda: 

~ ção do art. 19'"c;:la "ReS(:)luçâo 
----dó seriado. Fe_aêF'a_l_--n'll: 94; de 

198~-. =gUé :diSpõe Sobre 'li= 
mi'tes· g1o5~lis .,._e 'cond,ições 
):)ªrª· Qpe"r:;âC;5e5 de créd1 to 
interno e externo dos .muni~ 

_ ç1 p i _os~ e.,:,_df=~_ suªs re_spec-t i~ 
· _ _:vçs _ál.)tªf'gÇr}aS _e estabelece 

1 imi"Ees e-cond1ç59S para a 
concessão--- _de_ garantias, 
tendo Parecer faVof-ávei --~Rb 
n.Q. 323; de -199"0, cfa Comis-

-""=-!?-ª.-o ~ Çj_e~_ A.§syrytg~ E5=_S?n.9l"!l i ,Ç'?,~. 
--A--discuS_Sâo ~da ·mater-1a ·r-o·; 
encerrada na: S~sS:ª-o : Q,f-di nár\~ 
de 215 _de ·out:UbrO __ Ql tim'ó. ·' "' 

~. 

Sobre a mesa, requer· i me·ntõ 
assinado_ por t_o_das_as__ l_ideran-. 
ça:s present~s ___ na casª, . ~ que 
será )_íd.o ~pelo Sr. · 1~ 
Secretári õ.. -

É 1 1 do _ e_ apr_ovad.o o 
sego1nt~:; _ · 

<.REQUERIMENTO N~-449-, 
-· ~~~ PE 1990~~ 

~NOs- __ ~ :t~riTI.os~~o ªr.r ... ?fS-' cprf!:: 
t(1fl~09--:-Ç.OD1--:- a .. ~1 ft:~ea c_ Oo __ Çl!'"'t, 
27!i;l _do- R_egimentQ_ Interno"~ re­
que1 ro_ àd_iarnénto çia votação-;-dP 
Projeto-de-~ésolução n.Q. 45, -de 
1990 a fim de ser feita- ria 
s.e_s~._~O-'dei_ àmi:tnhã. _ _ _ ~: ~~ :-·-__: . ~ 

_--581~ .. d9""s-~ se.Ss~-eS_, 22 de no­
vembro dê ·rsso·.- .....; ·'Ney Mar?.:-: 
nfião ( PkN) ; Od8c i r Soar-es 
.. ~ (PFL) "~· - Cj!l Sai;IÇi i a â.e Car­
Valho '7~-- (PMDf!); Chagas Rodr1-
~-Í~or)~P5DB); Mauricio corrê;> 

Novembro de 1990 

-o SR. PRESIDENTE TI r·am s-ara i­
va) - Esgcrtad:S a--- ma_ ter i a~"-COnS--= 
ta·nte da or-c[em db_-oía, ~ass-a­
se="ã votaçãO --=dó' ·r:eqUét:""iinéht"ô 
de urgênc:ia, _ ·1 id_o ho _E"xpeéiE!ri­

--=te;·- Para -o -_oflt:_ib _s./.54, de 
1990. ,.~, ~ - ~ 

Q~-·~'srs. _?_erj);f(!qre~f ~ij,_ÇJ_~:_~--~=r:.ç_~~ 
vam que1ra~ - ~ermanecer 

_se.nt·a~~t?s.: .. JPa'-K§~:-)-, --·- ~ · 

-Api--"'-oVadci :-,_. ,- -~ ' 

~-=-~-~~ler;_r~- -_ -â -· qv~. -·s~_ .... r~fe.r:e 
Será -lnc1uída na Ordem do -ofa 
da se~ürtaa ··s·es·São -~--ardi nát-i a 
subs~ql,iente. 

A -.. Se§iSãõ • súbseqâ'ê_ri:t"é.- f. é rã ·;:- ~ 

~f~~~f-õi~i-:=-1_~ ~- --~~.9~~. ·.:..:é·-~ -a-~-
0 __ sr.---J-utãhy ~~g~llJães _- sr. 

F>reSfdent~':· ·-peço-- ·a·-·~ pálã\lrâ 
~~:.a.·~~~~ ·_eXpl fC~çá? p_~ssõar~_"- _ 

O SR. PRESIDENTE. ( rram·-sarar~-
E~~- ~~n:~do a pâíav:~ a v. 

~~ 

~o-SR. JUTAHY MAGALHÃES (PS"DB-' 
B_~: --_Par~ ~ .. um~_ ~- ~~Qliça,ç:ão 
pessoal.) - Sr. P'"t"e~nden._te, 
ta 1 vez ev esteja d~vendo ·des­
culpas ao senador Al)reo M~_llo_. 
gõt-Qoé a ~·m;,_nhâ- "fritériÇão_,__ e fiz_ 
que~t~9_~_:_gª..:_ªt~~r:_J $F,jo- Qfi ~in!_:.. 
elo; era quE;!-·o-senador_ me. des':"" 
culpasse, porque sendo. ere-oo 
Amazonas_ deram-1 he process,o do 
Pªr:anª-.~ = _ tão _-"'- dlSi;aAt~- do 
Amª~QDas._~nt~Q~_~e_à perQuntã 
que eu f_i-z .a S_. _Ex~ fosse a 
mim~ a __ r~_§postã_-tería_ qUê~ =ser­
a- _rilesfna-, -euor1ãõ se·1. Re~1mer:l­

te,'-9 .. Prª~e -~~~;- !"12 -s!=!nB~.Q· ""' .. " 

Ta 1 vez o. eX-emj:l-1 O e a ma-nerra-

g~~d~~-:~~~á~j ~S .. g~o-e~~s·qo;~T; 
c:Jç!!l_~_rt§~.C.ar -~'='a ... ~ . t:~ec~;:;s i d<;ae~ 
Ç4?_, $~rem ~_xawiiJ~99~~-nas~,.som1 s,: 
sões.. porque 1 a- ha margem paFa 
se fazer~diligências sem ferfr 
$1.,1_$Çe!;l~.-i'9j l_i 9_ad~~ _ Q_!?. q~~'!l_,qu~r 
que_,?.§!Ja,._~ _____ :_:-~~--

QOstar"ip: de _"~tdi~_er:~: i§t0~9~ 
pút;Jl ico,_-porQue, pé-ssoalm~nte, 
cõnVérs-e1 - com S. E)~:~ __ e vi que 
ele compreendeu a minha 
intenção, Mas como outros po­
dem nao ter eDténdido . estQY,­
as-s-tm--,-- 6e:- púb-l1 ce. et-ra-i15ffii -"f1n-::; 
do qual-foi• a intençãO e_ J~?-: 
vendo a S. Exa o meu pedido- de 

~.~~-~~~jJ;J_?~§~- __ T}~~;~; .... .!~~~~~ b~m 
o. -~r:: ÃÇir~~--- ~~.ljo_~:-_.f!eç<;J:~ 

palavra, Sr';'""" -Preslaente--; pbr 
j:~,r-=7~·;_o;o~:c-.'~~Sl~õ.;--: ~,1 ~-=: .. ,~.-~:: 
'o SR. PRESÍDENTE Oram s~aríli" 
Vã) -~'A Pr-eSidênc-ia. c_órlt:éÇfé_ ~d 
pã 1 ã_yn< âõ .:nãbfe. Sena"âõf. Au,r:~o 
Mello. - - --

~o SR. ÁUREO ME~LO - (PMDB-AM. 
Para explicação pessoal.) -
-s;:. ;· senaQ_t?'r. Jul:al_1y Mãga 1 hães, 



Novembro de 1990 

v. Ex4 não ·me deve pedido de 
escusas de manei~a alguma, 
por~ue o que V. ExA diz ·tem 
aquela caracteri'st i·ca amazõni­
ca do Município de Uutaf, do 
rio Jutaí, e-de uutaí, aouela 
árvore florida que só expele 
flores agradabilíssimas e que, 
vtsualizadas por um amazonen­
se, não seriam de maneira al­
guma interpretadas de modo 
desfavorável. Além do mais V. 
ExA sabe que estava me louvan­
do, e estou me louvando na 
verdadeira fé de ofício que à 
Câmara dos Deputados tem neste 
caso, para ser acolhida como 
veraz e após os exames a que 
submeteu aquele processado. 

v. Ex 4 é um dos Senadores 
mais talentosos, mais brilhan­
tes, mais educados desta Casa. 
E, se houver um termômetro de 
estima ·por V. E~~. nesta Casa, 
eu tenho certeza de que ele 
jamais· registrará maior alti­
tude do Que a que alcança no 
meu coração a admiraçao Que 
tenho por V. Ex~ 

De maneira Que V. Ex~ não me 
deve nada. e muito menos des­
culpas. V. Ex• é um brilhante 
parlamentar e está defendendo 
os interesses da casa, como eu 
também. 

O SR. PRESIDENTE '(Iram· Sarai­
va) --Eu jamais morreria feliz 
se não tivesse pertenCido ao 
senado. 

A Presidência, nos termos do 
art. 091, § 1~ inciso lV do Re­
g1mento Interno do Senado, 
confere à comissão de Assuntós 
Sociais competência para apre­
ciar terminativamente o Proje­
to de Lei da Câmara nA 88, de 
1990. 

Essa proposição foi lida nes­
te-plenário em 29 de outubro 
àe 1990, tendo sido despacha­
da~ na oportunidade, àquela 
Comissão. 

A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minu-· 
tos, destinada à apreciação do 

· Projeto de Lei . do Senado n.R. 
40, de 1989., a ser declarado 
~rej udi cado. 

Concedo a Palavra ao nobre 
Senador Maurfcio Corrêa, como 
Li der. 

D SR. MAURiCIO CORR~A (POT. -
DF. como L f der. Sem :re.vi são do 
ór8dor.) Sr. PrSsidente. 
Srs. Senadores tomei conheci­
mento de QUe o Presidente da 
República havia assinado a Me­
dida Provisória nA 266, de 19 
de ·novembro de 19'90. que dá 
nova . redação aos arts. 144·, 
159,, '163 e 210 do Decreto":"Lei 
n~ 7:661, de 21 de junho de 
1945. A partir daf. comecei a 
medit~r qual seria a razão que 
teria conduzido o Presidente 
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Fernando Collor a baixar uma 
Medida Provisória sobre Lei de 
Falências. Fui comparar os ar­
ti_gos modificados com os arti­
gos eXisten~eS 1 atualmente, no 
Decreto-Lei n~ 7.661, de 21 de 
junho de 1945, e cheguei à 
conclusão, no meu modo de en­
tender, real, da motivação que 
levou o Presidente da Repúbli­
ca a assinar essa medida 
provisória. Diz a Lei .de Fa­
lências que, se considera fa­
lido o comerciante que, sem 
relevante razão de direito, 
não paga obrigação liquida, 
exigível, atraves .de ação 
executiva. 

A mesma Lei de Falência de­
termina que o comerciante que 
se encontra em dificuldade 
para honrar os seus compromis­
sos se valha de um remédio ju­
rldico que se chama concordada 
preventiva, desde que preen­
chidos aqueles requisitos de­
finidos na lei. Como também a 
própria Lei -de Falência define 
o.que é concordada suspensiva: 
depois de cumpridas certas e­
tapas do processo falimentar, 
o falido, quer dizer, o deve­
dor, pode apresentar um reque­
rimento_para converter a fa­
lência em concordata 
suspensiva. 

Sr. Presidente, a Constitui­
ção. em se~ art. 192, § 3~- é 
um·assunto conhecido por todos 
-_define que_ os, ju_ros não po­
dem ser Cobrados além da taxa 
de 12%. o Deputado Fernando 
Gasparian, que apresentou na 
Assembléia Nacional· Cons.ti.tu-
1nte eSsa emenda e a viu con­
vertida em lei até hoje luta. 
esbraveja para que se cumpra o 
dispositivo constante no art. 
192. § s• 
Centre as várias-modificações 

apresentadas por essa medida 
provisória, está a do art. 163 
da Lei de Falência .. A atual 
Lei de Falência diz o 
seguinte: 

"O despacho econômiCo que 
manda processar a concorda­
ta preventiva determina o 
vencimento antecipado de 
todos os créditos sujeitos 
aos seus efeitos, cessand.o 
o cur'so dos juros-" 

Pois bem, a medida provisória 
que o Pres i, dente da Repúb 1 i cá 
fez publicar e que vai ser por 
n6s apreciada ·- a Comissão 
Mi'sta já está .composta - pro­
pugna~as .alter-ações dos arti-· 
gos a· que f 1 z. referência. 

Comecei a imaginar o 
seguinte. Em primeiro lugar, 
todos os requisitos de que 
trata o art. 159 são quase os 
mesmos da Lei de Falência. Não 
h6 mod i f·i cação ·quase nenhuma. 
A intervenção do Ministério 
Público-já existe. Em todas as 
organ1zaç0es judiciárias. há a 

figura do curador, que é o Mi­
nistério Público presente. Há 
algumas outras exigências que 
comprimem mais o exercfcio 
para o pedido da concordata 
preventiva. 

O que, então, teria motivado 
a emissão de medida provisória 
dentro da ·exuberância já uti­
lizada pelo Governo em outros 
campos do Direito? Apenas a 
intenção de regulamentar dis­
positivos da Lei de Falência? 
Ou haveri-a alguma ccis_a atrá_s 
disso? 

Sr. Presidente, sabemos as 
caracterí s_t i cas ___ que_ devem re-
vestir a medida provisória. 
Há. neste momento no Bras_ i 1 I 

um quadro difícil para õs 
empresários, tant·o que vários 
requerimentos de concordata 
têm sido feitos. As exigências 
mais comprimidas dessa medida 
provisória vão exatamente dar 
mais condições a que, ao invés 
de concordata, as firmas já 
passem direto para a falência. 

Então 1 do ponto de-- vista da 
relevância. não há relevância 
alguma, porque, ao invés de 
melhorar o quadro, aumenta a 
dramat1cidade daqueles que não 
estão podendo conviver com os 
seus negócios dentro da estru_­
tura do P 1 ano Co 1 1 o_ r. E o qué 
é que esüi atrás- disso, Sr. 
Presidente, Srs ,_ SenadOres 
gostaria que prestassem aten­
ção- ainda ·é o art. 163, que 
se modifica. n~o existe mais. 
porque pela lei- eu li o ar­
tigo - cessam as cobranças_ de 
juros. 

E, antes de entrar nesse mé­
rito, eu gostaria de acrescen­
tar mais uma coisa: aqui tam­
bém, na medida provisória, se 
obriga o pagamento da cOrreção 
monetária. Ora, quase todas 
as decisões, inclusive as do 
sup_remo Tribunal F'ederal. são 
no sentido de determina~ o pa­
gamento da correção monetária; 
quer dizer, quem quer se valer 
do instrumento da concordata 
sabe gue a jurisprUdência, a­
inda nao havendo lei, determi­
na o _pagamento da correção 
monetária; do contrário, seria 
realmente o enriquecimento 1-
1 íci to, porque que_m requeresse 
a concordata se valeria desse 
favor, não pagando juros, não 
pagaria também a correção 
monetária. 

Então; o Presiden:te da Repú­
blica~ no art. 163. diz: 

o despaCho q-ue ma-nda pro­
cessar a concordadata pre­
ventiva determi.na o venci­
mente antecipado :de todos 
os créditos sujeitos .aos 
seus efeitos. 

. Até aí, a rec:lScão in 1 i tte­
ris do que- es~á escrito. na 
atual Lei de Falência. Só que 
aquela al fnea que segui ria ·o 
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perlodo para frente, CesSarido 
o pagamento de juros. -foi 
extinta. Quero pedir a atenção 
dos Srs. Senador·es· para o fato 
de que o disposto-no art. 163, 
que não constava, passa a apa­
recer aqui: 

§ 1 ,g. Os crédi tos l e_ga 1 -
mente habilitados serão mo­
netariamente atualizados e 
vencerão juros, nos termos 
e condições que anterior­
mente houverem sido acorda­
dos entre devedor e ·credor. 

Agora, prestem atenção aO § 
2,g_: 

§ 2~ Se ·não houver ajUSte 
a respeito-,-~= os créditos 1 e­
galmente habilitados serão 
monetariamente atualizados 
de acordo com a variação do 
Bônus do Tesouro Nacional e 
os juros serão calculados à 
taxa de doze por cento ao 
ano, tudo a partir da data 
do· ajuizamento do pedtdo de 
concordata. 

Quer dizer, esse instrumento 
uti 1 izado na medida provisór-ia 
foi para atender e·specifiCa­
mente aos banqueiros 
bras i 1 e i ros. Lamen-tavelmente, 
está na lei isso, Sr. 
Presidente. P_asme a. Naçao 
bras i 1 e i r a r -- - -

Aqui me recordo ·de "0-
Pr1 ncipe", de Ni col-au Maqui a­
vel, quando dizia: 

"Entre --um prinCfpe a"nia-do 
e um temido, qu~m é que se 
deve preferir? E o teinido." 

E, mais na frente, salienta 
sobre quem deveria fortalecer 
dentro do princi_pado: se seria 
o-súdito ou O só1dãdo. Claro 
que era o soldado! 

No Brasil, neste· momento, Ma­
quiavel teria ·que reescrever: 
para dizer- _ "prestfgi_o ao 
banqueiro". E ·é-- eXatamente ---o 
que ocorre. 

Sr. Presidente, essalmedida 
provisória foi feita especifi­
camente para atender aos ban­
queiros, porque quando o co­
merciante, desesperado, vai lá 
pedir um financ-iamento, assina 
um .Contrato .,com a obrigação de 
pagar aquelas comissões mais a 
correção monetária. E dentro 
dessas comissões vêm os juros 
que estão sendo pagos. atual­
mente, na base ~de 35, 38, até 
40%, neste momento em que a 
inflação está no pa"tãmar que 
conhecemos . 

Pois bem, qual é a diferença 
entre um credor qu'i ro!;i!r'>a fá ri o 
e um credor ~- p_referenci a 1? A 
Lei de Falências diz que o 
credor preferencial é aquele 
que· tem um créito, que a léi 
privilegia. Por exemplo, 
aquele que tem salários por 

receber~-§~ lei-- a:utõ'riza porque 
ele _goze de uma preferênci'a 
pâra ·recéber-·os seus Cr-éditos; 
aSsim acontece --tãmbém com os 
tributos etc, No que tange ~o 
fornecedor, quer -dizer, a que 1 e 
que vendeu para o comerciante, 
esse terá que suportar como 
de~edQr quirografário, portan~ 
to, credor da massa falida. 
Ele vai receber, Sr. Presiden­
te, o seu va 1 o r com Os 1"2.% óe 
jurOs, ·mâs ·o OanqUeíro vai re­
ceber os seus iuros na forma 
do_ __contrato·· inicialmente 
estabelecido. Pergunto: Isso-·é 
justo?- Claro qUe não tem nada 
~e relevância, claro que não 
tem nada de yrgênci~ nessa me­
dfCa ·pr-c)vfsór_ia! 

o Sr. Jutahy 
-Permite-me V. 
aparte?_ 

Ma!lalhães 
Ex • um 

O SR: MAÚRÍCÍO-C:ORR~A 
ma 1 o r: pr:-az_er . 

Com-o 

o·sr. ~ut2hY Magalhães- Que­
-r-o _apehaS -·outra ~vez· d fzer _que 
v. -Ex~ eStá-~íevantando- uma 
queStãO ·sobre ·a~ ·quãi tambàm 
tenho ·a mesma _opinião, __ meSnio 
sem ter o seu conhecimento das 
causas jurfdicas qUe v. Exa, 
como ~9yggado. acompanha com 
brilhantismo. Mas, há·muito. 
sei que existe uma súffiUla ao 
suPremo triburtai' - Fàderal "'a 
respe1 to da correçãO 
monetária; -hácfnUitó-·sei que Os 
juízes_,_ em:_todos os es'tadoS, 
tambeili ~.têm- mànti_do·· _as de<; i­
s~es,_ ~a~danQq_p?gar a corre~ 
çao monetária. QuandO a medlda 
saiu,_ a pr-imeira coiSa que· ~me 
chamou a atenção-foi esta: s­
tender aos banque'T'ro$_, com __ :a 
questão dos juros. E;'mais óffia 
vez, fLJ!;;I i a à norm-a c6nst i tu~ 
~ional, estabelecida e não re­
gulamentãda, ·qe qUe o jufo 
máximo é de 1-2% ao a_no, norma 
esta que nin~uém· qú~r faZêr 
com ·que sej_a __ Complérflentada·~a­
través- de legislação 
apropri~da. sô· aQui no Brasil 
não _se sabe o _·que é juro rea 1 ; 
é- ~~e_Çl so vma _Jef par à deter­
mina r __ ô que é· jui-Q- rea 1 . E 
além' ·dos parabénS, presto mi­
nha so_l1dariedact.e"'às palavr·as 
de ·v. ExA, com .. as quais con;.. 
corda em gêner'o, ri.úmero -- e 
grau. 

, Ô S·R. MAURÍCIO CORRÊA - se~a­
dor Jutahy Magalhães. v. EX~ 
j_á leu ____ o __ cjue está escrito a-
QUi ; não mod 1 f i ca . ..nada, ode' r 
dizer, sacrifica . ma"is r .. o 
comert"c1ante. 

Mas o que 
são de uma 
para isso? 
àtender à.os 

o ____ sr"._ 
C_arvalho -
um aparte? 

explicaria a emÜi­
medi da provi só r- i a 

Cl are? que -é p8pa 
banque1 ros. -- · 

Cid Sabóia 
Cónced~-:-.me.. v. 
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o SR. -MAURfC:Io CORRÊA -'com o 
maior prazer. Senador Ci-d Sa-­
bóia de Carvalho. 

o Sr. Cid Sabóia de 
carvalho - senador Maurício 
Corrêa,- acompanhei a sua expo·­
.s~ição, que considera-- com o 
br i 1 hant i smo que v. -tx 4 sempre 
a 1 canÇa- nestã Casa .="'Mas quero 
convidar ·v. --Exa a se lembrar 
agora ~do--Cód-igo C f vi 1, dos ,de.­
feit.os ~do at"o jur.f.dico. Vamos 
encont·rar- o erro, a coação e. 
no fim, a fraude contra·os 
credores, ·em que o cõai gd pro­
cura criar urn inStrumento para 
prevenir o detentor _de quiró­
grafos- ·:c6M"Era aCjuel e que 
frauda. _Nç; verdade, essa_ medi­
da pró-vi sór'i a que ·v. Ex., ana­
l isa·;-··ae -certo modq;""""'--autorTZã 
a fraude contra "os credores. 
desde que e1es sejam detento-­
res d~ -qu 1 rógrafós, âe-sde qú·e 
os . e_ redores _ sejam 

_--qui rog·r·a ~-ár í os, colilô -_bem acen-
tua a ·1-e1 e como bem acentuou 
V, _ Ex., sUa observa-ção é Pêr­
fe"ftamente prOCê"derite,- é -âl ta­
mente procede'nte e poder i a- ser 
analisada tanto no_- •âmbito do 
Di rei tO ~--,tomercT2ll comO --no â-m­
bito d6-Dfreito C-ivil, nos de­

··reltoS"dó ato jurfdi"é6. Porque 
eu acho-que, no momento ·em que 
se inibe o instituto da con­
cordati! .Para um .sett;~r: de cré­
d1 to e não _ _se inibe para o se­

-tor o.r-dfriárlo da atividade c·o­
merci21_1 .~·e~Vtdentemierite à medi­
da funde do i s pesos e dUas me­
didas· para um problema que 
terá_ -- ~graves _ _ reflexos 
econôml'cos. O resultado será: 
bancos.mais robusto~ e deten­
tCú'"Ss de' créditos- s_em a Qarari-­
tia_dCi-" F>O~er·. públiCô.- aPer1as 
no âmbl;tCi"-pnvado, res_ul ta __ num 
to ta,- desampara· desse_ tipo -:de 
credor diante de quem requer 
conco_rdata. LouVo V .. ExA _pe-la 
i ni cfát i va de trazer ··esse es­
c·l arec i mfinto ao· - senado 
Fede-ral:,~Vito Õbrigado" por··tne 
haver- pe~mitido o aparte. 

O SR. MAURÍCIO C:ORR~A- V. 
EX~ acrescenta substância· a 
esta _rápida interve~ção miriha 
~pprque---;~na-~verdade· •. -- a·· meclíçja 
provis6_r1a·_ estabelece nfvéts 
entre -os ·quirógrafos. po·is, 
quem deve a um bancp é-nas 
mesmas c;ondições· daquele r:~ue 
forneceu, e tem o c ré di to. En­
tão, não há -di feren(;;8 entre--os 
quir6grafos do -bancO e do 
-fornecedor. Mas. passa a ter 
agora, ~!5o-rque ·a· b~iico, que! é 
um quiroQrafário, --a não -Ser 
que e1 é ·~tenha uni con_tratcY de 
reserva: de-·oomínio~·õ-u_-_--a1 férta­
ção fidut:lãria Ou õUtro'·-;-nS­
trument_Q·_qt,ralquer;· el"e tem as 
mesmfssimas qualidades e con­
dições de ·um out·ro-· qoi rógrBfo 
qua1quer-._Oe modo--que agradeço 

··a- intervenção de v. E~~ 

O Sr. cnaias Rodrigues - Per­
mite v. ex um apar-te? 
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O SR. 
muito pra 
Rodrigues 

Novembro de 1990 

~URÍCIO CORRÊA - Com 
~r. Senador Chagas 

O Sr. Ci 1~s Rodrigues - se­
nador Maur :1o Corrêa, desejo 
também cut ·riment-'â-10 pela o.:. 
portunidade e pele bri1ho Com 
que V. ExA trata desse assun­
to; ·assunto recentíssimo. A 
medida provisória teria· sido 
publicada no Diário Ofici­
a1, parece-me, que de anteon­
tem. 

O SR ... MAURÍCIO CORRÊA - Exa­
to, de 20 de novembro. 

o · Sr . ê:hã.gas Rodri-gues - Do 
dia 20, de anteontem. Mas há 
também um aspecto, além do ge­
nérico. de essa medida provi­
sõria não atender aos requisi­
tos de urgência e de re1evân~ 
cia, há um específico: de~ois 
de p~omulgada a C9nstituiçao é 
poss1ve1 estabelecer ~axas de 
juros superiores a 12% •.. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Mas 
v. Exa viu que está aqut. 

O • Sr. • Chagas Rodrigues -
.~.atraves de um novo ato 
legislativo? o que se dizia é 
que aquela lei sobre jurOs era 
anterior à promulgação da car­
ta fundamental, mas, hoje, de­
pois de promulgada a Consti­
tuição, não se. pode admitir, 
de modo al~um, cobrança de ta­
xas ·superiores nem a distin­
ção, . pois o texto exige a i­
gualdade de tod9s perante a 
lei. E esse é outro aspecto, 
porque não ~ possível, hoje_, 
nenhum projeto de lei estabe­
lecer juros que não~ estejam de 
acordo com a taxa est,pulada 
na C_onstituição, vale dizer, 
de 12% no maximo ao ano. 'Por­
tanto, além desse aspecto a 
que V. ExA faz alusão, de es­
tarmos diante de um ato norma­
tivo de uma medida provis6ria 
que favorece as instituições 
creditícias, vale dizer, os 
banqueiros, há esse aspecto de 
inconstitucionalidade. Apro­
veito o discurso de V. ExA 
para dizer que, COm relação 
ao$ banqueiros, de cer~o modo 
a medida não me surpreende, 
porque tenho declaraçõe~ · su­
cessivas de altas aUtoridades 
do Pa f s. todas d"i zendo o 
seguinte: "neste ano de 1990, 
o Brasil não pagará juros aos 
credores. i nternac f ona i s, " Es­
sas declarações estão af nos 
jornais, tenho no meu .arqvivo 
vá ri as delas. "O Bras i 1 não 
pagará juros. " Agora· as úl ti­
mas notlcias que ·nos chegam, 
inclusive dos Estado.s· Unidos, 
dizem que o Governo brasileiro 
já admite pagar, este ano, a 
titulo de jvros atraêados, de­
termfnadas importâncias.. De 
modo que, com relação a essa 
politica do Governo. ou p Pre­
sidente da República está sen­
do iludido, ou o Presidente da 
República está concordando co~ 
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a mesma. Os fatos concretos 
são esses. Tanto no plan~ in­
ternacional quanto no plano 
interno, no momento ·em que os 
trabalhadores, os 
fUncionários, ·.os· pequenos 
empresários·, pec;~Uenos ·comer­
ei antes estão a 1. · enfrentando 
d; f i-cu 1 dades - quase 
insuperáveis, os banqueiros. 
num País com alta concentração 
de renda, estão aufer1ndo lu­
cros cada vez maiores. Para-
béns a V. Ex.a · -

o SR. .MÀuRiCIO, CO.RR~A - Por 
isso, senaQor Chagas Rodri­
gues, ao iniciar este rápido 
Qronunctamento, fiz mençãi ao 
§ 3~ do art. 1S2. V. Ex tem 
absoluta raZão quando fala que 
essa é uma forma de.camuflar o 
cumprimento do dispositivo 
constitucional. -

De sorte que espero que o 
Presidente da República deter­
mine a retirada, quem sabe até 
foi por -úm equfvoco · que .isso 
veio para cá. 

O Sr. Cid Sabóia de 
.carvalho-- Senador Mauricio 
Corrêa, permite u~ apart;e-? · 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Tem 
v. exA o aparte. 

o Sr. Cid Sabóia· de 
Carvalho - Gostaria de acres­
centar al~o. v. ExA falou que 
os banCos também são credores 
quirografái-_ios. · Mas cOm essa 
Medi da ó banco dt?-i>;a ç:te ser .... 

O SR. MAURÍCIO CORRÚ - Sena­
dor Cid· Sabóia de Carvalho, 
falei- q~e paSsou- a sér 
·quirografário de.- primeira e 
segunda cl~s~e. Primeir~ clas­
se é ~anqueiro e o qUir6grafo 
comum é exàt~mente. · 

o sr. Cid ,, Sabóia 'de 
Carvalho ~ Agora, deixa de ser 
qui r6grafo ·, porque o qui ré­
grafo tem o. sentido ordinário; 
sémpre que houver, para o ti­
tulo de crédito, _alguma espe­
ci,a 1 í dade. a 1 guma g:arant i a es­
tatal ou algum tratamento di­
ferente, · não _ é mais 
quiró9rafo·-. Então, já cria ou­
tra conCeitvação jurídica. Era. 
só·nissó Que eu quer·ia m~· a­
dentrar um pouco mais, já que 
fel tão fascinante a· tese tra­
Z~i da por V. EX a 

o_ sr. N~ Maranhão.- P·errili te­
me- V. Ex .li. um aparte? . . · 

. O SR. MAURiCIO CORRÊA - Com 
mUito pr.azer, nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney. Maranhão.- Senador 
Mauricio Corrêa, como líder do 
Gov~rr:"lo ~ .-.!'e~ta Casa, ·estc_?u ou­
vindo. com muita atenÍao, o 
pronuncjamento· de V. Ex refe­
réhte a eSsa medi dã · s.obr:-e 
concordatas. Sei perfeitamente 
que •.. ne~ta casa~ v. Ex .I. é Sé;. 

nador que faz oposição cons­
trutiva ao Gover.no., Estou de­
veras· impressionado com essa 
exposição. que v. Ex .a. está fa­
zendo na qual os nossos Compa­
nheiros aparteantes estão lhe 
dando razão·. Como Líder do Go­
verno, sinto-me na obrigação 
de dar uma satisfação a v. E~.a. 
e à Casa, mas como não estou 

~:~ u~~t~~e~~s~-0 n:s~~~~o' e~~~ 
nômi ca do Governo, · í ncl Us i ve 
dentro da ótica do pronun.cia­
mento que V. Ex.a. está fazendo 
neste momento. Levarei, inclu­
sive, as notas taquigráficas 
deste debate. Pedirei um es­
clarecimento para ter cond.i­
ções, amanhã, de debater o 
assunto. A intenção do Gover­
no, ao apresentar essa medida, 
foi a de corr·igir· algumas dis­
t.orções, mas, pelo que estou 
ouvindo aqui, ela beneficia os 
banqueiros. Se for o caso, 
deverá ser corrigido o ·lapso 
inscrito nessa medi da 
provisória. Era a satisfalão 
que gostaria de dar a V. Ex e 
parabenizá-lo por levantar es­
ses aspectos pois, assim a­
gindo, v. Ext está colaborando 
com o Governo e com o País 
para evitar mal ffiaior. Era o 
que tinha a dizer a v. Exa 

O SR. MAURiCIO CORRÊA - Agra­
deço a V. ExA Senador Ney 
Maranhão. Na verdade, a idéia 
que está aqui,· o contextQ ge­
ral da medida provisória, eu 
diria . até que não é 
lastimável, desde que fosse 
por lei, projeto de lei, por­
que altera. A nossa Lei de Fa­
lências é de 1945. Muitas de 
suas regras estão no Código 

g~~;1r:a 1 dat~~oma~; 18~6~0po~~ 
tanto, da época do Impért6. 
Foi féito com muita sapiência. 

A QUestão colocada no art. 
21 o - e agora já .f a 1 ando sobre 
outra parte - é a seguinte: -

• 11 0 representante do Ml­
n'istér1o púb1 i co, além das 

-atribu1ções expressas na 
presente lei, será ouvido 
em toda ação proposta pela 
massol) ou co.n:~ra esta ... -·" 

A f; está tudo bem porque isso 
existe. 

Caber-lhe-á o dever, 
em qu~lquer fase do preces­

~- so, ôe ·requerer o que for 
·necessário aos interesses 
da ..Ju.sti"c;a, tendo o di r~ f­
to, em qualquer tempo, de 
examinar todos os livros. 
papéis e atos relativos à 

' .. f a 1 énc i a ou à concorda ta. ·,1 

Aqui, já é para pensar; do 
jeito q~e está redigido, o 
membro do Ministério Público 
pode entra~ nó eStabelecimento 
comercial e verificar, inclu­
sive, os 11vros para todos os 
fins que quiser, porque ampla 
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é -e~··.a delegação que· se 
dá. Já existe a isenção na 
participação como fiscal 
cun1primento da concordata 

1 he concordata. -Isso quer dizer 
sua que haverá uma sõ ll.Jção entre a 

do data da_f?ntrad.fl na pet'fção e 
e os _cindo dias que tem o_ Minis-

tério Público. Do contrário 
como será? Sem os-deferimen: 
tos, os tftulos poderão ser 
protestados. Enfim, não se 
cumpre a _f_inalidade tel_eolór;:i­
ca - digam9s assim_- dO r_emé­
dio legal, que é a concOrdata. 

. até da falência_. 

Há !ambém outras exiQências 
que nao existiam na lel, que 
acho um pouco severas, mas ad­
miti até que, discutidas. po-
deríamos permitir que 
continuassem. Trata-se da 
presença de •• aud i to r 1 as r e 1 a­
tivas às demonstrações fi nan.:-_ 
ceiras referidas no_ inciso an­
terior, elaboradas por_- audi te­
res ou contadores - desde que 
inexistentes aqueles na loca­
lidade -, independentes e le­
galmente habili_tados".(§ 1J;:. 
V) 

Ouer dizer que, pára·se re­
quere·r agora uma concordata,­
vai ser uma tortura, Pc;>is,. 
a 1 ém desse prazo -·de c1 nco 
dias,-no regime atual, leva-se 
a petição da concordata, e o 
juiz a defere ou não._ Depois é 
que se vai ouvir o Ministério· 
Público. Agora, o juiz recebe 
a petição e somente"daí e cin­
co dias, vencido o pr_azo do 
Ministério Público, é que 
acolherá ou nãG o pedido de 

Espero. contudo,~ SeriadO r Ney 
Maranhão, _que V. Ex.!l. _discuta o 
assun~o com_ o Presidente da 
Replfbliéã; ·porque nã6-se jus­
tiftca, neste momento_, emitir 
medida provisória- para dar 
ma 1 s juros a banque i r_os , con-­
trar i ando _ _ ·o ~ texto 
constitucional. O resto poderá 
vir através de projeto de lei, 
Era o que tinha a dizer. Muito 
obrigado! (Muito bem!). -

p Sr.. Cid Sabóia de Carvalho 
- Sr. ·Presidente,- havia me 
inscrito ·para falar, mas não 
fui chamado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Irãm Sarei . .;;: 
va) -A _pr~~idência ·-_lamenta,_ 
ma~ o prazo da sessão.está 
esgotado. Na sessãO 
extraordinária, a seguir~ a 

presidência conced!';!rá Çl.." p;~n a_-
vra a V. Ex~ . 

o Sr. Cid Sabóia de carvalho 
-- -AQradeci_do-.· - · 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
vã) -Nada mais havendo a tra­
tar, a presidência· déSiQn"a· 
pªr_a a ses-são .e_xtraqrd.i nár i a_ a 
réal izar-se --noje: às- 18 ho.rãs 
e 30 mínutos, ã_seguinte 

ORDEM DO DIA 
MATÉRIA A SER DE-CLARADA 

PRE~UDICI<DA 

Projeto de Lei do Senado nQ 
40, Oe .1989, de au_toria dó- Se­
nad~r L!9_opol do Peres, que-_ tli s­
põ_e sobre o aproveitamento cte 
s_erv1 dores de._ a-utarQuias- fede­
ra i s , de empr-esas púb 1 _i cas, de 
sociedades de economia mista e 
de.fundações públicas ~xtintas 
ou dissolvidas, e dá Outras 
providências. · -

O SR. PREStDENTE (I ram sára i-
va) Está encerrada ·a 
sessão. 

(CeVanta-se a sess-Ao às 
18 horas e 29 minutos._) 

Ata da 189ª Sess_ão, ·em 22 de novembro de 1990 
4 ªSessão Legislativa O rc!inária, da 48ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Iram Saraiva 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS· SRS. 
SENADORES' 

Nabor Júnior Áureo 
Mello Odacir Soares 
Amir Lando- Oziel Carneiro 
-Antonio Luiz Maya- Cha-· 
gas Rodrigues - Afonso __ San­
cho- Cid Sabófa de Cê';\rva--
1 ho Mauro Benev.i des 
Raimundo LJra - Marco. Ma-_. 
ciel -"Ney Maranhão- Man­
sueto de Lavor Carlos 
Lyra João Nascimento -
Franci~co Rollemtierg --- Ju­
tahy Ma~alhães- Ruy Bace-~ 
lar - Joao Calmon Ronan 
Tito Maurício Corrêa-
severo Gomes _feLnando 
Henrique Cardoso Má r i .o. 
Covas -- Iram Saraiva - An­
tônio Alves Pompeu. de 
Sousa - Roberto Campos 
Mareio Lacerda - Mendes Ca­
nale- Racnid Saldanha Der-· 
zi Wilson Martins- Af-­
fonso Camargo-- MárCio ·ee­
rezoski -Nelson Wedekin­
Alberto Hoff.mann José 
Paulo Bisol. 

PORTARIA DO DIRETOR~GERAL 
.. NO 26. DE 1990 

O ri i retor.:..Gera 1 do- Senado· 
FeOei"'al". no~- uso das atri­
bui r;õeS que J he confere o' 

__ .. art .. 2&3. da Resólúção n-"" · 
58, ·de 1972,· _RegUlamento 
Administrativo do Senad9~ 
Fede_ral __ , resolve designar· 

_ os--serVldores Marcos André 
·~dê 'Melo, TécnicO Legislatf­

vo.., ·JoSé Luiz de Araújo;­
TéCtl:tcõ 'LeQislativo, Edvál: 
Ferreira S'f1va, Técnico Le.:.-

- gislativo, MarCos José de· 
Çampos L i ma .•.. ~.na 1_1 sta Le .. -
gislativo e Raimun·cta de Ma­
ria Ooudement Aimeida, Téc;;.·' 
nico -·Legi-slativo·, todos do 
Quadro·tfo- Senado Federal_; 
para-,_- sob a pres-1 dênc i a dO­
primeiro,- integrarem a ·co:..:..-­
m1 ssão- incumbi da da Tomad.a 
de_ contas· dos Almoxarifado-s._ 
do Senado-~ederal, relativa 
ao ·exer-cfClO de 1990-. · ·- -. 

Senado 
bro · de 
Porto, 

·FectFirar. 21 d_e 
fsao. . .,José 

rri reter--Gera 1 . 

novem-­
Pass·ó~_ 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- A lista de presença acu­
sa o comparecjmento de 38 Srs. 

·senadores. HaVendo número _re­
gimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob"_ a pr·oteção de Deus, i ni­
ciamos nossos trabalhos~ 

Sobre a mesa, requerimento 
que vai ser 11do pel.o Sr. 1~ 
Secretário. 

É .1 i do o seguinte 

REQUERI MENTó~· NO 450 . DE 1990 

Requeremos ui-gência,- noS t-er-­
·mos do art. 336, alínea c, do 
Regimento_ Jnter-no, para _o -Pro­
jeto de Resolução nQ. 63/90, 
que a 1 ter·a a redação do art. 
65 do Regimento Interno. 

Sa 1 a das- sessões. :l2 de no:.. 
vembro Oe 1990. - Ney Mara-
nhão - PRN: Odacir Soares ~ 

PFL; Jutahy Magalhães 
PSDB;. Cid .Sabóia de Carvalho 

PMDB; Mauricio Corrêa. 



Novembro de 1990 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Ess~ requerimento será 
vot:ado apos. a Or-dem do o·i a, ·na· 
forma do art. 340,_ inciso II 
do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa. redação fina'l 
que va_1 ser lida pel-O Sr.- 1 ... 
Secretário. 

É 1jda a seguinte 

PARECER NO 376, DE 1990 

(Da CoffiiSsão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Let do DF n2 57, de 
1990. 

A Comissão Di ret_ora apresenta 
a redação ·ftna_l d_o_ Projeto ·ct_e 
Lei do DF nJ<. 57, __ de 1990, qüe 
cr1a cargos efet_i vos no_s ·oua-' 
dros de Pessoal ~ue menciona e 
dá o_u_tras pro v i dênc-i as. 

Sala de Reuniões da COmissão. 
22 de hovembro á€-1990. -:- Iram 

QUADRO 

Quadro de Pe:l-

soal do Distr.!. 

to Federal 

Quadro de Pes-

soa! do IEMA-OF 

Quadro de_ Pes-

soal do ICT-bF 
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saraiva,_Presidente -Pompeu 
de Sousa,· Relator Antôn1o 
Luiz Maya- ~reo Mello. 

ANEXO AO PAREC~R NJ:!. 376 
DE 1990 

--- ·cria càttJos efetivos nos 
Quadros de Pessoal ~ue men­
ciona e · dá - outras 
prov1 dênci as. 

o _senado Federa 1 decret·a: 

Art. 1S~ É 1nclufdo o cargo 
efetivo de Fiscal Ambiental, 
de nível médio-, na·-·carreira 
F isca 1 i zação_ e- Inspec;ão, do 
QuadrO de Pessoal do Distrito 
Federal, com estrutura e ven­
cimento idênt fcos aos -dos de­
mais ·caFgos de nfvel médio, 

Art. 2S~ São criados no Quadro 
de Pessoal do Distrito Federal 

parte relativa _à Sec-re-taria 
do_ Meio Ambien-te, Cij§:ncia e 

ANEXO 

Tecnologia e nos Quadros de 
Pessoal do Instituto de Ecolo­
gia e Me1o Ambiente do Distri-­
to Federal - IEMA e- ~d-o - InSt-i­
tuto de Ciência e Tecnologia 
do Distrito Federal - ICT, os 
cargos efetivos nos quantita­
tivos constantes do anexo a 
esta _lei. 

Art. 3S~ os ocupantes do cargo 
de Fiscal Ambiental, a que se 
ref~re o art. 1 2 desta 1 e1, 
$erao lo~ados no Instituto de 
Ecologia -e Meio Ambiente do 
Distrito Feder~l - ~E~A/ DF._ 

Art. 4S~ O Governador do Dis­
trito federal baixará, por ato 
própr'!_o, __ as atribuiÇões do 
cargo de Fiscal Ambiental, da 
Carreira Fiscalização e 
IAspeção. 

Art. 5S~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua pub 1 i cação. 

Art. 6A Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

de. (le 1990) 

CARREIRA CARGO CLASSE QUAN'l'. 

Administraçilo Analista dê Adminis-

Pública traçao Pública 3• 13 

'l'iCniCo de Adminis-

traçao Pábli_Ca J• 12 

·F.f.Scalizaç.!o Fiscal Ambiental 
e Inspeçllo 3• 30 

Analisa, de Admini,! 
traç.a:o Nblic.a 3• 18 

Administração '!lécnico de Adminis-

Pública tração f\lôlica J• 09 

Auxiliar de Admini_! 

traçao )\iblica única 09 

Analisi:Jl de Admini_! 

traçao i!\iblica 3• 19 

Administraçl.o Técnico~e Adminis-

Pública traçAo 1\.tÜlica J• 15 

Auxilia:r de Admini.!_ 

tração l\llilica única 12 
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O SR. PRESIDENTE ((Iram Sa-
raiva) o ~:rarecer -\,-al à 
pub-1 i caÇão. 

Sobre a mesa, 
que vai ser lido 
Secretário 

reqUerimentO 
p~ Q__ Sr. -l~c 

É lido e aprovado o se­
guinte 

REQUERIMENTO NO 451, DE 1990 

Nos termos do art. 321 do Re­
gimento Interno, requeiro dis­
pensa de pub 1 i caçã_o para i me­
dia ta -discussão e votação da 
redação final do Prójeto de 
Lei do E>F n.c: n..c. 5-7. de- 1990, 
de iniciativa do Governãdor do 
Distrito Federal, qUé- cria 
cargos efetivos nos quadros de 
pessoal que menciona- e dá 
providências. 

Sala das Sessões, 22 de no­
vembro de 1990. - Pompeu de 
Souza. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Aprovado o réguer 1 menta,­
passa-se à apreciaçao d~ reda­
ção final. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo qu~f!_l pe_ça_a pa_la­
vra. encerro a d1scussao, 

Em votação. 

os Srs. Senadores que a apro-
vam que i ram _ permanecer-
sentados. {Pausa. ) 

Aprovada. 

O projeto vai à sanção do Go­
vernador do Distrito Federa 1 ·• 

O SR. PRESIDENTE (Irãin ·sarai­
va) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDJCADA 

Projeto de Lei do Senado 
N~ 40, de 1989, de autoria 
do Senador Leopoldo Peres, 
que dispõe sobre o aprovei­
tamento de servidores de 
autarquias Federãis, de em­
presas Públicas, de Socie­
dadês de EconOmia Mista e 
de Fundações Públicas ex­
tintas ou devolvidaS, e dá 
outras Providências. 

A Presidência, nos termos do 
disposto ·no a:rt. 33-4, 
alinea a do Regimento Interno, 
e conforme o Parecer n~ 347, 
de 1990, da ComisSão -de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, 
declara· prejudicado o _Projeto 
de Lei do Senado Federal n~ 
40, de 1989. 

A matéria vai aó arqUivo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram sarai­
vat- _P_as_sa-se à votação do 
RequerimentO N~ 450, de 1990, 
de urgência _lido no expedien­
te.- para o Projeto de Reso 1 u­
ção n1< 63, de 1990. -

-6s srs. Senadores que 
vam queiram permanecer 
dos. (Pausa. J 

Apro~~do._ 

o apro• 
senta-

Ao- matéria a que se refere o 
requerimento será incluida na 
Or:-dem _do Di a_ .da segunda sessão 
o~dlnária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Cid Sabóia de Car~ 
valho 

O -SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMDB_- CE. Pronuncia o 
s.eguinte discurso.)_ --_sr. P_re­
s i dente. _ _srs ._Senadores, pro­
curarei ser breve nesta mfnha 
explanação, mas não poderia 
deixar de fazé~1a em face dos 
ú 1 ti mos --ã_conteci mento-s. 

V. ExAs, sabem que, como se­
nador da RePúbl_ica, levantei 
uma questão_ de ordem, ainda 
não reso·1 v 1 da p_e 1 a P_re_s i dênc i a 
do Senado, respeitante aos 
blocos parlamentares. 

Queria eu, naquela oportuni­
dade, que a Presi dênC:ia _defi­
nisse as··cofiSeqOênCfas da for­
mação_dos -blocos parlamenta­
res, _ inclusive a projeção do·s 
mesmOs_ sobre a _existência 
par-tidária_. 

Hoje, venho à_tribuna dizer 
.que fiz um levantamento com­
pleto a respeito da existência 
desses blocos. 

Já havfa conversado com o Se­
nador _Má_r- i o Covas, que é ~:~ma 
pessoa_· __ abso 1 utamente .i nteres­

.-sada nessa temática, e S. _E_x_A 
até dizia que nos sevs primei­
ros anos _de parlamentar. fora 
um verdadeiro engenhéíro. .na 
construção. de forças par 1 amen-­
tares exatamente pela junção 
de pequenas parcelas para ob­
ter um todo_ cons i deráve 1 no 
Parlamento Nacional. 

Tudo_ isso __ é muito louváveJ.' 
Mas, agora, Sr. Presidente. a 
Nação tem ciência de que, a­
través do bloco parlamentar, 
tentar-s-e-á subst f tu i r ã von­
tade do povo na Deliberação 
tomada que resUlta na projeção 
dos partidos pela sua propor­
c1onalid~de dentro das duas 

Novembro de 1990 

Casas: na Câm~ra dos DePUtados 
e no Senado Federal. 

Todo mundo Sabe que 85 Presi­
dências das duas casas são 
disputadas de comum-acordO com 
todos os part-idos. Os candida­
tos são escolhidos primeira­
mente na bancada do partido 
majoritário, que é quem indica 
o nome do candidato à Presi­
dência da Câmara ou à Pres i_­
dênci a do Senàdo e guarda-.se a 
proporei ona lj dade para ·as de­
mais -car-gos das respectivas 
Mesas, como t'ambém para as 
Presidências das COmissões di­
versas de uma ·e de outra 
Câmara: a Câmara Alta e a Câ­
mara Baixa. 

Agora, tenta-se uma amp1 i ação 
reg i menta 1 , não ·que Se ten:te 
modificar o Regimento, mas uma 
interpretação falaciosa e não 
.autorizada democrat tcámente·. A 
formação do b 1_oç-o p·ar 1 amentar 
deS_t i na-se exclusivamente a 
uma atividade· de- Plenário e a 
projeção m_á;x i ma é a indicação 
dos membros de_ comissão. E 
pára aí. 

Não_ há como, pelo funciona­
mento dO bloco parlamentar, 
-~eja. n~_Cãmara, seja no Sena­
d_o, se inverter a del tberãção 
popular que elegeu deputados 
que .. _agr-upados em seus parti­
dos, podem ser verificados 
para que saibamos qual a maior 
força partidária na Câmara, 
qual a ma1or força partidária 
do Senado Federal. Essas maio­
res for~as _é que devem indicar 
ã Pres_ldência det uma e de .Q_t,J­
tra Casa. O bloco parlamentar 
não pode substituir, em nenhu­
ma hipótt;lSe,_ a del fberação das 
urnas. E uma atuação interna: 
não é nem uma deliberação dos 
partidos em-·sf. A formação dos 
blocos é uma deliberaçao das 
repres""entações part 1 dar- í as, e 
isso se rest~inge à mecãnic~ 
.interna do Senado Federa 1 ou 
da Camara dos Deputados. 

·-Mas. Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, estamos sabendo que 
o Presidente da República d_e­
cidfu que rião vai concordar 
que o Senado Federal tenha, na 
sua Presidência, uma pessoa de 
oposição. Isso é uma interfe­
rência; é quérer fazer do Se­
nado um apêndice do Poder 
Executivo. E vamos à luta! Não 
vamos adm i ti r 'i sso em nenhuma 
hipótese!_ Não .. Poderemos ·admi,­
t i r de modo a 1 gum que o Gover-. 
no federa_1 tenha ingerência 
pat'a dizer_ "só poderá presidi r 
o S-enado Federa 1 quem -_seJa .s 1 -
tuacfonfsta, quem seja gove.r­
ni sta_. e .Deus nos acuda de que 
isso signifique também de quem 

Seja fisiológico, de quem seja 
subserviente, ·porque não posso 
nem pensar nesta casa. dirigida 
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sob critérios de subserviên­
cia. porque isso seria a des­
figuração total do parlamento 
brasileiro. Não __ é admissível 
essa interferência, ela deve 
ser de logo repudiada e, no 
que me concerne, no que me 
compete, já estou._ expressando 
o competente repúdio. 

o Sr. .Jutahy Maga 1 hães 
-Permite V. E~4 um ap~rte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Ouço v. E_x.c. com muito pra­
zer, Senador Jutat:~y 
Magalhães. 

O Sr. .Jutahy Magalhães 
-Rapidamente, gostaria apenas 
de deC:l arar a V. Ex.t., _que a­
borda esta questão, que consi­
dero ~ma intervenção indébita 
do Exeéutivo nos. trabalhos do 
Legislativo e, principalmente, 
Sr __ Senador, que o Presidente 
da República pessoalmente está 
procurando cooptar senadores 
para esse bloco. Veja V. Ex_.i! o 
per-, go da ação que aí eStá. 
Considero-que o direito,den1;_r_o 
das normas regi menta_i s, das 
normas de praxe do Senado é_ da 
bancada majoritária, dentro de 
comprem i ssos, inclusi.ve_de o_r­
dem moral, de ordem adminis­
trativa para a execução de 
certas determinações, certas 
providências que se fazem 
necessárias aqui no trabalho 
do _senado. 

Mas, ao partido maj_oritário 
compete o- di rei to de ___ apresen-
tar o seu candidato __ e não. é 
admissível essa interferência, 
que é dentro de i_nteresse de 
um partido majoritárjo, em 
termos numéricos em re·l ação ao 
PMDB, e com o que não posso 
concordar. Pessoalmente, mani­
festo minha solidariedade a 
posição de v. ExA 

v.ra.s de V. EXA Como tantas ou­
trãs, a instituição do blpco 
parlamentar é al-guma coisa que 
o presidenc-ialismo_ tomou em­
prestado do parlamentarismo. 
Maioria e minoria são as ra­
zões de existência do bloCo 
parlamentar, são a orígem, a 
gênese do bloco parlamentar, 
são um _instrumento de ação 
pertinente existénte, necessa­
riamente, no parlamentarismo. 
Até porque a· Pa-rlamentarismo é 
a 1 guma co 1 sa em que o _Governo 
só existe enquanto existir a 
maiot:'1a e ela for maioria-. Fo'i 
a partir de 1960, com a i·ntro­
dução do par-Ta:me-Htar 1 smo, em 
1961, gue a expressão "bloco 
part1dario" começa a se incor­
porar aos regimentos internos 
da Câmara e do Senado para, 
num r:;Jrocesso cont í nuq de ·; n5-
tituição, acabar por ser in­
corporada na Constituição de 
1988. No meu entend_erJ. a exis­
tência do bloco - e nao há ne­
nhum mal _em o -GoVerno fazer ·um 
b 1 oco-. mas certarriente, é -um 
método condenado; se há fra­
gueza de a·l g-uêm pass.ível de 
·ser aliciado.- não há mal ne­
nhum que haja um bloco cie IT)ai­
oria e um bloco de minoria; um 
bloco ligado ao Governo e um 
b 1 oco _ .1 j gado à opos f ção . Até 
~orque o grand_e divisor de 
águas exis~ente _na vida 'parla­
mentar_ é ·o _ExE?cUt i v_o ... -E 9_1 e 
que divi_de em dois Qrandes 
blocos- ~~a- __ at~_ação de cada 
Parlamentar: ou se é_Governo, 
ou se é contra o -~overno. Meu 
part 1 do. em ---deter-minada oca­
sião, usou uma expressão, eu 
até supus e afirmei 
desn_eces._sárfa, numa nota· pú­
blica e~ que deu.ao fixar a 
sua posição em relação ao -~­
tual Governo, quando ~e posl­
cionou __ como ~oposiçãg, 
acrescentou; ... "todavia, nos 
exami nartlos qua 1 quer assunto 
que seja do interesse do 
País". Bloco. de situação e de 
opos i_ção não tem ~nada a v~ r 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO com interesse do Pa1s. Eu _nao 
.:.. Obrigado a v. ExA pela sol i- estou- aqui, nem alguém- ligado 
dariedade, que me é muito im- ao Governo está aqui para vo-

tar contra o País. Embora al­portante nesta hora, porque eu guém li~ado ao Governo e.steja 
não gostaria "de ser uma voz '"' t 
isolada. Sei que-o"s démocratas aqui. para estar po-liticamen e 
vocacion~dos desta casa, seja com o Governo, eu esteja aqui 
qual for a legenda a·que per- para estar politicamente com a 
tençam, os democratas por vo- oposição. São duas coisas 
caçao, os democratas que. se diferentes. Mas o bloco de 
declaram assim por convicção, maioria e de minoria; o bloco 
hão vão compactuar com esse de oposiçã:o e o bloco de si­
p 1 ano - de a nu 1 ação do Senado toação, _e 1 es não podem es ten­
Federal. - ·der a sua exi_stência ao nfvel 

o Sr. Mário Covas -·Concede­
me V. Ex.t. um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Ouço v. E~.c.. Senador MáriO 
Covas, com muito prazer. 

o Sr. Mário covas- Apenas· 
faço questão, ne_ste instante, 
de invadir o· discurso de V. 
ExA para assegurar a minha to­
tal concordância com as pala-

de influir, pelo menos em duas 
coisas: as P~esidências de Co­
missões e a_ composição da Me­
sa, no que· se refere a sua 
hierarquia de valores. Havendo 
bloco, acaba por se projetar a 
representação proporcional, na 
Mesa, dos blocos. Mas a hie­
rarquia dos cargos, essa pode 
ficar alterada. E por que não 
se pode faz_er assim? Pela sim­
Ples razão de que a Mesa da· 
Câmara não se i mi seU i • não ·se 
mete, não conflita com esse 

conflito chamado oposição ou 
situaçãO. A Mesa da C?mara é o 
poder sobre O pOOer. E um or­
ganismo Que existe pare coman­
dar o trabalho parlamentar, 
coro a i sen·çã9 suficiente per_a 
não ser governo ou oposição. 
Ela não pode nascer dessa 
dicotomia. Tem que ser alguma 
coisa que, necesSariamente, 
nasça da pr.ópr i a campos i ção 
que a vontade popular fez e, 
portanto. através do_ partido 
político. A co~trário sen~o é 
possível violentar toda uma 
tradição, fazendQ o seguinte: 
organ1zo, não partidos, mas um 
grupo· de senadores e, no ins­
tante em _que atingi r, com is­
so, metade mais um, faz~se uma 
Mesa à revelia de todos os 
partidoS, à revelia de blocos, 
a reve 1 i a de tudo. porque s_e 
terá constituldo, pela vontade 
da maioria, quebrando tradi­
ções, aquilo que, af1nal, re­
pr·esenta a única forma dessa 
instituição poder Sobreviver. 
A Mesa preside um órQão, pre­
side um poder. Ela não pode 
ser o resultado, a expressão 
de · ·ser governo ou ser 
oposição. Tem _que ser alguma 
coisa que se sttua acima desse 
padrão de 1 ut~, _acima dessa 
divergência, acima desse divi­
sor de águas. Têm que ter- e 
vó1to_a insistir --aritmetica­
mente, feitos dois blocos. Na 
Mesa. muito dificilrriétité.- ·não 
se •, terá. <3 preleção ç3essa 
propore;: _i o na 1 i da de. Mas na o se 
pode "inverter a hierarquia dos 
cargos~ não· se pode fazer um 
president-e de _um bloco consti­
tuído de um grupo de partidos 
menores, que acabam somando 
mais, invertendo a tradiçã'o. 
Mas é muito p'io'r do que isso, 
sr·. Sér'Ü3.dor. Imagine que, se 
iSso- fOsse poSsíVel, -no·-- dia 
s·eguínte o bl.oco se desfaz e a 
Mesa permanece.- F i ca aqui 1 o 
que é i nStftu_i ção" .Permanente l­
isto .é._ parti~o. O bloco e 
transitório e vale para flexi­
bi 1 fzar a ·atuação parlamentar. 
Quando se entra em assunto d_e 
mérito de cõnsciêneia, não hâ 
quem possa fa1ar por um bloco. 
Suponha que aqui se forme um 
bloco -de oposição envolvendo 
PSDB, PMDB, PT, POT, PSB. Como 
se- vot-ará se o tema for 
parlamentarismo? Será pDssfvel 
alguém como lfder desse bloco 
falar por todos-os componentes 
do bloco. já que o meu parti­
do, por exemplo, tem como pon­
to programático o parlamenta­
rismo -e outro partido pode 
ter, i nversam_ente, o 
presidencialismo? Em _assu.ntos 
de consciênci-a como, por e·xem­
plo, a questão da pena de 
morte~ o bloco é o instrumento 
de agi-lização da atividade 
parlamentar. Com ele é gossí­
vel, em vez de seis -lídere_s 
1 evantar~m para dizer si mbcn .. i­
camente na votação convencio­
nal, tradicional, o votO de 
cada um deles, um único líder 
falando por todo esse agrupa-
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menta definir essa posição, e 
um único lfder de oposição 
fala. Mas ele não pode ser o 
instrumento de vi 1 i pêndi o, o_ 
instrumento de deformação, o 
instrumento de quebra de uma 
tradição, que, afinal. além de 
ser uma tradição, é alguma 
co f sa que traduz., que repre­
senta concretamente, afinal, a 
razão de ser da nossa existên­
cia e distrib~jção segundo 
parti dos po 1 f ti cos. __ . A repre-_ 
sentação do desejo- popular: 
essa e a maior forma. E quando 
ela nasce da vontade do Exeçu­
t i vo, co_rre-se __ o r 1 sco de- uma 
violência inominável, corre-se 
o risco de uma ing~rência que 
o Executivo - quando ouço di­
zer "quem bater, 1 eva", "este _ 
Governo nunca Vfr-ará a oütra 
face"- nunca admitiria que o 
Legislativo tivesse no Execu­
tivo; é absolutamente impossf­
vel ~ _pela existência de um 
Executivo, por via de 
conseqüência de _um bloco que 
apóia o Executivo, se usa esse 
instrumento para quebrar uma 
tradição e para criar uma de­
pendência real ou ·aparente, 
não importa, uma dêpehdência 
da Mesa do Senado, ·da Mesa do 
Congresso em relação ao 
Executivo. Por isso v. Ex 4 te­
nha a certeza de que contará 
com a total adesão desse seu 
companheir-o à tese . __que vem 
defenden"do. 

O SR. CIO SABÓIA CE CARVALHO 
- Obrigado a V. Ex-.!1.- pelo apar­
te que inclusive diz melhor- do 
que eu dlria o pensamento que 
me trouxe aqui à tribuna do 
Senado Federal. Até acho 
dispensável prossegufr e; -éfs­
sim, vou requerer à Presidên­
c_i a que incor-pore ao meu di s­
curso as notas que eu __ trq_uxe_ 
aqui e que comprovam a afirma­
t 1 v a de V. Ex.t._ . Na verdade, 
tudo nasceu da Emenda Consti­
tucional nQ 4. de 1961, onde 
há aquele ato. adlc.io_nal, do 
sistema parlamentarista, houve 
aquela promu1Qação de 2 de se­
tembro, de 1961, até que tive­
mos o Regimento do s7nado de­
vidamente mod1ffcado para a­
tender ao regime 
parlamentarista. A existência 
do bloco foi para o regime 
parlamentarista ser atendiOo 
inteiramente no Senado. V. ExA 
tem toda-, razão na sua 
colocação. Não a_dianta 
alongar-se, arnbos, acredit_o, 
fomos clarissimos no· nosso 
ponto de Vista. Resta deixar 
uma voz de alerta para a 
Nação. O Presidente pode não 
dar a outra f.ace; o Presidente 
pode bater forte; pode dizer 
"quem dá, leva"; ·'podé fazer_ 
todas as afirmativás, ,até de 
lutador de Karatê-; mas a demo­
cracia é ma1s forte do que 

~~~~ia8~5;a~~~~~~~=d~O ~ü~e~~: 
d6, e e1a é Que deve ser pre­
servada aqui·. E não há demc- 1 

cracia com· um poder fazendo 

ingerência em outro, um· poder 
ficando como uma verdadeira 
sucursal do outro. 

Iffiagine o Poder Judiciário a 
depender do Legislativo ou a 
depender do Executivo! Imagine 
o E.>..<.ecut i vo dependendo do _L_ e-_ 
s;Jislativo inteiramente! Pois 
lm'agtn~ __ o Legislativo a depen­
der --ao Executivo. pr i nci pa 1-
ment·e em momentos da mais pro­
~unda arbitrªriedade! 

Eu até n9m gostei-quanao o 
Presid~nte disse que não dá a 
outra face, porque dar a outra 
face é um dos mais. belos prin­
cípios cristãos que conhece­
mos. E a Nação_ brasileira é 
tipicamente cr1stã. 

o Presidente fez essa decla­
ração no exterior._ Se chega 
aqui, não é bem entendida. Há 
uma tendência muito grande da 
noss;:; CL!ltur.a, da_ nossa fé, do 
nosso humanismo de ter na fi­
loso{ja de Cristo aquflo que 
pelo·menos desejaríamos fazer. 
Podemos até não fazer, mas de­
sejaríamos ser capaz de faz~-1 o __ 

Era o qUe tinha a dizer. Sr. 
presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A OI.! E 'SE REFE­
RE O SR. CID SABOI A DE CAR.­

-VALHO EM SEU PRONUNCIAMEN­
TO:--~-

EMENDA CONSTITUCIONAL N" 4/61 

Ato AdiCional 

SISTE-MA PARLAMENTAR 

Promulgada em 2-9-61 

R~gimento: Resolução n~ 76/61 

Projeto de Resolução n~ 
68/61: ".A1_tera o Regimento In­
terno do Senado Federal..-. 

ApZ!rece __ o Bloco constituí do 
para d~::terminada . orientação 
po 1ft i ca, nos termos do art.. 
59' 

"Art .. 59.-Aos 1 fderes -dã maio-. 
ria, da minoria e de Blocos 
constituídos para determinada 
orientação pol ftica é l ;-cito 
us<!Lr da palavra, em qua 1 quer 
fase da sessão, mesmo em curso 
de. votação, pelo prazo de vi n--­
te minutos, para declaração de 
natureza inadiável.'* 

JUSTIFICAÇi:J 'DO PROJETO 

-·(Feita pela comissãO especii 
de revisão do regimento, inte­
Qrada pe 1 o!> Senadores Meneze_s 
Pimentel - Presidente, Daniel 
Krieger - Relator, Heriba1do 
Vieira, Lin~ Teixeira. Gaspar 
Vel 1 oso . e Ar-gemi ro de 
Figueirêdo): -

~ Novembro de 1990 7299 

"A Emenda Constitucional n.~t 
4, que instituiu no Brasil o 
Governo parl amerttar-, tornou 
imperativa a_ modificação do 
regi menta - i nt·erno do Senado 
Federal, a fim de adaptá-lo às 
peculiartdad_es do novo 
sistema. 

•• ·-· .-.-•• -••• ··~--· .-. >--. ,---••••• -. 

A competência dada a ·esta 
Casa para indicar o Presidente 
do Conselho de Ministros quan­
do a Câmara dos Deputados te­
nha, por três vezes, recusadO 
os nomes propostos pelo presi­
dente da República; a faculda­
de de se opor à composição do 
conselho aprovada pela outra 
casa: a transferência para o 
pres 1 dente do cdnse 1 h o prerr-o-­
gativas até então pertencentes 
ao presidente da República e_o 
di rei to assegur-ado ao presi­
dente do conselho, aos minis­
tros e aos subsecretários ae 
estado de part-rcl-parem das 
discussões em q_ua 1 quer dos ra-. 
mos do Congresso Nacional não 
podiam deixar de ter. na nossa 
1 e i interna, as correspondjari~ 
tes normas reguladoras. 

Quanto_ ao art. 59, estendeu­
se aos lfder.es de blocos cons­
tituídos para determinada o­
t1entação política a p-rerroga­
tiva ja assegurada aos líderes 
da maioria e da minoria, de 
usarem da palavra para decla­
ração de natu~eza lnadiável, 
em _.qualquer 'fase da sessão, 
mesmo em curso de votação. 
Aumentou-se o prazo de quinze 
para vlnte mtnutos+lkst;. 
(OCN-II- de 7-12-61) 

RESOLUÇÃO N" 3/63 

Projeto de Res1_uçáo r;R. 2/63_ 

"Readapta o regimento· ao novo 
regime presidencial de governo 
e dá outras providências." -

Mantém o bloco com a nOva re-
daÇão dada ·ao ·art. S7: 

"Art. 57 Terão lfd~re~: 

1- ~ as fepresentações parti­
dárias; 

2 -_os blocos __ em que se agru­
parem as representações 
partidárias p~rª_ determinada 
orientação polltica. e vice­
líderes quando se compuserem, 
no mínimo, de dois m~mbros. · 

§ 1R. A Constituição dos blo­
cos parti dá ri os deverá se.r co:.. 
municada à Mesa nas 24 horas 
que a elas se seguirem ou no 
dia subseqüente à instalação 
da sessão legislativa 
ordinária. 

§ 2Q A indicação dos líderes 
e vice-l~deres será ~eita em 
documento subscrito: 
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a) pela maioria dos membros 
das bancadas partidárias, na 
hipótese do n~ 1: 

b) pelos lideres das bancadas 
integrantes do bloco, na do nA 
2 .. 

§ 3~ A comunicação de que 
trata o § 2Q será encaminhada 
à mesa nas 24 horas que se se­
guirem à instalação da sessão 
legislativa ordinária. 

§ 4~ As que não se filiarem 
aos blocos part1dários serão 
consideradas isoladamente para 
os efeitos do art. 27." 

RESOLUÇÃO N" 6/64 

Altera o regimento do senado 
Federal, da-ndo __ Nova __ Redação ao 
inciso IV, a.2. do art~ 15. 

11 Art. 15 o senador poderá fa­
zer uso da palavra: 

I - em qualquer fase da ses­
são,. se 1 í der da ma i o r i a, da 
minoria ou de bld'Co pãrlamen­
tar, pelo prazo de vinte minu­
tos, de acordo com o_ disposto 
no art. 59; · 

IV - na discussão de qualquer 
pr-opos i ção :· 

a.2 até uma hora, de uma ou 
duas vezes. se autor, relator 
da matéria, líder de bloco ou 
seu delegado: 

E acrescenta dispositivo ao 
titulo IV~ dos líderes-, fi­
cando ·a matéria redigida nos 
termos seguintes: 

"Art. 57. Terão Líderes: 

repr:esenta,ções 1 As 
partidárias~ 

2 - Os blocos em que se agru­
parem as representações 
partidárias para determinada 
orientação política; e Vice­
Líderes, quando se compuserem, 
no mínimo, de dois membros. 

§ 1~ A constituição dos blo­
cos partidári-os deverá ser ·co­
municada à Mesa nas 24 horas 
que a elas se seguirem ou no 
dia subseqüente à instalação 
da Sessão Legislat1va 
Ordinária. 

§ 2·~- A indicação doS Líderes 
e Vice-Líderes será feita em 
documehto subscrito: 

a) pela maioria dos membros 
das bancadas partidáras, na 
hipótese do nA 1; 
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b) pelos Líderes das bancadas 
integrantes do Bloco, na do nA 
2. 

§ 3A A .comunicação de que 
trata o § 2A será ençaminhada 
à Mesa nas 24 horas que se se­
gúirem à instalação da Sessão 
Legislativa Or_dinária. 

§ 4~ As representações Qúe 
não se filiarem aos blocos 
partidários serão consideradas 
isoladamente para- os efeitos 
do art. 72. 

Art. 58. É da competência de 
Líder de Partido, além dé ou­
tras atribuições regimentais, 
indicar os representantes das 
respectivas agremiações. nas 
comlssóes. 

Parágrafo único. Ause_nte ou 
impedido o L.fder as suas atri­
buições serão exercidas pelo 
Vice-Líder. 

Art. ·ss. Aos Líderes da Maio­
r-ia, _da Minoria e de blocos 
const i_ tu í dos para determ_i nada 
orientação política_ é .1 feito 
usar da palavra, em qualquer 
fase da sessão, mesmo em curso 
de votação, ·pelo prazo de ytn­
te minutos. para declaração de 
natureza inadiável. 

§ 1A Igual-_faqui~ade é asse­
gurada aos 1..1 der_es de_ bancadas 
partidáf-fas- compos-t-as de 10 
(dez) ou _mais senadores. 

§ 2A_ o uso da_palaVra-. nas 
hipóteses prev}stas- nes-te . ar­
tigo e no paragrafo anter1or, 
pode ser delegado, uma vez por 
semana, mediante comunicação 
escrita à Mesa, a qualquer dos 
1 i derados. 

EMENDA NA 2 

Dê-se ao_ art. 1_A do Projeto 
de Reso l,u_ção. n~ . _S0/88 -·a se­
guinte re.dação: 

"Ar-f. 1 A _o art. 64 do Regi-
mente Inter-oo do Senado Fedé­
T:'a1 passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

Art. 64. A Mãioria, a Mino-
ria, os blocos---Parlamentares e 
as represe~tações partidárias 
te.rão,_Líderes e Vice-Líderes. 

§ 1A Poderão, ·ai.nda; o Gáver.­
no e a - Opos fção i .ndi ca·r os 
r-espectivos Líderes. 

§ 2~ A frid i caçãO -dos L i deres 
será feita ao iniciar-se cáda 
Sessão Legislativa, em docu­
mento _subscrito: 

a) pela maioria dos membrOs 
da respectiva bancada, quanto 
à--; ndi cação de Líder de repre­
senta_ç_ãO- particjária; 

b) pelos Líderes das _repre­
sentações partidárias coliga­
das, quanto à indicação dos 
Líderes da Maioria, da Minoria 
e _da Oposição; 

c) pela maio.ria dos membr-Os 
das bancadas pa~tidárias ou 
pelos Líderes das representa­
ções partidárias, quanto à 'in­
dicaçãQ. _dos _L:,ídere,s dos blp_ç9s 
parlamentares. 

•. 3~ o 
deverá ser 
sidente da 

-Líder do GOverno 
indiCêldo_ pelo Pr·e­
Repúb-1 ica 

§ 4A Os Vice-Líderes serão 
indicados pelos respectivos 
L í de rés no prazo· de 24 horas 
da indicação de~t~~· 

§ 3~ o disposto neste artigo 
e nos parágrafos anteriores 
não se aplicará durante o te-m­
po correspondente à" Ordem do 
Dia em _que figure matéria em § 5.cz A consti-tuiÇão de blocos 
regime de urgência, salvo pro- parlamentares formado_s por re­
hunciamento sobre proposição presentações partidárias_agru­
de 1 a constante. padas para determinada_ o r i en-

ta.ção pdJ í ~i ca d_e\Lerá ser co­
-Art. 59-A Éxe·rcer~ as funÇões mun1cada a mesa nas 24 horas 
de Líder do Gover-no o senador que a ela -se segulrem ou no 
incumbido pelo Presidente da ·dia subseqüente à instalação 
República de dar conhecimento o:a _Sessão - LegislatJva 
ao Senado do ponto de vista do Ordiná~ia. 
Executivo sobre as matér--ias em 
curso - na Casa e sobré os as­
suntos de seu interesse. 

ParágrafO único. o- L-íder- do 
GOverno terá as mesmas ~rerr-o­
gativas dos Líd~res de Bloco.'' 

Desaparece a 
b 1 oç;o ,C_om a 
93/70. 

Liderança 
Resolução 

de 
n• 

:Na apreciação do Projeto de 
Resolução nA 80/88 - que deu 
ar i gem à Resotução n~ 47/83 -
o Senador Maurício Corrêa a­
presentou a seguinte Emenda: -

§ 6R A indicação dóS Líderes 
doS blocos parlamentares se~á 
encaminhada à Mesa nas 24 ho­
r-as que se segui rem à insta 1 a­
ção da Sessã_C? Legi~lativa: 

§ 7~ Os Vice-Lideres serão 
ífldfCà:dcis-. à Mesa. peloS res~ 
p~ctivos Líderes no-prazo de 
24 horas da indicação destes. 

A-rt. 2A Estã resolução entra 
em vigor na data de sua 
pub l i cação. 

Art. 3A Revogam-se -aS dispo­
sições em contrário." 
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Uustificação 
A presente emenda tem por ob-_ 

jet1vo a atual1zação, que se 
faz necessária, do Regimento 
Interno do Senado Federal 
(Resolução n~ 92/70), em tace 
da dinâmica da polltica brasi­
leira, que se tem manifestado 
por meio da formação de novos 
partidos políticos e da rees­
truturação de antigas agremia­
ções parti dá r i as. -· 

Com este escopo, a proposição 
que ora apresentamos juridici­
za uma prática de fato no Par-
1 amento bras i 1 e i ro •- qua 1 seja 
a da formação de blocos 
partidários em razão de 
identidade de orientação dos 
partidos que os compõem. {DCN 
-!I, 29-6-88- pág. 1 .943) 

O Senador Cid Sabóia emitiu 
parecer contrário à Emenda nos 
seguintes termos; 

"A Emenda nJ<. 2, de autorfa do 
eminente Senador Maur_fci o Cor­
rêa, pretende criar os blocos· 
parlamentares a serem integra­
dos pelas _representações 
partidárias agrupadas. 

• Em que pese a nobre i nte-nç:ão 
do ilustre autor, no sent1do 
de agrupar formalmente repre­
s~ntantes de di versos par·ti dos 
em torno de determinadas a­
ções, a instituciOnali:ZãÇ.ãõ 
dos blocos parlamentares· ·no· 
quadro polf~ico-partidário 
brasileiro parece-nos inviá­
vel. 

A própria fluidez dos fins 
propostos dos _citados blocos 
não aconselha a aprovação da-
Emenda. -

I nobstante a procedênd a da 
matéria, quanto ao mérito, en­
tendemos que sua aprovayão, 
nos termos propost_os, impllca­
r~a uma excessiya formação ge 
11 de ranças. E fet 1 vamente, - na o 

· faz senti do 1 ógi co e prático. a 
justaposição de Lideres da 
Maioria e Minoria em atuação 
simultânea com as Liderança_s 
do Governo e da Oposição. Bas­
ta a existência destas.-- além 
das que forem indicadas pelas 
representações partidárias, 
para que todos os segmentos 
representativos na Casa fiquem 
sob 1 i deranças suficientemente 
abrangentes e legitimamente 
!nd1cadas. 

Assim, opinamos pela aprova­
ção do presente- Pr'oj e to e .da 
Emenda n~ 1, rejeitada a Emen­
d? n.Q 2. " 

(DCN !I, -f2-8-88 Págs. 
2.08-9 e .2.090) 

Com a Resolução 
volta o _ReQi mente a 
f.igura do Bloco. 

n.2 49/88, 
prever a 

Ao ser apreci-~do _o Projeto ·de 
Resolução n.il. 17, de 1985, que 
"dispõe sobre. o uso. da-palavra 

e dá outrã.s provtdénci as", o 
Senador_ MartinS F i 1 ho" apresen­
tou as se·gu-1 r~tes Emendas à 
pr9posi·ção: 

EMENDA N.Q. 2 

Dê-Se aos incisos I e rr dó 
art. 16 a __ seguinte redação: 

"I --Se Lidéi-.- uma- vez p·or 
se!l'lana,_ êlPÓS __ !;!_Ordem_ do. Dia, 
pelo prazo de·3o (trinta) mi-
nutos (art. 66); - - - - __ 

II Se Lfder da Maioria, da 

I_- Se_ L fde·r-. uma vez pÕr. Se­
mana, após _ a -_Ordem - dõ _ Di a, 
pelo prazo -de 30 (trint"a) mr..: 
nutos (art. 66); - ----- .- __ :-

li ..,..-Se .Lfde-r_da MaioriÇ~., da 
Minoria_ oü d_e Bloco ... em qt,Jal­
ql,l_é-r -Tast;; ç:l_â ·sessãõ, pe 1 o pra­
zo de 1 o (dez.) minutos,. _ para 
c:t_ecla_ração de natureza· 
i·ria:di.ãvel: de im.ediato inte­
resse # -da _ .. réspect i va 1 ; nha 
partidaria (art. 67); 

Minoria ou de Bloco, ·em qua_l- "Art. 67. os Lfdet-es da NaTO­
quer _fase. da Sessão. pelo pra- ria, da Minoria oD ae Bloco, 
zo de 1 O Cdez) minutos, para poderão usar: da palavra, em 
declaração _de natureza qualquer fase da sessãõ";- Salvo 
inadiável, de imediato inte- quando _e_m cur_$0 dê vo_taç.ão·," 
resse da respectJva 1 inha: p.e_lo, prazo -de 10 (de-z r- ri'i1nu~ 
partidária· (art. 67)." _- · t.os, -pa-ra- declaração _TnadfáVel 

de imediato interesse da:-:-re·s-
..JUstif-icação _ p_ect.1va 1 inha partiçiár-ia. 

o .. p--\---ojetb pe'"r~ite. ·o- uso da Parágr-afo ~LÚi-fêo. ·a dlS·po-Stõ 
pa~l'avra pelas Lidera:nç.as ape:-_ neste artiQo não . se aplicará 
náS após···a Ordeffl do Dia. A e- durarrte a apreçiação·_d_e maté­
menda estabelece principio já ri~ em~" r~gfme __ de_ Lir:gência, 
consagrado no Regimento que dá salvo para niahffestação ·sobre: 
prerrogativa· ao Líder para fa- esta." (DCN..:.. II de 2-4-8-88 
zer. em qua 1 quer fase da Se_s- Pág. 2. 1 56) 
são_, . comunicação de .na tu reza 
i nad 1 áve 1 . : Re_d_uz-'--- ~_ntr_e:tanto_, _ · O SR. PRE_SIOENTE -( lram Sara 1-
o_ prazo atual pel_a metade (de va)- Ainda há. oradores .i.rls_-
2-0 para 10 minutos-) e, ccin_si_:.. cr-i"tos para falar na prese11_te 
derando _______ :a - plural idade sessão-.----- - - - -~~- --
partidária, es_tende essa prer~ 
roQ"a t 1 v a apenas .aos Líderes dã. 
Ma1oria, da- Minoria e de 
Bloco_~ (DCN- Il, 18-6-85 
Pág. 1 .837) 

EMENDA N:" 3 

Qê-se _a- seguinte r.~daç.ão aos 
artiQOS 66 e 67-, maritldo, des_~ 
te ultimo, o pS"rág_r:afo. únicq. 

11 Art. 56. Aos Lideres é lfc_1-
to· usar da pa"'1áV·ra.-· mediante 
inscrtção,_ uma _vez por semana,. 
após i Ordem (iõ D_fa~, p(:!JO. p.ra-:_ 
zo de 30 __ (trinta} tninutos, po­
denç:lo_ d_el_egá'-la .a .Q~a1Qüer: dé 
seus 1 i derados, a través de co;;. 
mun_i cação esçri ta à Mesa. · 

Art_. -67- ~-~- Õs- L fcteres ·.da Ma j o.­
ria. da Minoria_ 9_t.L de~-- Blo_ço 
poderão usar da pa_lavra_, em 

·qua1quer fase da sessão, salvo 
e~- c~rso de votac~o. pelo pra­
zo de 1 o (dez) minutos.,. para 
declaração 1 Dad_i áVe1 de i me­
dia to in~eresse da r~specti~a 
linha partidária.'' 

~u_st; f i cação 

A emenda 
apresentada 
do art. 16. 

complementa aquelã 
aos ttens I e II 

As emendas foram aprovadas. 
passando os arts.---16 e 67 do 
Regimento Interno a ter a se~ 
guinte redação: 

".o.rt. .1 6. ·o.:. Senador poderá 
faz~r __ t,Jso da palavra: 

Concedo a pa 1 avra ão" ·noore· 
Se_n~dor Ne:y Mac_anhão. (Pausa_._)_ 

S. Ex.l:. não se encont'nr -ma·; s 
no plen~rfo. 

Conce.do e pa 1 a'V't_a _ao __ nOPt_e 
Senador Nelson_ Wedekin. 

_O SR._. NELSON WEDEKlN (PDT -
se_~- p·ronunci a_ _o segLii nte-" 
discurso_:)~ _ -- sr. Pr·es i dente. 
Srs. Senab'or-es, este 'fi n-a 1 :oe· 
século tem.-se mo~tradq pr6dtgp 
na uníversa 1 i zaçao de- ·gravl s­

·s-imos probl-emas - s_óCio­
econõmicos. A questão da po­
breza drástico- refleXo de um 
processo desigua) e exclüdente 
de desenvo1 v i mente ~ m·a ter i a 1 
de:s soei edades.- ve'in -r=eceoendb 
especi a-1 atenç"ão- pó r parte de 
espec 1 a 1 i stas .. 

- - -

Assistimos, nos últimos anos, 
à multipl"fcação -de trabalho"s 
de investfgação científica em 
torno do tema. TéCnicos de 
todo o: mundo-_ particu1armente 
ãqUeles vinculados a 1nstitui­
ções e .organismos internacio­
nal s - unem setus __ esforços e 
apri mor_arn metodol O'g 1 aS na bus­
ca de .Dfn - quaçlro gl_obal __ q~e. 
identific~dQ.e caLacter1zando 
a pob__reza em suas_ tnúL.:tiplas 
formas, possa apontar_ alterna-­
tiva~- .viáveis para sua 
superação. · 

o certo é_cfue_há üma-_cresCeri~­
te e renovada preo'""cup?J.ção"- - em 
t-orno .-desse assu_nto. Mesmo 
porque a --existência de muftos 
países . e çie m 1 1 hões- -de-. seres 
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humanos r1go~osamente margina­
lizados do processo de desen­
volvimento· económico é algo 
que afronta a própria noção de 
dignidade. 

Nesse sentido, deve ser des­
tacada a atuação da Organiza­
ção das Nações Unidas, sobre­
tudo de seus órgãos especial 1-­
zados no trato das questões 
econômicas e sociais. Os estu­
dos descritivos e analíticos 
por eles produzidos são fontes 
seguras para a compreensão do 
problema e sinalizadores das 
ações que devem ser encetàdas 
para equacioná-lo. -

É o que ·têm feito, por exem­
plo, o Programa das Nações V~ 
nidas para o Desenvolvimento­

.PNUD, o Banco Mundial, a Orga­
nização Mundial de ·Saúde -
OMS. a OrganizaçãO cte Coopera­
ção e Desenvolvi mente E_conômi­
co- OCDE, a Organfzação das 
Nações Unidas para a Ãlimenta­
ção e a Ag~icultura - FAO, o 
fundo das Nações Unidas para a 
Infância- Unicef, entre tan­
tos outros. 

Se não há" como es~antOtear urria 
realidade que se apresentape­
ri gosamente dramática_ sob 
qualquer ângulo de análise, 
outro caminho não resta que 
não a busca de um efetivd co­
nhecimento de suas or-igens e 
de sua dimensão. Neste caso, a 
História é instrumento insUbs­
tituív_el para q_uem, como_ nós, 
acredita, como Mãrio de' Andra­
de·, que "o passado é 1 i ção 
para ser meditada, não pa~a 
reproduz if" . · · 

~q mundo. em que hoje .~i vemos 
e, em boa medida, resultado 
das transformações estruturais 
ocorridas no seculo XIX, muito 
especialmente em sua segunda 
metade. _c_om efe'ito,- ·a vertigi-­
nosa aceleração __ do processo 
produtivo_ daquele momento,. 
possibi 1 i tada pela· i n.cessante 
aplicação_ da ciência à indús­
tria - que mu i_tos denominam de 
Segunda Revolução_ In0~stria1 -

·tornou hegem6n_ico o sistema 
cap1ta1is.tâ e fez_do'~eXpansio­
nlsmo imperialista, condição 
necessária · ao Seu - ma i o r 
desenvolvimento. 

A Conferência de Berlim, em 
1883, simt:::loli_zou, com· perfei­
ção, a, nova era que, pren_un_­
ci ada ha a 1 gumas decadas, ad-­
quiria agora contornos 
definitivos. As poté6çiã:s -- i"l1-­
dustrializadas da Europa, a 
partir de sua ótica e em fun­
ção de seus interesses, acer­
tavam a partilha do continente 
africano.,· Respeitadas algumas 
diferenças. era uma atitude 
semelhante, a q~e se tomara em 
relação à Asia e, com maior 
sutileza. o mesmo quadro de 
exploração que incidia sobre a 
América Latina. o --
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A lógica do çapital exigi8 a 
universalização do Capitalis­
mO. Assim, as áreas periféri­
cas do slstema eram por ele 
absorvidas. __ com a definição 
do's papéis- a serem representa­
dos: fornecimento de matéria­
prima, consumo _de proputqs in­
dustri.a.l.i4.a.dQ.s, exército de 
mão-de-obra abundante e bara­
ta, área propícia ao investi­
mento dos capi :tais __ e~cedentes 
dos centrq_s nucle_i;J.res do s_is­
tema, etc._-· ,_; _,_~_,_ ... --'-~·-

É bem PrOVáV~T,' sr-, P_residen­
te, srs .. Senadores, que o e~ 
feti t_o .. Jna_is~pe'r'y?rso __ çfa éição 
mundial do_·_ imperial 'ismo tenha 
sido a aliançÂ engendrada en­
tre seu~ agente_s e as elites 
períf"ériCas -___ lo.._c_a_is. O sé..cul O 
XX - e em especial o perfodo 
posterior _a Segunda Guerra 
Mundial .... _r)os_ dá exemplos con­
cretos d;e como, vma_ aliança 
dessa natureza_·tem impedido as 
transformações .sqci.a i s e.,_ as­
sjm, pr~~ei:"VaOo. e:!?~f"LStUras a­
nacrônicas ·_e infQuas. · 

Ern Verct~cte:,- a obséS_sã_o em 
manter intacta uma situação de_ 
privilégios faz com __ que __ ess_as 
mino ri as dominantes .em seus 
resPectivos pafs_es se subordl­
nem ao capital internacional, 
d~le recebendo_ o .devi_c:t.o: 
amparo.- OQu_antas tentat i y_as _de 
reformas·-- soc_i a i s . não for:am 
bruta 1 mente _1 nterr:_ompi das pela 
União dos~tnteress~s_interna­
ci o na i s com as e 1 i tes _ 1 oca ts~ 
Para ficarmos apenas com o e­
xemplo da A.mér:i_c;a_,Latina~ .tal::­
vez seja essa a pista·mais .e-
1-ucidativ_a~ para compreender o 
que ocorreu com_ o B_ras 11 , em 
1964 , CO!fl a __ A r9ent i na, em 
1966, e com o:ÇtJ1,1~. ,em 19.73. 

.As 1njusti-ç_a.S soc-iaj~-~~deri~ 
vadas de uma ~eStrutura e_conô:­
~ica.desigualmente desenvolvi­
da é- ass_ent.adà no concentra-. 
cionis_mo.'; __ são__. __ p-9iS_. 1:1istçr.!:-; 
camente c-onstrUldas .. :. Expllca.­
las pela ótica" de uma ,pretensa 
"ordem natural", pela "vontade 
divina" _óu_ pela "imu:tabi 1 idade 
áa:-t~TS-t_Qr_ i_i:\" SOa,. corno f a 1 so_, 
al_~m de_ ütjustificável sob· o 
po-nto de v--rsta ético"'" __ -, . --

'creio na pe~tin_ênc1a e_ ha a:_ 
deguação desses pressupostos 
teoricos para a compreensão do 
·tempo preSente, da r:.ea 11 da de 
que vivemos. Eles funcionam 
como um .. referenc1 a 1 de 
aná 1 i se. sobre·tu-do agora; 
quando temos acesso a .. diversos 
trabalhos_ de i negá v e 1 peso e 
que retratam, com perfeição-. 
um quadro gene r a 1 i zaqq _de mi -. 
séria que, sendo ·Universal, 
qonfere ao nosso- País um incó~ 
modo lugar de destaque. 

ouaridb f.az-emo-s_ a junção_entre 
o último- Relatório- *'nual do 
Banco Mundial e o Relatório 
sobre Desenvolvimento Humano 
Qo. PNUD/ONU,- chegamos a algu-

mas constatações intrigantes. 
Em primeiro lugar·, não é mais 
possível ~genera 1 i·zar o QUadro 
de pobreza entre os países do 
chamado "mundo subdesenvolvi­
do'' .. ou "em via de desenvolvi­
mento" . A d$cada de 1 980, pOr 
muitos cons;-derada uma 11 década 
perdida". não o foi para todos 
os países: alguns desses en­
c.ontraram formas aOequadas Po!!l:­
ra, ao menos, minimizarem as 
gritantes _d_istorções até então 
e_>Çi stent.es. 

· t nfe 11 zmente, no -entanto,_ 
para os pafSes latino­
americanos e para os africanos 
situados .3.0 $Ul do Saara, OS 
anos ao representaram um fla­
grante .retrocesso. Se, a_ par­
tfr do êxito apresentado por 
países asiáticos, compatibili­
zando conquistas econômicas 
com avanço ~oc_i a 1.. pode-se 
Rrojetar ·uma diminuição dos 
ind1ces de pobreza num futuro 
pr6xi mo, .o. mesmo não ocorre 
com a América Latina e a re­
gião áfr_icana aqui citada. 

Enquarito o Le_st·e as í'tát i Co 
cresceu a uma , ___ taxa .. anual -d.e 
8,4% e o SUl dó contfnente co­
nheceu um cresciment_o de 5,5%, 
e.- América t.:i:ft i fiêCCóiij f, 6% e a 
Africa com 1% tiveram um cres­
C-1 mente. bem i Qfer 1 o r .. aq_ a~,J_men.­
t_o. d.a p_opo 1 ~çao. . ~a 1. s grave, 
muito .. mais grave, _e o_ resulta­
do que os.elementQs._,qualitati~ 
vos co11ter:-iram à pe_sqUisa: 

AQui , ,c.hegamoS ao ponto ct:u­
cial de meu pron~nclaméftto: 
LOnQe está c tempo em que se 
admitia co·mo cr1téri-o de de­
senvolvimento econômico a e­
xistência de elevado .Produto 
lnte.r~no ~Br.l!to _QU _de e_xpr~ssiva 
renda· per capita. Tais- indica­
dores, , ma 1 grado, sua i mportân":' 
cei_a, _s.ã.o _i_nsu'fi-ç.ient-es pat;'a a. 
correta afer,_çao da quall.dade 
de. vida das soctecladas. 

Chamo a atenção de V. Ex~s 
para o ·fato de q_ue o simples 
a'tend i mente das necess i dadas 
básicas do ser humano - ali­
me-ntação, vestuário. habita­
çã-o. por_ exemplo - não Confi­
gurava, por si só, ·a existêti;;..­
cia do -desenvolvimento. _·Em 
slrit-ese, não basta produzi r 
ri que:z.a; _ _ . é. . . fundamenta 1 
di str i bu f -1 a equan i rilemente -en­
tre a eopulação. De-igual mo­
do, tao importante quanto a 
geração de recursos é a sua 
racional_ aplicação. 

Quando se coordenam Correta­
menta .. os nú.mero_s econõmi cos 
para o_ exa.me daqui 1 o_ que a ONU 
chama de . "desenvolvimento 
humano" é. que entendemos - a 
verdadeira dimensão do inferno 
soei a 1 em que _o Bras i 1 se 
transformou.~ Com Uma renda per 
capita um pouco superior·a.US$ 
2,400 _e_ uma das dez maiores 
economias_ do mundo capitalis­
ta, no.ss6 Pa_ f s viã i para a ão~ 
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posição quando se tra-ta de 
bem-estar social. 

Seguramente 'essa é- a face 
mals v1sfvel de um modelo eco­
nômico profundamente concen­
trador e excludente. Isso sig­
nifica dizer que o Brasil pro­
duz riquezas, promove a acumu­
lação. mas apenas em proveito 
de uma minoria. Dos países 
pesquisados pelo Banco Mundial 
no que se refere à distribui­
ção de renda, medindo suas 
disparidades, o Brasil ocupa 
um terrível antepenúltimo 
lugar. No campeonato mundial 
da defasa~em de repartfção_da 
riqueza, so perdemos para Ser­
ra Leoa e para Honduras. 

Tão dramát 1 co · quanto o· fa-to 
de os nossos pobres terem-se 
pauperizado ainda'mais na dé­
cada de 1980 --pelos critérios 
adotados pelo Banco Mundi~l, o 
número de pobres no Brasil 
cresceu 43,48%, em seis anos, 
passando de 23,1 milhões, em 
1981 , para 33 ,.2 mi 1 hões, em 
1987 - é o modo criminoso como 
se tem utilizado_os ~ecursos 
disponíveis. 

O relatório do PNUD reconheCe 
o elevado índice de investi­
mento no -campo social que é 
feito pelo Brasil, mas sua 
distribui·ção· sjtua-se entre as 
piores do mundo. Gasta-se mui­
to, mas gasta-se mal. Os re­
cursos ou são pessimamente a­
p1icados ·ou não chegam a seu 
destino. o caso dâ educação é 
sintomático:· ·há algum tem'j:lo· 
sabe-se ~ue, de cada Cr$ 
100,00 endereçados às escol~s 
púb 1 1 cas, ape·nas a metade ché­
ga efetivamente à sala de 
aula. Ou, como aponta o Banco 
Mundial em 'mais uma absurda 
situação, enquanto 23% dos 
gastos com a educação pública 
são. das uni vers·; dades, apenas 
9% cor respondem ao ensino 

·secundário. 

Caso · semelhante oCorre na 
área da saúde. Como explicar; 
por exemp 1 o. que o país i nv·i s·­
ta 78% a mais de seus r,ecursds. 
em medicina curativa do que na 
preventiva? A-inda assim, aten­
dendo prioritariamente_às re­
giões mais ricas: o_Sul e o 
Sudeste têm o dobro da capaci­
dade de leitos hospitaiares e 
ambulatórios em relação ao 
restante do País. 

É a estratégia do desperdí­
cio, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, competentemente pos­
ta em aplicação em todos os 
setores.- Essa irresPonsável e 
abjeta prática de se "j Os;Jar 

·dinheiro pe,la janelÇJ" expJlca 
o fato de que, em 1985, o era­
si 1. tenha gasto cerca de 30% 
do PIS em ações voltadas para 
a melhoria das condições de 
vida da população; a Suecia -
pelos padrÇes da ONU, o segun­
do melhor lndice de bem-estar 

I 
do mundÔ, somente ultrapassa~a não seguirmos o exemplo ]dos 
pelo 0apão- gasta 40%. A di- chamados "tigres asiá-ticõS" 
ferença só pode ser exp 1 i cada que conferiram à e·ducação 
pela forma irracional com que básica toda a ênfase 
gastamos a riqueza produzida ne~essária? No Brasil, até ho­
pelo conjunto da sociedàde! je, tem prevalecido _uma _pol í-

tica de· maciços investimentos 
Safdas para a crise_exfstem. na educação superior, enquanto 

E 1 as requerem determinação·, que os pobres sequer conseguem 
coragem e, sobretudo, inten--:- concluir a escola primária.· 
Ções honestas. A verdadeira 
modernidade não se consquista Estou -absolutamente convenci­
pela retórica. Ela virá como do de que a ampliação de in­
conseqüência da ação tecn1ca- vestimenta na educação básica 
mente ad~quada e eticamente é condição preliminar para o 
jUsta. A caminhada em direção crescimen-to- econômico, mesmo 
ao Primeiro Mundo requer e e- Porque ele garantirá a altera­
xige que nos afastemos das .cão na qualidade da própria 
fronteiras do Quarto·Mundo! força de trabalho. Daí 

decorrerá substanc-i a 1 muda"nça 
. O __ Sr .. Michael Michaely, eco·- em nossa.capacidaqe produtiva. 
nomi sta. chefe do Departamento Essa é, seguraménte:. a provcf 
do Brasil do Banco Mundial foi maior de que não há e_ nem pode 
enfátt_co ao divulgar O haver contradição entre cre_s­
relatóriO: "As pol fticas -de c-j_merr.to econôm-ico e r~dução ·cta 
desenvolvimento no Bras i 1 têm pobreza-.- · 
sido erradas, não existe meio-
termo em relação a isso. Todas Era o_- que· tinha a dizer Sr. 
1 evam_ ~o creSci menta . da pobre- Presi·dente. ·(Mui to l:_lem!) 
za.. _seja por omissão. ou 
Córilpf-Oiné-f"imento".- Enfático e._ O SR. PRESiDENTE (I ram Sara i­
absolutamente correto. .va) - Concedo a palavra ao rio-

Creio que a superação desse 
quadro_ em 9ue _o Bras~l se 
transformou e tarefa inadiável 
e que à todos compete. o Le­
'gislativo, mais _que nunCa, 
deve agi r como um Poder de Es-­
tado e.ocomo. tal, exigir, fis-· 
calizar e propor ações que le­
vem ao desenvolvimento econô­
mico e social. · 

Penso ser a edUcação o -ponto 
nevrá.lgico e. E!O ·mes-mo tempo_, 
caminho natwral para a rever­
São do panorama que ór'a encon...: 
trames em nosso Pais. Da mesma 
forma que prOvamos a intrinse­
ca pervers i dad·e encerrada na 
teSe de que "prime i r o é p'reci­
S_o· crescer para depois 
distribuir", ho~e pr~c·isamos 
combater a falacia de que o 
crescimento· econõmf·co é incem.: 
patfvel. com grandes investi..; 
mantos na . área social. Ao 
contrário, sabemos que estes 
s~o condição necessária 
àquele. os· trabalhos aqui re­
f~ridos .Provam, à exaustão, 
que o extraordinário cresci-­
mehto _ econõm'i co · . do - - Leste 
as'iático- noS anos 80 foi ali­
cerçado em amp 1 os _i nVes ti men­
tes em saúde e_educação. Essa 
é a única·. forma de_ os se9màn­
tos mais pobres da sociedade 
contri'bU"Írem para o desenvol·-
vimentO ··e dele cse 
bene_ficiarem. -

Não é. ma."is.possfvel aceitar­
qUe a educação - setor·- funda""­
mental para a promoyão do de­

·Se!ivo_lvimento -·cont1nl.,lf#! sendo 
o destaque negativo do Brasil. 
Como lembrou Michael Michaely, 
o "grau de analfabet-ismo entre· 
a. força de trabalho é particu­
larmente alto no Brasil e o 
nfvel da educação primárla é 
esPecia'lmente baixo'': Por que 

bre Senador Oda-cir Soares. 

Ó SR .• _ODACIR SOARES (PFL -
RO. Pronuncia .o .seguinte 
discursO'.) "-:- _Sr. Presidente, 
Srs. Senador-es: 

Acabo de ·receber· graVe denún­
cia de ser. v i dores .. do DER de 
R-ondônia - mais espec i f i. camen­
te aqueles destacados para 
tN.1bcilhar em_ Rolim de Moura. 
Queixam~€ -esses servidOres de 
terem sido exelufdos pelo Go­
verno do Estado ao .longo deste 
ano. 

Segundo à di3núflc i a. o. ·Governo 
do EstadO pagou, em outubro, 
reajust.e." de_ 400% ~.d-i reteres 
do DER. com direito a retroa­
tivo, fnd:ice espantoso-em-ViS­
ta ~a· presen~e ·realidade· 
nac'fQ,na·l. .Er:tr~tanto, ai fiCa 
segundo a denunc1a, o aumento 
1 ~mit6u-se a algumc:;s .Catego..; 
r1as. o que fere bru.talmente o. 
pri ncípi o_·pa ; sonomi a·,· Enquan- · 
to os encarregados de campo, 
que ganhavam Cr$ 22 'rid T passa­
ram· a_ p~rceber Cr$ 72 .. mi 1 . a·" 
partir de outubro, os_motori_s-: .. 
tas de caminhão ·continuam ·a 
receber os mesmos Cr$ 22- mfl. 

E não é ~6: estão com-seUs 
vencimentos atras·ados. O pa9a­
mento de set_embro saiu na u 1-
tima semana de ·outubro, en­
quanto o de outubro não tem 
previsão para sair. ouãnto- ao 
i-eajuste, : nem pensar: _Cõmb SE~ 
não bastassê, outra grave ir-" 
regularidade no Município de 
Rol im de Moura, O I.oSti tut·o de 
Previdência de Rondônia· 
Ipero -. embora descohtando 

rigorosamente suas cotas nos 
venci ment·os dos ·servi dores, 
não lhes presta qualquer aten­
dimento naquele ·municfpio. _os 
serviços _médicos ·e hospita_la-. 
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res têm que ser pagos dà'bolso 
do erópr1o servidor, cuja si-. 
tuaçao salarial já é das maiS' 
penosas. 

Portanto.. Sr. --Preslê:lênte: · 
Srs. Senadores. temos· a i a 1 gu-' 
mas graves irregularidades so­
madas. tendo como infrator o 
Governo ·cto Estado de Rqryd_Qn i a . 

Recapitulemos: 

DlÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL CSeçâi:> II) 

desde o -falecimento ·cte seu ma-­
rido C1ementino de SóLi:i·a ·coe­
lho --oo "Coronel Quelé" -; érã' 
também consi"dera·da ljma espécie 
de "mãe·da ·cida·dé".- A trajetó­
ria transformadora dê 'Petr'Ol'f­
na ao 1 ongo .-_do tempo ne 1 a en­
cont~ou a-mola propulsora. A 
rigor, não se concebe a cidade 
sem a figura marcante da gran­
de líder~ 

Sexta-feira 23 

P
·.oor-a-tã

0
d6 1 d1. deeuramnaç·an·", tuDorn~ ~ .":'-.oJ,0ca

5
eçaf-ao. 

·1} Não· pagamento dos· r.· eajus-:- o 

tes _salariais.'de_l~·;·:· · aprimorou êSse-*dótii ·de nio'do -·a· 

sensação. de que, como disse 
GilBerto Amado ao registrar o 
passamento de sua mãe, se apa­
gou uma "grande 1 uz no me i o de 
todos nós" .. Mas_, _para sermos 
fiéis áos seus e"osinamentos e 
ex_emplos, melhor aceitar a li­
ção bíb_l i ca de qúe a vi. da ' "não 
nos é tirada e, sim, 
transformada. Ou, como disse o 
poeta da terra, Dona Josefa 
"era.a filha .do rio que hoje 
seQue v i agem,. ncrpercurso · in­
finito'do São" Fr:ancisco 1

' ••• • 

2) reajustes exorb~tantes 
para · apehas ···"à 1 gumas 
categor-ias-'· basicamente dire­
tores de es-tatais_, e apadrinha.:.· 
dos po 1 f t tc:os · do ..G:overno do: 
Estado;·· 

3Y: -át~~~~-.--~:ist'~má·(iço'n6 pa.:. · 

manter unida toda· a ·família,·· E·r_a o que tinha a d~i~r:· _S_r:. 
Foi além: Projétolf sobr-e a co~· PrfiSTdente. 
muni da de ·_uma · *c!SC'ên~dêhc i a . que·. 
fez dela simbolo e· expressão Muito ob':'~gadc::._ 
da a 1 ma. ser.tanej a. 'Co mó ·_·ta 1 ; · 
soube co:n;p·a-tibi_lizar sólidos· 
princípios éticos,- -disposição 
para :_a - · -,Li ta"; · · · fé 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
v;:;.)' - conc'edo a_ pa Tavra -ao no­
bre Senador Mãrci o l;lere·zoSK í . 

i nquebrantáve 1 , esperança no-. 
amanhã. • • • O SR.· MÁRCIO BÉREZOSKI (PSDB 

_ _ SC.~;~;P.'r.onuri.C_ia o., seguinte 
Figurá- :-sábi·a ·e ponqet:-.ad8;.A. discurso 1 l Sr .. Pre~s_i_ç:ten.te, 

Dona Zefa apresentava.,· · a 1 nda, Srs. se·n_at!ores, __ ·e·m me i o . ao 
~) ·cobrança· de sei"V1Ços que· outra rara· tjUa1idade~·a·éapa- ·caos e·m que se encontra m~;rgu-· 

na o são pr-estados -_como _ ~ _-o_· ci·dade de·, 'Sendo fi l.h.a _de seu 1 hada a, ·re-de pública de serv f-
caso da Pr.evidéncla do E'stadO.·' tempo, · compreéríd"er- · -· ·a· ç6s 'de s'aúáe·,·.uma· notícià'vin-

gamento de servidores·-*·espe­
cialment.e· os '-êlàS 'êán'ladaS mais· 
humilde~ e necessi~ada~; 

····~· 'inexorável marcha da História .. da.'dé' JOinville .denUncJ.a. _um 
Oei·xo- aqui,• registradoo_nos-·Assim,_jamais temeu;o novo. mOvimento no sentido de ·anali-

AnaiS •. o meu prote~·to.e in~oc.:..· - ·- · ·- ·.· · · sar· O pr.oblemà ém'nfve,- ·mun"f.:: 
mo .Qoe. me·cqiócp_ a• 'dlS'pOS-lÇé!IQ ,JustifiCáve:l_, pois, sOb __ t_odos cipal e buscar sol_uçôes pro-_ 
dos ·servidores par-a· • acionar* os_ a_spectos, .o cl-ima de ·pro- fissionais para a crise. -
judicialmente 9 Estaaõ para funda etnot;:ãb que tomou conta· __ _ _ _ . . . · -:-- --- :_ . 
que cumpra suas obrig;;;_ções. dê: nosso ·povo por ·oc::asiã-o ·cte- Refiro...;me aO Plano Diretor dO 

seu sepultamento. Em meio 21- HóSJ:?ita'f · _ Ml..mt.ct.pal · · . "São 
Era o que t1r'1tia ·a 'di :ter·_, __ Sr.' tantas ftguras · ·notáv'eis· •. b'.lo.losé ... Uri(Ca' "ifiS_'ti.tüi.Çã~ Pe. 

Pr-esidente. Mu 1 to oor i oado! -. sel-l:an_ej_O :_·levava~ ··s·eu adeus· a· · saUde fi? esfera qo muni cl_pi o: 
(Mui to bem!) o· quem, na TeTi:Z expressão dé · Essê' hosb'i.ial .. v.1nna, éx'Pe'r~ímen":'· · 

Dom Th·oma-z',' · "eX'-bispo·de Jua-'' tant;lo-., enormes~. _p,ificulc;:laóe$. 
O ·SR. PRESIDENTE· • •(Iram Sa-· zeiro, era o "Evangelh~·vivo". para cumprir o fim a que se 

rai'va) -.concedo a ·pàíaVra aâ_ · · · · · · · ·' · 'deStina:· ~-·--rnsVf'ic'iêi-'lcia de 
nobre Senador- Marco Ma.Ctel. EstfVe- presente à MisSa de 7~ leitos, inadequação-- di3.s _ihstá-

d;--a_, cele-õ·r-ada pelO.PãOre··aer- laçõ-es fisicas. carência _de-
O .. SR.. MARCO MACrE'L' '( PFL -- 'nardi no - 'PadiTha ' da Luz.· Por r.ecursos humanos·, precariedade 

PE·. · p·ronuncia o • ·segu1nt~ .' ceinci dê.nç:f·a! a_ m~~f!ia· ce:J.~~r:a--,:. da· mal_;lutet")ção -gqs ~ _eq~iPa_m~n; 
discurso.) Sr. Pr-es1dente çao eucanst1t:~ 1emorava o sé~ tos, -. obso.lescencia de .$Ua 
Srs. Senadores: ~ ti-mo an-ivers~r1q'de fa_l_e_c_irn~.r:--.'.te~f1Ql.õgia ... ES9as ; ,çiefictêl')-

''*'' ~ to de seu.·.f11ho-. ·0 saudoso- ci_as, desnecessario ressa-ltar·. 
Há pessoas .que c_ói"lséJ;i'Uem f a-~· N i.l o COelho, éx;...'P're's'i deh't8' 'ac.~rre-ta\iam sér'f.à.S · lfa 1.has no. 

zer"_ct~· sua: vida um ~?t.erclcio; ôesta·CaS:~· ---- ---"--·-~- ·at~n-di!l1?!"1--tO--.-.--.à , -P.-o-Pu-l_~ão.~··~ 
cot1d1ano de. amor; oWitras ad-, Multl_plicavam-·se-:-- ._c-om_ justa 

. qutr:-em e tran§mi te"m' ·u'm'a '" sabe- Ao reg"i'S'fra·r ,' "hêS'te~ màtné.nto, . raz'ãb', _ a lláS - .a.s, rec.l ã.tr~?-ç9~s 
dona que nao vem dos bancos· a morte de Dona Josefa: Coel_ho; dos personagens .dessa trag~d)a 
escolares e. dos rnanu?l_is mas acredito __ estar expr_essan-do os san1.tárfa '-'bra"sTleTrâ., que ve­
que.: brot·ada· 'da tna'iS' pura sen- s~entiment.o_s _ . , do · povo mos. estampada .d1ar18inénte .!'l.a 
sib11idade, ·irradia_:lul!:·e paz.· pernambucano. Creio, ainda. imprensa. · 

· ·' Sr ~ Presidente e_ St''S'.·., Senado- - -~.- -
Há pessoas que compat1bll iza~- res, . poder estar mani'fêStando Impunt~a-:-·se, para.--_ superar. c o. 

firmeza com candur.aL.!-l~~.aque- o pesa_r do Senado_ Federal ~m estad9. de. ca~~m_.tdade a -_gu.e_ 
las. que se notab1 1 1'zam sem que face- do passamentQ ~d~ .a.1g.u.em.·.con_dUZlti o. ,quadrp" buscar for.­
para tanto man1Testem derfbe--'-•que, pelo e_xemp1o, contribuiu mulas capazes de ass,egurar ·ati­
rado intento. Há os que, en- para trazer ao __ Congresso_ um de Hospí ta 1 ·são'. José · ConOf.ÇõeS 
frentando .as adV.e.r.s.idad~s. setJs mais lnte~rôs e ilust·':"es. mfri.i.rhá:;., d~ _efjciêncfa _p~r;a 
crescem, 11DP~dindo que a dor PreSidentes o -Senador Nllo cumprir sua vocação de pfont,o 
seJa obstáculo. ã busca da Coe1h-o. Alé,m de_le, outros fi- ate'n'dHnehto à- éô_rilunidade ... Era 
felicidade. lhos, comp. P, P_!:!PYtado f:~der,a1 neç::~ssáriq:_ 

OSVáldo C.belh9, espressao mo- -
Dlffcil é a conjugação de to­

da.s_ es_sas. vj rtudes- em· uma úni­
ca pessoa. Este· é o. caso de 
Dona Josefa. de Sou.zá ._coelho. 
fal~çi.da ·.às vésperas ·de com­
pletar cem· anos. 

de]ar. d_a pol1tica per.nambuca;-- 1-- ·garantir atend1rilel")to 
na .. o Deputado Estadual Geral- áQn, seguro -e completo às e­

•do_"' COe 1 ho, e __ os ex-pr·e-fert·os mergêncas c-1 íni cas e c i rúrgi-
·.Ja_Sé Coelho e Augusto Coelho e cas;' ' 
o· 1 f der empresarial Adalberto 
Co"e1hõ, netos- entre os quais 

·o Prefeito de Petrolina Gui~ 
Dona Zefa :-como era carinho- lherme _COelhO e bisnetos enri­

sa e respei tosa_merite coilheCi da ~ qoecem- o- -cerrár'ie pó1 ft--i co-- e 
- nasceu_ e morreu m·ae~--~socia1 ~e nosso Pais. , . 
Petr:o l i na. . . Verdadei.ra -
triarca de uma família. numero- Sua morte, por certo, nos en­
sa. à fr.~nte de quaJ esteve -trlstece e abala. Dá-nos até a 

2- dar Súporte'cte íriternaç1fõ­
e·de serviços aux11i~res SegU7 
ros e efic-1entes para a deman­
-da c-ada '.Aê-z ' ,ma· for-- -decort-ebt.e 
.do· c;r,e.s~i ment9. R?Plll i?-_c;ior;a1·; ;_._ .. _ 

3 ---~--oferecer prõ~se~tu f méritO 
ao tratamento emergenc1al com 
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a instalação de ambulatório de 
especialidades e serviços, 

_hoje insuficientes ou inexis--
t~tes; · 

4 -propiciar atendimento mé­
dico, ambulatorial e hospita­
lar ao menor; e, 

5 -- -ass f st i r integra 1 mente o 
paciente oncológico. -

Para atingir esSes relevantes 
objetivos, o Plano Diretor 
propõe-se a garanti r o a·tendi­
mente emergencial intensivo e 
especiarizado na região, qUa­
druplicando quase a área dó 
Pronto Socorro. C.om isso, 
destinar-se-ão duas salas ci­
rúrgicas para emergências: 
ampliar-se-á a sala de atendi­
mento, equipàndo-a com 18 ma­
.cas no lugar das quatro hoje 
existentes; construir-se-á um 
hel i porto· e manter-se-á prepa­
rado um saguão pa_ra atendi men- _ 
to em caso de ocorrência de 
catástr-ofe. 

hospital, UTI pediátrica ou 
coronariana. Precárias são. 
também, as salas operatórias 
para os casos de emergéncia, 
bem como a Central de Material 
Ester-el 'iz_ado. -A proposta do 
Plano Diretor- expandir a UTI 
e adequar as instalações f)si-
cas afins a ela 
possibilitará salvar vidas 
preciosas·, no momento desne­
cessariamente sacrificadas. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, os asPectos aqui citados 
constituem exemplos do retrato 
atual e do retrato futuro do 
Hospital Municipal São José. 
Deixei de falar da farmácia_, 
da central de dilui_ção e almo­
xarifado, da lavanderia, ser­
viço de nutrição e dietética, 
serviços de exames radiológi­
cos, 1 aboratór i o de aná 1 i seS 
clinicas, ambulatório e tantos 
outros. ·o P 1 ano Di reto r, na 
verdade, esmiúça todos os pon­
tos necessários a um perfeito 
funcionamento.de .Qma .unidade 
hQsp·; ta 1 ar do porte e impor­
tância do São José. Em respoSta ao quadro at-ua-,- ;_­

hosp 1 ta 1 co_nstantemente 1 ata­
do, freqüehte necessidade de Esse proJeto, uma vez concre­
suspender ci_rUrg"ia_s_ eletivaS,· t1zado, constitu1rá um exemplo 
internamento _de _pacientes em de avanço soc1al e po1ít1co, 
Jeitos de apo1o; espera de 24 essencial para se iniciarem 
a 48 horas para internação, ações _sérias de promoção da 
altas precoces - o Pla~~ _ pre-_ saúde e combate às doenças. 
tende dotar o Hospital São 
José de quin_he_ntos leito's · ge~· 
rafs e especializados, _senqo 
98 ~=Sedi átr i cOS. ____ _o_i spõe..:se: 
também, a modernizar seus e­
quipamentos para pronto soco r-· 
ro, UTl, serviços diagnósticos 
e radioterápicos. 

Meu a_pe.fo_, . poiS.".· ao Governo 
Estadual e ao Governo· Federal 
para que dêem todo o. apoio 
necessário ao reaparelhamento­
e reorsanização do Hospital 
Municipal S~o José. 

Sem mais, ficamos 
dispor para 
informações. 

ao inteiro 
i"utur_as 

Atenciosamente - Or. Clóvis 
Hoepfne~. Diretor C1fn1co 
Enf. Luisa Helena ~ordan~ 

Chefe da Divisão Técnica. 

OBvETIVOS DO PLANÓ DIBETOR QO 
HOSPITAL MUNICIPAL SÃO JOSE 

o número de leitos hospitala­
res ofere~ido à população é 
insuficiente para a demanda 
atual. As instalações físicas 
São impróprias par-a algumas 
das ta~efas competentes ao 
hosp i ta 1 . ·os recursos humanos , 
médicos e paramédicos, são in­
suficientes em quantidade, em 
muitos casos. também em 
qualidade. Os equipamentos 
freqüentemente tem manutenção 
inadequada, tecnologia ultra­
passada e sobrecarga de uso. 

O Hospital Municipal São José 
tem- um pape 1 a cumpr. i r_ no con­
texto- -- da área de saúde do 
tnuni cfpi_o. ·sua vocaÇão de hos­
pital regional, sua especial 1-
zação no atendimento das emer­
gências. e a posição geográf'í ca 
central orientaram os proje­
tistas para oS seguintes 
objetivos: · 

1 -- -_ Garánt i r . atendi manto 
ágil. seguro e completo às e­
mergências clinicas e ·cirúrgi­
cas. 

2 - Reforma.r suas instalações 
para dar suporte de internação 
e de serviços auxiliares me­

E meu .c:umprimento a toda a lhores, seguros e suficientes 
Importante frisar que as equ1pe gue, c;.om seu espírito Para uma demanda maior, certa­

principais causas de morte, na humanitar-io e profissional so-- ·mente traz-ldl!l pelo crescimento 
regi"ão de 0oinville, são pro~ -béj~rraente cor")hecido. elaborou populacional. 
blemas ·cardio.vascu1are_S,, po_l i--- esse---Plano Diretor capaz de 
traumas, complicações pulmona- .re"sgat:ar. parte da dívida que 0 S Oferecer seguimento ao 
res e neoplaSias". A ·realidade es.tado acumula com a população_ tratamento. emergencial com a 
para fazer. frente a esse qua~. brasileira. instalação de ambulatório de 
dro" retrata o drama por que especial idades e serviços, ho~ 

.passa a saúde no Brasil: equi- Era o que t~1.i1ha. a dizer, Sr. je, insl..!f.i_cientes ou inexis-
pamentos sucateados e i nsuf ;--- Prês í dente.· (Mu; to bero_! ) tentes. 
c i entes; re·cu·rsos humanOs- re­
duzidos, desmotivados e mal 
preparados; ausência d~ trata­
mento radiOterápico; diagn6s­
t i cos dúbios ou errados. 
Necessár 1 o, por- isso, adequ_ar 
racional e compativelment-e a 
área física disponível e os 
equipamentos necessãrios. 
Indispensável investir_ na área 
crucial de for-mação _e treina­
mento_-- de recursos humanos. 
Fundamenta-l i mp 1 anta r um ser­
viço de radioterapia aeós re-­
forma e construçao áa 
casamata. 

A UTI tamóém colabora para o 
cenário de insuficiência e 
precariedade revel~Oo> pelo 
Hospital São José: com 158m e 
ape_nas 7 leitos; ·a- Unidade de 
Terapiã In~ensiva sofre de 
cons~ante superlotação. agra­
vada por instalações 1nadequa­
das. e equipamentos obsoletos. 
Não há. nas dependeências do 

QOCI/ME}JT O , A 
O ·sR. MARCIO 

. SEU D<SCJ!R.SO :. 

4 - Ofer.ecer atendimento: rné­
QUE.:;>E- REFERE -dico, amb_ulatorjal e hospita­
BEREZOSKI EM la~· .ao menor, adequado aos 

, . prox_i mos 15 anos. 

OC-DT-452/90 5 Aten_d.fmen:to j ntegral ao 
. paciente oncológico~ ,~ 

Joinvi 11e: ·18 de oUtubr_o de._ 
1990 . 

Preza.do{s) Senhor(es): 

UMA. "PERESTROIKA" NA SAÚDE 

~ornal do Brasil 

Otelino de SOU'!'a 
_Temos a satisfação de. en:viar- A rede púb.l ica de serviços de 
lhe(s_) cópia do~ "Objetivos e. saúde encontra-se em situaçãO 
Justificativas do PLano Dlre-. caótica .. E bastante s_ignii"ica­
tor do- Hospftal Municipal São tivo 0 crescimento dos casos 
José"· - - · · de famf 1 i as submeti das ao 

Aproveitamos também a oportu-­
nidade para convidá-lo(s) a 
conhecer a ma'ouete e plantas 
do Projeto Ar~uitetónico do 
Complexo Hosp1talar HMSJ junto 
a Direção desta casa. 

"turismo do terror", percor­
rendo vários hospitais da Ci-­
dade com um paciente em estado­
gràve. que não é atendido por 
falta de especialistas o~ .de­
vido a equipamentos defeituo­
sOs. Há pouco tempo, vimos um 
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caso dos _méd 1 cos ba 1 anos, que 
t_o_màram a decisão' inaceitável 
de radicalizar sua greve dei­
xando de atender às emergên­
cias na rede pública.-

Part·_i c i pei i nt6nsamente do 
movimento médico, mantenho uma 
militância de esquerda e, por 
is-to-,·-consider'o minha a res­
pQnsabilidade de tentar con­
tribuir para que a esquerda 
fo_rmule uma alternativa válida 
de reforma sanitária no 
Bras_ i 1 .. Nestes tempos de in­
tensa guer_ra i deo 1 6g 1 ca, _ 
instalou-~e grande confusão 
sobre o que significa ser· di­
reita ou esquerda. E fundamen­
tal, portanto, iniciar_ o-arti-­
go definind~ o. que quero dizer 
com essas expres_sões . 

_Considero esquerda as Pessoas 
que lu~am poF melhorias ime­
diatas nas condições de vida. 
São esquerda os religiosos 
progressi~tas, 'os social­
dem_o·cratas, os socialjstas e 
os comunistas_. São ·esQuerd;:! os 
part--idos que, efetivamente a­
poiara_m _Lula no_ segundo tur-no: 
da ·eleição-- presidencial uma 
minor-ia do PMDB, _ set.o_res do 
PSDB, o PSB, o: PDT, o PT, o PV 
e os PC. São direfta" os que 
fazem de tudo para manter a 
situação de profunda desigual­
dade social exis-tente no Bra­
sil, uma das mais injustas do 
mundo_~ :JA_ direi te. luta p_ara 
manter os privilégios qe uma 
minoria tle 1% que abocanha 
mais da metade das r-iquezas 
produzidas no_ Brasil. Embora 
se diga democrata, a direita 
~e assusta. e protesta sempre 
que _o_s t raba 1 hadores 
mobi-1 i zam-se para rei vindicar 
os. seus direitos._-- Auto~ 
intltu1ando-se centro ou mode­
rados, são djreita os part-idos 
QUe apoia_ram c_o_l l_or_ no segundo­
turno- da e·leição presidencial, 
a ma i or-i_a do PMDB, setores do 

·P-SDB, o _.PL, _o P-FL, o PDS, o 
PTB e outros parti dos menores_. 

Grande parcela da responsabi~ 
1 idade por .essa sftuação _caó-­
ti ca cabe __ à di rei ta que, ao 
longo dos últimos anos. premo-, 
vem um deliberado e criminoso 
suca'teamen:t_o da rede _ púb 1 i ca 
de saúde _ _ __ visando - à 
pri vat i za·ção·. A- r~cente ação 
de obs_trJ.,rção da i mp 1 antação do 
SisYema- Uni co D.escentra1 izado 
d_e __ Saúde ($UDSJ faz parte cla 
es"tratê9fã da- direita_ na saú­
de,. qu_e ganhou, f01ego.com a 
eleição -de Col 1 o r de Me11 o. 

Ao assumi r_ cargos a· níveis 
munic_ipal, estadual e federal 
e c_ontroJar a maioria dos sin­
dicatos e outras en:ti,.dades do_s 
profiSsionái~ de_ saúde, a es­
querda,_= participou d_a gestão da 
polft_ica de_ saúde e contribui­
U, seja por- erros.ou omiSsões, 
para a degradação do.s 
serviços. Para enfrentar e 
derrotar a ofensiva direitis--
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ta, a esquerda precisa _repen-~ 
sar e _formular uma nova pr-o--" 
posta Oe política de _saúda. 
Este artigo pretende demQos­
trar a necessidade de uma pe­
restroi ka na saúde._ 

A .~ _Cõns-iat-aÇiio de· que tanto. a 
classe média quan~o a classe 
operária, quando poDe, prefe-­
rem a Ami1, Gclden_Cr-oss, se­
guros --saúde e_ clínicas partl.::­
culares deve servir de alerta 
para a esquer-da, que sempr_e 
defendeu a red.e _ púbJ i ca de 
s_a(!de.-= 

Nàp - basta e eSq-~erCfa ~denUn--' 
ciar _que_ a inicia:t_i_va privada 
é incapaz de prestar- os se~vi­
ços.de saúde de q~~ o. povo 
bras i 1 e_ i r-o ne_cess.i ta. Te_mos 
co.ntra_-atacado. a . propaganda 
maciça .. -do~ se_:tor_ privado, di­
z~ndO-_ que ele s_6 _a_:tend.e_ à par­
cela saudável _da população; 
que rej_eita as doenças graves 
e crôni_cas, d!3i xando ___ para a 
Pr~vidéncia _ os tratam~ntos 
majs q:sros-; que ilude a clien­
tela anunc_iando_ serviços_ que 
não são, efetivamente, presta­
dos e remuneraram pessimamente 
os pro f i ss i o na i s de saúde~- Mas 
i.ssp. é i nsuf i cJ .eiDie. .- . 

Não basta _reivind1car- poli' ti_-_ 
cas que al ter.e favoravelmente 
fatores determinantes da saú­
d_~. -Como s_a 1 ár_i o.::- educação, sa­
nep.m_ento bás 1 co_. _transp_or:te_s. 
habitação, meio ambjente:. 

Não_o ___ basta i utar ·Pel-a __ mun_i c f-_ 
pa 1 i zação, é _i 1 usão __ pensar que 
o controle das verbas pelas 
prefeituras é sufi c1_ente_ para 
!;la_rant_ir uma rnehl_o.ria_·_s...ign_jfi_­
cativa .. ha t;ualidade _dos servi­
ços. de-saúde. 

A fórmUla ·qUe -_n6S p_rOPa9 ande­
_amoS nas_ gr_~ve_s_ de médJcos n.o_ 
inicio dos anos 80- :!'melhores 
salários, melhores condições 
de tr~balho. melhor ate~dimen­
·to -à poôu 1 açãO"----- é f a 1 sa. 
Nós, rei vindicávamos 1 O 
salários mínimos_ .. Hoje, _o mé­
dico do_ .. !namps ganh~ 20 
Salários mínimos ou mais e o 
atendimen-to continua ruim. 

É i mpOss fvEif fà-Zer_ uma defesa 
eficiente da rede pública. sem· 
recónhecer_ suas distorções e 
traba-lhar para superá-las. A 
esquerda precisa -te·r- a coragem 
de fazê-~ l_o. A_ estrutura sacr 1..:. 
fica a- busc.a. _Qã_ qua·l_i.dact.e_ _dos 
serviços em behefíci"o" de OU":' 
tros interesses. como os da 
i ndústr--;_a- -far'macêut 1- ca ;-- de e­
qui pame_rr~os-:_ e- __ de __ . 1 ns_umos 
báS-icos. ~ l_ém_ po _, -.c:U.~n_t~l i smo_ 
Pcfl f t 1 co e da ·corrupção. E e_s_­
timulado o desperdício de 
recursos. o ~istema de remune­
ração é injuSto~ Paga igual­
mente ao bom e ao mau profis-­
sional. nivelando-~ __ por 
baixo. O- profissional cons-

~!:~i~i~~ra~~~~ ~i~e~~Tst:c:~~ 

'tímul Q para que a c1 i ente1 a dê 
valor ao serviço que lhe é 
prestado. 

Toda a estrutura da rede pú­
blica de saúde está gravemente 
doente, e só uma pr-ofunda re­
forma s_anitária pode salvá-l'a. 
O principal agente dessa doen­
ça grave é uma filosofia 
autoritária que permeia todas 
as instâncias seja de esquerda 
ou de direita -e. concebe a 
clientela da rede pública como 
cidadãos de segunda classe, 
pacientes ou mulambos, que não 
têm di rei to· a um mfnfmo de 
conforto, acesso aos recentes 
avanços -tecno lóg i cns e o ras­
pe-i 'to qUe os Seres humahos 
merecem. 

Considera que- ·essa reforma 
sanitária deve assumir os se­
guintes aspectos: 

E 1 a é i ns~paráve-1 de um 
processo de democratização da 
sociedade, em que todos os 
bras i_ 1 e i r-os conquistem, efet i­
vamente a cidadania. 

Ela deve fazer com que a 
melhori-a da gualidade seja a 
pri o·r·i-dade maxi ma à qua 1 serã-o 
subof'd i nados tod_o os i nteres­
SBcS envo_1vidos no setor saúde. 

EltLdeve _ter .. como objeti_vo 
aprimorar _o_ Suds, · Sem­
contrapor-se aos s~us_princí­
pios b_ás.i.c_os. _ __ o • __ 

a -sistema de remuneraçãO 
dos profissionais deve ser mo­
di f i cada, i ntr-o-duz'i nd_o estfmu­
lo financeiro para os. profis­
stonais que prestam serviços 
me 1 hoc-es ou traba 1 ham em 1 o_ca-
11 dad~s cJ. i s,tante;o,. _ 

o Estado -deve contra'tar 
serviç~s·de profissionais- de 
saúde, fndiVidLia·l ou coletiVa­
mente, i ntroduz;-ndo a con·cor­
rência e o- r.i-sco entre os 
profissionais. 

o Estado de~e rêdl rec-tona_r_ 
todo_ --o sistema de Compras- de 
remédios_ equipamentos e insu-_ 
mos, subordinando-o aos obje­
tivos -de melhorar a qualidade 
dos serviços, un·i versa 11 zar_ _o 
atendi mente -e- ·o:fo· mesmo tempo, 
reduzir despesas. 

A -f-iSCalizaÇãO pefa- c.i3en~ 
t_eJ a deVe_ Ser Um do-s suportes 
básicos -da me·l hor i a _da qua 1 f­
da de do atendi _manto que_ p·r-ec::t::-­
sa ser personalizado e ter seu 
preço conhecido pelo cliente. 

.:S'ãç proPostas que mé par_ece.m 
C:9ntribuir _par_a_ ·uma renovação 
progressista da rede pública 
de saúde em nósso pafs. Desejo 
disc_uti_-Jas, amplamente, -·-com 
todos .os· que se. 1 nteressafn pe--: 
las questõe_s .da saúde, sejàm 
profissionais da área ou não." 
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"O Caos na Saúde 
~osé A~tstodemo Pinotti 

Conceitos distorcidos e. in­
felizmente, enraizados em nos­
sa cultura dão conta de que 
mais vale a versão do fato do 
que o fato em si. Da mesma 
forma, acredita-se qu_e __ uma 
ment 1 r a, repeti da i númerasc ve­
zes. assume ares de verdade. A 
somatória dessas duas máximas 
da hipocrtsia resul teu na con­
clusão, amplamente divulgada, 
de gue a saúde em nosso Estado 
esta um caos cada vez maior. 

A conseqüência imediata dessa 
"tese subliminar" é estabele­
cer. um bloqueio entre __ o fato 
e sua versão. Ou seja, os da·.:. 
dos que permitiam conhecer a 
realidade concreta são substi­
tuídos por lugares-comuns de 
fá c i 1 ape 1 o. O. ressent 1 menta 
de profissionais que, ao aban­
donarem a luta idealística por 
me 1 hor.es condições de saúde 
para a popu 1 ação _!Tia i s _ pob~e:. 
lançam "denúncias" sem funda­
mentos racionais ou out~os que 
fazem o mesmo com inconfessos 
objetivos políticos e eleito­
rais, têm espaço garantido na 
mídia (qualguer escândalo ou 
tragédia e bem-vindo), Ao 
contrário, a erradicação da 
poliomelite, a redução da mor­
talidade por câncer no colo do 
útero, a triplicação do número 
de atendimentos, as mudanças 
estruturais que hoje servem de 
paradigma para as lnstitõi_çõ_es 
internaciOnais da área e a re­
construção do sistema de saúde 
com mais centros de saúde, 
leitos- hospitalares e equipa­
mentos do que nos últimos vin­
te anos são informações omi n.:.­
das. quase "malditas", pois 
contrariam frontalmente a dis--­
seminada tese dos caos_. =Tese 
possivelmente alimentada, de-~ 
sonestamente, pelos inúmeros 
interesses contrariados pela 
profunda mudança no sistema de 
saúde, que atinge de morte a 
corrupção, o corpor-ativismo, o 
cl ientelismo pol ftico e o uSo 
prioritário do -aParelho de 
saúde como local de proseli­
tismo ideológico e 
corporativista. E, nessa pos­
tura cínica e pouco ética, a 
realidade jamais pode desmen­
tir a versão, mesmo que para 
tanto seja ne_c_essári o escondê­
la. 

Nã·o estou dizendo que tudo 
vai bem na. saúde. Uamais fiz 
tal afirmação, pois existe uma 
infinidade de pon~os fracos e 
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·cteficíê.h'Cia·-ra __ -Se:rêm--eorr-rgT-=" em função de construções, am­
dos. Mas a atitude responsáv.el pl i ações e d_esaprop-riações de 
de quem esta, realmente empe- nospitais 1nattvos)- em nada 
nl}ado n~--cor;:reçaQ~:;:-_âe antigas contr-ibui para enCaminhar 
d1storçoes e desnUdar a real i- soluções. Ao não aprofundar a 
dade para. a partir dos dados anális_e.., ___ ga_ra .-de_rnonstrar que 
concretos, atuar nos pontos as mBãi Fi'Càc;:l>ês · estrutura i s 
de f i c i entes. E aqui se si tu.a a oferecem uma tendência de me­
segunda e mais nociva lhora, _se_ acab_a por colaborar 

-~c-onseqüência da tese do caos: com os qL.ie- · -Cjiie·r-em retroceder­
ela impede que .se co~Meça a ao passado, revertendo a 
sj_tuação de klrma isenta- e ob- ·.t_ehQ-ência. Em qualquer sistema 
j et i v a, 1 evando à ad.o_ção de de ___ saúde ___ -sempre haverá um~ 
soluções inadequadas. ou; trã~édia para-ser iluminada. E 
pior, a um imoOilísmo traves- preciso entender profundamente 
tido de racionalismo e caute-_ as- .causas__.ct.esses problemas 
1 a. -para~ encarrri-n-ha-r so 1 uções cor-

retas, evi"tando discussões es-
Qualquer' suspeita ou comentá- "~·férêis, argumentos s1mp11stas 

rio é-vá11do,-cl"esae- qcre-'-sfirva e soluç_õe_s_~que -atendam muito 
para r.efo-r.çar a versão.- ~té mais a inter:e_sses contraria­
_mesmo a f i cr;:ão ·pode ser um """'dóS- dd-7 Que a-os interesses e 
instrumento _ut i 1. Por exemplo:-- fle~!"'S-~_i da:de~7~~S ~uários. 
foi inventado um certo caixa Da mesma formá, devemos ter 
dois na saúde, para propiciar consciê_n_ci.a ct_~_. que modifl'ca-
melhorias salariais aos servi- ~ 
dores estaduais desse setor, A ções es_tr_u_t.ur~11-i s - como a que 
repercussão dessa "denúncia 11 1ntegrou as clássicas ações de 
oçupou farto espaço na medicina preventiva com medi----·- o t 1 c1 na cura-tiva:_ rtos centros de 
lmprensa. e cer 0 a guns re- saúde, criando uma verdadeira 
pórteres imaginaram estar 
diante de uma espéci_e de_ w.a- atençã_p primária, a definição 
tergate no=--:--Setbr da- saúde. A de -programas _que vão detectar 
meu pedido, o Tribunal de Con- preC?oç:emente __ doenças de maior 
tas do Estado fez- ufua aUdl tO.~ - i nc l.d_e_n-ci a-Junto a popu 1 ação e 
ria rigorosa. que concluiu a descentraliz~ção das gerên­
.Qela inexistência de qualquer cias, __ -apr-oximando o 
irregularidade. Essa conclu- responsável -Cio usuár-io-= pr'-o­
s~o, porém, foi noticiada em vocam um aumento acentuado da 
poUCas 1 i nhas, no pé de uma demanda,- - an--r-es- escondi da e 
página interna~ O resultado da reprimida. Analisar a assis­
a~ditoria, se divulgado com a tência médiCQ-hospitalar pelo 
mesma intens1dade da "denúncia tamanho da -demanda pode condu­
vazia", impediria que o caso_ ;-it::: __ a~cgr"~c1L!.~J5§:S Wcorretas. A 
do caixa do i s fosse reaprove:f- 1 nexfstencTa -êja ·oferta e da 
-tado- como tem sido- quando busca ativa seria a forma mais 
s~ __ quisesse dar um exemplo das fácil .e efi.c.'Lente de diminuir 

o;-r-regulari dades cometidas no a demanda_-- -e_ acabar com 
setor. esperas. · 

_ ~.__A ·gra~V-fdàae:_e Complexidade do 
A so 1 uçao dos comp 1 ~xos pro- =- prob 1-enra -da- saúde, como Ocorre 

blemas da área de s~ude deve _em _qu~e tôd~s as questões 
pa:rt i r de um conhec1men.to re- ... ~oc,ta-ls~- c,_e_m __ r_:~osso Pa f s, não 
a 1 , profundo e desapa 1 xonado permi·t-e mais- atitudes ; ntem­
da situação. pestivas, ideologias ultrapas-

-~ad~s ~____;."'---~ _ amador i smos 
A repetição de chavões já oportunistas. Cada parte en­

gastos- como filmagem tie .fi:'"~~:::YQlVida, _ desçe os cUr:-:igentes 
las (cuja dtminuição é-eviden- das areas ate os políticos. 
t·e com o aumento do ate.ndimen- passando pelos profissionais 

_t_o_ na atenção _p_r.t111ª-~1aJ ,_ dp_~s~to~e,.-Pela_-_imprensa, de­
pronto_s_-socor_ros chefes (que vem oferecet·----suã- parcela de 
seguramente estão menos lota- contribuição critica -e 
Oos após a --implantação de mafs __ re5p-onsáv~1, pro-curando, entre 
32 unidades na Grande São Pau-- -outras coisas_. aprofundar s_eu 
lo _e 132 __ fiQ interior), falta conhecimento ,.dá questãoy cada 
de medicamentos (que hoje são uma dentro de-suas atribuições 
doados_gra~uitamente para sete específicas. Alarmar, difamar, 
em cada.,- dez pessoas que con- denunciar são verbos que, se• 
su1tam os centros de saúde), a conjUQados de maneira 
imensa .falta _de leito..s p,úbli- irr_~sponsável. _rimam com es­

_cos (que .. é hoje muito menor, taQnar, bloquear e mascarar. 
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1. Pcp•l ação: 

.Joinv111! 

• Udlanal 432.000 (96%) 
• a-1 : 18.000 ( 4%) 

Santa Catarina 

.,Uroana: 3.174.599 (71%) 
• Rural 1.281.263 (29%) 

, 'fotal : 450.000 • Total : 4.455.862 

(10J') ( l00l6) 
Doe,,1o1nv1lenses econanicamente ativo'l'• SW' atuam na indÚstria; 40)6 no 
carercio e sezviços e; 2+ na agropecuaria. 

lo .Arreclldaçiio de I C M: 

.Joinville Slmta Catarina 

-· •. -ipg,965,000,00 

(1"n') 
ArreCaclaçâo mensal da Previdência Social: 

• 2.!149.545.436,00 

(100l6) 

• joinville: 17 .!170.!159 BTN 
a.~; 

.Jo1!1Yille 
' ., 

• 1.183 Km1 

4, IIIIDBro de Hospitais: 

.Joinville 

• Federais : 
• Estaduais : 02 
• Municipais: 01 
, Prlvati'vos: 02 

• 'fotal 105 

(2,.) 

S, .:.ero de Leitoa HoBpitalares: 

IID!p,Munic. São .José 

•• 

. llb:lta 2at~~ 

• _!15,985 Km2 

llanta Catarina 

• FederaiS : 
• Estaduais • 20 
• lob1icipais: 15 

Jo1nv111e 

• 840 
(4,75%) 

• Privativds: 176 

-·total : 214 

(100l6) 

Santa Catarina ----------
• 17.684 

(100l6) 

•· laam, de l'l'oftaa1clna1 na,Área de SaÚde. 

• llécucos 
•- llntenneii"OII 
, B1oquim1Cos e 

. Fannacêuticoe 

.• :'*. 

Hosp,IUI,São José Joinville 

330 (10,4%) 

80(9%) 

90 

Santa Catarina 

3.153 

f!88 

2.816 
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Dentistas 
Auxiliares e 
Técnicos Enf. 

Joinville 

• H.M.S.J. 

Existente ----
640 

285 

320 1.976 

648 (27 ,0',6) 2.351 
} . ' ~- .t~'} '"~ 

n e c e s s i'd a'do'e 

Atual 

1.370 

0500 * 

Apq 2.000 

2.500 

'5Cx:1 
(*): Meta máxima Plano Diretor do HMSJ 

NÚnero de Profi~s da Área de SaÚde necessários para ;;_· ci:~ . 

• Joinville 

H.M.S.J. 

Existente 

~- En:f. 

12Ó 25 

. ,;. ·,~~- . ~~·-- ;. . 
necessidade 

Atual 

'-~. Énf. 

945 

341 

246 

150· 

• i ,:Ano _2.QJ9 

. '-~ .... E"nf. 

1.647 326 
c·oàiíl .,;Í50 

s. Atuação do Hospital Municipal são José e sua illportância ·Pari>. a Reg1ao1 

Total Atendimento 

:Internações 

• Adultos 
Infantil 
UTI 

'11..820 (*) 

9.065 o 

2.755 
378 

(*) - 1.479 de outras c:rte~~~,~- 12,5% 

Cirurgias 

Gessos 

Pra1to Socorro 

• Adultos 
• Infantil 

hrilulatÓrio 

• Adultos 
• Infantil 

8.151 .. 
3;.395 

114.937 . ,_ .o 

82.938 
31.999' o 

69.524 

53.~1 
16. 27 

Demais U!}i~!:e~ :H~pi tal ares 
·~·· i"ittt#." ~~ -_! ,L,.j. 

. :_~,;.~~ =" .... ~ 
'·ti\: f_; ~·. ~ ~ ' •/ 

12.439 
~;~ ...... ~-

. ,,. 

~ -:>:rj,}:.-,:~-.rJ! 
"""""~"""-" ~'"""'"-~!:"-

5.237 .. 
-~ '_;'f~ ~ 

40.352 
25.679 
-~.:.:0 ,_ 

.i.f\1>.878, 

; .... h·,:.,.-... -~ 

.•.·',i •'----

7309 
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1. v~. Hospital ».mci~ 
Sao Jose 

2. :r:nsut'.tciênc:ta ele leites ae­
mis e especializados 

3• Principais causas-morte da 
região: · 
• Problemas eaidiovaseul.ares 
• Poli trat:mas 
• ~lemas pulmc:na.res 
• Neoplasias 

4 .. Expressivo minero d~ Paeienr 
tes que necessi tan de trata-
mento radioterápico; · 

Existência de tratamer.itO ci­
rürgico e qulmiotei'Ópico """ 
casos de neoplasias 

S •. Nece;<Sidade ele m serviço. da 
neeropsia para fins diaanos­
t:f.cOs 
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Pralto Socorro """"tado, :!ncan­
pativel em área rlsica e~ 
sos hunanos .para atender a de­
manda presente e fUtura 

Hospital cCnstantem!onte lotado; 
t'requente necessidade de BUSpel! 
t'ler cirurgias eletivas; pacieri=' 
tes internados até em lei tos 4e 
apoio; terrpo de eSpera para in­
ternação _de· 21· a 48 horaS; al­
tas precoces 

'Estrutura: 
• equipamen~ ·sucateados e in-

suficientes - -· -
recursos -hUnanoS insUficien­
tes, desnotivados, mal prepa­
rados 

Ausência de tratamento radiote­
rápico. 
Mui ta demora em cons"egulr vagá 
nos serviços mais próximos~ re­
duzindo as· chances do sucesso 
terapêutico dãs neoplasias que 
já ~i veram o Sel:J procegimentO 
c1rur.gic0 e/ou ~oterap!co. 
A região de abrangência de· Join 
ville é de 1.000.000 habitar>tes 
e não _fnter!"ere nas I-egiÕes _ de . _ 
abr,angencia dos centros que pos 
• ~óterapia -

Ausência de instalações para es 
te t'im.. Inexistência do serviçÕ 
no nun!cfpio. InÚneros d.iagnÓs-

• tioos dÚbios e ignorados. 

• N1' da Patologiata.o: 02 

Capacitar e garantir o adequado 
atendimento emergencial intensi 
vo e especial 1 zam na regiãõ 

m2 atuais : 590 ~ 
m2 previstos: 1.909 m2 

Salas cirÚrgicas para etn!!rgên 
cias: -
Atual : O 
Prevista! 02 

• ·Sala de atendimento: 
Atual ; 04 macu 
Prevista:- 18 macas 

• Previsto:_Heliporto 

• Previsto.: saguão preparado ~ 
ra atendimento eãi 
catástrofes 

Capacitar o Hospital para aten­
der a demanda atual de 29% e !U. 
~tura de 16%_dos leitos da cicm=' 
de. 
500 lei tos gerais e esoecializa 
dos. sendo 98 ped!átriÕos. ~ 
Equipamentos para Pronto Socor-' 
ro, trri, SerViços DiagnÓsticos 
e para Radioterapia 

Adequar raciooal e cmpativelmen 
te a área dsic'a e equipamentos7 
Investir em áreas de f'onnaçâo e 
treinamento de recursos hunanos. 

.IrrrPlantação de un serviço de Ra­
dioterapia em dependências desa­
tivac!a.s do hosp.:i:taí apÓs re.foÍma 
e Construção da casamata. 
llorri:Ja de Cobalto já adquirida. 
, CUsto da obra: S74,Í53 BTN 

· Ref'~ e ocupação de área de~ . 
tivada no hospital para tal fi­
na11dad.e. 

Projeto pra1to can 172 af 
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6. Terapi~ Intensi""": · ·~ 
Apoio basieo para as ~ 
cias: leitos süficientes pá= 
ra absorção da sua dernar'ldS. 
natural (8% do total de lei-< 
tos) e suporte adequado para 
~eber emergências dos ou­
tros hospitais da região 

1, Sal.as epemtlw~as ~~ 
para os casos de emergenoia e 
·suficientes paÍ'a o atendimen­
to ela dernancla normal do hospi 
tal . -

a. c:.mr.1 c1o ~"! Esterill­
- ca11 -""itaçao para ser 
'Viço que lhe CCXIP'te. den~ 
das nonnas .de segurança e am­
biente cem controle adequado 

!.da produção de calor"i.a 

9. Iretals<;ões copacitadas para 
abrigar as ins~s dà. 
Fannacia, Centrel de Dilui­
ção. e .Almoxarifado, of'ereeen 
do segurança patr:l.moniaJ.,coii 
trole de quaJ.idade dos prodÜ 
tos annazenados e manipula= 
dos, racionallzação e ecOl).o-
mia · 

10. Serviços de, apoio can estiu­
tura adequada para. oferecer 
suporte co'ndlzente ao hospi­
tal tais cano: 
• Manutenção, Lavanderia,Ser 

viço de Nutri.s_ão _e Dietéti' 
@á, tWttE: li! Admirtietraq~ -

11. Serviços de Exames ~olÓ~ 
cos e eor Imagens Graficas · . 
carpativel cem a demanda in- -
tema e externa 

• SoperloF>ção da tm ex1s!'"nte. 
• Ihex1stenc1a de tm Pediatri­

ca 
• t.JTI; Intermediária sem estrutu 

ra f:Í.sica adeqlla.da. e Pequena­
(4 leitos) 

• UTI existente can instal~ões 
inadequadas e equipamentos su 
cateados -

• IneX!stêi-.c!a dã Unidade toro-/ -
nariana 

Área atual: 158 ~~ - 7 leitos 

Atlll!!!f!M !l!!s~ta<ko 1 neoessi~ 
~ ~~- d'!a ,,.,.,,~ :1!\S -
çoes. 
Pequeno para a demanda ( 800 ci­
~ias/mês ~ apenaS 5- Salas 
cirurgierus) 

Área atual: "907 m~ · 

.Mbiente pequeno, mal' ventilado, 
can excesso de produção de calo . 
ria -

Instalações mal adaptadas em lo · · 
cal inseguro e em condições inã 
dequadils de corise~, manipÜ­
lação. Gráfica descentra11za.da.7 

• Área Atual: 300 ffi~' 

Estrutura rlsica des~t:adà · e __ 
mal. __ ~1~ e ~ ~ 
em relaçao as normas ao Ministe -
rio da Saúde.. Espec1:ficement'é 

-ern __ relaçãO ãO SAME, área inseStJ 
ra-e inapropriada para abrigÕ 
49 'Wd.o g arquivo - · 

Atendimento. mensal de aproxima-_ 
damente 4.500 eacientes. Exces-r-"-~ 

·so de utilizaçao dos e~pamen­
tos CO'll inÚnerélS avarias e in­
terrupçÕes; 
Existeotes 3_aparelhos de Raio­
-X, dos quais Ol- obsoleto 
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Pt9P'?"'ta do Plano Diretor 

• Expansão ela tm: para 12 ie1tos; 
• Unidade coronaria:na ctl!! 04 lei-

tos • 
• Unidade Intermediária cem 16 

leitos 
• Unidade Renal can lCi lei tos 
• l1ri Ped.iátrica can 08 lei tos 
• uri QJ.eilnados cem lQ lei tos 

Área total .. Prevista: 940 m2 

Adequar u instalações rlsicas às 
~~~t~cs ~a J"\"''O•~toa ~ 
alizadosi possibilitar o atenct1-
mento da demanda e ter espaço ga­
rantido para as emetgências. 

Lei t_os na Recupe~ão anestéstca: 
02. 09 salas ci.rurgicas, 02 salas 
ci~icas para emergências, __ ves­
tiário, san1tár195. depÓsitos 
conforme normas basicas do Minis­
~rio da SaÚde 

1 Mea Total prevista: 1.145 m 

• Sala can 346 m" - ventilada . 
• Ligação direta ao Centro CirÚr­

gico 
• Ligação independente para as de 

mais unidades do hospital -

Ret"onna do local can rect>peraçÕO 
"da área f'isica e possibilitando 
a_instalaÇão ela ~tral ge DiliJ.!. 
çao, centrallzaçao da Gra!'ica e 
consequente: 

redução de custos . 
ainíá.zénamento adequado e- Segu--ro. =--· -~_,-,= 

distribuição -raci.Cnai e cOntro 
le aoequa<lo c~ . -

• Area pi'evista: 528 m• 

Possibilitar a microfilmagem do 
.lrq~ Vo médico:. · _- _ _ _ __: ~ 
Dimensionamento adequado das are 
as fisieas e . dos seus equipameri= 
tos_nece~ári~. ~ 
Recuper;açao_ da estrutura f'isica 
existente 

:Equipar o setor can 5 sparelho5 
de Raio-X e ccxrplementar- cem , o 
serviço de_ ul t;rasonozrafia 
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Consl.demjÕe;! 

·12. Serviço de Exanes laborâ.to­
riais cl1rueos ccnpative1 
can a demanda ~tema e ex­
tema 

13. Al!tlul.a1:Ório: 
setor capacttado para sbso!: 

'ver a demanda dos processos 
de atendimento 

• Pralto Socorro - Pronto 
Atendimento - .AntJulató-
rio ' 

, St311tl.nuitlMe !!e ~t"""'M­
tp eJ:;pecializado dG paci­
ente· interui..do pÓs-alta -

14. N~flade de tomaçio de 
• INiC de obra •apeoial.1ad& 
• Popel ec!ueacionol do hospi-

tal. 

(Ca'lsiderando a deficiência 
naciooal. em ronnação médica 
§ ~~!"!!tb~l~ij ~ ~~~~~U~!'<lf\dQ 
a necessidade constante de 
aper:feiçoamento destes pro 
-nssicnais; -
Considerando o fato de Join 
ville contar can escolas SÜ 
periores na área de saúde,­
c~o cbs Faculd:ldes de Fi­
sioterapia, Terapia ~a­
ciooal, PsicOlogia e -EdÜca­
ção Fisica) 
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Realldade 

Área rlsica pequena. .~ 
.fluxo nonnal da. real.izaçáo dos 
exames, can conseq{ientes de:f'ici 
ênc1as e atrasos no atendimentõ. 
t.oca.J.iZação- atual distante prin 
cipa.lJriente das unidades de ateil 
dimento emergencial. -

• Nll de exames/~nsais: _ 8.2.00 

• Área atual 151 nl 
Área rlsic;a áÇa{lhada cort apenas 
5 con.sul tori.os, 'atendendo una 
média de 7CCO pacientes/mês nas 
especialidades e atividades: 
.. angiologia 

ci;urgia geral 
clinico geral 

• dermatologia 
, ~eat~nt.f:1~;_1§4!.1!\ 
• ginecologia 
• hematologia 
• obstetr!cia 
.. o:rtalmologla 
• ortopedia 
• pneurologia 
• pediatria 
• reunatologia 
• urolog.i.a 
• otorrinolaringologia 

Área atual: l33 rrf 

• Residêccia médica em .Ane8tesio-
los14,< • 
Redideneia medica ear Medic:lna 
Geral e Corrun1 tária; 

• Estágio curr1cular do &• ano (11• 
e 121 !'ases ) de Medicina· em con­
vên~c com f U.F.s.ç.; 

• Estagili) teoDiccr.-pratico do 41e !5• 
ano da Faculdade de Psicologia da 
ACE· . . . 

• Estagies teorico-praticos dos 4•s. 
anos das Faculdades de Fi.siotera­
pia e Terapia Ocupacional da ACF.; 
Curso de _f'ormação de AúxiliSres 
de Enf'errn.3gem, em convênio cem o 
SENAI· 

• CéYtipo' de estâ,tio do curso de Auxi 
~liw< de Enferm.:~gem da Secretaria­
de SaÚde de Joinville; 

• Dcpnr~mto de EducoçÕo em Sorvi 
ÇOj - .. -

• Ccmissao de Ccntrole de Ini'ecçao 
llospi talar can atuação de treina-

Prover de área dsica carpativel 
além_ de p~ às 1JI'}idades ~ s 
mergencias como tambel!t. :4e f'aci~ 
acesso- aos demais usuarios (.in­
ternados e externo) 

• Área total prevista: 200 m' 

ApÕs relocação de outros seto.re!l 
do hospital localizados em área 
nobre para ambulatório: 
• 11 etapa: 954 m1 

.. 21 etapa: 954 rrf 
possibilitar a instalação e aten 
dime:nto a'r'bulatorial nul tidis~i= 
plinar e complementares ao trata 
me'nto e ~eupsr~ão do=_ :paoi•n":' 
tes internados e egressos: 
• te:r-~ia ocupaciooal .. 

fisioterapia respiratoria 
nutricional 
psicolÓgico 
reabilitação ca:rdiolÓgica-pul.., 
rnonar 
clinica da dor 
ambulatÓrio de controle pÓs-o 
peratÓrio mediato iucluirido ~ 
tendimento dcmiciliar e traba­
lho conjunto com a cem 

• atividades educacionais para a. 
c-orrunid.J.Uo 

• AmbulatÓrio de especialldwles: 
- Oncologia . 
- NeUI"'logia e Neuroc:irurg1a 
- Ortopedia e Traunatologia 
- Plástica Reparadora 
- Angiologia 
- Cirurgia Geral 
- Cllnica Geral 
--9astroenterolog1a 
- Pr.euoologia 
-Pediatria 

Área rlsica: Auditório projeta 
do para o PÍ'edio do Prcnto sõ= 
corro; salas de aula e de reu­
niões no prédio s.c:n1n:ístrat1vo 
(ref'orma do atual Pensionato e 
qreche) i construcão de prédio 

. para moradia de médicos, estu­
dantes e fUncionários • 

• Material didático·: -adquirir te 
levisor-,aparelho de video, fi!' 
madora, video textos, ec:np.lta= 
dores, bonecos para treinanen­
to de RCP", eritubação-, etc.; .11 
vros, revistos. etc.. -

Utilização do Setor de Recur 
sos Hmlanos para integrar- e cõ 
ordenar todos os programas de 
treinaonento, possibilitando ao 
Ho~pitnl torr4~se Centro de 
Reterência ~a !'OllllaÇ5o c 1n­
fonnaçào na área de saÚde 
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LEVANTAMENTOS DAS NECESSIDADES 
DA COMUNIDADE 

Necessidades de leitos 

Uoinville possui uma capaci-­
dade instalada de 840 leitos 

.em geral, dos quais, 744 lei­
tos estão ativados (agos­
to/90}. 

A necessidade de leitos hos­
pitalares segundo os critérios 
do Ministério_ da Saúde para_ a 
e tua 1 f da de é de 1 ._370 1 e i tos e 
para o futuro (ano 2 .o-ao) é d_e 
2.500 leitos. 

Realidade 

mento interno e exten12; . 
SEM - Serviço de Emergencias Mu 
nicipal. Em convênio cem a Poli' 
cia 1-Ulitar. Instrução em emer= 
gências para médicos e paraméd! 
cos· 
Cen~ de Es""-.l~s d.e c.t~c!as 
da Saude. Reun!oes e congressos. 
Biblioteca; 
Estágios extracurriculares ,Para' 
estudantes de medicina e medi­
cos; 
Falta de integração entre as d! 
versas atividades de ensino; 
Def~c!~!a do planejamen~o; ~ 
Deficlencias importantes em a­
rea dsica e equipamen!Os apro­
priados para aulas teor1cas. 

Qlsto: 

Para o_ ano 2.000: 2.500-
840 ; 1.660 leitos 

o Plano Diretor do HosPital 
Maternidade São José prevê um 
máximo de 500 leitos. Pqrém, 
este total inclui os leitos de 
apoiO, os quais normalmente 
não são computados como leitos 
(atualmente 49 leitos; pós­
co-ne 1 usão do P 1 ano:j . to-ta 1 de 
_98 1 e i tos de apoio 

- Leitos prop~iamente ditos 
ho Hospital Municipal de São 
Lia sé 

A região composta pelOs -·muni- _,Atualmente; 236 
cípios v-1zinhos, que se ampa- Plano Diretor: 402 
ram em Joinville como munici-pio sede, possui uma capacida- (representam 29,34% da neces-
de instalada de leitos em nú ___ sidade atual e; 16.08% dane-
mero de 1.385 .- Segundo 0 Mi- cessid~de do ano 2.000) 
nistério da- Saúde e relacio- Para -8 Pediatria, 0 Ministé­
nando com os dados do IBGE, a rio da' sa·úde preconiza a per­
relação le_itojn_-2' de habitantes cent.agem de 15% a 2_0% do nLime-
está ·adequada pu _ ate 1 d 1 1 · t 1 hiperdimensionada. Faltam lei- ro teta e e tos hospl a a-
tos na ·sede da Regi ona 1 , res · 

Defasagem de leitos hospi­
talares: 

Atualidade: 1.370- 840 • 
530 leitos 

Capacidade instalada em 
doinvi lle: 127 

- Necessidade atual: 280 

-Ano 2:000: 500 

Novembro de 1990 

o Pla'no Diretor do Hospital 
Municipal São Vosé prevê 112 
leitos pediátricoS o que re­
presenta 40% da · necessidade 
atual e 22.4% da necessidade 
do ano 2.000. 

DC-DT.DA/347/90 

Voinville,· 12 de julho de 
1990. 
~xmo, Sr .• 
Luiz GOmes 
MO~ Prefeito Municipal 
Nesta' ~ 

Prezado __ Prefeito, 

Os _Diretores Cl fnico,_ Técnico 
e Adffi1ri1strativo do Hospital 
Municipal São Vosk através do 
Oi reter super i n'féridente, Luiz 
Car_los Franza, vemsolfcitar 
VQssa atenção para o projeto 
do . complexo Pronto 
Socorro/UTI. 

O projeto está pronto, já foi 
apresentado_ informa 1 mente para 
a classe médica nas __ pessoas 
dos co·oraenadores de serviço 
do H.M.S.J .. Gostarfamos de 
apresentá-1o para a comunidade 
pol ftica e empresarial. Para 
·tanto achamos interessante que 
·seja ·1 evado para a Câmara Mu-
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nicipal pelas suas mãos, 
Prefeito, oficialmente. 

Sr. E.xcelentfssimo s"enho 

Sabedores do vosso interesse 
neste e nos outros projetos 
vinculados ao Hospital Munici­
pal São José temos a certeza 
da boa recepção ao nosso 
pedido. Estamos a vossa dispo­
sição para uma apresentação 
previa a V. s~ e aos seus 
secre'tár i os, se considera do 
necessária. 

Com nossos votos de elevada 
estima e con.s i der ação. 
firmamo-nos. 

Respe.i tosamente. Cel son Uosé 
Ely, Administrador - Dr. Cló­
vis Hoepfner, Diretor Clí.níco 
- Enfa LuiSa H. ~ordan, Chefe 
da Divisão Técnica .. 

Ofício DS-170/90 

Dr. Alceni Guerra 

Dignfssimo Ministro da Saúde 

Bt--as.-fiia- DF 

Sei1hor Ministro 

Em virtude do HosPital Muni­
cipal Sãõ José ser um hospital 
eminentemente de emergências_, 
vimbs sol i citar ·vossa_ atenção 
no sentjdo de . q\,J_e . seja-nos 
dado a_pofO para .aquisiçao de 
materiais e equ f pamentos qu~­
melhorarão, a curto prazo, c 
atendimento da população de 
"Joinville e região .norte­
cataf"inense. 

Em aneXo, relação dos materi­
·ais e equipamentos necessá­
rios. 

- Luiz Cat"los Fronza, Dire'tor 
SuPerintendente. 

COMPARAÇÃO DOS RECURSOS 
SOLICITADOS PARA OBRAS NO 

. U~ÉH~S~~~~~A5~0Ão DA 
PREVID~NCIA EM JofNVILLE 

Tendo como base a arrecadação 
da Prevldência em Uoinville no 
mês de· dezembro de 89 em Ncz$ 
277.978.043,76 e, aplicando as 
correções inflacionárias de 
5.6% e 72%, dos meses de janei­
ro e fevereiro respectivamente 
obtemos um valor de _arrecada­
ção a tua 1 de Cr$ 
745.870.686,90. 

.O custo das obras a serem re­
alizadas no Hospital Municipal 
São José foram orçadas em Cr$ 
974.168.549,00. 

Uoinv1lle, 23 oe abri 1 de Respeitosamente; Lu i~ Teremos então comO fndice __ de 
.1990._- · Gomes, Prefeito MuniciPal~ comparação, o seguinte: 

2 

Custo Obras 

Arrecàdação Mensal da 
Previdênc1a do Município 

Cr$ 975.000.000,00/mêJ> 

Cr$ 750.000.000,00/mês 
1, 3 mês 

com a·arrecadação de_ 1,3 mês. 
da previdência em Joinville 
estaremos melhorando e otimi­
zando a estrutura da saúde do 
Hosp~tal por 10 anos. 

Obs. : o- custo das obras foram. 
f e 1 tos te.ndo como bàse as. re­
lações de custos elaboradas 
por Eduardo Neves, apresentada 
no texto --''Novas Tendências dão 

Saúde aos Hosp1 ta 1 s", Medi c i na 
Urgente, Uui/89 (em anexQ), 
- Arq~iteto Walter R. Ziemsth 

Arquiteto ~osé Francisco L. 
Gaiger .. 

nncJ.t.ot:emp1a Projetos Cooo~uldoo 240 dias saom' 
Rnronnn dn AJmoxnrifArio e Jlnte Proj .Conc1uldo 180 dias soom' 
Frtnn.-ic:'" 

1\l:t Pedi ~t:rlCA. Proj .~te tônico 240 dias ~:ooo of 
rront:o noc::orro Proj.Arquitetônioo 720 dias s',ooo nl 
ncr.crnll:ml M.."'l.tcrJAl J\n\:e-Projeto 100 dias 425nl 

ner .Cr.nl:rn C1 njrn1 éo llnte..Projeto 120 dias ~50 ... 

Rt!r.rnl.olnp;ln t! Nr=enÍ,sia L1ei taçOO de Olraa 120 dias 196 m1 

Hot:,..lnrln 'EStudo 730 dias 5.050 ... 

Aln _rniC]tll;ll:rlr~. llnte-Projeto 240 dias 2.499, ... 

.......•...............•.....•...............•.....•..• 

···~·····································!·········· 

. ' ' ' 

........ _ ••••• · •••••••••••••••••••••• · •••• ~·····~···~··········.·· 17.~ J 

•-

. ..... 

...... 

.......... 

574.153 lll'N 

30.000 lll'N 

2.102.600 lll'N 

8.466.192 lll'N 

214.393 mN 

1.786.609 lll'N 

13.700 lll'N 

7.527 ,.404 tn'N 

2;627 .273 ,ln'M 

4.671.975 BT!f 

18.6'70.349 B'm 
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Oficio OS-162/90 

Joinville, 23 de abril de 1990 

Excelentfssimo Senhor· 

DR. ALCENI GUERRA 

Digníssimo Ministro da Saúde 

Brasília- DF 

Senhor Ministro 

~stamos anexando, projeto da 
"Radioterapia", para vossa 
apreciação. 

Respeitosamente, Luiz Gomes, 
Prefeitura Municipal - --L.utz 

Fronza, Diretor-Superinten-
dente. 

Projeto: Radioterapia 
Objetivo: Proporci_onar o a­
tendimen~o radioterápico, com­
p1ementando o c.irúrgico e o 
quimioterápico já existente 

~ustificativa: Inexistência 
na região desse serviço e di­
ficuldade de a~endar nossos 
pacientes em serviços de ou­
tras localidades 

Descrição Sumária do Serviço: 
Devido ao volume_ de pacientes 
que necessitam de tratamento 
radi_oterápi có ·e _não cOnseguem 

·em tempo hábil vaga nos servi-
ços-- -----mats -- -----próximos 
(Florianópolis ou Curitiba); 

o·evido ao total de habitantes 
existentes na região de abran­
gência do hospital (Joinville 
e Macro-região); -

Reforma de antiga edificaÇão 
(antigo isolamento) parcial­
mente desativada com área fi­
nal de 546,32m2 

Projeto concluído e· aprovado 
pela CNEN 

Fase: Projeto concluído e a­
provados; prontos para 
1 i citação. 

Prazo de conclusão da OI:S'ra: 
240 dias 

Valor Estimado:_ 574.153 BTN 

Ofício DS-163/90 

Joinville, 23 de abril de 1990 

Exce 1 en:t. í sS i mo senho-r 

Dr. ALCENI GUERRA 

Dignfssi.mo. Ministro da Saúde 

Brasflia -.-DF 

Senho-r. Mi ni'stro 

Estamos anexando, projeto da 
"refo·rma prédio para criação 

·de ala psiquiátr}ca 11
, pare 

vossa apreciação. 

Respeitosamente, Luiz Gomes, 
Prefeito Municipal· L.L4iZ 

Carlos Franza, Diretor-Supe­
rintendente. 

Projeto: Reforma prédio para 
criação de ala psiquiátrica 

Obje_tivo·: Criar serviço 
região, hoje inexistente 

na 

iJu.st i f i cativa: A região não 
tem o serviço, utilizando-se 
serviços de outros- centros -
C~~i~iba ou Florianópolis 

DesCriÇão sUmária do Serviço: 
Reforma de antigo pav.í 1 hão in­
dustrial e construção de área 
administrativa para atender 
parte da região, com 84 lei­
tos, ~endo que _a__ necessidade 
da região é de --150- leitos. -

Fase: AnteprOjeto 

-Prazo cone 1 usã.o da Obra_: :2_40 
dias 

Valor Esfimado: 2.627.274 .BTN 

Projeto: Hotelaria 

Objetivo: Expansão -do Hosp-;­
ta·l Municipal são José para 
500 1 'ªi· i; os 

Justificativa: constan-te TI'\,­
ta de leitos cirúr~iCos e Clf­
nicos adultos 

DeScrição Sumár1a do Serviço: 
Após estudo e avaliação de to­
das as áreas existentes, como 
também de reformas previstas e 
novos projetos como Pediatria, 
Pronto-Socorro, Unidades de 
Te_rapia Intensiva, ficam fal­
tando- áreas para instalação de 
a 1 guns setores de . apçi o e 
principalmente para aumentar­
mos a. hotelaria do hospital. 
Como __ a meta próxima . prevista 
no Plano Diretor é de 500 lei~ 
tos, não podendo exceder, em 
virtude dos serviços de apoio 
que uma empresa hospitalar ne­
cessita, ficam previstos para 
esse projeto 152 leitos~ de 
fnt'ernação~· Esse· aumento· de 
leitos também é nàcessár_io 
para atender as solicitaçõeS 
da clientela do ~Pronto­
Socorro,-- Ambulatório, como 
também da· clientela eletiva 
(via- internação).- pois atual­
mente te~os uma ocupação total 
de todos os leitos, com longas 
filas de espera, cancelamento 
de cir~rgias .e necessidade 
constante de transferências 
·di f 1 cu1 tosas para ·· oL.itF'oS 
centros. 

Fase: Estujo 

Prazo Conclusão da Obra: 730 
dias 

-~alor Estimado: 7.527 .404. BTN 

Navemoro de 1990 7315 

Oficio OS-168/éO 

Joinvi11e, 23 de abril de _1990. 

Excelentfssimo Senhor_ 

DR. ~LCENI GUERRA 

Djgnfssimo Ministro da Saúde 

Brasil ia - DF 

_Senhor Ministro 

E_stamos anexando projeto 
"Construção -do Novo Pronto­
Socorro e Unidades de Te_rap_ia 
IntensiVa, Cen~ro de Tratamen­
to de Queimados, He_l i porto e 
Portar i á Centra 1 11

, • para vossa 
apreciação. · -

Respeitosamente. L.uiz 
Gomes, Prefeito _Muoicipal 
- L.uiz Carlos Fronza-, Di reter­
SUper i nt-ehdente. 

Projeto; Construção do _NOvo 
Pronto-So'corro __ e Ut"iidadeS . de 

-~Terapia_ Intensiva. Centro de 
Tratamer::~to de Oueinlados. Héli­
porto e __ P_or:-tar i a Çef1tr~ l 

Objetivo: Garantir adequado' 
atendimento emerg_encial inten­
sivo e _es_pecia_l izado na regiãb 
e:---a-t-ef'ldef'<--_-eni_ergência de p1 ata= 
formas oçeãnicas. 

Justificativa: Área ·ffstca 
·existente inadequada para a~ 
~ender a demanda p~esent~ e 
futura 

Descrtção Sumãria do Serviço: 
Construção' de área ffsica ane­
xa ao. Hospital, com instala­

·ções apropriadas para o 
Pronto-Socorro, Pronto-Atendi­
ment6 Médico, Unidades da Te­
rapiª I~Jtensiva _ (geral. 
pediá.tricos, coronár1ost quei­
mados e intermediários}, Por-· 
taria Central.. Intenação, 
Vestiário Central. Estáciona~ 
menta. _o Hospital Municipal 
São Josê é uma entidade que se 
caracteri-za pri nci pa 1 mente 
pelo atendimento·. às emergên­
c.i as nos· seus di versos graus 
de complexidade que ocorrem· na 
região norte catarinensé. Urge 
que se _in'{l'ista nestas depen­
dénci.as. uma vez que o que e­
'xiste 'não comporta o atendi­
mento às necessidades da popu­

- T ação existente - e _pr-c;j etada 
para os·próximos anos. 

·Fase:_ Elabo_ração d.o projeto 
arqu.itetõnfco 

Prazo ConclusãO di Obrã:_ 720 
dias 

Valor Estimado: 8.466.192 ~TN 
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Ofício DS-169/90- --

..Joinvi 1 le, 23 de 8õrf1 de 1990 

Excel ent"íssimó S9nhor 

DR. ALCENI GUERRA 

Digníssimo Ministro da Saúde­

Brasília- DF 

Senhor Ministro 

Estamos anexando projeto 
"Construção da Ala Pediátri­
ca". para vossa apreciação. 

Respeitosamente, Luiz Gomes, 
Prefeito Municipal Luiz 

Carlos Franza, Diretor-Supe­
rintendente. 

Proieto: Construção da Ala 
Pediatr1ca --·--·--

Obje~fvo: Atender adequada­
mente a demanda pedlátrica; 
Criar Ambulatório Ped1átrico 
independente ao do hospital 

..Justificativa: _Inexistência 
de instalações apropriadas 
guantitativa e qualitativa na 
area pedfátrica, que ficará 
ligada ao hospital por ligação 
terciária. 

Descrição Sumáf-1a do-_Serviço: 
Construção de Ala Pediátria 
com capacidade de 104 leitos -e 
área ambulatorial apropriada. 
Desta maneira o Hospi ta·l Muni­
cipal São José se responsabi­
lizará por 40% dos leitos 
pediátricos __ -~ necessários 
a tua 1 mente. Esse to ta 1 faz 
parte da meta máxima de 500 
leitos para o Hospital Munici­
pal (Plano Diret_or; projeto 
arquitetônico -em andamento} 

F"ase: Ffnal da elaboração do 
projeto arquitetõnico · 

Prazo conclusão dã ~bra: 240 
dias 

Valor Estimado: 2·.-102.600 BTN 

"MEDICINA "CUSTO ZERO" 

Adib o . .Jatene 

O título fof-me sugerido -pela 
Prefeita Luíza Erundtna, com 
sua proposta sobre a _ta ri f a do 
transporte de ônibus. 

Se a ·proposta da prefeita é 
sufi_ciente para_ cobri r todo o 
custo, se é oPortuna, se dev_e 
ser aplicada ao setor de 
transporte ou a outro setor,. é 
problema. a ser dtscutfdo. 

De minha parte, gostaria de 
oferecer à discussão como vejo 
o problema da medicina "custo 
zero 11

, que vem sendo oferecida 
a toda a população, de maneira 
insuficiente e insatisfatória, 
tanto para médicos quanto para 
pacientes. -
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Gostaria que todos entendes­
sem que, na última década do 
séCS~lO XX", é incorporação tec-:­
nologica, em todos os setores 
de atividade, é um fato que, 
aparentemente, não é mais 
reversível. Tanto na área ur­
bana como na rural, na vida 
civil" como na _militar, em 
qualquer setor, a tecnologia 
derivada do desenvolvimento 
cientifico está presente, co­
mandando, até. as campanhas 
ele i t_ora i s de quem irá decidi r 
sobre_ nossos destinOs. _ -

Ta-inbém na medicina isso 
ocorreu. Estamos muito longe 
do tempo em que toda a tecno­
logia médica disponível_ cabia 
em uma liiãleta que o médlc_o le­
vava consi_go aonde quer QUe 
fosse. Por isso era quase in­
diferente tratar o doente em 
sua c_ asa. ou nos hospitais de 
então. 

Hoje, é quase inconcebível 
-deixar determinados doentes em 
casa. diante do verdadefr_o __ ar­
senal_de diagnóstico e tera­
pêUtica -a ·exigir instituições 
poderosas. capazes de oferecer 
todos os r_e_c;u_rs_p§._ ~x i stentes. 

Acontece que todo o avanço 
tecnol~g1co foi desenvolvjdo e 
é propr 1 edade de grupos empre-­
sariais que formam u-m- c·ompli:!Xo 
industrial, comercial e de 
serviços para vender tudo o 
que produzem. A tecnologia re­
sultou em g-randes negócios.- Os 
produtos, processos e técnicas 
não são oferecidos gratuita­
mente, mas sim vendidos, evi­
dentement~. a quem puder pagar 
~or eJes. - - · · 

Quando se trata de avião a 
jato, computadores, automó­
veis, produção artística etc., 
somente parcela pequena da po~ 
pulação do planeta realmente 
dela Se utiliza. A grande mai­
oria não tem acesso, como não 
tem aos -ho-téis luxuosos, aos 
restaurantes suntuosos etc. 

Isso. porém. não é indispen­
sável para que possam viver, e 
até bem, e até serem fefizes. 

gar. ou o· faz di ret"ame'nte, ou 
providencia seu seguro-saúde, 
contrata- sob vá r tos sist-emas 
de pré-pagamento e garahte seu 
atendimento. 

Os que não podem dependem de 
organismos governamentais para 
obter esse acesso. 

Onde o Governo foi buscar a 
maior massa de recursos para 
essa ass i sténc1 a? Exatament-e 
daqueles que não t-êm recursos. 

._A .. c.on:tribui.c;:ão destinada à as-
sistência medica é _uma parcela 
sempre menor que 30% dO que a 
Previdência arrecada sobre a 
massa de salários. Se os 
salários, no Btasi1, sabida­
mente, são dos mais baixos do 
mundo, é claro que os recu~sos 
para adquirir a tecnologia mé­
dica disponível e_necessária à 
grande massa da popu l açã·o não 
são compatíveis. _ 

Ser_ f a, ma:l comparando-. como 
pretetider pagar um ·carrô Mar­
cedes com o produto da venda 
de uro FUsca _usado. S 1-mp l esmen..;. 
te não ·dá. - -· 

É por isso que _o Inamps pa:ga 
aos hospitais, e com atraso, 
Cr$ 2f;!O,_O_Q _ po_c__ _uma . diária, 
quando qualquer pensão em São 
Paulo, sem ofe~ecer.. ao menos, 
café da manhã, cobra muito 
maiS. Por isso, paga ao médi­
co. por uma cõnsu1ta, Cr$ 
186, 00, quãndo"-- qua l_quer- bar­
beiro de bairro cobra três ou 

_quatro .. vezes mais parã cortar 
cabelo de _home_m. E d_epoi_s, a­
inda se que·; x.a do ate-ndi mente, 
das condições não_ satisfató­
rias dos hospitais e imPede 
_que os próprios pacientes Com­

-p 1 ementem - esses - baixos 
valores. 

CriOu-se, no País, sob coman­
Oo e responsabilidade dos go­
vernos, -a--idéias de que medi­
cina é "custo zer:-o". 

Enquanto isso, o tra~sporte 
urbano sempre foi pago. 
Lembro-me, quando ainda estu­
dante. nos i dos de __ :t948, do 
tumulto causado pelo aumento 
daS terifas de ôniPus e_ bon­
des, que chegaram a ser incen­
diados- na Praça Ramos de 
Azevedo. 

Quando, entretahto, apar_ece a 
doenya e as pessoas precisam 
uti_ltzar a tecoolOGJia incorpo­
rada à med-i c i na, nao _dá para 
se aceitar que só os que podém 
pagar tenham acesso __ a_ esses 
recursos de djag,..,Ao:;tico _e ·os· rãaju_stes nos transpOrtes. 
ter?lpê~t __ j_ca. _ pr-ogress i vameQte, deixaram de 

ser_ tr::aumât i cos e for,am sendo 
bcorr_e que aS eFnpre-sas e- in$-- aceitos pela população. a pon­

titulções industriais, comer- to de os sucessivos aumentos, 
ciais.e hospitalares não podem durante a atual administração, 
_oferecer seus recursos gratu f- não sofrerem ma i ores ·c r f t 1 cas 
t_amente, sob r 1 sco de se e nenhuma reação. I r,tc l_us i v e se 
i_nviabilizarem. criou o_vale-transpor-te, sub-

. sfdiado pelas empresas. 
Surge, então, a necessidade 

de criação de sistemas capazes Estabelpceu-se a idéia, sob 
de fazer frente a essas comando e responsab i 1 idade dos 
despesas. outra vez, aquela governos. de que ___ transporte 
parce-la pequena au.e pode pa- deve ser pago. - _ 
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PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 58, DE 1990 

(Incluída em Ordem do-__ Dia nos 
termos do art. 17.2. II, d, do 
Regimento Interno) __ 

Discussão, em turno ú~ico, do 
Projeto-de Decreto- Legislativo 
n~ 58, de 1990 _(nA 129/89, nã 
Câmara dos Deputados, que a­
p~ov~ o ato gue outo~ga per­
mlssao à Rád1o' Divinal FM 
Ltda.. para explorar_ serv1ço· 
de radiodifusão -sonora em 
freqüência modulada, na Cidade 
de Formiga, Estado de Minas 
Gerais (dependendo de 
parecer). 

3 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N~ 59, DE 1990 

(lnclufdo 
termos do 
Regimento 

em Ordem_ do D i a nos 
art. 172; II, d, do 
Interno") 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto legislativo 
nS< 59, de 1.990 (ri.ll 147/89, na· 
Câmara dos Deputados), que a­
prova o ato que renova conces­
são outorgada à_Rádio Difusora 
de Picos Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão so_nora 
em onda média, na Cfdade de 
Picos, Estado do Piaui 
(dependendo de parecer) 

4 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NA 60, DE 1990 

(Incluído em Ordem do_Dia nos 
termos do art. 172,· II, d, do 
Regimento Interno 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 60, de 1990 (n~ 150/89, na 

·Câmara dos Deputados), que a­
prova o ato que outo_rga con­
cessão à Televisão Pirapftinga 
L tda., para exploração do ser-· 
viço de radiodffusão_de sons e 
imagens (televisão), na Cidade 
de Catalão, Estado ~ Goiás 
(dependendo de parecer}. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
18 horas e 50 mfnutos.) 

ATO 00 PRESIDENTE 
NO 240, DE 1990 

o Presidente do Senado. Fede­
ral, no uso_ de sua comp~~ência 
regimental e_regulamentar, em 
conformidade éom a delegação 
de competência que ihe foi ou­
tor:gada pe 1 o A.to da Comissão 
D1retora n~ 2, de 4 de abri1 

de 1973, e tendo em vista o 
que _consta do __ !?recesso nA 
·o11 . 585/90-0, reso1 v e a 1 terar 
o Ato desta Presidência n~ 10, 
de 1988, publicado no DCN, Se­
ção li, de 5-2-88, para manter 
apos~ntado o servidor Waldemar 
GOmes Tinoco. no cargQ de Ana­
lista Legislativo, Area de 
Processo Legislativo, Classe 
"1A", Padrão III, do Quadro 
Permanente do Senado_ Federal, 
no~ termos do artigo 521, in­
ciso I, __ combinado com o_s arti­
gos 51-5~ if1ciso li, 516--. inci­
so l_, e 488, § 4~-~ do Regula­
mento Admi ni stra't i vo·= do ·senado 
Federal, bem como __ o__disposto 
na Reso1ução SF n~ _21, de 
1980, a partir de 12_ de setem­
bro de 1990, --com proveflto's in­
tegra 1 s, observado o d.i sposto 
no artigo 37, inciso XI. da 
Consti_tu1ção ~edera1 ,_ 

Sena-do-- Federal , 21 de novem­
bro de 1990. - Senador Iram 
Saraiva. Primei r o Vi ce-Presi -. 
denü3-, no exercício aa 
Pres i dênc_i a. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 241, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso de sua competência 
reg1nienta·l e regulamentar, em 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo_ Ato da .comissão 
Di reter~ n.Q. 2, de 4 de abri 1 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Proce_sso n~ 
013.063/90-1, resoJve _alterar 
o Ato desta Pres i dénc_1 a h .r< 19, 
de 1 980 ~- pub 1 i cedo no DCN, Se­
ção !I, de 23-5-80. para ~an~ 
ter aposentado o servidor Jay~ 
me Corréc;1 d_e Sá, rio c;:argo··de 
Analista Legislativo, Area de 
Processo Legislativo, Classe· 
"Especi a.l" _. Padrão I I I,_ do 
Quadro Permanente do Senado 
Federal, _nos termos do artigo 
521, iriCi so I,- cOmbinado Com 
os_ artigos 515, inciso-- II. 
516, inCiso· I, e: 488, § 4~, do 
Regu-lamento Administrativo do 
Senado Federa 1 , bem como __ o 
disposto'na Resolução S~ n~ 
21, de 1980, a part1r de 23 de 
outubro.Pe 1990, com proVeritos 
integra i s, observado o di spo,s-
to~no artigo 37, inciso XL ___ da 
Constitufc;:ão Federal. 

Senado Federal 21 de novem­
bro de 1990 .. - Senador Jram 
Saraiva, Primeiro. Vice-Presi­
dente, no exercício da Pres_i­
dência. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 242, DE 1990 

o .Presidente do Senado Fede­
ral'; no _uSo de sua competência 
regiméflt"al e regulamentar, _em 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da ·Comissão 
Oi retora njj, 2·, de 4 de abri 1 
de 1973, e tenQo em vista o 
que cpnsta do Processo njj, 

004 .966/as-:-s; réso1 ve til terar 
o Ato desta _Pi"éSidên_cfa: n~ 
249, de 1985, pUblicado no 
DCN, seção r-r-,- de 20-11.;..:s5, 
par:a manter aposentado o s.er­
vidor :Hélio_ Ca.rválho. da S.i_íva·, 
ao caçgo de Analista- Legisla­
tivo Area de Processo Legisla­
tivo, Classe "_ESpecial"__,_ Pa­
drão lI L, __ do QlJadro Permanente 
do SenadO Fedefalt nos termos 
db artigo 521, inciSo-I, com­
binado c·om os arti~os 515, in­
ciso _II, 516, .. inclso:Q'I_,- __ 5t7, 
inC1so __ ·l-I.- e 4_8.8. § 4 , do Re­
gulamento_ Admini str.ãt 1 vo do 
Senado Fed_erã 1, __ bem como .o 
d"fSipostO Mo a:rtigci 6.Q: _da_ Res_p-. 
lução SF ri,g, 21_, de 1980, __ e_-_ no 
arti~o 3~. § 2~. ao Decreto~ 
Lei n~ _1.445, _ele 1976, alte­
r_!!Po __ _pelo " Decre_to-Lei _- n~ 
2.270, de- 1985, aplicado no 
S_enado Federal-pela Resõl ução 
Sf D.Q._ 7, de 1987, á partir de 
24_ dÉ! a~ósto "de 199d, aa:ta dã­
publ i caÇao da Resolução -sE_ n~ 
34, de 1990, cõm proventos in­
tegrais, obserVãdõ o alspósto 
nó ~ttfgõ · 37, -inciso Xl_L_da 
ConstituiÇão Federal. 

Senado -~ederal, 21 _de novem­
bro ae_· 1990. ...:._ Senãdór ~rram 
Saraiva ... Primeiro Ví_ce-Presi_­
denté, no exerci c i o -di:\ -~-PreS i~~ 
àênCiã. · · , 

ATO DO PRESIDENTE 
~NO 243,. DE 199Q 

O Presidente_ do SenadO -.fede­
ral , no uso de s.ua competência 
regimental e regulamentar:, em 
Conformidade_com a delegaÇão 

·de competência ~ue lhe foi~ou­
torgada- pe l Q Ã:t:O -da·_ t:omíSSã_o_ 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo ·em viSta ·o 
qUe _consta do Processo n.sr 
012-.762/88-1, resolve alterar 
q _A to --desta . Pres i dênçf a n.Q. __ 54, 
de 1988 , · p_ub 1 i cado no DCN, se­
ção- II, de 12-5-88,~-pa:ra·rnan­
ter aposentado __ o servi dor A­
fonso José cOelho_ César, no 
çargo de Analista Legislativo, 
Area de Processo Legislativo, 
C_lasse "Especial", Padrão"r-I-I, 
do Quad_ro Permanente do Sen.ado 
Federal, nos termos do arttgo 
521, inciso I, combinado co_m 
os artigos 515, inciso I-r, 
616, inciso· I, 517, inciso II, 
e 488, § 4jj,, .do -Regulamento 
Admi ni str·at 1 vo do Senado _Fédé­
ra1_, benl como o disposto· no 
artigo 6A da Resolução s~ n~ 
21, de_·1_989_, e no -~rti~o 3~. § 

.2R-, do _·Decreto-:- lei. 1J 1 .44!,?, 
de 1976, a l tarado pelo 
Decreto-Lei n~ :?.-.270, de 1985, 
aplicado· no_ Senado Federal 
pela Resolução SF n~ 7, de 
1987, a partir de 24 de a~osto 
de 1990 2 data d~ publ i caçao __ da 
Raso 1 uçao SF nQ 34 , de 19_90, 
com proventos integrais, ob­
servado o_ disposto . _no art. i go 
37, inciso XI, da Consti·tuição 
Federal. 

Senado Federal, 21 de novem­
bro de 1990. ~ Senadór Iram 
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De repente, somos surpreenQi­
dos pelo projeto tarifa zero 
às custas do grande aumento do 
If'TU, 

NãO seria tna:fs- l_ógi_co pensar 
em aportar recursos _para a 
área de sáúde e medicina, que 
já é "custo z~rci" . ~ _ n~o _tem 
esquema f_i nançei_rQ __ vi ave1_ ~~ 
onde _a popu 1 ação não ace i ta 
contribuir diret~mente? 

Não seria um contra-senso, 
diante da notória- deficiêriêia 
de outras áreas. inclusive e­
ducação, di_spensar a contri­
buiçao da população em setor 
onde ela aceita contribuir 
diretamente? -

Será que a pr6príà populaÇão 
não gostaria de _um esquema que 
lhe garantisse número sufi­
ciente ~e leit9~ ho~pitalares, 
serviços de emergência equfpa­
dos, age1s e próximos de su_as 
casas; centros de saúd~. ambu­
latórios, conSultórios onde 
pudessem chegar a pé e-Ser ã­
t~ry~idos ,PC\ quem morass~ no 
proprio ba1rro; recursos de 
diagóóstico_ e_ de_ t~a!ªme~to 
descentralizados; referencia e 
contre-referênçia f~ncion~ndo; 
profissionais comge~~ntes- -~ 
atualizados, com t~mpo p~ra se 
dedicar aos seus pacientãs; 
enfim, uma revoluç~o D9 aten­
dimentO médico ~apaz de dar 
segurança, prolongar a vida e. 
mais que tudo, melhorar a qua­
lidade d~ ~~ d~ _ d~-J~QP!..!~_ação? 

Acho _que, antes Pe. ffiºD~ar_o 
esquema ''tarifa zero",. Pr:-ec)..;. 
samos montar o esguema flnan­
ceiro para a niedicina "custo 
zero". 

DADOS ESTATÍSTICOS-DO 
~S'TADO DE- SANTA CATARINA 

a) P0puiac;ã6:. 

--:Urbana:' ~3 .:1.74 ._599 , · 

--rural: 1".261.26~ 
4.455.862 

b) Área: 

- 95.985km 

c) N2 de esColas: 

pré-escol~r: 3 .. 007. 

1 2 grau: .a .. 069 

2 2 grau: 480 

,"";' :t;ot.a 1 : 

3.il._grau: 21 --total: 11.577 

d) N2 de indú.strias:. 

- 11.371 

e) N2 de hospitais: 

federa1s: 3 

estaduais: 20 
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municipais: 15 

priva-do-s rião lucrativos: 1 38 

privadOs lucrat-fVOS-~ 38 -
total: 214 

T') N'.Q. Outros estabeTeCimentos 
Qe saúd_g: 

unidadeS intensivas: 7 

·ce-rit'ros de . saúde: 2.41 

-POStõS ·de saú6e: 2S1 

cl i"nic"ã"'s e pol icl í01cas: 128 

"'~PAM: 19 

-:- amt;>u 1 a_tór_i os~ 33"1 · 

~ PS:, 2' 

g) Totãi de~oie-ft_Os·: 

- 17.684 

h) V e f cu los. de comuni caçã_o: · 

rádios FM: 39 

rádiÓS OC_:-3~" 

rádios OM: ·go 
- -jof..nais: _71 

-:Tv:--:r1· 

i) Morta-l i da.de 1 nfant i 1 ~ 
--•- - •• <_ 

..... 26_.?_ poi-~_i_;õ66 

j) Pr1nc1p_ªis.doenças: (perío-
do 86/87) . . .. _. . . . 

..:... · apa.re'fh_o é i rcú1 a-tó"ri o: .. 5 .. 864 

, , srntàmas',.. ,sinàiS·e-afSCÇões 
1!1~1 definid!;S_: .~ •. 518 

-causas externas~ 2.437 

..:--ne_op1aSmaS,; · 2.212 ___ -- · ---

7~·-aparel ho- respi ratór:-·í-o: 1 . soa 
, 

=-c. " __ poenças i nfeccj os as e 
p~rasitár1as: 844 

..-.doenças_gl ânOI,.Jl a$ endQcr.i,nas 
da nutriçao e metabol j smo_~ __ 41 o 
~~-d9ençl;l~ :9P.~$~:~~ema r:'l~rYP:>Ô. ~ 
orgaos do- sent l do~ 206 · ·, · -

-:aparelho dig8stiV_o: · 6:-?e . . ~ . 

~,anomaifàS congênitas: 301 

- afecções Originadas no pe­
ríodo perinatal: 1..007 

,~·Perfil epidemiológico~ 

- (doenças de notificação 'com­
pulsória nA d~casos 86/87) 

coquell:lche: 569 

doenças men i ngocóc i tas-= 225 

febre __ ti "f:'ói de: -66 

difteria: 212 

hansení a se: 162 

hepati_te: 1 .262 

mordeduras suspeitas: 3.744 

outras meningites: 607 

pol iomiel1 te: 

sarampo: 1.381 

·--tétano: --106 

tuberculose: 1.197 

m') nA dê profissionais na área 
de saúde: 

médicos_: 3_ .. 1P3. 

cirurgião dent i_Sta: :1.976 

farmacêutico: ~ .406 

b~o_qu-ímícó_~_ f_ •. 40õ. 

enfermeiro: 886 .c 

:~~ç_nt~ ~~nferm~~e-~l-n~a---

técni co próte_s_e_ dentária: 
156 

- auxi11ar enfermagem: 1.563 

-:_demais_prQfi~sionais: 2_1.753 

('a t 1 v f da de_ me i !) _ ·:-_ P:~H·. 'te _ adtn . 
e operacional) · 

n) PIB do Estado: 

- -variação de crescimento: 
4,01% no_ ano 1989 

NC:i$ 55.245 .. 100.8:>'7,10 

o') M·recàdâção: 

,.:__ dadós preliminares/89: NCz$ 
2.949.545.436,00-· : .. 

O SR. PRESIDENTE (Iram sarai­
·Vá} - ~Nada mais haven_ão ·à -t ra­
tar ." -vou encerrar a- presen_te 
sessão. designando para a 
ordin~ria·dê"âmanhã 'a seguin1;e 

ORDEM DO DIA 

.PROJETO DE RES.OLUÇÃO 
N2 62, DE 1990. -

(I nc 1 u_·; do- em Ordem dp, O i a nos 
termos :cfo- a·r-t. "172. I I, b, do 
Reginiento l"nterno) 

D'isí::ussão, em turno- Uni co~ do 
Projeto·- de Resolução n 2 62_, çfe 
19BO; ·de autor-ia do Seriãdor 
Ney Maran_hão, que .® nova re.­
d.aÇão a_ Re_so l_ução n.s!. _94 • de 
19'89 (dependendo de par._ecer) . 
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Saraiva, Primeiro Vice-Presi_­
dente, no exercício da Presi­
dência. 

I 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 244, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso--de sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a deleQação 
de competência que lhe fo1 ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
013.658/S0-5. resolve apOsen­
tar a servidora Maria Laiz Be­
zerça, Analista Legislãtivo, 
da Area de Processo Le~islati­
vo, Classe "1.a.", Padrao III. 
do Quadro Permanente_ do Senac;jo 
Federal, nos termos do ãrtigo 
40, inciso III, alíneã "d", da 
Constituição- da Repúh'fiC_a_ Fe­
derativa do Brasil, combinado 
com os artigos 490, 492,- 5-20 é 
488. 9 4-,Q, do Regu 1 amento Ad­
ministrativo do Senado _Fede­
ral, bem assim com a Resolução 
n.ll. 87, de 1989 (art.~ t1 }, com 
proventos proporei ona ts ao 
tempo de serviço·, à razão de 
12/3_0 (doze tr-inta avos) do 
seu vencimento, observado o 
disposto no· art. 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 21 de novem­
bro de 1990. Seriado·r Irilri'l 
Saraiva, P~imsiro Vice-Presi­
dente, i'io exercicio_ da _Presi.-
dência. -

ATO DO PRESIDENTE 
NO 245, De 1990 

O Sr. Presidente do Senado 
Federal, no uso da sua co~pe­
tência regimental e regulame·n­
tar, de conformidade com a de­
legação de competência que lhe 
foi outorQada ~elo Ato da Co­
missão Diretora n.ll. 2, de 4 de 

·abril-de 1973, ·e tendo em vis-
ta o que consta no Processo n~ 
006.190/90-1, resolVe aposen­
tar, voluntariamen~e. Waldemar 
André Pinnq, Analista Legisla­
tivo, da Area de Processo Le­
gislativo, Classe_"1 4 ",_Padrão 
III, do Quadro Perffiânente ao 
Senado Federal, nos termos do 
ar~. _-4_0,_ - _---;ncjso •- Ili, 
al1nea c, da Const1tuiçao da 
Repúb-1 i ca Federativa do Bra­
st J--,---combtnado--com os arts. 
490, 492, 520 e 588, § 4•, do 
Regulamento Administrativo do 
Senado _Federal b bem assim como 
a Resolução n 87, de 1989 
(art_._ 11 ). com proventos pro­
porei ona i s ao tempo de servi­
ço, à razão de 34/35 (trinta e 
quatro trinta e cinco avbs} do 
s~4 vencimento, observado b 
disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 
Senado Federa 1 , 21 de -novem­

bro ~9e 1990. Senador I roam 
Sara1va, Primeiro Vice­
Presidente no exercíciO da 
Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 246,. DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, rio usO da ·sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conf_ormidade com a de1e~ação 
de competência que lhe fo1 ou­
torgada pelo Ato--da Comissão 
Diretora n~ 2. de 4 de abril 
de 1973, e tendo em. vista o 
que consta rlo Processo ·n~ 
012.481/90-4, resolve aposen­
tar, voluntariamente, Jã1r Co­
elho~Bayma, Técnico Legislati­
vo, Area de Artesanato, Classe 
"Especi a 1 '', Padrão I I, do Qua­
dro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 4D, 
inciso III, ali_nea_ a, da cons­
tituição da RepúbJica ~edera­
tiva do Brasil, combinado com 
os arts. 515, inciso li, 516, 
inciso I, 517, inciso IV, 490, 
492, e 488, § 4~. dç!"_ Regula­
mento Administrativo do Senado 
Federal, bem assim com o art. 
11 da Resolução sF·n~ 87, de 
1989, com proventos. integra i s· 
observados o dispostono art. 
87, de 1989., ·com proVentos in­
tegrais observados o disposto 
no art. 37/ inciso Xl, da 
Constituição-Federal. 

Senado Federal, 21 de novem­
bro de 1990. Senador Iram 
Saraiva, Primeiro Vice­
l?r-~si_çlente no exercício da 
Presidência. 

~~ --ATO DO PRESIDENTE 
Ng 247, DE 1990 

o Pres 1 dente do Senado Fede­
ral. no uso· da s~a competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação. 
de competência Que· lhe ·foi ou­
torgaca pél o Ato da comü~são 
Di reto.ra 'nSL -2 ,· de 4 de aqr i 1 
de 1973, e·tendo 'em vista ·o 
q~e constá do Processo.n~ 012. 
187 /90:·.-9~--- reSOlVe- aposentar, 
por t nva 1 i dez, -o servi dor Mi­
guel oa Sllva, TécMlco Legis­
lativo. Classe "Especial", Pa~ 
drão I, do Quadro Permanente 
do Senado· Federal, no~ termos 
do art. 40, inciso I~-da Cons·-· 
tituíção da Repúbl icã ·Federa.;.. 
tiva do- Brasil, combinado cOm 

·os arts. 490, .492, 5~5~ inciso 
III

0 
516, inciso Ill, 456, 488 

§ . 4 , e 521 . inciso lI, do Re­
gulamentõ Adiiltnfst"r'ativo do 
Senado F-ederal (Edi-ção Atual í­
zada - 19E9) e art-; 1.2. da Le1 
n.ll. 1 . 050; -de 195Õ; -Com proven­
tos i.nte~ra i s, observado o 
disposto no art. -37. incisO 
XI, da. Cons~ituiçãà Federal. 

Senado" _,__Federa 1 • 21' de novem­
bro de 1990. Senàd_or Iram 
Sar-aiva, PrimeirO Vice-Presi­
dente no exercício da 
PresjdêJ1Cia. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 
NO 191, DE 1990 

O Pres-~ dente 
ral, no uso de i

. .Senad~ Fede.,. 
a compe t,ênc i a 

'! I : 
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regi menta 1 e re·gu 1 amen·tar, em 
conformidade com a- -delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nA 2, de 4 de abril 
de 1973, e·tendo em vista o 
que consta do Proce$SO n~ 
000.278/90-4, resolve alterar 
o Ato desta Presidência n~ 
176_, de 1985, para manter apo­
sentada a servidora Edina Bor­
ges de Oliveira, no cargo de 
Analista Legislativo, "Classe 
Especial", Padrão III, do Qua­
dro Permanente dO Senado Fede­
ral, nos termos do art. 52f, 
inciso I, .combinado com os 
arts .. 515, inciso II, 516, in­
ciso I e 488, § 4~. do Regula­
mento Administrativo do senado 
Federal, bem como o disposto 
na Resolução SF n~ 21, de 
1980, a partir de 9 de janeiro 
de 1990, com proventos inte­

-grais, observado o:disposto no 
art. ·37, -inciso XI, da Const-i­
tuiçáo Fede_fa1. 

Senado Federal. 47 de setem-
bro de 1990. 
s-el!ador A1exándre Cdsta,' 2_g; 
Vice-Presidente-- no ·exercfcio 
da Presidência. 

(*) Republicado por haver saí­
do com incorreção no -~~. 
seção Il,·de 18-9~go· 

(•) ATO DO PRESIDENTE 
NO 198, DE 199,0 . 

.O P·residente -d_o_ Senado fede­
ral·, no uso da sua competência 
regimen~al e regulamentar, de 
confQrm1dade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
_Oi retoca .. n~ 2-, Oe 4 de abri 1 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do ProcesSO n~ 
011.595/90-6, resoJve apbsen~ 
tar, vo1untarial'l)entE::, , _Nydia 
Barbosa Chaves, Assessor 'Le­
gislativo SF-AS.102.3, do Qua­
dro Permanente do Senado Fede­
ral, Parte Especial, -nos ter­
mos do art. 40, inciso III 
alfnea a, da Const-itui·ção dã 
.R~públ ica Federa·tiva ao Bra­
S11, combinado com os arts. 
515, inciso II, 516, inciso I 
517, inciso VI,' 490,. 49'2 e· 
488, § 4~ do Regulamento Admi­
rri-str-a-tt_v-o---ao -s-enado FeDera 'I 
b~m com _o art. -_-11_, .da Resolu.:. 
çao n~ 87, de 1~89, com pro~ 
ventos integra i s, observado _ o_ 
disposto no art. 37, inciso 
XI, da C~nst1tuição Federal. -

Senado Federal, 5 de_outubro 
de 1990. -·senador Alexandre 
Costa, Segundo Vice-Presi'dente 
no exercício da Presidência. -

(*) Republicado po~ haver saí­
do com incorreção 
no DCN, Seção :tl de 1 0-1 0-90 .. 
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(*) ATO DO PRESIDENTE 
NO 202, DE1990 

derativa do Brasil, combinado 
com os artjgos 515~ _inciso li, 
516, .inciso .. !, Q:l_7, inciso 
III,.49_0·,-4S2, e.488, § 4_g_, do 
Regulamento .Administrativo do 
Senado. Fed~ral (.Edição Atuali­
zaçlª ~ 19891 e art.. i 1 da Re­
solução SF n 87, de 1989_, com 
proventos i nter;~ra 1 s; obs-ervado 
o dispOsto no art. 37", inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 11 de outubro 
de 1990. -:-~Senador Nelson 
Ca~neiro, Presidente. 

O Presidente do Senado Fede­
ral. no uso da -sua -competência 
l"'é~"inientar ..• e regulamentar, de 
conformidade· com· a _deléQáçáo 
de competência que lhe -fo1 ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretor~ n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
009.052/90-9 resolve aposen­
tar, voluntariamente, Uosué 
Tonanni Netto. Analista Legis­
lativo. da Area de Processo 
Legislativo, -Classe 
"Especial", Padrão III, dO-(*} RepubliCacto--Por-haver- Sal-
Quadro Permanente do Senado do com- Jncorreções O~, s~ção 
Federal, nos termos do- art. ri, de~-;3-10-90. 
40, inciso III, alínea C, da 
Constituição da República Fe- tuc 
derativa d_o Bras i 1, combinado 
com os art. 520, 490, 492, 
517, inciso Il, § 1~ e 466, § 
46, do Regul amerrto. Admi n-; s"tra­
t i v o do senado Feder-a 1 ; bem 
assim com o art. 2~ da Lei n~ 
6.328. de 1976, art. 3~. § 2~ 
de Decreto-Lei n~ 1 .445, de 
1976;- arterada ·pelos Decretos­
Leis n~s 2.270, ·cte 1985, e 
art. 1 ~ do 2. 365. _de 1987, a­
plicado no Senado Federal pe-
1 as Reso 1 uções n_g_s 21 , de 
1980; 7 de 1987, art. 3~ da 
Res_. n~ 198, de 1988; e ar-t. 
4~ e 11, d~ Res. n~ 8_7, de 
1989, com proventos proporcio­
nais ao tempo de serviço à ra­
zão de 31/35 ltrinta e um 
trinta e cinco a~os) do sªu 
vencimento, com opção pela re­
tribuição do cargo efetivo e 
as vantagens do cargo em co­
missão, de Diretor de Secreta­
ria,· código SF-DAS-10"1 .5, ob­
servado o disposto no· art. -37, 
inciso XI, da Constituição 
Federa 1. 

Senado Federa 1 , 5 de _outubro 
de 1990. - senaao-r- -- A 1 exandre 
Costa, . Segundo V i_ce-Pres i d_en­
te, no exercício da - Presldên­
cia. 

(*) Republicado~por haVer saí­
do com inCorreções n-o DCN, 

Seção II de 10-10-90~--

(*)ATO DO PRESIDENTE 
NO 205, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e re~ulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe fói. ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
010.973~7. resolve aposentar, 
voluntariamente, CRISPIM NUNES 
DE ALM~IDA, Analista Legisla­
tivo, Area de Segurança, Clas~ 
se n1Agu, Padrão III, do Qua­
dro Permanente do Senado Fede­
ra 1 , nos termos .do art. 40, 
inciso III, --al fnea a, da 
Constituição da República Fe-

(•)ATO DO PRESIDENTE 
NO 206, DE 1990 . 

O Presfdente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental_ e regulamentar, de 
:cpnformJdade com a delegação 
de competênCia que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora, n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tend_o _em vista o 
que consta do Processo n~ 
01. _:1_832/90-8, resolve _ aposen­
._tar1 voluntariamente, .José Be­
nfcto Tavares da CUnha 
Melo, ocupante do cargo isola­
dó de _ prt>Vitne-nto·- efetivo de_ 
Assessor - Legi S 1 ativo, Côd i go 
DAS-1 02. 3, da Parte Supl emen­
tar do-__ Quadro Per_manente do 
Senado Federa 1 , nos -ter-mOs do 
a_rt .... ·40, _in·cis_o _III, a__líriea 
a, da Constituição_ da Repú­

bllca_ Fed~rat"iva do Brasn, 
COmbinado_ Com os arts. 51_5_.. 
inciso r I , 51 6, _i nc i se -I~. -517. · 
1nciso_Vl, 490, _e 492,488 § 

-4&., do Regulamento Adml niStr:a­
tivo do S_enado Fe_deral, bem 
assim com o art. 11 da Resolu­
ção SF _n~ __ 8.7. · de 19as-; com 
próventbs- integra i 5, observado 
o disposto no artigo 37, inci-. 
se XJ, da Const i tu_ i çãà 
Federa 1 .. 

SenaOo Federa 1 , 11 de outubro 
de 1S9_0-. - SenadOr Nelson 
carneiro, Presidente. 

("' )_ Repub 1 i cad~ por~· hãVer -. sa f­
do -com fncorreções no_ 

DCN, SeÇão II, de_ 13-10-90. 

PÕRTÃRIA DO.DIRETOR~GERAL 
~.~NO 25, DE 1990 

O Diretor-Gera1 do Senado Fe­
deral, no uso de suas atribui­
ções regulamentares e conside­
rando a su_g_estão apr~sentada 
Pela Subsecretaria de AdminiS­
tração Financeira a _respeito 
dos procediment_os -orçamentá­
rios, financeiros e contábeis 
relativos. ao encerramento do 
exercício de 1990, resolve: 

I -fixar datas-limites para 
as seguintes rot-inas: 

a) 12 de dezembro 

va-l'"i da d-e -dOS b 1 oquei os_ 
orçamentári-os; 

b) 1 4 _de -oezembr:o 

. ' _emiSsão _ Qet~ _ Nptas 
Orçamentárias de ~mpenho;-

recebfmento, Pelo SSAFIN, 
çle sblic1tação_de anula_ção de 
empenho.s tornactos- i nsubs i Steh­
~es; 

C) 19 de dezembro: 

recebiment"o, . pela SSAFIN, 
de -documentos ___ _já empenhados, 
pr-ontos para pagamento; --

d) 20 de dezembro--: 

recebimento, pela SSAFIN, 
com a_ devi da <;l.Ut_ori zação desta 
Dir:etoria-Gera1, da relaçãa.de 
credores a serem inscrit-os em 
Restos a Pagar de 1990; 

I I .-; os: prazOS c referi dos no 
item I somente_ poderão_ ser ul­
trap·a:ssados em casos excepci o­
na i~. -devidamente justifica'-
dos; -- -

III _- determinar, com vistas 
ao cumprimento dos prazos le­
gais _e regimentais para_ a _a-
pre~enta_ç_ão de b~ lancet.es ____ e_ 
ba 1 anç_o!?- de encerramen:fõ . dé 
exercf"c1o, que: 

. a) os detent_ores_ de .. SUp!"'i meo-;... 
tos de fundo_ ~ncaminhem ~s 
suas prestações de contas até 
o di a 1 O dezembr-o_ dO ano em 
curso, _impreterivelmente, e 
QUe novos adiamentos somente 
sejam conce.d i dos_ a· pari i r do 
exercíc1o vindouro;, 

b) os_ responsável s por a 1 mo-. 
xarffado.s .. providenciem_, até -o 
quinto ___ dia _(!til do mêS de ja- · 
nei r o __ de 199:1, a remessa dOs 
respectivos inventários~ de­
monst rand_o_ a movimentação até 
o dia do .. corrente exerci'c1_o; 

tv esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as. disposiç_ões 
eli) c_on_t.r.ª-r i o. 

SenadO Fed~ta 1 ~ 16 de novem-
bro de 1990. ~osé Pas~os 
Porto, Diretor-Geral. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
NO 26, DE 1990 

O Di reter-Gera 1 do se_nado Fe­
õeral, no usO dãs atribuiçõe~ 
~ue lhe confere o artigo 283 
da Reso 1 ução n~ _ 5e, . __ de __ 1972. 
R_egLJ 1 a_f!l~nto Adm1 ni st:rat i v o_ ·do 
Senado Federal, Resolve 
Designar os servidores-Marcos 

André de Melo, Técnico Legis-
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lativo, José Luiz Araújo, Téc­
nico Legislativo, Edval Fer­
reira Silva, Técnico Legisla­
tivo, Marcos José de Campos 
Lima, Analista Legislativo e 
Raimunda d~ Maria Doudement 

Almeida, Técnico Legislativo, 
todos do Quadro do Senado Fe­
deral, para, sob a presidincia 
do pr,i me 1 ro. integrarem a co­
missão incumbida da Tomada de 
Contas dos Almoxarifados do 

~-· 

Novermro de t 990 7321 

Sanado F•der81. ~eletiva ao 
exercicio dti"1~90. 

Senado Federal. 21 de novem-
bco de 1990. olHá Passos 
Pa~to Direto~-Ge~al. 

. ' 

,_,. 

-· 


